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RESUMO 

 

O tema central desta pesquisa é a trajetória do Colégio Santos Anjos entre os anos 
de 1917 a 1970, na cidade de Porto União no Estado de Santa Catarina, que 
funcionou como internato feminino. Buscou-se analisar a cultura escolar produzida 
no interior deste educandário pertencente à Congregação das Irmãs Missionárias 
Servas do Espírito Santo (MSSpS), uma escola  teuto-brasileira que fez parte do 
projeto ultramontano no final do século XIX. A pesquisa teve por objetivos analisar a 
trajetória do Colégio Santos Anjos, sem deixar de compreender a totalidade 
histórica; investigar o que se passa no seu interior, gerando um conhecimento mais 
aprofundado do espaço social destinado ao processo de ensino aprendizagem 
através das influências externas recebidas. O que instigou este estudo foi a aparente 
relevância e solidez atingida pelo colégio como local de ensino criado por uma 
congregação que se transferiu do mundo europeu e se fixou no Brasil com função 
missionária voltada para a educação. Para tal, procedeu-se a pesquisa da instituição 
tomando por base os estudos de Buffa e Nosella (2009), destacando a cultura 
escolar no interior desta sob o olhar de Julia (2001). Foram utilizadas diversas fontes 
primárias: álbuns fotográficos, livros de matrículas, livros de visitas de inspetores 
escolares, atas de exames parciais e finais, atas de exames de admissão, atas de 
reuniões pedagógicas, relatórios. Além dessas realizaram-se entrevistas com ex-
alunas. No decorrer do estudo investigaram-se as práticas pedagógicas, os saberes 
escolares e o espaço escolar. A contribuição para os estudos das instituições 
escolares no Brasil foi desvendar a cultura escolar produzida neste educandário e 
seu impacto na sociedade e no comportamento dos indivíduos que fizeram parte 
dele. 

 
Palavras-chave: História da Educação Brasileira. Cultura Escolar. Congregação das 
Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo.  
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ABSTRACT 

 

The central theme of this research is the trajectory of the Holy Angels College 
between the years 1917 to 1970 in the town of Port Union in the State of Santa 
Catarina, which acted as a girl's boarding. We sought to analyze the school culture 
produced within this breed belongs to the Congregation of the Missionary Sisters 
Servants of the Holy Spirit ( MSSPs ), a school of German-Brazilian origin who was 
part of the ultramontane project in the late nineteenth century. The research aimed to 
analyze the trajectory of Holy Angels College, while understanding the historical 
totality; investigate what is going on inside, generating a deeper understanding of the 
social space for the teaching and learning process through the external influences 
received. What prompted this study was the apparent relevance and robustness 
achieved by the college as a place of education created by a congregation that 
moved the European world and settled in Brazil with missionary role for the 
education. To this end, we proceeded to the institution's research building on the 
studies and Nosella Buffa (2009), rescuing the school culture within this under the 
gaze of Julia (2001). Photo albums, books, files, books, visits by school inspectors, 
minutes of term exams and final minutes of entrance exams, minutes of pedagogical 
meetings, reports: several primary sources were used. In addition to these interviews 
were conducted with former students. During the study we investigated the teaching 
practices, school knowledge and academic space. A contribution to the study of 
educational institutions in Brazil was unveiling the school culture produced this breed 
and its impact on society and the behavior of individuals who were part of it. 
 
Keywords: History of Brazilian Education. School culture. Congregation of the 
Missionary Sisters Servants of the Holy Spirit. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Pesquisar a história de uma instituição educacional quase centenária, 

tomando por base a documentação preservada e a história e memória oral torna-se 

um desafio; implica reunir as particularidades como pequenas pedras para formar 

um todo, um grande mosaico. Adentra-se no interior da escola destacando-se alguns 

traços, sob a visão de uma investigação acadêmica.  

O Colégio Santos Anjos foi fundado pelas Irmãs Missionárias Servas do 

Espírito Santo (MSSpS) pertencentes a uma congregação de origem alemã, que se 

transferiu do mundo europeu e fixou-se no Brasil com um projeto missionário e 

catequético inovador. A missão propunha-se, segundo os pressupostos católicos 

romanizados, evangelizar pessoas através da criação de escolas e atividades 

assistenciais. A Congregação teve sua origem na Holanda, na cidade de Steyl, 

entretanto todas as religiosas eram alemãs. Esta iniciativa não foi concretizada na 

Alemanha devido ao movimento kulturkampf, que entre outras ações, não permitiu a 

criação de escolas e conventos ao controle da Igreja em território alemão. Porém, a 

vocação missionária persistiu e as irmãs, atendendo as prerrogativas do cristianismo 

romanizado, espalharam-se por outras nações, chegando ao Brasil em 1895 na 

cidade de Juiz de Fora, em Minas Gerais.  

Esta vinda tornou-se um desafio, tendo em vista que coincidiu com o período 

republicano brasileiro, o qual neste momento tornava o Estado laico, separando-o da 

religião católica, que até então fora a oficial no país. A Igreja passou a obedecer às 

doutrinas que procediam de Roma e, devido a este fato, tornou-se autônoma para 

decidir os rumos da evangelização. As dioceses criadas contaram com a vinda e o 

envolvimento de várias congregações religiosas que se dedicaram à educação. 

Apesar da implantação da República, a sociedade brasileira e a Igreja católica, no 

Brasil aspiravam uma educação segundo os princípios católicos. Neste contexto é 

que as religiosas, no ano de 1917, chegaram a cidade de Porto União, Estado de 

Santa Catarina, encorajadas pela insistência do pároco local.  

O município foi fundado pós Conflito do Contestado, também no ano de 1917, 

quando recém tinha sido assinado o acordo de limites entre os Estados do Paraná e 

Santa Catarina. Porto União passara a ser o mais novo município de Santa Catarina, 

com uma comunidade católica liderada por frades franciscanos de origem alemã, 

que aspiravam uma educação institucionalizada também católica. Desta forma, foi 
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formalizado o convite às Irmãs MSSpS para que assumissem essa tarefa, tendo em 

vista que a origem da congregação era alemã.   

Logo depois de instaladas na cidade, fundaram uma Escola Primária e o 

Colégio Interno Primário para as meninas, posteriormente a escola passou a receber 

os meninos como alunos externos somente no Curso Primário, porém em menor 

número até a década de 1950, em seguida, tornou-se exclusivamente feminina. A 

trajetória deste colégio acompanhou o desenvolvimento e as necessidades 

educacionais da cidade e da região de Santa Catarina. Por décadas a instituição 

vem formando as meninas e as moças destas localidades. Na década de 1930, além 

do Curso Primário, foi criado o Curso Complementar e o Curso Normal, em 1935 o 

Jardim de Infância, em 1943 passou a existir o Curso Ginasial concomitante ao 

Curso Fundamental.  A instituição atende atualmente a Educação Infantil e a 

Educação Básica e completou 97 anos de atividades educativas. Enfim, o colégio 

formou as meninas e as moças da Região Sul do Paraná e do Planalto Norte de 

Santa Catarina. O curso que qualificou as professoras primárias perdurou por 59 

anos, além de formá-las profissionalmente lançou as sementes da ideologia católica 

tal qual o objetivo primeiro da congregação. Ao formar as professoras primárias, por 

meio de sua atuação, proliferou as bases do catolicismo por várias gerações. 

Justifica-se esta pesquisa pela relevância e solidez atingida por um colégio 

confessional católico, destinado à formação das filhas das elites locais e regionais 

promovendo os interesses de uma boa parte das famílias burguesas naquele 

determinado contexto. Tratava-se de uma das poucas instituições de formação 

feminina exclusiva para as moças até a década de 1970.  O estudo da trajetória 

deste colégio, com regime de internato, pode revelar em que medida a instituição se 

inscreveu na formação social de uma comunidade e de identidades sociais 

específicas. Foi a primeira escola confessional a ser instalada em Porto União (SC) 

oferecendo o curso primário a funcionar em regime de internato atendendo inúmeras 

educandas, principalmente imigrantes e filhas de imigrantes que residiam em locais 

distantes de difícil acesso. Foi, também, a pioneira em fundar o Curso Normal no 

Município de Porto União no ano de 1929. Destaca-se que em 1935, existiam 

somente quatro escolas normais confessionais no Estado de Santa Catarina, uma 

na capital e outras no interior do Estado, sendo uma destas a Escola Normal do 

Colégio Santos Anjos (THOMÉ, 2002b). Foi formadora das professoras primárias 

impregnadas da ideologia católica que continuaram a missão evangelizadora ao 
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longo de suas carreiras profissionais, seja em escolas religiosas ou públicas. 

Ofereceu o Curso Ginasial feminino na década de 1940, quando poucas mulheres 

tinham acesso a este grau de ensino. 

O recorte temporal que delimita a pesquisa (1917 – 1970) foi escolhido pela 

percepção da trajetória de funcionamento da escola, entretanto a investigação sofre 

um recuo histórico para a compreensão da presença da Congregação das MSSpS 

no Brasil. O inicio da década de 1970 foi selecionado como data limítrofe do estudo 

tendo em vista que a  Lei 5.692/ 71 reorganizou o ensino , agrupando os 4 anos do 

ensino primário  e os 4 anos do Curso Ginasial (parte do secundário), num bloco 

único chamado Ensino de 1º  grau e que teria finalidades diferenciadas das 

adotadas até então na instituição.  

O interesse pessoal pela história de instituições escolares surgiu devido a 

nossa filiação ao NUCATHE, Núcleo de Catalogação, Estudos e Pesquisas em 

História da Educação sediado na UNESPAR (Universidade Estadual do Paraná), 

Campus da FAFIUV (Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da 

Vitória – Paraná) com atividades de catalogação de fontes primárias em escolas de 

importância histórica na região sul do Estado do Paraná e norte de Santa Catarina. 

No percurso das primeiras análises ao entrarmos em contato com as fontes 

catalogadas pelo referido núcleo, muitas indagações surgiram, e, dentre elas: Qual 

foi o motivo da instalação de uma escola confessional na região? A estrada de ferro 

chegou à cidade aproximadamente em 1907, com ela vieram imigrantes, 

estabeleceram-se nas regiões próximas. Esta população tinha uma herança cultural 

europeia, valorizava aspectos ligados à educação, não seria por este motivo que 

começaram a surgir as escolas na região, muitas vezes organizadas pelas próprias 

comunidades imigrantes? Os coronéis participantes do Conflito do Contestado (1912 

– 1916) tinham um reconhecido poder econômico, passando a serem os chefes 

públicos locais conseguindo apoio, prestígio e benesses estaduais. Este poderio não 

seria o motivo pelo qual as escolas se estabeleceram na região? O povo simples, 

nativo, cercado de crendices, passou a ter o monge como líder espiritual. Este 

messianismo não teria gerado a necessidade de enraizar o catolicismo através das 

instituições confessionais católicas?  

A partir dessas indagações percebeu-se a relevância de se conhecer a 

historia desta instituição, não com o intuito de responder diretamente a estas 

questões levantadas, mas tendo como problemas de pesquisa: De que forma a 
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instituição foi organizada durante sua trajetória para atender os educandos inseridos 

neste contexto? Como uma escola de origem teuto brasileira foi instaurada em Porto 

União? A quem interessava a instalação desse estabelecimento de ensino? Como 

em diferentes circunstâncias, durante a trajetória da instituição, a realidade social foi 

construída? 

Este estudo tem por objetivos: 1) Analisar a trajetória do Colégio Santos Anjos 

sem deixar de compreender a totalidade histórica, ou seja, a relação entre escola e 

sociedade, entre o particular e o geral. 2) Investigar o que se passa no interior da 

escola, gerando um conhecimento mais aprofundado deste espaço social destinado 

ao processo de ensino e de aprendizagem. Sem deixar de verificar as influências 

externas recebidas na instituição e os reflexos no sistema escolar, formando os 

indivíduos, e adentrando sob a forma de uma cultura que molda e modifica a cultura 

da sociedade global. A intenção é percorrer no universo micro da instituição, sem 

desconectá-lo da realidade social, política, cultural, econômica e educacional, ou 

seja, sem perder de vista o seu entorno. 

Uma diversidade de fontes foram utilizadas: álbuns fotográficos, livros de 

matrículas, livros de visitas de inspetores escolares, atas de exames parciais e 

finais, atas de exames de admissão, atas de reuniões pedagógicas, ficha de 

identificação de alunos, regulamentos, regimentos internos, relatórios, processos de 

criação de cursos, crônicas, artigos da imprensa, quadros de formaturas, livros de 

matrículas, entre outros. Além destas, foram empregadas fontes bibliográficas e 

entrevistas com ex-alunas e ex-professoras. Optou-se por depoentes mais antigas, 

totalizando nove entrevistas. A aluna mais idosa iniciou seus estudos em 1931 e a 

mais recente ex-aluna entrevistada ingressou na instituição em 1947. Os dados 

contidos nas fontes foram amplamente entrecruzados. Estas fontes ajudaram a 

entender uma educação que não foi abstrata, ao contrário, sendo temporal e 

histórica, sofreu constantemente influências da ação concreta de sujeitos nela 

envolvidos.  

 Pesquisar uma instituição escolar torna-se significativo, por constituir-se como 

um sistema de práticas, com seus agentes, meios e instrumentos operados com 

finalidades específicas que desvendam as condições sociais nas quais emergiram 

segundo contextos históricos e geográficos determinados (SAVIANI apud 

NASCIMENTO et. al, 2007). Por este motivo a reconstrução histórica das instituições 

escolares brasileiras é relevante para a história da educação, pois estas estão 
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inseridas em tempo e lugar próprios permitindo perceber, também, a transcendência 

dos muros escolares, as práticas e vivências na sociedade que as abrigou e fez uso 

delas; a preparação dos alunos para a inserção social necessita de códigos de 

conduta, maneiras de se expressar e domínio de determinadas categorias de 

conteúdos culturais, inclusive aqueles ligados às instituições religiosas. 

 Quanto aos aspectos metodológicos, a construção desta pesquisa toma por 

base os estudos de Nosella e Buffa, os quais ressaltam a importância do estudo das 

instituições escolares para a compreensão da história da escolarização brasileira. 

Os referidos autores defendem a linha metodológica que descreve o particular, 

entretanto explicitando suas relações com o contexto econômico, político, social e 

cultural, dialeticamente relacionados (NOSELLA; BUFFA, 2009). Para estudar o 

interior da escola a pesquisa se baseou nos estudos culturais tendo por base Julia 

(2001). A história cultural é importante para identificar o modo como em diferentes 

lugares e momentos uma realidade social é construída e pensada. Ela se ocupa com 

a pesquisa e representação de determinada cultura em dado período e lugar. Ao se 

pensar a cultura escolar, também se pensam as formas como os sujeitos escolares 

se apropriam de tradições, das culturas em que estavam imersos nos diversos 

momentos da história de sua escolarização (CHARTIER, 1990). A Nova História 

enquanto corrente histórica, tem raízes no movimento dos Annales, “se afirma como 

história global, total e reivindica a renovação de todo o campo da história” (LE 

GOFF, 1998, p. 27). Estuda a totalidade de uma sociedade, amplia o campo do 

documento histórico, substituindo a história fundada essencialmente nos textos, no 

documento escrito, por outra baseada numa multiplicidade de documentos. 

 Há muito que se contar: fatos materiais, morais, individuais, gerais, sobre as 

instituições de uma sociedade, os detalhes de um governo, etc. Percebe-se então, o 

apelo a duas orientações essenciais da nova história cultural: uma história mais 

material, anunciadora da história da cultura, e uma história mais espiritual, como por 

exemplo, a dos costumes (LE GOFF, 1998). É possível dizer, utilizando-se do 

pensamento de Le Goff (1998), que a nova história foi definida pelo aparecimento de 

novos problemas e métodos que renovaram domínios tradicionais da história e 

principalmente pelo surgimento de diferentes objetos. Devido a estas características 

é que se fez a opção pela vertente da história cultural. 

A história cultural é construída através do remodelamento de comportamentos 

dos sujeitos. A formação do caráter; o modo como os conteúdos escolares são 
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assimilados e o uso que se faz destes; a maneira do indivíduo viver, pensar e sentir 

modificando o seu entorno; a absorção da disciplina do corpo e da mente no interior 

do espaço educativo entre outros, provocam mudanças individuais e coletivas. É 

esta história cultural que a pesquisa quer deixar transparecer através das fontes 

inventariadas e autores selecionados (BURKE, 2008).  

Ela interessa-se por sujeitos produtores e receptores da cultura, por meios 

através dos quais esta história se produz e se transmite e pela matéria prima cultural 

produzida: visões de mundo, valores, sistemas normativos dos grupos. É, portanto, 

devido a isso que se estabelecem as seguintes categorias de análise: as condições 

de criação da instituição, os saberes escolares, as práticas pedagógicas e, também, 

o espaço escolar, sua forma, função e organização espacial. Estas categorias se 

entrelaçam com as normas disciplinares, organização do poder, burocracia, prêmios 

e castigos, permitindo desvelar a cultura escolar ali exercitada. 

Após submeter à análise as fontes históricas inventariadas no interior da 

instituição, sob a luz dos teóricos eleitos e categorias selecionadas, defende-se a 

tese de que mesmo diante das exigências do Estado, e suas leis em relação à 

educação, de implantar a pedagogia moderna e posteriormente a Escola Nova, de 

inserir um currículo oficial, sugerir instalações físicas apropriadas para o 

funcionamento dos cursos entre outros, o colégio teve uma cultura escolar singular 

onde os princípios da Congregação estavam norteando a prática pedagógica. A 

instituição assimila somente em parte a renovação metodológica e, mesmo sob a 

aparência de uma escola “moderna” não abre mão da doutrina religiosa, preserva 

valores morais, e mantém-se tradicional. 

Este estudo apresenta-se em quatro momentos: no primeiro capítulo resgata-

se a vinda das congregações religiosas para o Brasil abordando o movimento 

ultramontano a partir do qual as congregações europeias passaram a se dedicar à 

pastoral do ensino e às atividades missionárias no exterior. Enfatiza-se a 

Congregação das Irmãs MSSpS, sua origem, missão e seu trabalho educativo no 

Brasil mediante o contexto sócio- econômico e político do regime republicano que se 

instaurara; bem como a instalação da Congregação em Porto União, mediante os 

desafios existentes quanto ao Conflito do Contestado que se prolongava. 

Ressaltam-se os reflexos deste trabalho educativo no município em questão.  

No segundo capítulo realiza-se uma leitura do contexto da Primeira 

República, até a chegada de Vargas ao poder. Aborda-se a legislação educacional 
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vigente, o contexto social econômico e político, verificando as transformações que 

acarretaram mudanças no fazer escolar e trouxeram alterações administrativas, 

metodológicas e estruturais no sistema de ensino. Neste capítulo há uma tentativa 

de entrelaçar os dados com a realidade vivida pela escola no contexto específico 

com ênfase no espaço escolar da instituição e nos saberes ofertados pela Escola 

Primária e Escola Normal que iniciava suas atividades. 

No terceiro capítulo aborda-se a trajetória institucional na Era Vargas marcada 

por legislação educacional específica, pela influência da Escola Nova, tendo como 

categoria de análise o espaço escolar e o fazer pedagógico da Escola Primária, 

Complementar e Normal, ressaltando ainda a implantação do Curso Ginasial. 

O quarto capítulo resgata as práticas pedagógicas da Escola Primária, a 

consolidação do Curso Ginasial e Normal, sob a política Nacional 

Desenvolvimentista e parte do Regime Militar, e, por fim evidencia a participação das 

normalistas nas Associações Intraescolares.  

Nas considerações finais são apresentadas ponderações resultantes das 

análises realizadas ao longo da tese a partir das fontes, sob a luz das categorias 

selecionadas. Considera-se que esta pesquisa torna-se significativa por investigar as 

marcas da educação católica que afloraram uma cultura escolar singular e fica a 

expectativa de se ter contribuído, a partir da história dessa instituição, para a 

construção de um cenário mais amplo da história da educação. 
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2 A VINDA DAS CONGREGAÇÕES RELIGIOSAS 

 

 Neste capítulo procura-se compreender as razões da vinda e do 

estabelecimento das congregações religiosas no Brasil que se dedicaram ao ensino, 

em especial a Congregação das Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo 

(MSSpS). Resgata-se a origem da congregação na Europa e toda a sua trajetória 

chegando ao Brasil no início do século XX, e em 1917 em Porto União (Santa 

Catarina). Aborda-se a realidade do local onde foi instalada e todas as adversidades 

encontradas pelas primeiras professoras religiosas. 

 

2.1  DAS RAZÕES DA SUA VINDA 

 

 Para compreender a razão da chegada das Congregações Religiosas ao 

Brasil é necessária uma análise dos enfrentamentos que a Igreja estava vivenciando 

na Europa, as circunstâncias desta vinda e as formas de ação estabelecidas por 

elas no país. 

 A Igreja católica se manteve praticamente inquestionável durante a sociedade 

medieval. As tomadas de decisões dos grandes líderes, príncipes, e outros 

monarcas estiveram sob a sua influência. A maneira dos homens pensarem, 

viverem, era submetida às suas leis. Os estudos ficavam reservados aos mosteiros e 

muito bem guardados, pois podiam representar uma ameaça à religião, se a 

sociedade se desviasse dos seus preceitos, considerando as ideias deste momento 

histórico: teocêntricas. A literatura era voltada para os ensinamentos do evangelho, 

ficando muitos livros proibidos pelo conteúdo considerado permissivo aos cristãos. A 

educação tinha que ser somente a cristã, pois tudo o que se manifestasse fora dos 

ensinamentos sagrados era tomado como profano. Este domínio permaneceu até o 

século XVI, quando o povo europeu descobriu o novo mundo, se encantou pelo 

comércio, desenvolveu o mercantilismo, se tornou independente das vontades dos 

reis formando uma burguesia forte e não mais dominada pelo absolutismo ou 

mesmo pelas leis da Igreja. Este novo poder econômico nas mãos dos homens 

deixa-os tentados à acumulação e à ambição, sentimentos não aprovados e 

considerados pecado diante de Deus. Mas, o homem não pode ser condenado a 

viver sob esta situação e começa a questionar os princípios da Fé cristã católica, 

começa a usar a razão, indaga sobre os dogmas desta Igreja, sem deixar de ser 
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devoto a ela (DURKHEIM, 2002). 

 As questões econômicas e outros fatores levaram os homens a repensarem 

sua vivência cristã e a não se deixarem se submeter incondicionalmente aos 

princípios da Igreja católica, houve questões políticas relativas à oposição dos reis 

ao supranacionalismo papal e aspectos intelectuais voltados para o humanismo. A 

rejeição do mundo medieval e o encontro com a civilização de outros continentes 

associada à assunção das aristocracias determinaram um modo de vida mais 

dinâmico e mundano; e, ao mesmo tempo pressupôs exigências humanísticas. 

Estas alterações provocaram mudanças culturais projetando uma sociedade nova 

ainda inexistente que veio abalar os fundamentos morais e políticos das velhas 

sociedades afetando diretamente o catolicismo (MANACORDA, 2000). Esta 

valorização das ações humanas no desenvolvimento dos valores morais, respeito, 

justiça, honra, amor, liberdade, solidariedade, etc, fez com que os homens se 

conscientizassem de sua responsabilidade pela criação e desenvolvimento desses 

valores, entrando em contradição com o pensamento religioso que afirma que Deus 

é o criador destes. Assim, o homem adquiria uma consciência mais completa de si, e 

como diz Durkheim (2002): 

 

E, já que o homem é apenas uma parte do universo, para que se conheça de 
verdade, ele precisa aprender a conhecer outra coisa que não ele. É preciso 
que, ao invés de concentrar-se em si próprio, ele olhe ao seu redor que se 
esforce para entender esse mundo que o rodeia e do qual é solidário, que se 
dê conta de sua riqueza e complexidade, os quais transbordam infinitamente 
os estreitos quadros do entendimento lógico. (DURKHEIM, 2002, p. 159). 

 

 Lutero, um monge agostiniano alemão, foi um desses homens que adquiriu 

essa consciência de si e da sociedade que o envolvia. Tornou públicas suas ideias 

sobre o posicionamento da Igreja católica perante a venda de indulgências, de 

cargos eclesiásticos e de imagens.  

 Foi Lutero, entre outros, que combateu duramente a Igreja dando origem a 

grande divisão entre os cristãos católicos e os cristãos protestantes. Seu 

pensamento divide a Igreja, e, com isso os católicos reagem através do Concílio de 

Trento (1545 a 1564), marco da Reforma Católica ou Contra- Reforma no século XVI 

na Europa1.  

                                                           
1
 O Concílio deu ênfase aos sacramentos, a importância da missa sob o rito romano, instituindo a 

Missa Tridentina, oficializou o celibato clerical, o culto aos santos, regulou as obrigações dos bispos, 
entre outras especificações (AZZI, s/d). Foi o Concílio mais longo da história da Igreja católica. Veio 
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 A Reforma Católica ou Contra reforma foi reforçada pela criação, em 1534, 

da Companhia de Jesus, ordem religiosa fundada por Inácio de Loyola, 

transformando-se num exército em defesa da manutenção dos princípios católicos e 

da evangelização na Europa, na Ásia e nas Américas. Esta ação missionária levou 

os Jesuítas a desenvolverem um plano de estudos, configurado como instrumento 

de educação e renovação cristã, o Ratio Studiorum, para atingir a educação dos 

jovens2.  

Ainda, enquando os jesuítas aplicavam o Ratio como plano de estudo eficaz 

em seus colégios, em 1657, Jan Amos Kominski, conhecido como Comenius, 

representante de família eslava e protestante, se preocupava com a educação das 

crianças e jovens, escreveu a Didática Magna. Em sua obra sugeria ensinar tudo a 

todos. Comenius (2006) assim expõe seu pensamento: 

 

                                                                                                                                                                                     
em oposição ao protestantismo criado por Lutero confirmando o ensino tradicional católico, colocando 
a tradição e os dogmas papais no mesmo nível com a Bíblia, enquanto os protestantes diziam que a 
Escritura Sagrada seria a única regra de Fé e prática dos cristãos. Determinou o Index Librorum 
Prohibitorum impedindo muitos livros de serem impressos e lidos. Desta forma, a cristandade ficou 
dividida entre Igreja Católica Romana e a Igreja Protestante (MANACORDA, 2000). 
2
 A primeira versão deste plano de estudos, o Ratio, iniciou-se em 1548 e auxiliou na organização dos 

numerosos colégios da Companhia de Jesus, espalhados pela Europa e depois no Novo Mundo; 
colégios que esta companhia dirigiu durante dois séculos. A obra educativa dos jesuítas por causa do 
Ratio Studiorum foi um fator eficiente da Contra Reforma Católica, pois estava ligada à aristocracia 
cultural. Outros colégios também adotaram este plano educacional. Paris foi escolhida para a 
organização do primeiro colégio em seguida o modelo se espalhou para Messina, Palermo e outros 
lugares. Os colégios se multiplicavam e tornavam-se centros da cultura humanista e padre Nadal, 
membro da ordem, percorreu muitas instituições na Europa a fim de uniformizar a estrutura e 
desenvolver-lhe a eficiência, estabelecendo um código de ensino. Esta normativa sofreu ajustes e 
recebeu nova edição em 1591. Em janeiro de 1599 estabeleceu-se a edição definitiva do Ratio 
Studiorum, havia se passado cinquenta anos desde que se abrira em Paris o primeiro grande colégio 
da Companhia (FRANCA, 1951). É, portanto, por isso, que Franca (1951, p. 42) afirma que “o Ratio é 
filho da experiência, não da experiência de um homem ou de um grupo fechado, mas de uma 
experiência comum, viva, ampla, de tal amplitude, no tempo e no espaço, que lhe assegura uma 
grandeza majestosa, talvez singular na história da pedagogia”. Preconiza métodos de ensino e 
orienta o professor na organização de sua aula. Na classe de Humanidades, no currículo, predomina 
o conhecimento da linguagem, erudição e primeiras noções da retórica, o ensino do latim e do grego. 
Organiza os horários destinados a cada disciplina, recomenda o uso da língua materna, “o trabalho 
em aula é completado com exercícios suplementares, leituras de bons autores, discursos 
acadêmicos, teatro, pregações no refeitório, etc.” (FRANCA, 1951, p. 52). Terminado o Curso de 
Humanidades o jovem passava a estudar as ciências, a matemática, a astronomia e a física. Em 
1623 os Jesuítas apresentavam para o colégio de Madri, um programa de Studium Generale com 
vinte e três cátedras. A eficiência do ensino era percebida, pois destes colégios emergiram notáveis 
nomes que se destacaram nos mais variados ramos da ciência. O ensino estava sempre atrelado à 
formação das almas, indispensável ao trabalho educativo: a participação na missa, a prática dos 
sacramentos, a oração diária, congregações marianas... Entre as práticas educativas estavam as 
atividades periescolares, teatro, escola em tempo integral, recitação de cor dos grandes clássicos, os 
exercícios escolares, os torneios e a imposição da disciplina, muitas vezes, aplicada através de 
castigos (FRANCA, 1951). Mais informações consultar Franca (1951). 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Companhia_de_Jesus
http://pt.wikipedia.org/wiki/In%C3%A1cio_de_Loyola
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Nós ousamos prometer uma Didática Magna, ou seja, uma arte universal de 
ensinar tudo a todos: de ensinar de modo fácil, portanto sem que docentes e 
discentes se molestem ou enfadam, mas, ao contrário, tenham grande 
alegria; de ensinar de modo sólido, não superficialmente, de qualquer 
maneira, mas para conduzir à verdadeira cultura, aos bons costumes, a uma 
piedade mais profunda (COMENIUS, 2006, p. 14). 

 

 Quanto a este intuito de ensinar tudo a todos e com maior perfeição, 

Manacorda (2000) argumenta que: 

 

No plano da prática didática, é mérito de Comenius a pesquisa e a 
valorização de todas as metodologias que hoje chamaríamos de ativas e a 
elaboração de um Orbis Pictus, isto é, de um manual concebido como um 
atlas científico ilustrado, a fim de que junto com as palavras chegassem às 
crianças, senão as coisas, pelo menos as imagens das coisas; e da Schola 
Ludus, isto é, da dramatização fazendo as crianças recitarem “ativamente” os 
personagens da história (MANACORDA, 2000, p. 221). 

 

 É possível perceber que tanto do lado católico quanto do protestante a Igreja 

norteava o modelo educacional. Os Jesuítas se preocupavam com a formação das 

almas, e Comenius evidenciava que as Santas Escrituras “ensinavam 

primordialmente que não há caminho mais eficaz para corrigir a corrupção humana 

que a correta educação da juventude” (COMENIUS, 2006, p. 27).  

 De um lado católicos e protestantes defendiam seus modelos educativos, 

tendo por fim último a formação dos valores cristãos, por outro lado principiava um 

movimento intelectual, denominado de iluminista, o qual surgiu na França no século 

XVII, defendendo o uso da razão (luz) sobre a visão teocêntrica do antigo regime 

(trevas) que pregava maior liberdade econômica e política. Este movimento 

promoveu mudanças políticas, econômicas e sociais, baseadas nos ideais de 

liberdade, igualdade e fraternidade; ideais modernos dos direitos humanos e da 

igualdade de todos perante a lei3.  

                                                           
3
 O iluminismo começou no século XVII e culminou ao termino do século XVIII com a Revolução 

Francesa, revolução esta que ajudou a dar forma ao mundo ocidental contemporâneo, moldando as 
instituições e os princípios que o movimentavam, considerados universais (GRESPAN, 2003). 
Portanto, o pensamento da Revolução Francesa nasceu do iluminismo, em meio ao pensamento 
burguês, compartilhando de interesses comuns. O movimento defendia a liberdade econômica sem a 
intervenção do Estado; o antropocentrismo, ou seja, o avanço da ciência e da razão; a predominância 
da burguesia e seus ideais; que empreendeu esforços para tornar a escola leiga e função do Estado. 
Os pensadores que defendiam essa visão acreditavam que o pensamento racional deveria ser levado 
adiante substituindo as crenças religiosas e o misticismo, que segundo eles, impediam a evolução do 
homem. Entre os representantes destacaram-se; John Locke, Voltaire, Jean–Jacques Rousseau, 
Montesquieu e Diderot. O iluminismo pregava uma nova era iluminada pela razão, pela ciência e 
respeito pela humanidade que até então vivia um período de séculos de obscurantismo e ignorância. 
Chamado de idade das trevas, este período até então, era marcado pela opressão e o despotismo 
dos poderes monárquicos, e a visão contestada do clero dominando o poder político, econômico e 
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 Diante desta realidade, a Igreja Católica lutou contra os avanços de um novo 

espírito científico, que é o da ciência moderna; o da secularização e emancipação de 

cada um dos campos particulares do conhecimento; e também, da liberdade de 

pensamento do homem. 

 No século XIX outra corrente filosófica, a positivista, surgiu na França propôs 

à existência humana valores completamente humanos, afastando radicalmente a 

teologia e a metafísica, defendendo a ideia de que o conhecimento científico era a 

única forma de conhecimento verdadeiro. Augusto Comte foi seu fundador, viveu no 

contexto da última fase da Revolução Francesa e assistiu ao desenvolvimento 

acelerado da indústria e suas grandes transformações em âmbito econômico, social, 

cultural e científico. Acreditava que o progresso poderia existir desde que houvesse 

certa ordem. Ele temia uma suposta anarquia social e se preocupava em mostrar 

que é da natureza da sociedade a existência da propriedade privada, da família 

patriarcal, da religião. Cada indivíduo exercendo sua função social seja ela qual for, 

mas dentro de uma determinada ordem, poderia garantir o bem estar social, 

entretanto para isso era necessário, que as pessoas tivessem acesso a uma 

educação de qualidade sob as luzes da ciência e da filosofia. Seu receio era que 

devido à ignorância as pessoas perderiam facilmente a liberdade e se submeteriam 

ao poder religioso e político, não se percebendo como iguais. Desta forma, o 

positivismo cristalizou o argumento de que o conhecimento científico seria a única 

forma do conhecimento verdadeiro. De acordo com Durkheim (2000, p. 45) “a 

matéria principal da sua sociologia era o progresso da humanidade no tempo”, parte 

da premissa de que há uma evolução contínua do gênero humano, a qual consiste 

numa realização sempre mais completa da natureza humana4.  

                                                                                                                                                                                     
social, dividindo suas benesses em detrimento da miséria e sofrimento do restante da humanidade 
(GRESPAN, 2003). 
4
 Augusto Comte formulou uma consciência de ciência natural que ele chamou de física social. 

Segundo Löwy (2009, p. 39), “é uma ciência que tem por objetivo o estudo dos fenômenos sociais, 
considerados no mesmo espírito que os fenômenos astronômicos, físicos, químicos e fisiológicos”. 
Ele desenvolveu profunda consciência política ao estar inserido no contato de sucessivas 
insurreições e revoluções, em particular, na França. Fazia tentativas no sentido de instaurar uma 
nova sociedade que superasse radicalmente a sociedade burguesa (BENOIT, 2002). Entre 1830 e 
1848 criou a sociologia, a ciência do progresso dentro da ordem e juntamente com seus discípulos 
mais próximos, preocupou-se em elaborar fórmulas para transmitir os ensinamentos da mais absoluta 
disciplina social e que pudesse erradicar as classes. Assim, Comte formulou um novo saber científico 
que revelou a existência de leis sociais às quais a classe operária deveria submeter-se, dando origem 
à física social que posteriormente denominou-se sociologia. Pensou sobre o progresso científico, 
afirmando que isso só seria possível porque os sábios modernos ousaram abandonar a explicação 
dos fenômenos por causas imaginárias metafísicas ou teológicas. O projeto maior do positivismo foi 
fundar esta física social, a sociologia, com seus estudos da estática social (ordem) e da dinâmica 
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A propagação das idéias iluministas gerou atitudes antireligiosas, 

anticlericalismo e a separação entre o poder religioso e o poder civil. As ordens 

religiosas, na França, foram expulsas ou anuladas, colégios foram fechados.  A 

Igreja se encerrou em si mesma, enaltecendo o poder do papa aonde os sacerdotes 

seguiam seu preceito. Tanto a corrente iluminista quanto a positivista não 

consideravam os conhecimentos ligados às crenças, superstições ou qualquer outro 

que não pudesse ser comprovado cientificamente. Para elas o progresso da 

humanidade dependia exclusivamente dos avanços científicos. Este modo de agir e 

pensar tornava-se uma ameaça aos princípios da igreja católica que via a salvação 

da humanidade voltada para Deus, num plano metafísico e transcendente.  A reação 

da Igreja ao mundo moderno foi o movimento denominado de Ultramontanismo ou 

Catolicismo Romanizado5. 

A maior preocupação estava voltada para os jovens, pois sob todas estas 

influências afastavam-se dos princípios cristãos, e estes seriam os líderes de uma 

futura geração que se distanciava da Fé. Segundo Manoel (2008): 

 

O mundo moderno se constituía um imenso perigo para a salvação da alma, 
porque se fundamentava na liberdade de pensamento e consciência, 
liberdade social e liberdade política. O mundo moderno se desenvolvia sem 
obedecer aos preceitos católicos e controle da Igreja. O mundo moderno 
havia rompido o selo do sagrado, dessacralizando todas as relações entre 
os homens, em um processo lento em seu início, mas vertiginosamente 
rápido nos séculos XVIII e XIX – o tempo de Deus e da natureza fora 
substituído pelo relógio de bolso; os homens não eram mais homens e sim 
força de trabalho, capital variável; o Príncipe já não mais representava Deus 
na terra e devia prestar juramento de fidelidade à multidão; a própria Igreja 
já não era mais a salvaguarda da sociedade e se tornara a “infame” e seu 
fim fora proposto na pena de Voltaire; os homens não nasciam mais 
marcados pelo pecado, mas eram ouros de origem, conforme postulava 
Rousseau (MANOEL, 2008, p. 49). 

 

O poder interno da Igreja ganhou forças devido ao fortalecimento do clero 

ultramontano, a meta era a recristianização da sociedade, principalmente através da 

educação. 

 No pontificado de Pio IX (1846-1878), várias congregações religiosas 

                                                                                                                                                                                     
social (progresso social), pretendendo demonstrar que é da natureza da sociedade a existência da 
propriedade privada, da família patriarcal e da religião como “poder espiritual” (BENOIT, 2002, p. 23).  

 

5
 O ultramontanismo refere-se à doutrina política católica que busca em Roma a sua principal 

referência. Este movimento surgiu na França na primeira metade do século XIX. Reforçou e defendeu 
as prerrogativas do papa em termos de disciplina e Fé (MANOEL, 2008). 
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passaram a dedicar-se mais ao ensino e às atividades missionárias no exterior. A 

atuação dos religiosos, a partir da segunda metade do século XIX, era a prioridade 

dada ao setor educativo. Eram poucos os institutos religiosos que não estavam 

envolvidos de algum modo com a educação (AZZI, s/d, p.37).  Pio IX queria 

combater a racionalidade do mundo moderno e as propostas da política liberal; para 

isso divulgou dois documentos importantes: a Encíclica Qui Pluribus, julgando um 

erro a filosofia preconizar a razão como a principal norma pela qual o homem pode e 

deve chegar ao conhecimento de todas as verdades, de qualquer gênero que sejam; 

e, mais tarde a Encíclica Sillabus que iria condenar a idéia de que “a razão humana 

considerada sem relação alguma com Deus, era o único árbitro do verdadeiro e do 

falso, do bem e do mal; era a sua principal lei e suficiente, pelas suas forças 

naturais, para alcançar o bem dos homens e dos povos” (PIO IX, 1948 apud 

MANOEL, 2008, p. 52-53).  

Este catolicismo renovado surgiu com a reforma católica do século XVI, mas 

foi retomado e colocado em prática no século XIX, através da ação dos bispos 

ultramontanos6.  

Os católicos investiram na educação, a juventude burguesa estava nos 

colégios religiosos, nos liceus, e as novas práticas pedagógicas implantadas a partir 

do final do século XVIII, tinham por objetivo controlar moralmente suas almas com a 

intenção de prepará-los para a nova sociedade sem se afastarem dos ideais 

cristãos. Isto teve por base a ação missionária ultramontana que agiu na Europa e 

em outros países 

 

  

                                                           
6 Segundo Azzi (s/d), o catolicismo renovado obedeceu às características de romano, clerical, 

tridentino, sacramental e individual. Romano porque estava vinculado ao poder de Roma; Clerical 
porque existia a sobreposição do clérigo sobre o leigo; Tridentino se referia às tradições da Igreja, 
tendo por base a missa rezada em latim; Sacramental devido à ênfase no culto eucarístico embasado 
pelo dogma; Individual por levar às transformações pessoais e tendo por princípio a obediência aos 
sacramentos visando a reforma moral e dos costumes. Esse combate ao mundo moderno, segundo 
Manoel (2008, p. 50) exigia: “eliminar as teorias racionalistas e recuperar espaço para a filosofia 
tomista aristotélica da igreja, fundamentada na revelação, fazendo, portanto, o pensamento refluir 
para os mesmos paradigmas da idade Média. Censurar a imprensa periódica e a edição de livros. 
Recuperar o controle do sistema educacional”. 
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2.2 A CONGREGAÇÃO: ORIGEM E MISSÃO 

 

 A congregação das Missionárias Servas do Espírito Santo (MSSpS) teve sua 

origem do outro lado do Atlântico, na cidade de Steyl, na Holanda, embora o seu 

fundador e todas as irmãs fossem alemãs. A congregação surgiu a partir de um 

sonho missionário de Arnaldo Janssen, na segunda metade do século XIX. A 

aspiração desse jovem se concretizou através da fundação de uma Casa 

Missionária. Este projeto atraiu a atenção de jovens e mulheres que queriam 

compartilhar dessa proposta. Foi assim que com a colaboração de Maria Helena 

Stollenwerk (Madre Maria) e Hendrina Stenmans (Madre Josefa) e outras jovens 

aspirantes, em 8 de dezembro de 1889 foi fundada a Congregação das Missionárias 

Servas do Espírito Santo (SOCIEDADE DO VERBO DIVINO, 2003). 

 O fundador da congregação, o padre Arnaldo Janssen, nasceu em 5 de 

novembro de 1837 em Goch, na Alemanha. Quando tinha dez anos convenceu seus 

pais para que o deixassem estudar. Primeiramente estudou na sua própria cidade, 

depois foi enviado ao seminário Menor Diocesano em Gaesdonk, recebeu seu 

certificado de conclusão da Escola Secundária, em Münster. Estudou também 

matemática e ciências naturais e depois teologia. Desejava tornar-se padre e 

professor. Lecionou matemática na Universidade de Bonn. Aos 24 anos, recém 

ordenado, começou a trabalhar na escola secundária em Bocholtz. A partir de 1866, 

dedicou-se a atividade de publicação do Apostolado da Oração através do Boletim 

Informativo “O Mensageiro do Sagrado Coração de Jesus”, enviando-o aos 

membros deste. A publicação foi iniciativa dos jesuítas na França, em 1861. O 

Apostolado da Oração foi introduzido na Diocese de Münster e, assim o Padre 

Arnaldo divulgou esta devoção a muitas outras cidades. Escreveu um livro o qual 

circulou com rapidez nas comunidades, alcançando 4 edições e 50.000 exemplares, 

era segundo ele, uma oportunidade para que os povos que estavam separados da 

Fé se voltassem à contemplação de Deus. Em 1870 deixou suas atividades de 

professor e começou a se dedicar a publicar um periódico mensal promovendo a 

oração e a participação nas grandes intenções. Em 1874 lançou seu periódico 

Pequeno Mensageiro do Sagrado Coração de Jesus. A finalidade da revista era 

informar as pessoas sobre as missões católicas na Pátria e no exterior de maneira 

interessante e atraente de ler (SOCIEDADE DO VERBO DIVINO, 2003). 

Padre Arnaldo ressentia-se de ainda não ter na Alemanha uma casa 
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missionária para a formação de missionários, este fato o levou a assumir tal tarefa. 

Lançou a ideia através da publicação do Pequeno Mensageiro do Sagrado Coração 

de Jesus, viajou a muitas cidades, escreveu cartas pedindo ajuda, até que o Bispo 

de Steyl, na Holanda, lhe deu o seu apoio, haja visto que na Alemanha seria 

impossível de concretizar este projeto devido ao movimento da Kulturkampf 7 

(SOCIEDADE DO VERBO DIVINO, 2003). A Kulturkampf suprimiu a seção católica 

no ministério do culto (jun/1871), inseriu o chamado parágrafo do púlpito no código 

Penal Alemão (dez/1871), criou a lei sobre o controle das escolas (mar/1872) e a lei 

sobre os Jesuítas (jul/1872) que suprimiu todas as casas da Companhia de Jesus e 

das ordens afins: Lazaristas, Redentoristas, Damas do Sagrado Coração, Padres do 

Espírito Santo, ordenando a expulsão ou o internamento de todos os membros 

(BIHLMEYER; TUECHLE, 1965, p. 532-5). 

 Arnaldo com o apoio da comunidade local comprou uma casa que se destinou 

ao seu propósito. Escreveu a Roma sobre seu objetivo: “acredito que não vamos 

prosseguir sem fundar uma Congregação Religiosa, por isso, gostaria que, se 

possível, o centro desse projeto sempre fosse em Roma” (JANSSEN apud 

SOCIEDADE DO VERBO DIVINO, 2003, p. 25). Percebia a importância desta tarefa 

na concretização de uma congregação religiosa internacional, com vínculos que se 

estenderiam além do território alemão. A Casa Missionária Alemã – Holandesa foi 

fundada em 8 de setembro de 1875, tendo à frente o Padre Arnaldo e dois 

colaboradores, cujos objetivos, nas palavras do próprio Padre eram: 

 

A propagação da Palavra de Deus na terra, especialmente pela atividade 
evangelizadora entre os povos não católicos onde esta atividade se 
mostrará mais promissora. Em primeiro lugar alcançaremos os povos 
pagãos, especialmente do Extremo Oriente; e, o nome de nossa casa será 
<Casa Missionária São Miguel>. E a própria sociedade se chamará 
<Sociedade do Verbo Divino a serviço do Rei e da Rainha dos anjos>, ou 
simplesmente: <Sociedade do Verbo Divino>, Societas Divini Verbi 
(JANSSEN apud SOCIEDADE DO VERBO DIVINO, 2003, p. 37). 

 

 No ano seguinte foram estabelecidos os regulamentos da casa, e em seguida, 

                                                           
7
 O Kulturkampf foi um movimento liderado por Otto Von Bismarck, conhecido como chanceler de 

ferro. Chanceler do Império Alemão, conservador, aristocrata e monarquista, que lutou pelo 
nacionalismo da Alemanha. A Kulturkampf (a guerra da cultura) acontecia na Prússia, o general Otto 
Von Bismarck apoiado pelos junkers (nobreza territorial) e pelos nacionais liberais lutava contra o 
partido do Centro Católico. Os Bispos reclamavam do governo o reconhecimento do seu direito de 
formarem e destinarem seus sacerdotes, e da „... ereção de escolas e de conventos, ao controle do 
ensino religioso e a administração do patrimônio eclesiástico‟. (BIHLMEYER; TUECHLE, 1965, p. 
532-5) 
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receberam estudantes secundaristas e padres recém ordenados que auxiliariam na 

obra missionária; também, já puderam iniciar uma pequena gráfica própria em Steyl 

(REHBEIN, 2000). No ano de 1879 foram enviados os primeiros missionários para a 

China. Em 1886 já havia na casa, em Steyl, 200 alunos missionários. Em 1876 

publicou o Pequeno Mensageiro do Sagrado Coração a partir de sua gráfica, e 

também o almanaque de São Miguel. Segundo Padre Arnaldo, a imprensa, na 

época, era um meio de divulgar algo bom, pois “a palavra falada passa e 

desaparece; a palavra impressa permanece e pode ser lida muitas vezes de novo...” 

(JANSSEN apud SOCIEDADE DO VERBO DIVINO, 2003, p. 41) 8.  

 Em 1874 publicou na edição do Pequeno Mensageiro do Sagrado Coração a 

intenção de abrir uma casa missionária para as mulheres. A primeira candidata foi 

Helena Stollenwerk (Madre Maria) que chegou em 1882, seguida de Hendrina 

Stenmans (Madre Josefa), em 1884. As duas permaneceram cumprindo atividades 

domésticas até a data de fundação da Casa Missionária da nova congregação das 

Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo, em 8 de dezembro de 1889, numa 

residência próxima à Casa Missionária na cidade de Steyl. 

 Em 1891 foi criado o primeiro estatuto da nova congregação e a Regra 7 

define como objetivo do trabalho missionário “a conversão dos hereges” definindo-

se, portanto, suas finalidades (CONSTITUCIONES, 1980, p. 15). 

No mesmo ano o segundo Capítulo Geral da Congregação decidiu liberar um 

grupo das Irmãs Missionárias, para com elas iniciarem o grupo das Irmãs 

Adoradoras, enclausuradas. Depois de muitas dificuldades foi estabelecida a 

fundação da Congregação das Irmãs da Adoração de Steyl, em 8 de dezembro de 

1896. O Estatuto, Capítulo II, Regra 1, diz que: “as Irmãs da Clausura juntamente 

com as Irmãs Missionárias constituem um único corpo espiritual da congregação e 

que ambas contribuem para o mesmo fim, são também participantes dos méritos e 

das boas obras que surgem da atividade comum, seja espiritual ou corporal [...]” 

(CONSTITUCIONES, 1891, p. 32). 

Assim, em Steyl, fixou-se a Congregação da Sociedade do Verbo Divino, 

destinada à formação de missionários homens; desta mesma congregação originou-

                                                           
8
  Em 1900 a circulação do Almanaque de São Miguel atingiu 700.000 mil exemplares. Estas 

revistas foram responsáveis em despertar vocações. A sociedade do Verbo Divino formava Irmãos e 
Padres (SOCIEDADE DO VERBO DIVINO, 2003, p. 43). 
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se a Congregação das Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo e desta, ainda, 

as Irmãs Servas do Espírito Santo da Adoração Perpétua, ou seja, as irmãs 

enclausuradas. 

A Sociedade do Verbo Divino foi definitivamente reconhecida pela Igreja em 

janeiro de 1900. Na preparação dos missionários, Arnaldo Janssen atribuía muito 

valor no estudo dos povos e culturas a quem seriam enviados9.  

Quanto à congregação feminina, em março de 1894, foram enunciados os 

primeiros votos na congregação. Helena Stollenwerk recebera o nome de Irmã 

Maria; Hendrina Stenmans, Irmã Josefa; Teresa Sicke, Irmã Ana e Gertrudes 

Hegemann, Irmã Andréia. Madre Maria foi a primeira superiora e Madre Josefa sua 

assistente e sucessora. 

 

A congregação começou a enviar as religiosas para as terras além mar 
desde o ano de 1895. Primeiramente para a Argentina, na América do Sul. 
Dois anos mais tarde para Togo, na África; em 1889 para Nova Guiné; em 
1901 para os Estados Unidos da América do Norte; em 1902 para o Brasil; 
em 1905 para a China; em 1908 para o Japão; em 1912 para as Filipinas e 
colônias portuguesas de Moçambique, na África Oriental (ARQUIDIOCESE 
DE SÃO PAULO, 1953, p. 10). 

 

 Na Europa, além do noviciado da casa matriz em Steyl, fundaram-se outras 

províncias religiosas10 que ampliaram o serviço de evangelização estendendo-o ao 

atendimento em escolas, hospitais, lares para idosos, crianças menores, pastoral 

social entre outros. 

 Pelo percurso da congregação se pode verificar que muitos países europeus 

adotaram o anticlericalismo, e, a Igreja percebendo que o mundo moderno consistia 

num grande perigo para a salvação da alma tomou algumas medidas ultramontanas, 

enviando seus religiosos para outros países a fim de evangelizar os povos. Esta 

ação também auxiliava a angariar novos adeptos à religião católica. O Brasil era 

considerado terreno fértil para este projeto missionário, tendo em vista sua formação 

etnográfica e sua campanha em prol da imigração. As congregações que aqui 

chegaram puderam exercer os seus propósitos (AZZI, 2008). Embora o regime 

                                                           
9
 A congregação se espalhou por todos os continentes e atualmente está presente em 70 países. 

Arnaldo Janssen faleceu em 15 de janeiro de 1909 e foi canonizado em 5 de outubro de 2003 pelo 
Papa João Paulo II (SOCIEDADE DO VERBO DIVINO, 2003). 

10
 Na Alemanha, na Áustria, na Tchecoslováquia, Inglaterra, Polônia, Suíça, Hungria entre os anos 

1930 e 1940. Atualmente as irmãs estão presentes nos cinco continentes, em 46 países, 429 
comunidades, num total de 3.348 irmãs (www.ssps.org.br, 2011). 
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republicano combatesse a ação da Igreja no sistema educativo, as propostas de 

atuação da congregação foram ao encontro das necessidades educacionais em 

estabelecer uma nova conformação disciplinar, moral e intelectual dos educandos 

que frequentassem a escola. Ou seja, mesmo o regime republicano tendo 

preferência pelo ensino laico a liderança política, ainda preferia ter seus filhos numa 

escola confessional que primasse pelos ideais evangelizadores católicos garantindo 

a formação moral das novas gerações (NAGLE, 1974). 

 O desenvolvimento da missão brasileira teve início primeiramente com os 

padres da Sociedade do Verbo Divino, denominados de Verbitas, do latim Verbitae, 

que significa do Verbo Divino, feito homem (CAPÍTULO GERAL, 1978) que iniciaram 

suas atividades no ano de 1895, na cidade de Juiz de Fora, em Minas Gerais. As 

primeiras seis Irmãs Missionárias da congregação feminina chegaram ao Brasil em 

20 de agosto de 1902 e estabeleceram-se primeiramente, em Juiz de Fora, Minas 

Gerais, dando origem à Província Stella Matutina; “foi da Stella Matutina que 

partiram as irmãs para outros recantos do Brasil, dando início a inúmeras outras 

casas de educação e instrução ou tomando sobre seus cuidados a administração de 

vários hospitais” (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1953, p. 15). O colégio em 

Minas Gerais formou professoras com ideais católicos que se disseminaram pelo 

país através da atuação pedagógica destas educadoras. 

 Em 1932, a sede do Conselho Provincial e do Noviciado foi transferida para 

Santo Amaro, na capital de São Paulo e foi no Convento da Santíssima Trindade 

que se formaram as jovens brasileiras que desejavam ingressar como missionárias. 

 Na década de 1950, o trabalho missionário das Servas do Espírito Santo se 

estendeu por todo o Brasil: 

 

Convento Santíssima Trindade, em Santo Amaro, São Paulo, 1932; Colégio 
Stella Matutina, Juiz de fora, Minas Gerais, em 1902; Colégio Sagrado 
Coração de Jesus, em Belo Horizonte, Minas Gerais, em 1911; Ginásio 
Sant‟Ana, em Ponta Grossa, no Paraná, em 1905; Escola Nossa Senhora 
de Belém, em Guarapuava, no Paraná, em 1907; Ginásio Nossa Senhora 
da Piedade, em Encantado, no Rio de Janeiro, em 1917; Colégio Imaculado 
Coração de Maria, no Meyer, no Rio de Janeiro, em 1920; Ginásio Santos 
Anjos, em Porto União, Santa Catarina, em 1917; Educandário Santa 
Teresinha, em União da Vitória, no Paraná, em 1938; Escola Normal São 
José, em Campo Belo, Minas Gerais, em 1923; Educandário Espírito Santo, 
Tatuaté, em São Paulo, em 1938; Escola São José, Registro, São Paulo, 
em 1937; Educandário Nossa Senhora das Graças, em Nonoaí, no Rio 
Grande do Sul, em 1948; Educandário Espírito Santo, em Três Passos, no 
Rio Grande do Sul, em 1952; Escola Puríssimo Coração de Maria, em 
Palmas, no Paraná, em 1922. Algumas casas administradas pela 
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congregação: Abrigo Santo Antônio, Tremembé, São Paulo, em 1950; Santa 
Casa de Misericórdia, em Belo Horizonte, Minas Gerails, em 1909; Casa de 
Saúde São Lucas, Belo Horizonte, Minas Gerais, em 1922; Sanatório 
Imaculada Conceição, Belo Horizonte, Minas Gerais, em 1935; Sanatório 
Hugo Werneck, Belo horizonte, Minas Gerais, em 1929; Instituto Paulista, 
São Paulo, em 1918; Santa Casa de Misericórdia, em Santo Amaro, São 
Paulo, em 1938; Hospital Santa Helena, São Paulo, em 1946; Hospital São 
Vicente de Paulo, em Guarapuava, no Paraná, e, 1936; Hospital 25 de julho, 
Poço das Antas, no Rio Grande do Sul, em 1952.  (ARQUIDIOCESE DE 
SÃO PAULO, 1953, p. 17)  

 

 A partir da década de 1960, várias irmãs mudaram seus endereços rumo às 

periferias das grandes cidades e a lugares mais carentes no interior do país. A partir 

de então, a missão dedicou-se ao serviço dos mais carentes. Em 1978, o 8º Capítulo 

Geral da Congregação Missionária das Servas do Espírito Santo, discutia as 

características de uma Serva Missionária, com base nestes documentos, e 

apresentava como significativas as seguintes: 

 

CAPÍTULO I – Regra 1 – As Irmãs devem viver em pobreza, castidade e 
obediência e assim seguir a Jesus e sua Santa Mãe, glorificar o Pai e o 
Filho no Espírito Santo, e pela graça do Espírito Santo servir à pregação do 
Verbo Divino sobre a terra. Regra 6 – As Irmãs devem consagrar uma 
adoração e veneração muito especial a Deus Espírito Santo. Pois Ele 
procedeu do amor do Pai e do Filho, é o amor na divindade. Nele Deus se 
ama a si mesmo; Nele ama e agracia as criaturas (CAPÍTULO GERAL, 
1978, p. 40). 

 

 Essas discussões durante o 8º Capítulo Geral da Congregação suscitaram 

uma reavaliação do espírito missionário, assim definidas: a congregação tem como 

tarefa primeira a própria santificação pela imitação da vida de Jesus e de Maria, na 

observância de seus votos regulares e das constituições; e, como fim secundário 

propagar a Fé devendo converter os pagãos, sem deixar de lado a devoção à 

Santíssima Trindade e ao Divino Espírito Santo. A devoção ao Santíssimo 

Sacramento do Altar; e, ao Sagrado Coração de Jesus, merecem carinho especial 

na Congregação (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1953). 

 Estas devoções reforçam a missão educativa no interior da escola. O atual 

projeto educativo das Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo atende as 

propostas da Congregação do Verbo Divino, e segue algumas linhas educativas: 

formação integral do aluno, orientada com compromisso cristão missionário e 

profissional, empenhada no desenvolvimento social, cultural e religioso de uma 

adesão vital a Cristo e a sua mensagem. O projeto educativo deve estar 

necessariamente centrado no aluno; - formação integral, facilitando a combinação: 
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Fé, cultura e vida, levando os educandos a desenvolverem harmonicamente todas 

as capacidades positivas, que como pessoas e imagem de Deus possuem; - 

humanizar e personalizar o homem; - elaborar, testemunhar e transmitir os valores 

perenes do autêntico humanismo inspirado no evangelho, procurando manter viva e 

operante a união Fé e vida; - desenvolver uma Fé madura utilizando uma 

metodologia atraente que permita criar um ambiente de alegria apropriado para 

conhecer e interiorizar com a mensagem cristã; - criar uma autêntica comunidade 

educativa, integrada pelas pessoas dos diversos estamentos do colégio, em seu 

espírito de comunhão de valores, convicções e confiança recíproca; - viver e fazer 

um autêntico apostolado a tarefa de evangelização e projetá-la para a sociedade; - 

expressar vigorosamente o dinamismo missionário da Igreja e da Congregação na 

formação da juventude; - difundir a doutrina social da Igreja e o amor por todos os 

seres humanos, sobretudo os mais pobres; - cultivar valores e hábitos positivos nos 

jovens; - fomentar o trabalho grupal; - desenvolver o espírito de investigação, de 

interesse, de entusiasmo por diferentes áreas do saber; - apontar opções 

vocacionais e profissionais; - contribuir com a formação integral das crianças e 

jovens e os ideais da congregação; - difundir o espírito missionário e evangelizador 

da congregação; - sensibilizar o aluno frente aos graves problemas sociais e 

comprometê-los à vivência de um mundo de justiça e paz (MISSIONEIROS DEL 

VERBO DIVINO, 1992). 

 Os colégios, na atualidade, oferecem atividades extraprogramáticas como: - 

atividades extracurriculares nas diferentes áreas de seus respectivos planos de 

estudo; - criação e implantação de laboratórios para despertar e cultivar o espírito de 

investigação; - encontros de formação (grupos de jovens, ação social, jornadas, 

retiros, infância missionária...); - conteúdo antropológico, etnológico, criando 

instâncias de diálogo com outras culturas e crenças, contribuindo para o 

entendimento entre os povos; - organização de um movimento missionário próprio; - 

promoção de atividades junto à comunidade (campanhas de roupas, alimentos, 

angariações para asilos, hospitais, etc.); - tomada de consciência sobre os 

problemas ecológicos (MISSIONEIROS DEL VERBO DIVINO, 1992). 

 O início da Missão Catarinense junto ao Município de Porto União, 

desmembrado do Estado do Paraná devido ao acordou de limites que findou o 

Conflito do Contestado, ocorreu antes mesmo da oficialização do município, em 17 

de abril de 1917, quando as Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo fundaram o 
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Colégio Santos Anjos. A solicitação para que fossem enviadas Irmãs para a 

fundação de um Colégio, partiu da própria comunidade, na pessoa de Frei Rogério 

Neuhaus, então pároco local. As primeiras irmãs a chegarem foram: irmã Arnalda 

que veio de Ponta Grossa (Paraná), Irmã Viatriz e Irmã Ambrosiana, vindas de Belo 

Horizonte (Minas Gerais). Frei Rogério com algumas senhoras da comunidade 

prepararam uma casa modesta para as irmãs se instalarem, algum tempo depois 

surgia assim “no Alto da Gloria” há 97 anos, o Colégio Santos Anjos, mantendo 

somente o curso primário. No mesmo dia da chegada das irmãs o Bispo de Curitiba, 

de cuja diocese pertencia Porto União na época, enviou sua bênção episcopal para 

a nova fundação (COLÉGIO SANTOS ANJOS. MATERIAL MIMEOGRAFADO, s/d). 

 Nas crônicas do Colégio Santos Anjos, Irmã Ambrosiana, uma das 

fundadoras, relata a chegada das Irmãs e o início das atividades missionárias 

através da educação: 

 

Os moradores de Porto União, pequena cidade, distante um dia de viagem 
da cidade de Ponta Grossa, desde alguns anos, haviam pedido que lhes 
fossem enviadas irmãs para a fundação de um colégio. Mas, este pedido 
não foi atendido imediatamente. Porém, foi dirigida uma petição dos padres 
franciscanos, responsáveis pela Paróquia de Porto União da Vitória, à 
direção da Congregação das Missionárias Servas do Espírito Santo, com a 
Casa Provincial em Juiz de Fora, Minas Gerais. As superioras nomearam 
em 10 de março, as primeiras irmãs para a nova casa em Porto União. Os 
nomes das escolhidas foram: Irmã Arnalda, que veio da casa de Ponta 
Grossa, Irmã Viatrix que veio de Belo Horizonte e eu Irmã Ambrosiana. O 
bondoso Frei Rogério, então vigário de Porto União, não poupou esforços 
para preparar bem a casa de nosso pequeno convento. A casa não era 
nova e nada boa, por isso Frei Rogério cuidou de uma boa renovação. O 
custo desse trabalho foi pela conta de umas senhoras generosas desta 
cidade que coletaram a soma de 432,000 mil réis, para este fim. No dia 12 
de abril bateu para nós a hora amarga da despedida dos nossos antigos 
lares. Para mim foi pesada a separação da boa Irmã Beatriz, nossa 
coordenadora. Irmã Viatriz, entretanto, esperava ansiosamente pelo 
momento de chegar ao novo lar. Irmã Arnalda também gostou de ser 
cofundadora do novo colégio. Depois de termos rezado a costumeira oração 
para uma feliz viagem, na capela do convento em Ponta Grossa, fomos 
levadas à Estação Ferroviária. Viajamos a noite inteira e chegamos às 5 
horas da madrugada ao nosso lugar de destino. O vigário Frei Rogério e 
algumas senhoras interessadas e benfeitoras esperavam a nossa chegada 
e nos conduziram ao nosso pequeno Convento [...] (CHRONIK DES 
HAUSES, 1917, p. 1-2). 

 

 Nesta primeira parte da crônica redigida pela Irmã Ambrosiana ressalta-se a 

necessidade da fundação de um colégio sob a solicitação dos frades franciscanos 

que em Porto União exerciam atividades religiosas. Os frades tinham origem alemã 

e aspiravam pela chegada de uma congregação religiosa feminina, também de 
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mesma origem, para que os auxiliassem na missão evangelizadora, através da 

criação de uma escola que transmitisse os ideais da fé cristã católica. 

 A escola, a princípio não recebeu instalações novas e surgiu da boa vontade 

da comunidade, que contribuiu para isso. Percebe-se, que a comunidade estava 

ansiosa para possuir uma escola católica. 

 

[...] Depois de deixar ali a nossa bagagem, dirigimo-nos primeiro a Igreja 
Matriz onde foi rezada uma Missa em honra do Divino Espírito Santo, 
pedindo suas graças e bênçãos para nossa futura atividade. Rezava-se o 
terço durante a missa. Acabada a mesma, tomamos café na casa da nossa 
vizinha e só depois entramos em nosso novo lar. É esta uma casa simples 
de dois andares, cercada de um bonito pomar, de móveis muito pobres, 
havia simplesmente o mais necessário. No mesmo dia, à tarde, o Bispo de 
Curitiba, Dom João Braga, a cuja diocese Porto União pertencia, mandou 
sua bênção episcopal a nós e a nova fundação. Depois de havermos 
arrumado, mais ou menos o necessário para a abertura, de uma escola, foi 
feito no dia 15 de abril, a bênção de nosso pequeno colégio, no dia 
seguinte, dia 16 de abril, foi marcado o primeiro dia de aula. Este dia 
começou com uma santa missa em honra dos Santos Anjos, porque o novo 
colégio foi denominado Colégio dos Santos Anjos. Em seguida deu-se a 
inauguração da sala de aula e sua abertura para os alunos da cidade. 
Apareceram, neste primeiro dia de aula, 32 alunas, e depois do meio dia 
foram matriculadas mais seis. O número das alunas multiplicou-se 
consideravelmente, e no fim de dois meses tinha se elevado até 80. 
(CHRONIK DES HAUSES, 1917, p. 2-3) 

 

 No segundo momento da crônica, destacam-se os princípios religiosos: a 

celebração da missa, antes mesmo das irmãs conhecerem a casa; as boas vindas 

do Bispo de Curitiba ainda no mesmo dia da chegada à cidade de Porto União. A 

irmã Ambrosiana, descreve o espaço da escola apontando elementos da natureza e 

a simplicidade dos móveis. Verifica-se que a data de início das atividades ocorre no 

mês de abril, portanto distante do início do ano letivo regular, mesmo assim, houve 

32 matrículas que se ampliaram para 80, evidenciando a importância do acolhimento 

de crianças, que não estavam freqüentando uma instituição até aquele momento. 

Esta não frequência às aulas, por parte destes novos alunos, talvez estivesse 

relacionada ao fato das famílias não confiarem ao ensino público a formação integral 

de seus filhos: acadêmica e religiosa.  

 A instalação da Congregação em Porto União, Estado de Santa Catarina, era 

desejada pela elite local. Porto União ainda não tinha se tornado oficialmente 

Município. A congregação iniciou suas atividades em abril de 1917, e o Município foi 

oficializado em 5 de setembro de 1917. O contexto era ainda de final de Conflito do 

Contestado, com muitas questões a serem resolvidas. A população local era, na 
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maioria de imigrantes, mas existiam sertanejos remanescentes; coronéis donos de 

terras revoltados com a situação política; imperava um misticismo nas populações 

sertanejas; havia na região um Grupo Escolar, onde funcionava a instrução pública. 

Todos estes fatores fizeram com que a Igreja, na figura do pároco, e alguns devotos 

católicos, se organizassem a fim de provocar a instalação de uma congregação 

religiosa para cuidar da catequização e educação das meninas. Implantou-se um 

programa de recristianização necessário, dirigido aos imigrantes e a àqueles que 

tinham se afastado dos princípios da Fé cristã por conta de todos esses fatores 

sócio-político-culturais presentes na região em questão (COLÉGIO SANTOS 

ANJOS. MATERIAL MIMEOGRAFADO, s/d).  

 Havia no município uma pequena capela sob os cuidados de Frei Rogério 

Neuhaus, frade de origem alemã, que orientava a comunidade católica desde os 

primórdios da primeira década do século XX. Anteriormente, tinha assumido a 

Paróquia de Lages e enfrentou muitas adversidades: “viajou no lombo de uma mula 

numa terra onde habitavam bugres e índios” (STENTZLER, 2011, p. 135).  

 A população do Município era, em sua maioria, composta por imigrantes de 

origem alemã. A cidade já possuía um hospital fundado pelo frade; uma Loja 

Maçônica com origem em 1899 (SILVA, 2006, p. 83); uma escola pública fundada 

em 1913, que não era bem vista pelo frade por perceber que as crianças cresciam 

sem instrução religiosa. Este foi um dos motivos para que se solicitasse às irmãs 

MSSpS a fundação de um colégio católico. O Município era também rota dos 

tropeiros que vinham do Rio Grande do Sul e se deslocavam para São Paulo, 

atravessando o gado pelo Vau do Rio Iguaçu11. A estrada de ferro tinha cortado a 

cidade em direção ao Sul do Brasil e através dela o progresso chegara: famílias 

imigrantes, transportes de mercadorias – madeira, erva-mate, produtos agrícolas, 

artigos de primeiras necessidades. Além de toda esta efervescência devido ao 

trânsito de pessoas, seja pela linha férrea: viajantes, imigrantes, comerciantes; seja 

pelas estradas: tropeiros, carroceiros; quando a congregação iniciou suas 

atividades, ainda havia resquícios do Conflito do Contestado que teoricamente se 

encerrara com o acordo de limites de 1916, mas deixara muitas pendências a serem 

resolvidas ao longo dos anos que se seguiram (SILVA, 2006). 

                                                           
11

 O vau foi descoberto pelo tropeiro Siqueira Cortes. Este vau possibilitava a passagem do gado pelo 
Rio Iguaçu, no Paraná, no período das secas, encurtando o caminho dos tropeiros vindos do Rio 
Grande do Sul em direção a São Paulo. O vau constituía numa parte mais rasa do rio, no período das 
secas. (SILVA, 2006) 
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 Destaca-se o Conflito do Contestado por se tratar de um movimento onde 

estiveram envolvidos confrontos de ideias, “representações e embates armados, 

tendo como sujeitos sociais: sitiantes, agregados, coronéis, políticos das esferas 

estaduais e federais, forças policiais estaduais, exército, vaqueanos, trabalhadores 

da ferrovia, operários da Lumber12 e imigrantes” (TONON, 2010, p. 39); tendo ao seu 

entorno a presença de uma forte religiosidade popular centrada na figura dos 

monges que percorreram os sertões em litígio pela indefinição da situação 

geográfica e política. Na região aportaram os franciscanos em 1892, na cidade de 

Lages, e se espalharam pelo território catarinense; havia a figura dos coronéis, 

muitos deles eram descendentes de fugitivos da Guerra dos Farrapos que se 

dedicaram ao ramo pastoril, encamparam grandes áreas de terra, dando origem às 

amplas fazendas, adquirindo assim liderança política, prestígio e benesses 

estaduais; peões que trabalhavam na extração de erva-mate, na maioria, 

analfabetos; caboclos, alguns passivos diante da situação, outros contratados pelos 

coronéis para defender suas terras, formando uma milícia regional e, outros, que se 

rebelaram contra a expulsão de suas terras se aliando aos monges, permeado por 

um fanatismo e organizados em redutos de resistência aos militares; além desses, a 

presença de indígenas não muito amistosos (TONON, 2010). 

 O Conflito do Contestado deflagrado13 teve origem anterior à construção da 

                                                           
12

 Fundada nos Estados Unidos, mas com capital levantado na Europa, a Sourthern Brazil Lumber & 
Colonization Company foi a primeira multinacional a se estabelecer no território do Contestado. 
Passou a fazer parte do grupo de empresas formado pelo sindicato Farquhar, e tinha por objeto a 
exploração madeireira da região, com a extração, serra em tábuas, e a exploração de pinho e imbuia. 
Inicialmente, a Lumber se estabeleceu nos campos de São Roque, na localidade de Calmon no Alto 
Rio do Peixe, com serraria de alta produtividade. A empresa adquiriu, a seguir, terras próximas a 
Canoinhas, na região de Três Barras, ali instalando o maior complexo madeireiro de que se teve 
notícias até hoje no Brasil. (MATHIAS; PIAZZA; THOMÉ, 2000, p. 122) 

13
Trata-se de um conflito armado que ocorreu na região sul do Brasil, entre outubro de 1912 e agosto 

de 1916. O conflito envolveu camponeses que enfrentaram forças militares dos poderes federal e 
estadual. Recebeu o nome de Guerra do Contestado, pois os conflitos ocorreram numa área de 
disputa territorial entre os estados do Parará e Santa Catarina. Teve várias causas, entre elas a 
estrada de ferro entre São Paulo e Rio Grande do Sul que estava sendo construída por uma empresa 
norte-americana, com apoio dos coronéis (grandes proprietários rurais com força política) da região e 
do governo. Para a construção da estrada de ferro, milhares de famílias de camponeses perderam 
suas terras. Este fato, gerou muito desemprego entre os camponeses da região, que ficaram sem 
terras para trabalhar. Outro motivo da revolta foi a compra de uma grande área da região por um 
grupo de pessoas ligadas à empresa construtora da estrada de ferro. Esta propriedade foi adquirida 
para o estabelecimento de uma grande empresa madeireira, voltada para a exportação. Com isso, 
muitas famílias foram expulsas de suas terras. O clima ficou mais tenso quando a estrada de ferro 
ficou pronta. Muitos trabalhadores que atuaram em sua construção vieram de diversas partes do 
Brasil e ficaram desempregados com o fim da obra. Eles permaneceram na região sem qualquer 
apoio por parte da empresa norte-americana ou do governo. Estas pessoas se afeiçoaram ao Beato 
João Maria que se tornou uma liderança religiosa reunindo vários revoltosos que estavam 

http://www.suapesquisa.com/estadosbrasileiros/estado_parana.htm
http://www.suapesquisa.com/estadosbrasileiros/estado_santa_catarina.htm
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estrada de ferro que ligaria São Paulo ao Rio Grande do Sul. Os limites geográficos 

não estavam bem definidos desde o Tratado de Tordesilhas. Alguns espanhóis 

povoaram a Região de Santa Catarina e aos poucos as fronteiras brasileiras foram 

avançando em direção a oeste, região do domínio espanhol. Santa Catarina tinha 

uma região limitada entre o litoral e a região de Lages, e a área paranaense se 

estendia até os limites do Rio Uruguai, mas ainda sem definição oficial, entretanto, 

esta região era disputada por Santa Catarina e pelo Paraná. Durante esta 

indefinição, houve até mesmo a iniciativa de algumas lideranças de formarem um 

Estado próprio em todo o território do Contestado, o qual receberia o nome de 

Estado das Missões14; um desejo que não se realizou.  

 Este era o terreno encontrado pelas congregações religiosas, que chegaram à 

região logo depois do conflito, encontrando a situação um pouco mais calma, mas 

tendo como grande desafio a educação e a catequização desta população não 

católica tão diversificada. População amparada ainda pelas propostas do Governo 

Republicano que intencionava construir um sentimento nacionalista sobre esta e 

divulgava discussões sobre o branqueamento da raça, associadas ao progresso e 

desenvolvimento da nação, tendo por meio a educação. É possível dizer que a 

                                                                                                                                                                                     
descontentes com a situação. De outro lado, os coronéis sentiram-se ameaçados e policiais e 
soldados do exército foram enviados para o local, com o objetivo de desarticular o movimento. Assim 
deflagrou-se o conflito (THOMÉ, 2002a). 
 
14

 A 1
o 

de Janeiro de 1910 era instalada na cidade de União da Vitória a Junta Governativa do Estado 
das Missões, tendo sido este fato levado ao conhecimento das autoridades superiores da União e dos 
Estados por telegrama. O Estado das Missões seria constituído da zona denominada O Contestado 
em toda a sua extensão. A Junta Governativa era composta das seguintes pessoas: Dr. Bernardo 
Viana e o coronel Domingos Soares, pelo Município de Palmas; José Júlio Cleto da Silva, pelo 
Município de Clevelândia; Major Pedro Alexandre Franklin, pelo Município de Rio Negro; Coronel 
Amazonas de Araújo Marcondes e Coronel Francisco Cleve, pelo Município de União da Vitória. Era 
presidente do Estado do Paraná o Dr. Francisco Xavier da Silva e vice- presidente o Dr. Afonso Alves 
de Camargo. O Governo do Estado ciente de que se passava nesta cidade, onde se reuniram os 
representantes destes municípios, envia seus emissários que foram os Doutores Afonso Camargo 
pelo Governo e Jaime Reis pelo Comitê Central de Limites, para que estes fizessem ver aos 
membros da Junta Governativa do Estado das Missões, da precipitação na organização desse 
Estado, não aguardando, como deviam, a solução da grande causa de limites que se debatia do 
Supremo Tribunal Federal. Depois de prolongados debates ficou estabelecido um pacto de honra, 
que foi assinado pelos membros da citada Junta e pelos Doutores Afonso Camargo e Jaime Reis, 
trato esse que, em resumo, consistia o seguinte: “O Comitê de Limites emprestaria todo o seu apoio à 
Junta Governativa (em sessão permanente em União da Vitória), na hipótese de ser o Supremo 
Tribunal Federal contrário aos direitos que o Paraná julgava ter sobre toda a zona do chamado 
Contestado”. De tudo foi lavrada uma ata escrita pelo Dr. Jaime Reis e pelos membros da Junta 
Governativa do Estado das Missões e Dr. Afonso Camargo. Feito isso, no dia imediato, pela manhã, 
era batida uma chapa fotográfica, dos subscritores do pacto referido. Os Srs. Coronel Napoleão 
Marcondes de França e Jair Davelin representavam o Comitê de Limites de União da Vitória. (Texto 
originalmente escrito em 1933 – SILVA, 2006, p. 112-113) 
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chegada do Colégio Santos Anjos das Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo 

foi estrategicamente desejado para que contribuísse com este fim, em função de seu 

catolicismo romanizado. Segundo Azzi (s/d): 

 

O episcopado brasileiro investiu as suas melhores energias institucionais no 
estabelecimento de uma rede de escolas católicas no território nacional. 
Atuaram várias ordens e congregações católicas. Algumas congregações 
imigraram com o intuito de atender espiritualmente colônias de europeus. A 
entrada de ordem e congregações católicas intensificou-se após a 
promulgação da Constituição de 1891 que contornou o anticlericalismo 
radical dos primeiros meses do Regime Republicano, permitindo maior 
liberdade à Igreja Católica. Estas congregações católicas tiveram problemas 
com os governos europeus e se deslocaram para outros países como a 
Espanha e o Brasil (AZZI, s/d, p. 132). 

 

 Mediante o exposto a congregação das MSSpS exerceu esta função. Houve, 

portanto a união dos interesses da Congregação em evangelizar além mar e de uma 

República que a princípio, mesmo desassociando o Estado e a religião, por fim 

acabou permitindo o auxílio educativo das escolas religiosas tendo em vista que, 

isoladamente não conseguiria atingir toda a população, e, que estas cumpriram a 

função nacionalizadora esperada. O pequeno município existente em 1917, formado 

por uma maioria de imigrantes, também estava ávido para receber esta congregação 

que conciliaria o espírito missionário religioso e a instrução através da escola e 

outras ações na comunidade. 

 

2.2.1 Uma reflexão sobre o contestado e seus habitantes 

 

 Os ânimos estavam exaltados e as indefinições territoriais bem visíveis. Com 

a construção da estrada de ferro São Paulo ao Rio Grande do Sul acentuou-se um 

conflito social nas regiões do Paraná e Santa Catarina em que a mesma foi 

construída, pois o Brasil concedeu a obra a um grupo econômico norte americano 

denominado Brazil Railway Company a partir de 1908. Na oportunidade faltava 

construir o segmento de União da Vitória (PR) a Marcelino Ramos (RS). O Brasil não 

tinha condições de financiar a construção desta ferrovia e o contrato de concessão 

estipulava que a mesma seria paga em terras; uma extensão de 15 quilômetros de 

cada lado da ferrovia: “uma poderosa empresa madeireira, a Lumber15, de 

                                                           
15

 Sourthern Brazil Lumber and Colonization Company, ficaria responsável em extrair a madeira nos 
extensos pinheirais existentes e, mais tarde, promover a colonização das terras dentro dos limites 
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propriedade do grupo dirigido por Percival Farqhar, ao qual pertencia a ferrovia, 

estabeleceu-se em 1911 na zona contestada” (MATHIAS; PIAZZA; THOMÉ, 2000, p. 

26). Esta ferrovia norte-americana, além de controlar ferrovias, controlava também 

portos, indústrias, empresas pecuárias, madeireiras e de colonização (VALENTINI, 

1998, p. 45).  

 Estes fatos estremeciam os laços entre Paraná e Santa Catarina, pois 

nenhum dos dois Estados queria ceder ao outro, terras que significavam fontes de 

riqueza. Ao término da construção, em 1910, ficaram muitos trabalhadores 

desempregados que não se intimidaram de ocupar as terras, preocupando os 

coronéis, acrescido ainda dos habitantes nativos, sem posse legal, que já a 

habitavam por muito tempo. Os coronéis16 iniciaram a expulsão dessa população, 

houve a intervenção do exército na Guerra do Contestado, “estacionou em União da 

Vitória o 5o Regimento de Infantaria, comandado pelo Coronel Joaquim Cavalcanti 

de Albuquerque Belo, temendo o recrudescimento dos conflitos” (TOKARSKI, s/d, p. 

169). O Coronel João Gualberto de Sá Filho, Comandante do Regimento de 

Segurança do Paraná, assumiu a chefia das tropas, este se dirigiu ao sertão e 

intimidando os revoltosos que estavam sob a liderança do Monge João Maria, figura 

lendária17 com domínio das rezas e práticas espirituais dos sertanejos (TONON, 

2010, p. 91). As forças paranaenses foram derrotadas e o material bélico apreendido 

serviu para “armar os homens de João Maria” (MATHIAS; PIAZZA, THOMÉ, 2000, 

p.38). Após a batalha, estes sertanejos se deslocaram para Santa Catarina no 

reduto de Taquaraçu sob a liderança de um segundo Monge. Com a destruição 

deste reduto, os remanescentes se estabeleceram na localidade de Caraguatá, num 

                                                                                                                                                                                     
que lhe fora concedido. “Uma das mais modernas empresas de madeira do mundo. A serraria de 
Três Barras cortava, em 1912, cerca de 900 metros cúbicos de madeira por dia. Possuía guinchos 
que traziam pinheiros cortados a uma distância de 15 quilômetros dos trilhos. A madeira cortada era 
transportada via férrea até o Porto de São Francisco, sendo levada para os Estados Unidos e Europa. 
Atuava no mundo todo, nas mais variadas atividades econômicas. Seu presidente e maior acionista, 
era o americano Percival Farqhar”. (TONON, 2002. p. 35) 

16
 Estes coronéis eram proprietários de uma vasta extensão de terra, tinham o poderio econômico e 

influências políticas junto às lideranças locais.(TONON, 2002). 

17
 Os monges do Contestado eram líderes sociais que manifestaram ao mesmo tempo questões 

religiosas, políticas e econômicas. Eram indivíduos leigos, com domínio arrazoado das rezas e 
práticas espirituais dos sertanejos. Mesclavam vários aspectos do culto cristão, as romarias, as 
preces e penitências com alguns ritos que pertenciam ao universo mágico – religioso herdado das 
tradições indígenas e africanas. Além das práticas religiosas, com procissões, festas de padroeiros, 
batismos e da observância dos mandamentos cristãos, os monges faziam predições futuristas, às 
vezes de calamidades que iriam se abater no espaço do movimento (TONON, 2010). 
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terceiro reduto. O espírito religioso que permeava as decisões nos redutos havia se 

transformado, conforme Cabral (apud MATHIAS; PIAZZA; THOMÉ, 2000): 

 

O espírito religioso arrefecera nos jagunços [...] o fator místico, que nos 
momentos iniciais da campanha, havia sido o elemento aglutinante dos 
descontentamentos pessoais diversos, já não se mostrava como necessária 
a coesão dos sertanejos lançados à luta. Os marginais haviam encontrado 
uma ocupação: haviam sido transformados em guerrilheiros. Os redutos não 
viviam mais sob as ordens de um chefe espiritual que fazia da oração sua 
arma principal (CABRAL, 1960, p. 178). 

 

 Os rebeldes formaram outro reduto e o destaque fica por conta da localidade 

de Santa Maria. O governo Federal queria findar este embate e enviou o General 

Fernando Setembrino de Carvalho, para assumir o comando geral das operações. 

“Os núcleos de resistência e agressão se espalharam por uma extensa área de mais 

de 20.000 km2. Houve uma espécie de estratégia nômade, um arremedo de guerra 

de movimento, com deslocamentos sucessivos” (MATHIAS; PIAZZA; THOMÉ, 2000, 

p. 44). O mapa da figura 1 destaca a região em questão. 

 

FIGURA 1 – LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DA ÁREA CONTESTADA 

 
FONTE – IBGE, 2003. 
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 O General Setembrino usou como tática o cerceamento dos redutos, 

impedindo o abastecimento de produtos e de armas, isto gerou a rendição e a 

dispersão dos últimos rebeldes. 

 No Rio de Janeiro, o Presidente Wenceslau Brás e os Governadores do 

Paraná e Santa Catarina, Afonso Alves de Camargo e Felipe Schmidt, chegaram a 

um entendimento em 20 de outubro de 1916, realizando a cerimônia de assinatura 

da Convenção de Limites entre os Estados de Santa Catarina e Paraná. 

 O homem do Contestado é uma mescla de “muitos grupos humanos, de 

diferentes origens [...], são descendentes de tropeiros, de refugiados farroupilhas de 

1835 – 1845, de federalistas de 1892 – 1898; são enfim, os mateiros <gente do 

mato>, mais ligados à lavoura ou a criação de suínos” (MATHIAS; PIAZZA; THOMÉ, 

2000, p. 74). Os coronéis originaram-se dos homens que transportavam gado e 

fixaram-se nas terras com atividades pecuárias e, que logo foram estendendo suas 

posses até formarem latifúndios e, pelo poder econômico que possuíam, foram auto- 

intitulando-se coronéis; e respeitados pelos mais humildes pelo sistema de 

compadrio, também pelo prestígio político que tinham com as autoridades. Sinderski 

(2000) sintetiza a força política do coronelismo: 

 

O coronelismo irá fundamentar sua força política através de uma 
representatividade adquirida de uma base eleitoral. É a base eleitoral que 
determina o domínio territorial, sendo extenso ou não, proporcionando ao 
coronel o controle de um determinado número de eleitores, deste modo, o 
coronel passa a ser o protetor de um “feudo”. Quanto mais distante a região 
dos grandes centros e da capital, maior a dependência da proteção do 
coronel. O coronel acaba se destacando como figura de maior relevância no 
espaço social do município ou da região. Acaba sendo respeitado pela sua 
liderança, pela capacidade de comando, qualidade que o habilitam à chefia 
[...]. Para exercer o domínio, há necessidade de haver uma estrutura de 
controle, já que quanto maior o número de eleitores controlados, maior o 
poder político adquirido. Trata-se de uma estrutura informal intimamente 
ligada através de indivíduos subordinados ao controle personalista de um 
líder social carismático [...]. Havendo controle do eleitorado, a autoridade 
concentrava-se nas mãos dos coronéis. Assim, para um bom “desempenho” 
do coronel junto ao eleitorado é importante manter uma “política de favores”, 
que só é possível devido sua privilegiada riqueza. Sem a riqueza, os poderes 
de barganha, a negociação, estão comprometidos; ela permite a aquisição de 
respeito político, mas para isso, antes precisa manifestar-se em presentes, 
em patrocínio político. A fortuna torna-se necessária para ocorrer a “troca” 
envolvida numa relação clientelista, onde prestígio e lealdade são conferidos 
por parte de quem se encontra numa situação de desigualdade, por achar-se 
em dívida para com o coronel (SINDERSKI, 2000, p. 12-13). 

 

Entre os habitantes da região do contestado se encontravam os jagunços, 

também chamados de vaqueanos. Serviçais leais aos coronéis, contratados para 
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afastar de suas propriedades os supostos intrusos, ou aqueles que não eram bem 

vindos, andavam armados. Habitavam a terra muito antes de o conflito iniciar-se, 

antes mesmo do processo de imigração; analfabetos, sobreviviam da extração da 

erva- mate, formavam os grupos de capangas sob o comando dos coronéis. Alguns 

desses eram até mesmo mantidos pelo Governo Catarinense com o apoio das 

oligarquias, foram utilizados antes e durante o conflito para proteger as posses do 

coronel, defender a zona litigiada pelos dois Estados. “Muitos desses vaqueanos, 

aproveitando-se do conflito, agiam por conta própria, cometendo atrocidades, crimes 

sob encomenda e invasão de propriedade” (TONON, 2002, p. 29). 

 Alguns grupos indígenas faziam parte dessa mescla de habitantes do 

contestado: os índios Botucudos, Kaigangues, e os Xokleng, na Região de Rio 

Negro. Segundo Silva (2006, p. 73) “em fins de 1895, nas proximidades da Fazenda 

Pintado, os índios Botucudos atacam a moradia de Francisco Guimarães, conhecido 

como Chico Brabo, onde massacram ferozmente a esposa, um casalzinho de filhos 

e um cunhado”. 

 O imigrante também fez parte desse cenário, segundo Wachowicz (2001, p. 

157), a iniciativa de trazê-los ocorreu em 1829, por parte do Barão de Antonina, na 

localidade de Rio Negro (PR) município que fez divisa com o estado de Santa 

Catarina, foi a primeira colônia na região ainda quando pertencia a província de São 

Paulo, onde foram localizados 238 alemães (WACHOWICZ, 2001). 

A região do Contestado foi uma preocupação para as oligarquias, não apenas 

com a questão de limites, mas também com a baixa densidade demográfica. 

Algumas terras devolutas que pertenciam ao Estado foram repassadas aos 

imigrantes europeus quando chegaram à Região do Contestado, através das 

Companhias de Imigração. A Colonization Company, depois de explorar os 15 

quilômetros de cada lado da estrada férrea também passou a vender estas terras 

aos imigrantes estabelecendo-os em núcleos ao longo da extensão da ferrovia. Os 

colonizadores derrubavam o restante das florestas para o cultivo de produtos 

agrícolas, espantavam os índios e eram auxiliados pelos padres que abençoavam o 

trabalho dos desbravadores (WACHOWICZ, 2001). 

Além das companhias, os tropeiros também foram responsáveis pela 

colonização, pois incentivaram núcleos de imigração por onde as tropas passavam 

com o intuito de auxiliarem na expulsão dos indígenas, facilitando assim, a 

passagem destas (WACHOWICZ, 2001). 
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 Parte dessa população, principalmente os descendentes de imigrantes, 

estudaram no Colégio Santos Anjos. Em entrevistas com ex-alunas, a Senhora 

Gunter, nascida em 1919, na Alemanha, fez o seguinte depoimento (GUNTER, 

2011): 

 

Quando viemos para o Brasil fomos residir, num núcleo de imigração no 
Município de Cruz Machado (PR), mas como lá não tinha professor viemos 
para a Colônia Amazonas que tinha professor. Depois fui estudar no 
Colégio Santos Anjos. Fiz o terceiro e o quarto ano primário. As irmãs eram 
alemãs, eu era alemã. Elas me chamavam de Marichen, que quer dizer 
Mariazinha, mas elas não sabiam dizer. Eu não era aluna pagante, então eu 
tinha que trabalhar no colégio. Eu era a única que podia sair do colégio, 
porque minha mãe não era contra, ela dizia: - “Lá na Alemanha ela tinha 
que caminhar 2 quilômetros para chegar a escola, ela tem que aprender a 
se virar”; então, elas (as irmãs) me mandavam fazer compras e outras 
tarefas fora da escola [...] Isto foi bom para mim, porque fui aprendendo a 
sobreviver no mundo [...] Depois disso fui para São Paulo, Alemanha [...]. 
(GUNTER, 2011). 

 

 Através deste relato é possível perceber que entre as alunas que estudaram 

no início de funcionamento da instituição, havia educandas imigrantes ou 

descendentes de imigrantes.  

 Outros habitantes dessas terras foram os monges. Os estudiosos do 

contestado destacam três figuras lendárias. O primeiro Monge João Maria de 

Agostinho, “suposto religioso italiano que chegou ao Rio de Janeiro em 1844, dirigiu-

se a Sorocaba, em São Paulo, dali rumou para o Rio Grande do Sul, na região de 

Santa Maria, onde ficou conhecido como Monge de Botucatu” (THOMÉ, 1997, p. 

16). Em seguida foi para o Paraná na região da Lapa e fez excursões pelo interior de 

Santa Catarina. O segundo Monge apresentou-se apenas como João Maria de 

Jesus, vindo também da Europa, possivelmente em 1867, com passagem pela 

Argentina e chegando por volta de 1890 à Região do Contestado; “construiu fama de 

peregrino pregador e de aviador de receitas homeopáticas, passou a ser conhecido 

como São João Maria” (TONON, 2010, p. 111). Misteriosamente desapareceu 

deixando os sertanejos inconformados. O terceiro Monge surgiu no imaginário 

sertanejo como se fosse o João Maria de Jesus ressuscitado. Este, por sua vez, 

ficou conhecido entre o povo como José Maria de Santo Agostinho, por volta de 

1912. Passou a ser o novo líder espiritual dos habitantes esquecidos das terras do 

Contestado. Foi o mentor da revolta dos sertanejos na localidade de Irani, onde 

muitos morreram, inclusive o monge (TONON, 2010). Quanto à função destes, 
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Tonon (2010) argumenta: 

 

Os monges como líderes sociais manifestaram ao mesmo tempo, questões 
religiosas, políticas e econômicas [...] O monge foi um agente civilizador. 
Através da sua peregrinação formou uma esfera privada de poder, 
ganhando importância e passando a ter um caráter público. As suas 
previsões místicas religiosas o transformam em referência para sujeitos 
sociais do sertão do contestado. Os devotos e seguidores do monge são 
impelidos a crer e segui-lo, na ausência de uma cidadania, que inexistia no 
sertão com mudanças de ordem política e econômica aceleradas. Neste 
contexto histórico, de transformações rápidas, a cidadania para o sertanejo 
era uma inventiva republicana alicerçada em intensa propaganda falseada. 
O monge torna-se uma compensação na falta da cidadania. Os sertanejos 
moldam comportamentos, procuram transformar aquela realidade, 
constituem as irmandades místicas, estabelecem um ordenamento interno 
para superar as restrições existentes a uma cidadania mais ampla. 
(TONON, 2010, p. 131) 

 

 Ainda havia os Franciscanos alemães, que vieram para a restauração da 

Província Franciscana brasileira iniciada em 1889. Instalaram-se em Lages e 

adentraram o sertão com a tarefa de evangelizar a população rude e consolidar o 

cristianismo romanizado, tentando eliminar a forte influência mística que tinha 

tomado conta da população rural. Segundo Tonon (2010, p.191-2): 

 

A ausência e o distanciamento dos clérigos, durante longo tempo, foi o 
principal fator para o surgimento de uma ambiência específica para que, 
monges, videntes e, outros líderes assumissem a tarefa dos religiosos [...]. 
Antes da chegada dos franciscanos o monopólio dos sistemas simbólicos 
era dos sertanejos. Após a chegada dos clérigos emerge uma rivalidade no 
controle dos sistemas simbólicos da religiosidade. Os franciscanos se 
empenham na disputa pelo monopólio da gestão dos bens da salvação, 
lançam mão do poder para modificar as representações e as práticas dos 
sertanejos. Impingem outras práticas associadas e ajustadas aos objetivos 
da pastoral catequética. A linguagem e os recursos simbólicos dos 
franciscanos não foram capazes de agregar boa parte dos sertanejos. 
Faltaram algumas habilidades operativas em sua pastoral para satisfazer as 
necessidades religiosas dos pretensos e futuros seguidores. Os novos 
sistemas de salvação apresentados – confissões, missas, entre outros, 
eram contestados e rejeitados pelos sertanejos. Estes já haviam absorvido 
e legitimado os sistemas simbólicos salvífico dos monges.  A lógica de 
absorção dos ensinamentos dos monges resulta da qualidade da 
mensagem que os mesmos inculcaram aos seus seguidores. Provinda de 
uma ação conjugada e associada à tradição da religiosidade popular e das 
coerções internas e externas, refletidas em seu cotidiano. Sem esquecer 
que algumas práticas curativas com ervas aviadas eram aceitas e benéficas 
às necessidades de autoconsumo dos devotos. Os devotos dos monges 
estavam dispersos e as práticas religiosas ortodoxas, em especial o culto 
aos santos havia sofrido um processo de simbiose com as práticas 
religiosas populares. Vivendo ainda um tempo em que a República decidira 
não mais coabitar politicamente com o poder da Igreja Católica. Os 
franciscanos como membros de uma instituição religiosa, tentaram substituir 
as manifestações livres e espontâneas dos rituais, do misticismo, do 
profetismo. Introduziram discursos e ritos burocratizados e impregnados de 
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novos dogmas que irão diminuir os espaços das relações entre o crente e o 
sagrado. Criam assim um vácuo entre as diferentes práticas da religiosidade 
(TONON, 2010, p. 191-2). 

 

 Frei Rogério Neuhaus, Pároco de Porto União da Vitória, chegou à localidade 

em 1913, missionário franciscano, percorreu os vilarejos onde se encontravam os 

sertanejos na tentativa de levar a pregação católica, com os rituais tridentinos, 

entretanto, conforme Tonon (2010, p.148): 

 

As pregações contundentes dos franciscanos tinham um sabor amargo, em 
especial, quando se reportavam aos malefícios causados pelos seus 
venerados monges. A pastoral dos franciscanos não irá serenar os ânimos. 
Provocará um efeito inverso, o acirramento entre o misticismo dos monges e 
a catequese dos sacerdotes. 

 

 A pregação dos frades era mesclada com as tradições cristalizadas que os 

monges deixaram ao percorrer os sertões. De acordo com Queiroz (1981, p.50): 

 

Como em outras partes do Brasil rural, havia ali nas vilas, nos arraiais, no 
meio dos latifúndios pastoris ou nas posses que se escondiam no âmago 
das florestas, um número proporcionalmente enorme de curandeiros, 
benzedores, mandraqueiras, entendidos, puxadores de reza, adivinhos, 
penitentes, capelães leigos. Em outras palavras, abundavam os 
especialistas para o controle sobrenatural, mágico ou religioso, de diversas 
atividades humanas ou de fenômenos da natureza.  

 

 O catolicismo rústico experimentado pelo povo do sertão era fruto da vida 

simples, porém tomado de misticismo. Para o povo, na sua simplicidade, tanto os 

padres como os monges podiam abençoar, batizar, rezar. 

 Segundo Valentini (1998), enquanto Frei Rogério Neuhaus receitava remédios 

de sua farmácia homeopática, o monge curava com ervas, e uma palavra de sua 

boca valia mais que as verdades do evangelho. No início do conflito o padre ainda 

era aguardado para batizar, casar e abençoar o povo, depois que os ânimos se 

exaltaram a religião católica passou a ser inimiga e o próprio Frei Rogério quando 

visitou Taquaraçu, teve que se retirar às pressas acompanhado de balas. 

 A presença destes fatores: crendices populares, presença de imigrantes de 

etnias diversas e religiosidades diferenciadas, habitantes analfabetos, fez com que 

Frei Rogério Neuhaus tomasse a iniciativa insistente de convidar a Congregação das 

Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo, também alemãs como ele e sua 

congregação de origem. As Irmãs tinham a Casa Provincial instalada em Juiz de 
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Fora, Minas Gerais, mas mantinham um colégio na cidade de Ponta Grossa, no 

Paraná, que ficava mais próximo de Porto União. O frei convidou-as para que 

viessem auxiliá-lo nesta árdua tarefa de evangelização junto a um povo que tinha 

muitos costumes já cristalizados num ambiente moral profano, segundo a percepção 

católica.  

As Irmãs MSSpS se mantinham firmes no seu propósito. Segundo entrevista 

com ex-alunas, fica evidente a devoção através das orações diárias na capela, 

durante as refeições, antes de dormirem; a presença na missa semanal na Igreja 

Matriz; os cânticos litúrgicos que faziam parte da disciplina de canto orfeônico; as 

procissões; a catequese em preparação ao sacramento da comunhão, realizada no 

próprio colégio; participação em quermesses; as confissões regulares atendidas pelo 

frei da comunidade; a existência do Grupo Filhas de Maria, entre as normalistas da 

instituição; a participação das alunas na Liga da Bondade, onde eram escolhidas as 

crianças que tivessem um coração caridoso e amável; entre outras práticas cristãs. 

A Senhora Schreiner (2011) relata: “[...] aos domingos íamos à missa pela manhã, 

não podíamos tomar café antes da missa, somente depois de recebermos a hóstia 

consagrada. [...] o pavilhão da Igreja era usado para as apresentações de teatro. [...] 

íamos ao cemitério acompanhadas das irmãs”. Havia ainda, a presença de símbolos 

sagrados: imagens religiosas, cruz, quadros, velas, a capela cuidadosamente 

ornamentada, etc. A Senhora Gunter (2011) dizia: “o meu serviço era trocar as flores 

da capela quando estavam murchas e levá-las até o quintal e enterrá-las [...]” 

 Além de proporcionar instrução às alunas, o colégio oferecia este novo jeito 

de ser igreja diferentemente dos costumes sedimentados pelos fatores diversos 

citados anteriormente. A escola até aceitava alunas alemãs de religião protestante, 

mas estas tinham certas restrições durante a participação nas aulas ou nas 

celebrações religiosas. Segundo a Senhora Rulf (2011): “as aulas de religião eu não 

podia assistir, o colégio não permitia. Eu assistia a missa, mas não podia participar 

do Rito da Comunhão, porque a religião católica não aceitava [...], mas isso para nós 

não fazia diferença” (RULF, 2011). 

 A doutrina religiosa era muito presente no interior do colégio. A Senhora 

Barnek (2011) relata: 

 

Os padres iam lá dar a doutrina, rezar a missa [...] e, foi lá que eu aprendi a 
Palavra de Deus, poderosa, porque tinha um padre e uma freira que 
ensinavam a doutrina para nós, e esse padre fazia a explicação dos 
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evangelhos; dizia que nós tínhamos que adorar um Deus todo poderoso e 
não uma estátua!  Eu gravei a mensagem. Eu tinha que crer num Deus todo 
poderoso! (BARNEK, 2011). 

 

 Entre os habitantes do contestado estavam os católicos fervorosos, as irmãs 

e os frades, que aos poucos foram difundindo a pastoral divulgada através da 

catequese, da presença nas celebrações, das visitas às comunidades e vilarejos 

distantes, e de todas as práticas educativas e religiosas disseminadas no interior da 

escola que se espalhavam a todas as localidades longínquas, tendo em vista a 

origem das alunas, das futuras professoras, das próprias religiosas que iriam se 

formando e atuando em outras regiões. Existia um forte movimento de inculturação 

religiosa. 

O que se pode verificar também é que estes habitantes do Contestado faziam 

parte de uma população mestiça, primeiramente considerada pela elite brasileira 

como pobres, ou seja, “os não brancos eram fracos, doentes e indolentes”, por uma 

condição de hereditariedade, eram de raça degenerada (VECHIA; LORENZ, 2009, 

p. 68). Num segundo momento foram considerados doentes, porque viviam num 

ambiente contaminado, e eram abandonados pelo governo. Em seguida o “discurso 

passou a ser caracterizado como higienista, posto que passou a destacar a 

interferência do meio como responsável pelos problemas do povo brasileiro, mais 

tarde, analisando as questões das populações pobres, como um problema social e 

econômico” (VECHIA; LORENZ, 2009, p. 68). Durante o contexto republicano a 

ordem era modificar esta situação, e afirmar um caráter nacional brasileiro; tornava-

se necessário elaborar um projeto de modernização do país. Se o problema tinha 

cunho racial, e não se podia tornar toda a população branca, então deveria se 

oferecer cultura a esta parcela da população; se o problema abrangia questões 

relacionadas à saúde, então, havia necessidade de se oferecer noções higienistas: 

vacinas, remédios, avaliações biométricas, aulas de educação física...; se o 

problema estava associado à imigração, precisava se instituir o nacionalismo e coibir 

o ensino da língua estrangeira nas escolas; se o problema era a educação católica 

com métodos retrógados, então, deveria haver uma educação com princípios laicos 

ou fazer com que a escola católica se apropriasse em parte da pedagogia liberal e 

se tornasse mais moderna atendendo aos anseios das elites da época. 
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2.3 A EDUCAÇÃO CATÓLICA NO BRASIL E SUA EXPANSÃO 

 

 O Brasil foi colonizado por Portugal, um país de tradição católica em pleno 

período da vigência do Concílio de Trento e do uso do método pedagógico criado 

pelos Jesuítas no século XVI, exatamente para desempenhar uma função 

contrareformista pela educação (MANOEL, 2008, p. 110). 

 A implantação do catolicismo e da educação escolarizada no Brasil aconteceu 

desde o período colonial, através dos jesuítas (SAVIANI, 2008)18. Em 1800, foi 

criado o Seminário de Olinda constituindo-se num marco importante, tanto para o 

processo de evangelização quanto para o processo educativo. A modernidade do 

Seminário mereceu destaque tendo em vista que a organização pedagógica rompeu 

com certa orientação da Igreja católica para com as escolas gerando uma cultura 

para além da prescrita. Através do Bispo Azeredo Coutinho, o plano de estudos 

contemplava o que havia de mais moderno, uma influência dos ideais iluministas 

católicos. Segundo Alves (2001, p.110): 

 

O Plano de estudos concedia um espaço importante para a filosofia na qual 

                                                           
18

 Segundo Saviani (2008) a primeira etapa da educação correspondeu à chegada dos primeiros 

jesuítas, de 1549 a 1597, até a morte do Padre Anchieta, e à promulgação do Ratio Studiorum, em 
1599. Segundo Saviani (2008) não somente os jesuítas chegaram ao Brasil, mas também outras 
congregações, entretanto, foram os Jesuítas, que apoiados pela coroa portuguesa puderam exercer o 
monopólio da educação nos dois primeiros séculos da colonização, entre 1549 a 1759 (SAVIANI, 
2008). O trabalho educativo dos Jesuítas, nesta fase, tinha por base a catequização, o ensino da 
leitura e da escrita, opcionalmente o ensino do canto orfeônico e da música instrumental, um pouco 
de gramática latina e agricultura, isto tudo inserido no plano de instrução elaborado por Padre Manuel 
de Nóbrega. Através desse modelo de educação seria possível levar os educandos a converterem-se 
a “religião católica e a conformação disciplinar, moral e intelectual à nova situação” (SAVIANI, 2008, 
p. 44). Padre Anchieta foi um profundo conhecedor da língua tupi, a língua falada por parte dos 
índios, e através deste saber foi possível interagir com a cultura indígena como um agente de 
“civilização pelas palavras” (SAVIANI, 2008, p. 44). A segunda etapa se refere à organização e 
consolidação da educação jesuítica, através do Ratio Studiorum (1599 – 1759). A terceira etapa, 
1759 a 1808, correspondeu à fase pombalina, representada por Pombal. Em 1759, Pombal expulsou 
os jesuítas do Brasil e constituiu as aulas régias. Os propósitos iluministas animaram estas iniciativas, 
a reforma pombalina tinha por objetivo a “remodelação dos métodos educacionais vigentes, pela 
introdução da filosofia moderna e das ciências da natureza em Portugal”, esta era a preocupação 
constante de algumas das mais expressivas figuras e intelectuais da época (CARVALHO, 1978, p. 
26). Atribuiu-se aos jesuítas a responsabilidade pelo atraso em que se encontravam as letras 
portuguesas no século XVIII, pois segundo Carvalho (1978, p. 28) “os jesuítas seriam desta forma, os 
principais fatores da resistência à introdução das idéias novas e da <boa> filosofia em Portugal”. 
Assim, a eles atribuía-se o antimoderno e à Pombal a autêntica antecipação das aspirações 
modernas. A ordem jesuíta no Brasil era detentora de um grande patrimônio de bens e do monopólio 
da educação, isto fortalecia a posição da Igreja, permitindo-lhe constantes interferências em assuntos 
de Estado, após a expulsão este poder ficou enfraquecido, e o modelo de educação foi substituído 
pelas aulas régias do ensino laicizado. As escolas da Companhia de Jesus que tinham por objetivo 
servir aos interesses da Fé não atendiam aos anseios de Pombal em organizar a instituição escolar 
para servir aos interesses do Estado. 
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ocupava lugar especial a filosofia natural, com os estudos de física 
experimental, história natural e química. Tudo isso presidido por um espírito 
primordialmente prático, afastando-se do caráter especulativo de que se 
revestia o ensino jesuítico de filosofia, conforme esclareciam os próprios 
estatutos ao afirmar textualmente: o seminário não será um <Colégio de 
Ciências Universais>, mas uma <escola de princípios elementares próprios 
não só de um bom e verdadeiro Ministro da Igreja; mas, também de um bom 
Cidadão, e de um indagador da Natureza> (ALVES, 2001, p.110). 

 

 A coroa portuguesa, na fase final do período colonial, exercia seu poder 

dificultando a criação de dioceses, por outro lado os bispos investiram na criação de 

seminários e colégios. Para isso trouxeram padres e religiosas que adotassem os 

princípios educativos tradicionais (AZZI, s/d). 

 Em meados do século XIX e início da República muitos imigrantes chegaram 

ao Brasil, principalmente na região Sul com o propósito de colonizar as grandes 

áreas desabitadas. A vinda destes contribuiu para que o catolicismo luso brasileiro19 

sofresse processo de romanização: 

 

Os imigrantes, de fato, não precisavam sofrer o processo de romanização, 
pois sua pátria religiosa de tradição européia já era pautada pelas diretrizes 
da Santa Sé. A principal característica desse modelo de fé era a ênfase na 
doutrina católica e na prática sacramental, em consonância com as 
diretrizes clericais (AZZI, s/d, p. 229). 

 

 É possível dizer, então, que: 

 

O catolicismo romanizado foi gestado pela Europa da <restauração> e 
transplantado pelo Brasil como parte integrante do imperialismo cultural 
europeu oitocentista, como a verdade universal emanada da Sé Romana. 
Este modo mais austero e conservador de catolicismo procurava produzir 
fiéis disciplinados, piedosos, ordeiros, submissos a hierarquia clerical e civil 
e praticantes dos sacramentos, que deveriam ser ministrados 
exclusivamente pelo clero. Fora introduzido no Brasil por alguns 

                                                           
19 O Concílio de Trento (1545 a 1563) teve, entre outros objetivos, reformar alguns aspectos do 

catolicismo voltados para algumas práticas que destacavam o paganismo inserido em festas de 
santo, o culto a eles e suas relíquias. Por serem consideradas supersticiosas ou pagãs, foram 
gradualmente retiradas da esfera do sagrado, tornando-se proibidas. Entretanto, em Portugal estas 
práticas permaneceram por algum tempo e foram transferidas para suas colônias, inclusive para o 
Brasil. Este regime baseava-se em um acordo entre o papado e os reis de Portugal, que garantia, a 
estes últimos, autonomia na nomeação de bispos e na estruturação da Igreja Católica em seu país e 
em suas colônias, em troca da difusão e da defesa da fé católica em todo o mundo, este fato recebeu 
a denominação de catolicismo Luso Brasileiro. O catolicismo romanizado, ou seja, diretamente ligado 
às tradições do papado em Roma queria ressaltar os ritos voltados para os sacramentos e 
celebrações litúrgicas eliminando tudo o que fosse considerado profano. Esta era a função das 
congregações religiosas quando chegaram às terras brasileiras: transmitir este catolicismo 
romanizado, até que os colonizadores finalmente conseguissem substituir as crenças populares pela 
catequese e evangelização (AZZI, s/d a). 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1545
http://pt.wikipedia.org/wiki/1563
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missionários europeus, de forma periférica e silenciosa, nos anos em torno 
da emancipação política do Brasil e teve certo crescimento na segunda 
metade do século XIX [...] (DALLABRIDA, 2001, p. 64) 

 

 Esta Reforma Católica ou Reforma Tridentina, prevista pelo Concílio de 

Trento tinha por objetivo atuar sobre o clero já existente, “chamando-o a uma vida 

mais exemplar e, ao mesmo tempo realizar sob novos moldes, a formação dos 

candidatos ao sacerdócio, mediante uma reestruturação dos seminários 

diocesanos”. Outra proposta do movimento reformador era atingir o povo, para isso 

previam-se as visitas pastorais à diocese, “promoção de missões, ensino do 

catecismo e divulgação de novas devoções” (AZZI, s/d, p. 54). Enquanto o 

ultramontanismo respeitava as decisões papais como inquestionáveis; obedecia as 

propostas do Concílio de Trento; lutava pela reorganização da liturgia e introdução 

de devoções como o Mês de Maria e a devoção ao Sagrado Coração de Jesus; o 

catolicismo local, na figura dos padres, tomava decisões sem passar 

necessariamente pelo Papa, adotava práticas populares, a Festa do Divino, 

apresentava aspectos devocionais mais destacados que os próprios sacramentos. 

 A partir da metade do século XIX, surgiram vários colégios dirigidos por 

ordens religiosas que tiveram a oportunidade de propagar a Fé Cristã, através dos 

ideais evangelizadores e das propostas de ensino. Esta realidade fazia parte do 

projeto ultramontano que combatia os ideais liberais e as ideias modernizantes.  

As congregações começaram a chegar ao Brasil antes da Proclamação da 

República e continuaram chegando. O projeto republicano desvinculou a religião do 

Estado, decretou a implantação do ensino leigo. Representantes da Igreja Católica 

passaram a condenar este modelo de educação, entretanto o ensino religioso 

permanecia livremente nas escolas particulares e confessionais, “apesar das 

acusações do episcopado o governo republicano continuou a deixar plena liberdade 

para que a instituição católica se expandisse e se fortalecesse nesse período o que 

não ocorrera no período anterior” (AZZI, 2008, p. 87). A partir desse momento 

ingressaram inúmeras congregações religiosas masculinas e femininas ministrando 

a educação, na maioria das vezes, em regime de internato, exercendo o controle da 

disciplina, e preparando os moços e moças para serem inseridos progressivamente 

nos novos padrões da sociedade urbana. 

A elite financiava a mencionada rede escolar católica, matriculando seus 

filhos e filhas em colégios de origem europeia. Segundo Manoel (2008): 



56 

[...] se a Igreja ia buscar apoio financeiro e político junto à oligarquia, a 
oligarquia lhe amparou decididamente porque sabia que o seu projeto 
educacional, e mesmo o conjunto da política ultramontana, lhe era 
duplamente favorável: primeiro, porque lhe reservava a função de dirigente 
da sociedade, cabendo-lhe, assim, a produção das ideias norteadoras do 
conjunto social. Segundo, porque o discurso antimoderno do catolicismo 
ultramontano tanto lhe garantia a execução de um projeto educacional não 
comprometedor e uma doutrinação de passividade, quanto, de fato, não 
obstava os necessários avanços e modernizações no âmbito das forças 
produtivas (MANOEL, 2008, p. 102). 

 

Ao mesmo tempo em que ocorriam mudanças internas na Igreja católica, a 

sociedade brasileira também vinha sofrendo alterações, segundo Campos (2010, p. 

37), a “elite intelectual assimilava cada vez mais as ideias em voga na Europa: o 

naturalismo, o positivismo, o liberalismo, o evolucionismo e o materialismo”. 

O iluminismo e o positivismo foram duas correntes filosóficas, que de certa 

forma influenciaram as tomadas de decisões em relação aos rumos que o país 

deveria tomar em fins do Período Imperial e Republicano. O iluminismo, do século 

XVIII, havia ressaltado a Renascença em detrimento do período medieval com os 

ideais de liberdade democrática, destacando as ciências, e influenciando os rumos 

até mesmo da educação, fazendo com que esta fosse menos voltada para os 

princípios cristãos e mais próxima das novas tendências que surgiam naquele 

momento. O centro da doutrina positivista foi a valorização do conceito de ordem, de 

autoridade, de hierarquia (AZZI, s/d, p. 220). 

Os positivistas no Brasil temiam o avanço dos liberais que se abrigavam sob o 

projeto Republicano20. Esta ordem proposta pela doutrina positivista teve grande 

influência na organização patriótica do país. A liderança política procurava ressaltar, 

através da educação, os símbolos nacionais, comemorações, desfiles cívicos, 

principais heróis da Pátria, atraindo parte da nova geração que abandonava a 

monarquia e aderia ao Regime Republicano. Segundo Carvalho (1990), esta ordem 

constituiu-se devido: 

 

Ao grupo mais ativo, mais beligerante, no que diz respeito à tentativa de 
tornar a República um regime não só aceito como também amado pela 
população. Suas armas foram a palavra escrita e os símbolos cívicos. Por 

                                                           
20 Fiéis à doutrina de Augusto Comte, os líderes positivistas sonhavam com a implantação de um 

regime forte, que se afastasse tanto da monarquia constitucional como da República democrática. A 
forma por eles apregoada era a ditadura republicana [...] O pensamento positivista teve grande 
influência na política brasileira por sua concepção da organização da sociedade. (AZZI, s/d, p. 221) 
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eles e com eles lutaram com dedicação apostólica. Daí merecerem atenção 
especial (CARVALHO, 1990, p. 129).  

 

 A Igreja teve por função garantir no contexto republicano, que se denominava 

laico, um espaço para sua instituição. O clero que se propunha a isto teve sua 

formação a partir dos princípios romanizadores. Este modelo de formação teve êxito 

no combate ao laicismo público proposto por grupos de intelectuais e de políticos 

brasileiros. Segundo Nagle (1974, p.64): 

 

O processo de arregimentação dos católicos para a luta foi marcante na 
década dos vinte. Mobilizando a camada intelectual, desenvolvendo a 
virilidade cristã dos fiéis, por meio de periódicos e de organizações, e de 
forma bastante agressiva, o grupo católico teve posição saliente no domínio 
das ideias e no plano da atuação político-social.  

  

 Esta ação se tornava urgente, pois segundo os ultramontanos brasileiros, a 

laicização que alguns queriam implantar, estaria “minando os alicerces da 

sociedade, afastando a única instituição que poderia garantir a continuidade da 

civilização” (MANOEL, 2008, p. 68). 

 Com a primeira constituição republicana de 1891, o novo regime dava 

liberdade de culto às diversas confissões religiosas, mas extraía da Igreja católica os 

privilégios concedidos na época colonial e imperial como religião oficial do Estado. É 

por este motivo que certas hostilidades se revelaram, de início, e, depois a Igreja 

percebeu que por outro lado “a República foi a liberdade para o catolicismo” 

(VILLAÇA, 2006, p. 91). Houve uma reaproximação entre Igreja e Estado na década 

de 1920 por conta dos movimentos internacionais, como a expansão do comunismo 

internacional, a Revolução Russa que ameaçavam a ordem interna do país.   

 De acordo com Azzi (s/d): 

 

Como resultado dessa visão unilateral da realidade brasileira, a Igreja 
procurou um acordo com o Estado; este se empenharia para garantir para a 
instituição católica uma posição privilegiada no país, e o episcopado se 
comprometia a defender a estabilidade do poder constituído. A colaboração 
visava à manutenção da ordem social, contra qualquer tentativa de 
mudança revolucionária (AZZI, s/d, p. 48, 2v) 

 

Nesse período observa-se a Igreja criando escolas, organizando uma rede 

católica de educação e ao mesmo tempo um discurso que a justificasse. Segundo 

Manoel (2008): 
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Para o instinto católico, no entanto, a criação de uma rede escolar não se 
restringia apenas ao aspecto comercial que necessariamente circunda a 
escola particular. A questão era mais profunda. Tratava-se, antes, de 
aproveitar um espaço ainda não totalmente ocupado pelo „inimigo‟ e, por 
meio dele, desenvolver um trabalho saneador, cujo resultado final deveria 
ser o afastamento tanto das ideias modernas, quanto do ensino leigo, 
considerado necessariamente mau e corrupto (MANOEL, 2008, p. 56). 

 

Este confronto entre católicos e liberais foi mais intenso na década de 1930, 

onde as relações comerciais internacionais se intensificaram e alteraram a 

sociedade brasileira. O Brasil abria suas fronteiras comerciais, principalmente 

através da exportação do café com vários países, mais intensamente com os 

Estados Unidos; assim, influências no setor cultural, social e econômico adentravam 

o país, gerando transformações. O debate em torno da educação foi acirrado, Cury 

(1986) destaca os dois grupos envolvidos no conflito: “os educadores profissionais 

identificados como Pioneiros da Escola Nova e os líderes intelectuais católicos 

juntamente com os membros da hierarquia católica” (CURY, 1986, p. 11). 

 Neste contexto a Igreja propõe princípios que sem se desviar do capitalismo, 

reformam a sociedade. Sugere a conversão moral individual tentando prevenir os 

males que sofreram outros países, como a União Soviética e a experiência 

socialista. Defende a aristocracia intelectual como sendo capaz de ampliar o reinado 

social de Cristo, “obedientes a hierarquia, os leigos enquanto trabalham para este 

fim, são os enviados apostólicos da hierarquia ao mundo e colaboradores na 

salvação do mesmo, diante do perigo comunista” (CURY, 1986, p. 12). 

 Ao fazer esta proposta, indicava que o Estado deveria devolver este favor 

através do reconhecimento da Igreja católica como religião oficial ou semi oficial, e, 

também permitisse o ensino religioso nas escolas públicas “como meio de 

moralização individual pela doutrina católica” (CURY, 1986, p. 13). “Ao Estado a 

Igreja interessa como aliada na coesão do pacto e na luta anticomunista” (CURY, 

1986, p. 17). 

 O Ministério da Educação e Saúde representado por Francisco Campos, em 

1931, apoiou a causa e reintroduziu o ensino religioso facultativo nas escolas 

públicas oficiais21. 

                                                           
21

 Na década de 1930 foram criadas as Ligas Católicas, o partido católico, surgiram organizações 

eclesiásticas em todo o país. Quanto à educação confessional, esta permaneceu classista, 
acadêmica e alguns educadores leigos a denunciavam por manter um caráter excludente. Ainda, 
neste mesmo período, o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova se opôs às teses da Igreja Católica. 
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 Ainda na década de 1930 foi criada a Liga Eleitoral Católica (LEC) que 

conseguiu inserir no texto da Constituição, promulgada em 1934, a incorporação 

legal do Ensino Religioso facultativo nos programas das escolas públicas Primárias, 

Secundárias e Normais da União, dos Estados e do Município; assim como a 

regulamentação da assistência religiosa facultativa às classes armadas, prisões, 

hospitais, etc; e, também a defesa da indissolubilidade do laço matrimonial e 

reconhecimento de efeitos civis ao casamento religioso (SAVIANI, 2008, p. 267). 

Em matéria de ensino religioso, a Constituição de 1937 assinalou uma 

tendência conservadora no dispositivo que permitiu que este ensino se apresentasse 

como "matéria do curso ordinário das escolas Primárias, Normais e Secundárias", 

muito embora não deva se "constituir objeto de obrigação dos mestres ou 

professores, nem de frequência compulsória por parte dos alunos" (Art. 133). A 

ambiguidade do texto é óbvia, deixando margem a um facultativo, que acabou por 

tornar-se compulsório, em se considerando a hegemonia da religião católica sobre 

as demais, bem como a expressiva presença de escolas confessionais no cenário 

brasileiro (FÁVERO, 1996). Este fato provocou um retrocesso do ponto de vista 

liberal. 

Paralelamente à organização do ensino público no Brasil, a Igreja ampliava 

sua rede de escolas secundárias. Esta organização católica expandiu-se para o 

ensino superior aproveitando-se de algumas deficiências do ensino público que não 

conseguia atender toda a demanda (SAVIANI, 2008) 22. 

                                                                                                                                                                                     
Estes opositores pregavam uma educação laica, num sistema capitalista capaz de produzir o homem 
novo, uma escola aberta a todas as classes e camadas sociais e que se tornasse instrumento capaz 
de reconstruir a sociedade (CURY, 1986). Esta defesa de que a escola fosse acessível a todos 
preocupava a oligarquia; e, os representantes católicos, defensores desta oligarquia, também 
manifestavam o seu descontentamento e sua preocupação, pois este novo modelo de escola levaria 
os educandos a se afastarem dos princípios cristãos causando um desequilíbrio ao libertar a moral da 
religião “afinal a defesa das escolas particulares era a própria defesa do ensino da classe dominante 
e a formação do espírito de classe” (CURY, 1986, p. 182). Diante desse confronto a “educação 
escolar continuou sendo agente das classes dominantes e, com o conflito de interesses na própria 
área dominante, a possibilidade dessa escola mais distante ainda” (CURY, 1986, p. 189). 

22
 Segundo Saviani (2008), a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) foi 

oficialmente inaugurada em 1941, com o funcionamento de oito cursos autorizados pelo Governo 
Getúlio Vargas. O funcionamento desses cursos numa instituição católica alcançaria o poder de 
disseminar a ideologia católica. Com o funcionamento da PUC–RJ seguiram-se a criação de outras 
instituições católicas de Ensino Superior no país e os conflitos entre católicos e liberais continuaram; 
às vezes de maneira tensa quando emergiam acusações dos católicos contra os escolanovistas; e, 
às vezes de forma harmoniosa “quando o avanço dos métodos renovados penetrava nas próprias 
fileiras das organizações tradicionais revestindo de roupagem progressista a doutrina da educação 
católica” (SAVIANI, 2008, p. 271). Desta forma, ainda segundo o autor, entre os anos de 1932 a 1947 
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 No final da década de 1940 e início da década de 1950, o contexto histórico 

se alterava tendo em vista a industrialização e a urbanização. No ano de 1946 uma 

nova Constituição foi promulgada, desta vez, predominando ideais escolanovistas, o 

que fez com que os católicos se mobilizassem a fim de não terem suas forças 

reduzidas. 

 Em 1956, o educador Anísio Teixeira proferiu uma conferência sobre a luta 

pela implantação e consolidação de uma verdadeira escola pública, universal e 

gratuita, o que fez com que os católicos se movimentassem. Este fato mexeu com a 

opinião pública. A igreja engendrou suas defesas e por outro lado a imprensa 

ressaltou as organizações pró e contra o movimento. Como a clientela das escolas 

católicas se modificava, tendo em vista o novo contexto histórico, a Igreja 

necessitava renovar-se pedagogicamente. O “caminho que a Igreja católica 

encontrou para responder a essa exigência foi assimilar a renovação metodológica 

sem abrir mão da doutrina” (SAVIANI, 2008, p. 302).  

 A partir de 1948 começou a tramitar no Congresso a discussão sobre uma Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação, a qual foi promulgada somente no ano de 1961. 

Durante os embates sobre os possíveis artigos que fariam parte da mesma, houve 

em vários momentos, novos conflitos entre a escola pública e a escola particular, 

consequentemente a escola confessional23.  

Desde o início das discussões desta Lei de Diretrizes e Bases fica evidente o 

conflito entre os defensores da escola pública e os defensores da escola particular, 

                                                                                                                                                                                     
“as idéias pedagógicas no Brasil foram marcadas por um equilíbrio entre a pedagogia tradicional, 
representada dominantemente pelos católicos e a pedagogia nova” (SAVIANI, 2008, p. 271). 

23
 Segundo Buffa (1979), em 1956, o padre Deputado Fonseca e Silva, durante as discussões dessa 

Lei, promoveu ataques a figura de Anísio Teixeira, um dos mais significativos representantes em 
defesa da escola pública no Brasil. Anísio Teixeira revidou, dizendo que “hostilizar qualquer crença 
religiosa seria ato profundamente antidemocrático, da mesma forma que, no exercício da função 
pública, tentar o benefício discriminativo de uma religião particular” (BUFFA, 1979, p. 24). Este 
conflito não permaneceu apenas no Congresso, mas estendeu-se aos círculos intelectuais do país, e 
mais tarde, à opinião pública. No ano de 1958, D. Vicente Scherer, Arcebispo Metropolitano de Porto 
Alegre, também dirigiu ataques, através de seu discurso a Anísio Teixeira dizendo que ele não 
promoveu apenas o laicismo de ensino, mas também o laicismo e o materialismo da vida. O 
substitutivo ao projeto de Lei de Diretrizes e Bases, apresentado por Carlos Lacerda, agradou aos 
defensores da iniciativa particular em educação, por ter instituído a liberdade de ensino. Finalmente o 
Projeto de Diretrizes e Bases se transformou na Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, onde os 
católicos viam como vantagem as concessões feitas através do Título III, que tratava da liberdade do 
ensino; desapareceu a parte do Artigo 4º, no texto da Lei, que afirmava não poder o Estado favorecer 
o monopólio do ensino; e do Artigo 95, Parágrafo 2º, onde os estabelecimentos particulares de ensino 
que recebessem subvenção ou auxílio para sua manutenção, ficavam obrigados a conceder 
matrículas gratuitas a estudantes pobres, no valor correspondente ao montante recebido (BUFFA, 
1979, p. 27). 
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instituição esta subentendida como também a escola católica que se alia às 

particulares. O desfecho da Lei de Diretrizes e Bases de 1961 atende a ambos os 

interesses. 

Na primeira metade da década de 1960 emergiram vários movimentos 

sociais, campanhas de erradicação do analfabetismo, movimentos de cultura 

popular, centros de cultura e muitos provindos da Igreja Católica. O Movimento de 

Educação de Base (MEB), criado pelo Decreto no 50.370, de 21 de março de 1961, 

tratou-se de um movimento de responsabilidade da Igreja Católica, dirigido pelo 

Conselho Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), e confiada à execução aos leigos. 

Teve como proposta inicial a catequese, mas aos poucos foi se distanciando do 

objetivo e passou a assumir as características de conscientização e politização da 

população (SAVIANI, 2008). 

Ainda na década de 1960 se instalaram empresas estrangeiras no país, 

inseridas no contexto do Nacional Desenvolvimentismo do Governo Jucelino 

Kubitschek. O modelo educacional se encaminhou para uma educação tecnicista, 

sendo que muitas escolas católicas também se adaptaram a este. Nesta década 

houve a implantação da Ditadura civil militar (1964) que fez desaparecer muitos 

movimentos populares de iniciativa católica, e, a consolidação e apogeu do 

autoritarismo. Foi neste período, ainda, que se empreendeu a Reforma do Ensino 

Superior (Lei 5.540 de 1968) e, pouco depois, a Reforma do Ensino Primário e 

Secundário, em 1971, em que os graus de ensino passaram a denominar-se Ensino 

de Primeiro e de Segundo Grau. É possível dizer que, durante esta década houve 

uma ênfase à teoria do capital humano, no qual o aumento de investimento no ser 

humano tornou-se um importante fator para o desenvolvimento econômico, tendo 

em vista que o ensino de 2º grau tornou-se profissionalizante. Desta forma, os 

indivíduos estariam aptos a realizarem atividades profissionais devidamente 

remuneradas, revertidas em benefícios econômicos para si e consequentemente 

para o desenvolvimento econômico do país. 

Em termos de educação católica, as escolas confessionais, principalmente as 

de ensino superior, devido ao regime ditatorial, sofreram represálias por conta das 

perseguições aos professores e intelectuais, entretanto, por outro lado, foi um 

período que embora o discurso fosse de constante valorização da educação escolar, 

“o Estado esbarrou em primeiro lugar, num limite de ordem material: a escassez de 

verbas para a Educação Pública” (GERMANO, 1993, p. 104) favorecendo a 
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privatização do ensino. Desta forma, o regime delegou e incentivou ao setor privado 

a expansão do sistema educacional e desqualificou a escola pública de 1º e 2º graus 

(GERMANO, 1993, p. 106). 

Durante o Regime Militar elementos da Igreja Católica participaram da luta 

pelo restabelecimento da democracia no país e pelos direitos humanos, “como a 

imprensa falada e escrita tinha sido completamente censurada, só nos púlpitos de 

algumas Igrejas se denunciavam os desmandos da ditadura” (WEREBE, 1994, p. 

79). Muitos padres foram vítimas de perseguições e torturas. 

O setor educacional se articulou para a formulação de uma nova Lei, pois a 

de 1961, já se encontrava defasada, tendo em vista que sua discussão começa 

muito antes de sua aprovação24.  

A educação católica ganhou um parágrafo único na Lei 5.692/71. O capítulo I. 

Artigo 7º em seu parágrafo único propôs: “o Ensino Religioso de matrícula 

Facultativa, constituirá disciplina dos horários normais dos Estabelecimentos de 1º e 

2º graus” (SAVIANI, 1996, p. 129). 

Com esta exposição a respeito da expansão das ideias católicas através da 

educação escolar, propôs-se a mostrar os diversos contextos históricos pelos quais 

o país atravessou; os confrontos entre este modelo de educação e o modelo que 

oficialmente queria se impor. Esta retomada histórica abrange desde a chegada dos 

colonizadores europeus e sua tradição católica, se fixa com mais intensidade nos 

anos 1930 e 1940 e segue até os anos 1970, que culmina com o período de nossa 

investigação sobre a Instituição Escolar em estudo. 

É relevante o estudo do contexto histórico, no qual a instituição pesquisada 

esteve inserida e sua contribuição para a transformação educativa, afinal este 

educandário é uma realidade dentro de outra realidade num processo dinâmico de 

ampliação e mudança. 

 

 

 

 

                                                           
24

 Valnir Chagas foi o relator do projeto da Lei n
o
 5.692 de 11 de agosto de 1971. Ele foi figura central 

da educação brasileira na década de 1960 e 1970, foi membro do Conselho Federal de Educação 
entre os anos de 1972 e 1976; considerava-se discípulo de Anísio Teixeira. Neste momento histórico 
predominava a pedagogia tecnicista que “correspondeu a uma reorganização das escolas que 
passaram por um crescente processo de burocratização” (SAVIANI, 2008, p. 383). 
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3 A CRIAÇÃO DO COLÉGIO SANTOS ANJOS (1917 – 1929)  

 

Neste capítulo, procura-se compreender a instituição no contexto da 

educação nacional e catarinense, discute-se a primeira fase de instalação do 

Colégio Santos Anjos, desde o momento de sua implantação, em 1917, até a 

criação da Escola Normal, em 1929, juntamente com a equiparação da Escola 

Complementar às escolas do Estado de Santa Catarina, também em 1929. Destaca-

se o espaço escolar, a princípio improvisado, passando a prédio próprio e os 

saberes transmitidos no interior dessa escola. 

 

3.1 A EDUCAÇÃO CATARINENSE NA PRIMEIRA REPÚBLICA 

 

 O período imperial no Brasil chegara ao fim. Várias transformações mundiais 

estavam ocorrendo, “o capitalismo e a sociedade burguesa se transformaram e 

dominaram o mundo” (HOBSBAWM, 1995, p. 199). O sistema escravocrata fora 

abolido e o século XX se aproximava sob novas formas de relacionamento entre os 

países. 

 O Brasil, com sua ampla extensão territorial se manteve firme no propósito de 

aspirar pela independência do regime imperial e adotar o regime republicano, tendo 

em vista a nova fase de integração com os países europeus e com a América do 

Norte. Vários fatores influenciaram esta mudança de regime político, entre eles a 

abolição dos escravos que causou certo atrito entre os fazendeiros e o imperador; a 

influência dos ideais positivistas.  

 A partir do momento em que ocorrem mudanças de regime político, a primeira 

providência a ser adotada foi rever a Constituição do país. A Constituição da 

República de 1891 apontava novos rumos sociais para o Brasil, entre eles, a 

separação da Igreja do Estado, “a Igreja passava para o domínio da sociedade civil 

e para o âmbito do privado. Findava-se o padroado e tornava-se plena a liberdade 

de crença” (FÁVERO, 1996, p. 71). Foram tomadas medidas no setor educacional 

através de decretos, como o Decreto no 6 de 1891, que impôs o saber ler e escrever 

como condição ao acesso à participação eleitoral. Outras ações segundo Fávero 

(1996): 

 

O Decreto n
o
 7, de 1891, fixa as atribuições dos Estados e diz que a 
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instrução pública, em todos os seus graus, é competência das unidades 
federadas. O Aviso n

o
 17 do Ministério do Interior, laiciza o currículo do 

Instituto Nacional, ex-Pedro II [...] e, cria a Secretaria de Instrução Pública, 
Correios e Telégrafos (FÁVERO, 1996, p. 72). 

 

 A Constituição de 1891 priorizava um ensino oficial público e laico, entretanto 

garantia uma rede privada de ensino fora da regulamentação oficial (FÁVERO, 

1996). 

 Neste período da Primeira República, no campo político, predominaram as 

oligarquias e em decorrência o sistema de coronelismo que definia eleições 

presidenciais, sempre alternando o poder entre Minas Gerais e São Paulo. “O 

coronel descrito pela historiografia possuía um perfil genérico em todo o país” 

(TONON, 2002, p. 20), entretanto as relações políticas, econômicas e sociais 

diferiam de uma região para outra dando origem a um coronel típico de cada 

localidade25
· 

 No setor econômico o país vivia a passagem de uma economia agrária 

comercial para um sistema urbano industrial, onde o café foi a principal mercadoria 

geradora de recursos no comércio exterior e a “[...] industrialização a grande 

esperança para a superação da economia colonial” (NAGLE, 1974, p. 17). Houve 

também a penetração de grupos estrangeiros, mais notada na construção de 

estradas de ferro, portos e exploração pecuária. Durante a Primeira Guerra Mundial 

o Brasil impossibilitado de importar, começou a produzir muitos artigos26. 

                                                           
25  O coronel do sul do Paraná e do norte de Santa Catarina era geralmente um estancieiro que foi 

tropeiro e fixou raízes nas terras sulinas. Criava gado em extensas fazendas, depois de expulsar os 
nativos e indígenas, se dedicando assim, à pecuária extensiva. O poder do coronel estava em ser ele 
um chefe político local. No início do período republicano “os coronéis foram os grandes aliados dos 
governadores, isto tudo mediante a troca de favores políticos” (TONON, 2002, p. 24). O Coronel 
Amazonas de Araújo Marcondes foi prefeito de União da Vitória (PR) por um período de 15 anos 
consecutivos. O Coronel Amazonas foi um dos mais importantes do Sul do Brasil. Foi o responsável 
pela criação provisória do Estado das Missões em 1912. Era o grande líder coronelístico do Sul do 
Paraná e Norte de Santa Catarina. (PEIXOTO apud TONON, 2002, p. 26) 
26

 Na região em questão, onde se instalou o Colégio Santos Anjos, não havia a tradição de indústrias, 

mas havia um setor comercial em expansão devido à vinda da estrada de ferro que facilitou as 
relações comerciais, e, à chegada de inúmeros imigrantes que além de se dedicarem a agricultura 
estabeleceram pequenos comércios, ajudando a incrementar a urbanização de Porto União da 
Vitória. Segundo o Livro de Registro de Imóveis de 1911, sob os cuidados da Secretaria de Educação 
de União da Vitória (PR), encontram-se neste ano, os seguintes comércios: Oficina de Calçados, na 
Rua D. Pedro II; Fábrica de farinha de mandioca, de Germano Schwartz; Salão de Bilhar, de João 
Antonio Moreira; Botequim, de Gustavo Schimidt; Commércio de Fazendas, Secos e Molhados, na 
Rua 15 de novembro, de Salim F. Guérios; Commércio de Fazendas, Secos e Molhados, na Rua 
Prudente de Morais de Alexandre Bufrem; Fábrica de Charutos, de Paulo Eckardt, na rua Floriano 
Peixoto; Fabrica de Bebidas Alcóolicas, de Cristóvão Colombo Tagni; Matadouro, na antiga estrada 
de Palmas [...]. (REGISTRO DE IMÓVEIS, 1911). O setor econômico da região foi favorecido 
também, devido ao uso do transporte pluvial. Os vapores faziam as ligações comerciais entre as 
cidades, através da navegação do Rio Iguaçu. O Coronel Amazonas de Araújo Marcondes iniciou a 
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 Em Santa Catarina, as regiões do planalto norte passaram a ser intensamente 

povoadas. As ferrovias foram decisivas na ocupação do solo e no desenvolvimento 

econômico das primeiras décadas. A construção da ferrovia São Francisco a Porto 

União (1915) e a de São Paulo ao Rio Grande do Sul (1910), possibilitaram os 

contatos com as regiões oeste, viabilizando o povoamento. A economia tinha por 

base a produção agrícola das pequenas propriedades, a exploração da erva-mate e 

da madeira, e algumas indústrias ainda incipientes de produtos têxteis, desenvolvia-

se a sociedade em base urbano-comercial (SOLIGO, 2010). 

Em âmbito social, destacou-se um novo sistema de valores oriundo do campo 

urbano industrial, influenciado pelo processo imigratório. Esse foi importante na 

alteração do mercado de trabalho e nas relações trabalhistas, difundindo novas 

ideias no campo social. Segundo Nagle (1974, p.26): 

 

O desenvolvimento do modo capitalista de produção e de vida, durante a 
República Velha, ocasionou o aceleramento da divisão social do trabalho e 
exigiu nível cada vez mais crescente de especialização de funções, de que 
resultaram o aparecimento de novas camadas sociais e a diferenciação das 
antigas classes dominantes; a história do período deve ser percebida como 
a da consolidação do empresário rural e a da evolução do proletariado 
industrial.  

 

 Além do imigrante, a transformação do fazendeiro de café em empresário; o 

surgimento de uma classe média; a criação e funcionamento de sindicatos 

profissionais e regulamentação do trabalho alteraram o campo social27. 

 No Brasil, ocorreram transformações, urbanização, crescimento do setor 

industrial, ampliação das camadas médias. Neste momento surgiu um novo cenário 

da sociedade brasileira e ao mesmo tempo um esforço para a manutenção da ordem 

política nacional. Muitas lutas reivindicatórias, por parte da nova população de 

operários das cidades se intensificaram, e se organizaram. Nagle (1974, p. 38) 

                                                                                                                                                                                     
navegação de Porto Amazonas até Porto Vitória, passando por Porto União da Vitória. O primeiro 
vapor a transpor o Iguaçu foi o Vapor Cruzeiro, em 17 de dezembro de 1882, sucedido de muitos 
outros que transportaram erva-mate, madeira, além de outros produtos da região. (BACH, 2006) 
27

 Para Basbaum (1975, p.137), a “população é mera expressão geográfica, mas povo já é uma 

expressão política e como tal é o principal agente, aquele que realiza os fatos em torno do qual os 
mesmos evoluem”. O imigrante, além de outros habitantes da região Sul, já se constituía um povo 
com toda a sua cultura, seus valores, sua religião. No Paraná não houve a concentração de um único 
núcleo de imigrantes, mas de um maior número de nacionalidades. Em Santa Catarina houve uma 
maior concentração de alemães. Na região de Porto União da Vitória, os grupos étnicos se 
organizaram em associações na tentativa de preservação da cultura e mantiveram-se coesos nas 
tomadas de decisões político – sociais. 
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chama este momento de um “ambiente de efervecência ideológica e inquietação 

social”. 

 Com a chegada de novos contingentes de imigrantes e os conflitos com a 

Alemanha em decorrência da Primeira Guerra Mundial, desenvolveu-se um ideal 

nacionalista no Brasil, surgindo a Liga de Defesa Nacional, fundada em 1916 por 

iniciativa de Olavo Bilac. Os princípios da Liga visavam congregar sentimentos 

patrióticos dos brasileiros de todas as classes através da difusão da instrução militar; 

do desenvolvimento do civismo, do culto ao heroísmo, da criação de associações 

dos escoteiros, das linhas de tiro e batalhões patrióticos, do ensino da história e 

geografia do Brasil, do ensino da língua pátria nas escolas estrangeiras, do combate 

ao analfabetismo, da prática de educação física, da obrigatoriedade de inscrição 

eleitoral, da conservação da religião católica, da nacionalização do comércio e da 

imprensa, da valorização do mestiço (NAGLE, 1974). Com a independência entre a 

sociedade religiosa e a sociedade civil, membros da comunidade se voltam para 

apoiar a religião católica como oficial no país. Na mesma direção houve os que 

defenderam a liberdade de expressão religiosa. Isso tudo devido ao regime de 

governo e também pelas várias influências dos imigrantes ou até mesmo das 

relações comerciais entre o Brasil e outros países que acarretou uma abertura para 

as pessoas exercerem sua crença religiosa. 

Ao ser implantado o regime republicano no Brasil, queria se formar uma 

nação de cidadãos alfabetizados e participantes na política do país. Foram criados 

vários dispositivos para que isto ocorresse. Muitas reformas educacionais e a própria 

Constituição, indicou alguns rumos para a efetivação desse propósito. Entretanto, a 

mentalidade da população ainda estava voltada para uma nação escravocrata e 

liderada pelos coronéis com ideais distantes da realidade que se apresentava. Os 

recursos para a educação pública eram escassos, as escolas confessionais se 

tornaram uma opção de preservação da hierarquia da elite brasileira. Neste âmbito, 

conforme Carvalho (1989, p.9): 

 

O papel da educação foi hiperdimensionado: tratava-se de dar forma ao 
país amorfo, de transformar os habitantes em povo, de vitalizar o organismo 
nacional, de construir a nação. Nele se forjava projeto político autoritário: 
educar era obra de moldagem de um povo, matéria informe e plasmável, 
conforme os anseios de Ordem e Progresso de um grupo que se auto 
investia como elite com autoridade para promovê-los. 
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Diante de todas estas alterações, sejam elas no campo político, no setor 

econômico, ou no âmbito social foi possível verificar uma transformação cultural, 

pois conforme Nagle (1974, p. 98) “[...] são introduzidos novos padrões de 

comportamentos e novas regras de conduta, que se difundem em determinados 

grupos e progressivamente tendem a atingir a esfera da ação coletiva”. Sendo a 

escolarização elemento do processo cultural, a educação passa a desempenhar 

importante função em colaborar para que o Brasil se transforme em uma nação à 

altura de outras civilizações do século. Desta forma, a Primeira República propagou 

o entusiasmo pela educação, principalmente pela disseminação da escola primária, 

que alfabetizaria o cidadão brasileiro e lhe garantiria o direito ao voto. Assim, a 

escolarização ganhou prestígio, passou a ser instrumento de progresso histórico, e 

segundo a concepção da época, deixaria de ser empecilho à formação de uma 

sociedade aberta dando oportunidade à “transformação do indivíduo em parte ativa 

do progresso nacional ou da prosperidade pública” (NAGLE, 1974, p. 111). 

 Cavazzotti (1997) se refere a este momento dizendo que houve uma inversão 

na ordem do processo, sendo instalada primeiro a República e depois foi pensada a 

formação moral dessa nova população que se queria formar. Seria necessário, 

então, concentrar esforços para corrigir isso, fazendo uso das reformas 

educacionais. Esta preocupação tomou conta do período republicano exigindo 

algumas tomadas de posição em relação à educação, que se verificaram através 

das reformas educacionais instituídas a partir de então no país28. 

                                                           
28

 No período de 1911 a 1918, a Região do Contestado viveu o Conflito do Contestado (1912 – 1916), 
sofreu consequências dos tempos da I Guerra Mundial,passou pelos movimentos tenentistas da 
década de 1920. Este momento foi marcante, em Santa Catarina, principalmente, nas diretrizes da 
política nacionalizadora, sob a influência das concepções do educador Orestes Guimarães, que se 
dedicou à educação catarinense, de 1911 até seu falecimento em 1931. No momento de transição do 
regime governamental foi criada a Secretaria da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, de curta 
duração, porém seguida de outras medidas (THOMÉ, 2002b). Conforme Saviani (2008, p. 165): “a 
instrução popular foi mantida sob a responsabilidade das antigas províncias transformadas em 
estados. Entretanto, já em 1890 foi instituída por Benjamin Constant, através do Decreto n

o
 981 de 8 

de novembro,  a reforma dos ensinos primário e secundário que, embora limitada ao Distrito Federal 
poderia constituir-se em referência para a organização do ensino nos estados”. Esta reforma com 
uma forte influência positivista previa a introdução de matérias científicas em contraposição à 
predominância dos estudos literários. Era a forma de tentar implantar e difundir tais ideias através da 
educação escolarizada.  Porém, Saviani (2008) afirma que esta reforma recebeu críticas e a proposta 
que mais se aproximou da realidade vigente foi à iniciativa do Estado de São Paulo que propunha: a) 
A organização administrativa e pedagógica do sistema como um todo, o que implicava a criação de 
órgãos centrais e intermediários de formulação das diretrizes e normas pedagógicas bem como de 
inspeção, controle e coordenação das atividades educativas; b) A organização das escolas na forma 
de Grupos Escolares, superando por esse meio, a fase das cadeiras e classes isoladas, o que 
implicava a dosagem e graduação dos conteúdos distribuídos por séries anuais e trabalhados por um 
corpo relativamente amplo de professores que se encarregavam do ensino de grande número de 
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 Nesta época, almejava-se um sistema nacional de educação que foi 

frequentemente adiado, tendo em vista problemas de financiamento e pedagógicos. 

 Várias reformas estaduais se sucederam trazendo alterações na organização 

da educação brasileira. Em Santa Catarina, o foco esteve sobre a Reforma Orestes 

Guimarães em 191129. Ainda, no estado catarinense a escola primária sofreu uma 

ampliação dos anos escolares dando origem aos cursos complementares de até três 

anos a mais de estudos, e, que por ser o maior grau de ensino em muitas regiões, 

concedia direito ao aluno que o concluísse a lecionar nas quatro primeiras séries do 

curso primário sendo transformado posteriormente em Escola Normal30. 

 Esta escola complementar, na década de 1920, sofria com a escassez de 

formação pedagógica, estava voltada mais para uma formação humanista do que 

para a formação prática. Nagle (1974, p.218) faz algumas observações: 

 

E, como a velha Escola Normal já não atendia mais, com sua falta de 
conteúdo especial, às novas exigências propostas pela escolarização; as 
escolas normais existentes constituíam um curso de humanidades de 
segunda classe. Por isso, precisavam ser refundidas de alto a baixo, de 
modo a corrigir a orientação literária e formalista do seu programa que, 
composto mais de ciências abstratas ou descritivas, orna o espírito, mas 
não o forma.  

 

 Necessitando a Escola Normal de uma remodelação foram introduzidas as 

disciplinas de anatomia e fisiologia humana, pedagogia, história da educação, 

sociologia e, especialmente psicologia (NAGLE, 1974). Além das escolas normais, 

                                                                                                                                                                                     
alunos, emergindo assim, a questão da coordenação dessas atividades também no âmbito das 
unidades escolares (SAVIANI, 2008, p. 165). Também esta proposta não foi totalmente efetivada, 
ficando a direção e a inspeção do ensino sob a responsabilidade de um inspetor geral, em todo o 
Estado, auxiliado por outros inspetores escolares - Os inspetores escolares realizavam a fiscalização 
direta nas escolas, eles “gozavam de elevado status nas comunidades e frente ao professorado 
catarinense. Homens que iriam ter decisiva atuação na vida pública de Santa Catarina atuavam, 
então, como inspetores escolares” (FIORI, 1991, p.74). 
 
29

 Foi somente em 1911, no governo do lageano Coronel Vidal José de Oliveira Ramos Júnior, que 
Santa Catarina passou pela mais importante reforma educacional da República Velha, quando adotou 
as linhas básicas da instrução pública implantadas sob orientação do professor Orestes Guimarães, 
imitando as medidas tomadas em São Paulo, decidindo inovar, criando um novo sistema educacional 
[...]. (THOMÉ, 2002a, p. 33) 

30 Pelo Decreto N
o
 2332 de 8 de outubro de 1929, do Estado de Santa Catarina, o Curso 

Intermediário de 3 anos, criado no Colégio Santos Anjos,  foi equiparado às Escolas Complementares 
do Estado. O Estabelecimento obteve a denominação de Colégio Santos Anjos, havendo então, 3 
cursos: Curso Primário de 4 anos; Curso Complementar de 3 anos e Curso Normal de 4 anos 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, s/d). A Escola Normal do Colégio Santos Anjos foi criada em 22 de 
fevereiro de 1929, através do decreto 2.257/29, a primeira do Município de Porto União. (COLÉGIO 
SANTOS ANJOS, s/d) 
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nesta primeira fase do regime republicano, surgiram algumas poucas escolas 

profissionais, jardins de infância e escolas maternais. 

 Com relação à introdução da escola nova no sistema educacional brasileiro, 

Nagle (1974, p. 240) assinala que ”o que se fez no Brasil, até 1920, foi simples 

preparação de terreno”, destacando-se em duas fases: a primeira foi a preparatória; 

e, a segunda foi de difusão e das realizações, e infiltração do escolanovismo no 

movimento reformista da instrução pública. O movimento reformista da década de 

1920 propôs condições facilitadoras para o desenvolvimento do escolanovismo no 

Brasil; transformando antigas práticas, deixando-as transparecerem novas, bem 

como introduziu outras atividades e alterações nas já existentes31. 

 Com todas as iniciativas em favor da educação brasileira ainda havia algumas 

deficiências. Segundo Fausto (2004, p.291):  

 

A ausência de órgãos administrativos superiores, ministério, secretaria, para 
tratarem exclusivamente dos serviços da educação nas esferas federal e 
estadual; a falta de um Plano Nacional de Educação; a permanência de um 
sistema escolar sem disciplinamento interno para integrar graus e ramos. 
Especificamente alguns dados verificam-se estes indicadores: pequena 
difusão da escola primária; esforço para profissionalizar a escola normal; 
escolas técnicas profissionais conservando seu caráter assistencial; uma 
escola secundária segregada no sistema, feita parceladamente, e 
impossibilitada de se constituir numa instituição para a educação da 
adolescência; escolas superiores orientadas para as carreiras profissionais 
e tradicionais e a universidade significando apenas reunião de escolas [...].  

 

 Por outro lado, as sucessivas reformas que aconteceram e outras medidas 

tomadas durante a Primeira República reavivaram o entusiasmo pela educação, era 

preciso que o regime republicano fosse bom e que se formasse a idéia de uma 

nacionalidade brasileira. Tendo em vista que isto não era natural, então, precisava 

ser construído. Uma maneira de se chegar a este objetivo era através da escola, 

                                                           
31

 Nagle (1974) destaca que, muitas vezes, a crítica à escola tradicional não estava atrelada ao 
elemento novo que era introduzido a esta, mas aos elementos já existentes que adquiriam outro 
sentido, como por exemplo, as “Lições das Coisas” que se transformaram no método intuitivo; ou, 
ainda, as novas práticas relacionadas às disciplinas de trabalhos manuais, desenho, música, canto, 
teatro e o cinema escolar. Segundo ata de Inspeção Escolar encontra-se o seguinte registro: 
“Recomendo que em matemática sejam oferecidos problemas concretos e aplicações práticas. Em 
português sejam dados mais exercícios de redação [...] recomenda-se a professora de 2º ano que 
futuramente, passe mais problemas do que cálculos [...] recomenda-se a professora de português 
que as aulas de linguagem oral, sejam, tanto quanto possível, variadas, apresentando 
constantemente novidades às alunas (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1919 - 1943, p. 1 - 3). Esta 
preocupação do inspetor revela as novas práticas exigidas pelo método intuitivo. Neste mesmo 
documento o inspetor escolar menciona que o Jardim de Infância utilizava-se de aulas de bordados 
fáceis, realizados pelas crianças, como forma de desenvolver habilidades manuais; e, também de 
poesias, brinquedos e cânticos apropriados.  
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principalmente da educação primária que atingiria uma parcela maior da população. 

Este período foi importante para preparar o campo para os intelectuais que viriam 

surgir na década de 1930. 

 Da mesma forma que as iniciativas nacionais propunham formar a 

nacionalidade brasileira através da escola, Santa Catarina vinha organizando a 

instrução pública através da assembleia provincial, de 1836 (THOMÉ, 2002b). Em 

1910, quando Vidal Ramos assumiu o governo do Estado de Santa Catarina, uma 

das suas metas de ação política foi a Reforma da Instrução Pública. Ao professor 

Orestes Guimarães do Estado de São Paulo foi delegada a tarefa de dirigir o 

processo de transformação32, “tal modelo sugeria que os problemas da educação 

catarinense seriam solucionados à luz das sistemáticas dos países adiantados e 

com o emprego de métodos de ensino inovadores” (SILVA, 2012, p.4). Em 1911, 

Santa Catarina adotou o modelo de educação do Estado de São Paulo instalando os 

Grupos Escolares, criados pelo Decreto no 248, de 26 de julho de 1894.  

 As medidas decorrentes da Reforma da Instrução Pública, diziam respeito às 

reformas físicas e educacionais nos estabelecimentos de ensino: criação dos 

Grupos Escolares; escolas complementares; escola normal; fiscalização e inspeção 

do ensino; classes separadas por níveis de conhecimentos e por faixa etária dos 

alunos; a presença de um diretor; programas de ensino para os professores; 

uniformização do período escolar; obrigatoriedade de frequência para crianças de 7 

a 14 anos; aumento do número de horas atividades; adoção de ensino bilíngue a fim 

de atrair mais alunos imigrantes, onde aprenderiam a língua vernácula, 

diferentemente das escolas étnicas onde somente se aprendia a língua materna, 

com o objetivo de que o aprendizado da língua portuguesa a superasse. 

 Esta reforma previa ainda a reunião, na mesma classe, de alunos alemães e 

brasileiros, conforme o nível de adiantamento de cada um; unificação dos 

programas, tendo em vista a capacidade intelectual das crianças; difusão de livros e 

materiais escolares nacionais; ênfase no ensino da língua portuguesa, pré-requisito 

para o desenvolvimento das demais disciplinas; destaque na educação moral e 

                                                           
32

 O professor Orestes Guimarães veio a Santa Catarina no ano de 1906 para organizar o Colégio 

Municipal de Joinvile, cujos educandos eram na maioria descendentes de alemães. Isto ocorreu 
devido a sua experiência com Grupos Escolares em São Paulo, com alunos descendentes de 
italianos. Chegou ao Estado em 1906, permaneceu até 1909, depois retornou a São Paulo. Em 1911, 
aceitou novo comissionamento proposto pelo Estado de Santa Catarina. Permaneceu no Estado até 
1931, quando veio a falecer. Neste período organizou o ensino primário, assumindo a função de 
Inspetor Geral do Ensino. (TEIVE, 2008) 
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cívica dos educandos, de modo a desenvolver o amor à Pátria brasileira, à 

nacionalidade; adoção do livro de leitura em substituição aos compêndios por 

disciplina; inclusão das ciências naturais e experimentais no currículo escolar; 

inclusão de canto, ginástica, desenho; destaque à prática de lições de coisas; 

inclusão das festas cívicas no currículo escolar; destaque ao ensino lento, variado e 

recapitulativo; sistema de avaliação centrado em exames finais públicos, de forma a 

dar visibilidade à escola (TEIVE, 2008). As particularidades adotadas pelos Grupos 

Escolares estão contidas no Regimento Interno para os Grupos Escolares, Decreto 

no 795, de março de 1914 (FIORI, 1991, p. 152). 

 A presença do inspetor, tornava-se significativa para fazer valer as ideias 

nacionalistas da República. No interior do estado havia muitas escolas estrangeiras, 

situadas nas colônias imigrantes e estas possuíam, geralmente, um professor 

advindo do local de origem de cada um desses núcleos imigratórios. Este educador 

utilizava a língua falada coloquial dos membros da comunidade. Nestes locais 

encontravam-se escolas subvencionadas pelo governo catarinense ou mantidas com 

recursos das comunidades33. 

 No ano de 1921, de acordo com Wolff e Presa (2012, p. 6): “ocorreu a 

Primeira Conferência Interestadual do Ensino Primário, em assembleia convocada 

pelo Senhor Presidente da República e presidida pelo Ministro da Justiça e Negócios 

Interiores, nela foi discutida a nacionalização do ensino primário”. Havia a 

preocupação com o grande número de crianças brasileiras que somente falavam a 

língua estrangeira, não podendo, desta forma, ser mantida a unidade nacional. 

 As escolas particulares eram obrigadas a se sujeitarem ao programa de 

ensino das escolas públicas estaduais, e se tornarem subordinadas à Diretoria de 

Instrução Pública. Orestes Guimarães estabeleceu, portanto, que a nacionalização 

do ensino catarinense acontecesse em duas fases (WOLFF; PRESA, 2012):  

 

A primeira com a fundação dos Grupos Escolares, escolas complementares 
nos municípios de origem colonial em substituição as escolas isoladas, esta 
organização, surgiu em 1906 quando ainda comandava o Colégio Público 
de Joinvile e se acentuou entre 1911 e 1917, quando o próprio já exercia a 

                                                           
33  Segundo mensagem apresentada ao Congresso Representativo do Estado de Santa Catarina 

devido ao posicionamento contrário do Brasil, em relação à Alemanha durante a Primeira Guerra 
Mundial, foi ordenado o fechamento, em 1918, por ordem do Governo Federal de “todas as escolas 
particulares que não ensinassem a língua portuguesa” (WOLFF; PRESA, 2012, p. 18). 
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função de Inspetor Geral do Ensino; a segunda fase ocorre após 1917, 
quando o Estado estabelece características mais nacionalistas a reforma 
educacional, julgando necessário estabelecer disposições que fossem 
atribuídas ao ensino particular das zonas coloniais (WOLFF; PRESA, 2012, 
p. 7). 

 

 O plano de nacionalização do ensino primário previa o fechamento das 

escolas estrangeiras dos três estados do sul. Com o fim da guerra mundial a 

campanha arrefeceu, e “em 1918, o Decreto no 13.014, de 04/05/1918, habilitou a 

União a subvencioná-las, mediante a sua adaptação aos princípios da educação 

nacional” (TEIVE, 2008, p. 84).  

 O plano empreendido assumiu um aspecto de legislação fixa que começou 

com ações indiretas, como por exemplo, a criação de escolas estaduais em regiões 

de colonização estrangeira, e chegou a ações mais diretas, segundo previa o 

Regulamento Geral da Instrução Pública (SANTA CATARINA, 1929 apud SOLIGO, 

2008): 

 

Art. 129 – O ensino particular poderá ser exercido livremente, salvo quando 
for subsidiado pelos cofres públicos, quer estadual, quer municipal. 
Parágrafo Único – Neste caso, deverá ser sempre ministrado na linguagem 
vernácula.  
Art. 130 – Os diretores de estabelecimento de ensino particular e 
professores de escola particular são obrigados a: 
1- Franquear a visita do estabelecimento a qualquer autoridade escolar, 
fornecendo todas as informações pedidas; 
2- Enviar, anualmente, ao Diretor da Instrução o movimento estatístico do 
estabelecimento, bem como o horário e o programa; 
3- Respeitar os feriados nacionais e estaduais, em cujos dias as aulas não 
poderão funcionar; 
4- Cumprir as instruções que, a bem da higiene, forem determinadas pelas 
autoridades competentes (SANTA CATARINA, 1929 apud SOLIGO, 2008, 
p.46). 

 

 As escolas particulares deveriam submeter-se às normativas do Estado a fim 

de prosseguirem seu trabalho educativo. Fiori (1991) ressalta que a nacionalização 

no Estado de Santa Catarina aconteceu em dois momentos: 

 

A primeira de 1911 a 1935, a Reforma Orestes Guimarães, conhecida pelo 
avanço do ensino público às áreas de colonização estrangeira no Estado, 
introduzindo os conceitos de nacionalização nestas populações e 
estimulando o processo de assimilação cultural. A segunda vai de 1935 a 
1945, marcada pela Reforma Trindade, esta reforma foi uma reestruturação 
do ensino, fruto do contexto político e educacional pós-revolução 1930, foi 
efetuada pelos professores Luiz Sanches Bezerra da Trindade, João dos 
Santos Areão e Elpídio Barbosa, no entanto esta reforma vai adquirir um 
caráter diferente a partir de 1937 com a implantação do Estado Novo, desta 
forma a nacionalização do ensino tem um sentido mais autoritário, ocorre o 
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fechamento de várias escolas que não ministram o ensino em português, 
visto que, desde 1938 vários são os decretos- leis federais, estaduais e 
municipais que exigem esta prática (FIORI, 1991, p. 17). 

 

 Além das intenções de Orestes Guimarães quanto à manutenção da 

brasilidade e da cultura nacional através da educação primária, também houve a 

orientação a mudanças didático-pedagógicas. Enquanto diretor do Colégio Público 

de Joinvile, no início do século XX, buscou bases teóricas nas escolas norte- 

americanas (TEIVE, 2008). 

 Quanto aos métodos de ensino, a reforma sugeria a utilização do método 

intuitivo, onde “os alunos são incentivados a utilizarem os sentidos: ver, ouvir, tocar, 

cheirar e provar” (VIDAL, 2005a, p. 9). O método intuitivo era, então, uma nova 

orientação defendendo que a aprendizagem infantil se fazia pelo contato com o 

concreto. A origem histórica do método está voltada para os conceitos de Calkins 

em suas “Lições de Coisas”, entre outros (TEIVE, 2008, p. 112). 

 O método intuitivo pressupunha segundo Valdemarin (2004, p.113): 

 

[...] a incorporação de vários objetos ao fazer escolar, de maneira a 
transformar o ensino verbalístico em concreto, racional e ativo. Caixas para 
o ensino das cores e formas, gravuras, coleções, peças de madeira, aros, 
linhas e papéis eram algumas das coisas de que deveria dispor a escola 
para desenvolver satisfatoriamente o ensino como memorização.  

 

 Este método previa acelerar o processo de aprendizagem através de novos 

recursos didáticos, superar o verbalismo e a memorização, trazendo inovações para 

as práticas pedagógicas com a incorporação das lições de coisas. O projeto de 

nacionalização combinado com o método intuitivo fez parte de um plano estratégico 

para se alcançar o desenvolvimento econômico do regime republicano, combater o 

analfabetismo, oferecer a instrução primária gratuita à população brasileira, e, para 

tal, a escola tinha que se organizar. (VALDEMARIN, 2004) 

 

3.2 A INSTALAÇÃO DO COLÉGIO SANTOS ANJOS: DE ESPAÇO IMPROVISADO  

      A PRÉDIO PRÓPRIO 

 

 A Congregação das Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo partiu da 

Alemanha em direção a outras terras, com a missão de evangelizar e catequizar os 

povos. Este trabalho compreendeu empreender esforços para realizar esta proposta 
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também através da fundação de escolas, onde seria possível atingir não somente as 

crianças, mas também seus familiares, e a comunidade na qual estivessem 

inseridas. Ao chegarem ao Brasil, a princípio na cidade de Juiz de Fora (MG), e, em 

seguida se espalhando pelo país, encontraram um vasto setor de atuação. O mesmo 

acontecendo na cidade de Porto União (SC), como anteriormente relatado, 

coincidindo com o momento histórico e político brasileiro que queria formar uma 

nação brasileira através da escolarização. As instituições religiosas foram parceiras 

nesta tarefa, pois a religião cristã constituía um elemento importante na própria 

formação cultural do povo. “Sem o catolicismo não poderia haver nacionalismo” 

(AZZI, s/d, p. 36). A Igreja dispõe-se, então, a colaborar com o poder público, 

apoiada pela burguesia católica que queria manter-se no poder. Segundo Nagle 

(1974) nesse momento histórico, a luta contra o ensino religioso havia sofrido um 

enfraquecimento. Houve a adesão de educadores católicos a metodologias 

renovadas apresentadas como eficazes em termos pedagógicos e, esta escola, 

objetivou formar o homem republicano e católico. 

 O primeiro espaço físico do Colégio Santos Anjos (figura 2) constituía-se de 

uma pequena casa de madeira de dois pavimentos que serviu, em 1917, de escola, 

internato das meninas e moradia para as três primeiras religiosas e fundadoras. “É 

uma casa simples de dois andares cercada de um bonito pomar, de móveis muito 

pobres, havia simplesmente o mais necessário” (IRMÃ AMBROSIANA apud 

CHRONIK, 1917 – 1951, p. 2). Era um espaço cuidadosamente arrumado pelas 

senhoras da comunidade, local idealizado por Frei Rogério Neuhaus, franciscano 

perseverante e com ampla visão missionária. 
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FIGURA 2 – PRIMEIRO ESPAÇO UTILIZADO COMO ESCOLA  

PRIMÁRIA PELO COLÉGIO SANTOS ANJOS (1917) 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos 

 

A instituição teve inicio num local modesto, construído em madeira, um lugar 

aonde já havia funcionado anteriormente uma escola. De acordo com Silva (2006, p. 

40 - 41) entre 1868 e 1876, havia a “[...] escola do mestre Raimundo Colaço, que foi 

o primeiro do povoado, a qual era onde hoje está o Colégio Santos Anjos [...]”. Ainda 

destaca Silva (2006, p.41) que, entre 1877 e 1879, chegava a Porto União da Vitória 

o segundo Mestre Escola, pois, “o mestre Raimundo Colaço, a esse tempo já havia 

sido substituído na escola primária, por Cipriano Mendes Sampaio [...]”. E, assim, 

seguem outros educadores, até a vinda da Congregação das Irmãs Missionárias 

Servas do Espírito Santo (MSSpS). 

A escola ocupou uma área de urbanização ainda pequena, entretanto 

privilegiada (figura 3), pois estava num lugar elevado que lhe dava destaque. 
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FIGURA 3 – PRIMEIRA CONSTRUÇÃO EM MADEIRA, COM DOIS PAVIMENTOS, 

DO COLÉGIO SANTOS ANJOS, NO ALTO À ESQUERDA (ANO DE 1922) 

 
Fonte: Acervo de Walter Schwab 

 

Silva (2006) descreve que no ano de 1860, União da Vitória “gozava das 

regalias de ser um povoado com a primeira Capela de Nossa Senhora das Vitórias, 

em chão doado [..]” e, em 1876, já existia no povoado cerca de duas dúzias de 

casas habitadas, na proximidade do Porto do Iguaçu, por causa do comércio da erva 

mate. Segundo este mesmo autor, Visconde de Taunay quando realizou excursão 

em 1886, fez a seguinte observação:  

 

A nascente povoação do Porto de União da Vitória está sendo edificada à 
margem esquerda do Iguaçu, e duas colinas bastante irregulares e ligadas 
por uma baixada, que infelizmente é como todas as circunvizinhanças 
inundada por ocasião das grandes cheias. A vista que se desfruta do alto 
desses outeiros, extensa e bastante interessante, domina várias curvas 
elegantes do rio, e do outro lado, bela perspectiva de pinheiral e mataria 
(SILVA, 2006, p. 48). 

 

Pela descrição do visitante a região mais valorizada constava das altas 

colinas, onde se situava a escola, e as demais áreas eram inundadas pelo rio. Ao 

mesmo tempo o educandário ocupou espaço próximo à Igreja Matriz, à praça 

principal e estabeleceu vizinhança com a escola pública já em funcionamento desde 

1913. De acordo com Frago e Escolano (2001) o espaço se projeta ou se imagina; o 

lugar se constrói, entretanto está sempre disponível e disposto para converter-se em 

lugar.  A instituição escolar só merece essa denominação quando se localiza ou se 
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realiza num lugar específico, e, “com isso, num lugar pensado, desenhado, 

construído e utilizado única e exclusivamente para esse fim” (FRAGO; ESCOLANO, 

2001, p. 69). Portanto, o local anteriormente já ocupado pelo mestre escola, se 

tornava apropriado para que a tarefa educativa prosseguisse. Quando a Irmã 

fundadora se refere a um lugar modesto, mas “com um bonito pomar”, De Los Rios 

(1933, apud FRAGO; ESCOLANO), salienta que por mais modestas que sejam as 

condições de uma escola, não se deve renunciar a este espaço intimamente ligado à 

natureza, pois este elemento é tão importante quanto à sala de aula e sua 

necessidade é ao mesmo tempo higiênica e pedagógica. 

No ano de fundação do colégio, em 1917, a diocese ainda pertencia a 

Curitiba, capital do Estado do Paraná, a qual apoiou plenamente a chegada das 

religiosas alemãs. Somente mais tarde, em 1927 é que foi fundada a Diocese na 

cidade de Lages, pertencente a arquidiocese de Florianópolis, capital do Estado de 

Santa Catarina, a qual Porto União passou a se submeter. 

A figura 4 registra a primeira turma do Curso Primário. Na foto percebe-se a 

presença de Frei Rogério Neuhaus, pároco de Porto União, o bispo Dom João 

Braga, ainda da diocese de Curitiba, um padre que o acompanhava, as três irmãs 

fundadoras (Viatriz, Ambrosiana, Arnalda) e os alunos, meninos e meninas.  

 

FIGURA 4 – ALUNOS DO CURSO PRIMÁRIO DO  

COLÉGIO SANTOS ANJOS (1917) 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos 
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 Um dos objetivos da chegada das irmãs alemãs foi, então, criar esta escola 

primária que oferecesse além do ensino, a catequização católica aos educandos. A 

escola primária era desejada pelo poder público. Segundo Fausto et. al. (2004, 

p.262):  

 

A partir de 1915 surpreendeu-se uma ampla campanha e uma multiplicidade 
de realizações configurando um novo momento significativo: o do entusiasmo 
pela educação. São ideias, planos e soluções oferecidas. Há aqui uma 
parcela que se liga ao fervor ideológico do final do império; mas, agora, este é 
manifestado pelos próprios republicanos desiludidos com a República 
existente. República que procuram redimir. Trata-se de um movimento de 
republicanização da República pela difusão do processo educacional, 
movimento tipicamente estadual, de matiz nacionalista e principalmente 

voltado para a escola primária, a escola popular.  
 

 É, portanto devido a este contexto nacional que o ensino primário seguiu 

algumas direções como: oferecer a alfabetização; formar um espírito nacionalista 

através do civismo, do amor à Pátria; higienizar a população brasileira; oficializar 

uma língua nacional entre outras (FAUSTO, 2004). Esta instituição assim organizada 

foi criada pelos homens, apresentando uma estrutura material constituída para 

atender a determinadas necessidades humanas. Nosella e Buffa (2005, p. 356) 

apontam que os estudos das instituições escolares não devem deixar de “descrever 

o particular, explicitando, dialeticamente, suas relações com o contexto econômico, 

político, social e cultural”. O Colégio Santos Anjos foi instaurado num contexto que 

envolvia questões sociais e político educacionais vigentes da época republicana, 

bem como costumes religiosos implícitos na ação missionária da congregação que 

devem ser levados em consideração, fazendo emergir a história da instituição e sua 

contribuição para a história da educação brasileira. Torna-se importante relacionar 

dialeticamente o particular e o geral, onde “a criação e o desenvolvimento de uma 

determinada instituição escolar estão condicionados por uma determinada 

sociedade que, por sua vez, é influenciada pelos rumos que a escola venha a tomar” 

(NOSELLA; BUFFA, 2005, p. 362). Esta influência transforma o comportamento dos 

indivíduos que fazem parte dela e do seu entorno. O detalhamento dos dados 

empíricos da instituição leva a compreensão da relação entre a escola e a 

sociedade. 

 O processo educativo e evangelizador implantado pelas Irmãs MSSpS, de 

início oferecido às 80 alunas matriculadas, se expandiria a toda a Região sul do 

Paraná e norte de Santa Catarina ampliando ainda mais a abrangência devido ao 
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número de alunas internas de todo o sul do Brasil. Um colégio que viria se tornar 

imponente por sua arquitetura, e, por seu fazer pedagógico e religioso, desejado por 

parte da elite brasileira. 

Este pequeno colégio que se tornaria grande, teve sua complexa malha de 

relações intra e extramuros, cuja evolução se apresentou marcada pela sua 

inscrição nas conjunturas históricas locais e trouxe muitos reflexos para a cidade de 

Porto União.  

Saviani (NASCIMENTO et. al, 2007) ao conceituar uma instituição diz que 

esta não se constitui como algo pronto e acabado, mas constitui-se como um 

sistema de práticas com seus agentes e com os meios e instrumentos por eles 

operados. As instituições tem finalidades a serem perseguidas. São essencialmente 

sociais porque possuem agentes que entrelaçam relações entre si e com a 

sociedade. Portanto, uma instituição escolar é uma realidade construída, tem ligação 

com o processo produtivo, transmite uma cultura própria materializada e através de 

ideias abstratas. 

O Colégio Santos Anjos no momento de sua criação tinha uma estrutura 

material ainda pequena e humilde, mas com potencialidade de tornar-se grande, 

tendo em vista que era um dos poucos colégios internos feminino no sul do Brasil, 

atendido por uma congregação católica favorecida pelas inúmeras vocações e 

inserida numa região predominantemente católica, já interligada pela estrada de 

ferro e em fase de crescimento econômico. Esta instituição seria responsável pela 

educação, evangelização, passaria a transmitir uma cultura escolar capaz de 

remodelar o comportamento, “formar o caráter e as almas que passam por uma 

disciplina do corpo e por uma direção das consciências” (JULIA, 2001, p. 22). 

 A relação entre a instituição educativa e o contexto sócio- histórico- cultural e 

geográfico que a envolve contribui para a formação dos grupos sociais. E, como diz 

Petitat (1994) não se trata de grandes revoluções, mas de alterações quase 

imperceptíveis; portanto, esta presença da escola gera uma cultura escolar presente 

dentro e fora da escola. 

No Livro de Atas de Visita de inspeção escolar, no ano de 1922, o texto 

aponta a construção de um novo espaço físico, desta vez construído em alvenaria. A 

figura 5 apresenta a cerimônia de lançamento da pedra fundamental da construção 

da primeira parte em alvenaria do colégio. Percebe-se um grande número de 

pessoas da comunidade e autoridades presentes. Um pequeno fragmento da 
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história, publicado em material mimeografado relata: 

 

Nesta época visitava a província Brasileira a Madre Diretora Geral da 
Congregação, Madre Teresa. Ela assistiu à benção da pedra fundamental, 
quis, com suas próprias mãos, lançá-la na cova preparada e sobre ela jogar 
15 pás de terra: três em honra da Santíssima Trindade; uma particularmente 
em honra do Divino Espírito Santo; nove em honra dos Coros Angélicos; 
uma em honra de Nossa Senhora Rainha dos Anjos, e a última em honra de 
São José. (COLÉGIO SANTOS ANJOS, [s/d]) 

 

FIGURA 5 – LANÇAMENTO DA PEDRA FUNDAMENTAL DAS  

INSTALAÇÕES DE ALVENARIA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS  

(ENTRE 1918 A 1919) 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

A construção em alvenaria apresentava uma ampla escadaria de acesso, 

aonde se chegava primeiramente à capela e seguia-se nova sequência de escadas 

até a porta principal (figura 6). A capela situada na entrada era o primeiro espaço 

escolar aberto que interagia com os alunos, pais, visitantes que adentravam ao 

colégio. Funcionava como uma vitrine, a qual exteriorizava que se tratava de um 

colégio religioso através dos símbolos ali expostos, e que consequentemente, além 

de um local educativo, acima de tudo, tratava-se de um recinto de propagação da fé 

e da vivência cristã. 
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FIGURA 6 – CONSTRUÇÃO EM ALVENARIA, COM UMA  

CAPELA NA ENTRADA EXTERNA (1922) 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos 

 

 No ano de 1922, quando o colégio já ocupava as novas instalações, o 

Inspetor relata em ata de inspeção escolar a seguinte observação:  

 

Nesta data em serviço de inspecção, visitei este collégio, tendo observado 
as disposições n

o
 18, letras a, b, c, das Instrucções para a Inspecção 

Escolar. Direcção Rve
mas 

Irmãs do Divino Espírito Santo. O Collégio está 
bem installado em prédio próprio e recentemente construído. Matrícula – 
150 alumnos distribuídos pelos quatro anos de curso. Frequência - 127 
alumnos (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1919-1943). 

 

O Inspetor ao se referir aos educandos, não se dirige somente a alunas, se 

reporta a alunos de um modo geral, significando que o ensino primário teve turmas 

masculinas e femininas. Os educandos masculinos eram supostamente alunos 

externos (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1919-1943).  

Na figura 7 é possível verificar a presença de meninos e meninas de variadas 

idades tendo ao centro uma religiosa que provavelmente se tratava da professora. É 

possível verificar crianças de diversas etnias, porém todas bem arrumadas, estando 

as meninas trajando vestido, sapato e meia, e, da mesma foram, os meninos todos 

de terno e usando sapato e meia. 
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FIGURA 7 – IRMÃ MARI REGINA E SUA TURMA DO  

CURSO PRIMÁRIO, EM 1930 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

O colégio teve sua instalação com a implantação do Curso Primário34. O 

Curso Complementar, criado em 1929, foi extinto em 1935 quando passou a ser 

denominado de Curso Normal Primário. Este curso a princípio denominado de 

Intermediário foi criado pelo Decreto no 2.257 em 22 de fevereiro de 1929 

juntamente com a Escola Normal. O Decreto no 2.332 de 8 de outubro de 1929, do 

Estado de Santa Catarina equiparou este Curso Intermediário de 3 anos às Escolas 

Complementares do Estado. O Curso Normal Secundário funcionou também a partir 

de 1929, com quatro anos de duração35.  

 O primeiro impulso para fundar uma Escola Normal data de uma visita do 

Senhor Governador de Santa Catarina, o Sr. Dr. Adolpho Konder, que por esta 

                                                           
34

 Este grau de escolaridade esteve presente entre os anos de 1917 a 1970. Com a aprovação da Lei 

5692/71 deixa de existir com esta nomenclatura, passando a denominar-se como séries iniciais do 1º 
grau e continua a existir até a atualidade, porém com outra nomenclatura. No ano de 1929 constam 
270 matrículas no Curso Primário. Havia alunas de descendência: alemã, italiana, suíça e síria entre 
outras. Algumas alunas matriculadas na escola normal primária, no ano de 1930: Laíde Amaral 
(nascida em 1913), Nadir Costa (nascida em 1914), Anália de Almeida (nascida em 1913), Suely 
Selbach (nascida em 1913), Maria Mercedes Barmack (nascida em 1911), Diva Eugênia de Oliveira 
(nascida em 1913), Dorothi de Oliveira (nascida em 1914), Araceli Rodrigues (nascida em 1913), 
Honória Souza (nascida em 1912), Alba Assis (nascida em 1913), Edith Mello (nascida em 1913), 
Jandyra Capriglione (nascida em 1913), Aurora da Silva (nascida em 1012), Thereza Kroetz (nascida 
em 1913), Josefina Bül (nascida em 1900), Bárbara Melf (nascida em 1900), Herondina Riesemberg 
(nascida em 1913). (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1929- 1937, p. 02) 
 
35

 No ano de 1939 sofreu fusão com o Curso Normal Primário passando a denominar-se Curso 

Fundamental, com duração de cinco anos. (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1935-1967) 
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ocasião havia se tornado “amigo”36 do Colégio. Em consequência de sua visita foi 

fundada uma escola complementar num Grupo Escolar da cidade. Por haver falta de 

profissionais docentes, foi realizada a proposta ao Sr. Coronel Cid Gonzaga, 

Deputado Estadual e amigo do Governador, de intermediar a fundação de uma 

Escola Normal. Houve, a princípio, resistência na Câmara dos Deputados em 

Florianópolis, subestimava-se a competência do corpo docente do colégio. “O Curso 

Normal daria ao Estado, à Pátria, novas e boas professoras. Desde então, a cada 

ano professoras se formaram para se dedicarem ao difícil e nobre trabalho da 

educação e instrução do nosso povo” (MATERIAL MIMEOGRAFADO, [s/d]). 

O Curso Normal Superior Vocacional, existente também desde 1929 (com 

dois anos de duração), foi a princípio destinado exclusivamente às alunas 

vocacionadas, isto é, àquelas que se dedicariam à vida religiosa, depois passou a 

funcionar como Curso Normal frequentado pelas alunas que concluíssem o Curso 

Fundamental.  

 Em primeiro de março de 1929, realizou-se a abertura solene das atividades 

da Escola Normal (COLÉGIO SANTOS ANJOS, [s/d]): 

 

Pela manhã foi celebrada uma missa para pedir a proteção do Divino Espírito 
Santo. Às 11h00 reuniu-se o povo, ao lado das autoridades, e após uma 
manifestação solene da parte das 20 alunas matriculadas para o Curso 
Normal, o Sr. Coronel Cid Gonzaga, como representante do Governo de 
Santa Catarina inaugurou a Escola Normal Santos Anjos, publicando a Lei 
Estadual da autorização. No decorrer deste dia, o Governador Dr. Adolpho 
Konder, o Inspetor Geral e o Secretário Geral da Educação felicitaram o 
colégio por meio de telegramas. Também nesta ocasião foi autorizado o 
funcionamento da Escola Complementar Primária (COLÉGIO SANTOS 
ANJOS, [s/d]). 

 

A criação da Escola Normal do Colégio Santos Anjos teve grande importância 

no planalto norte catarinense, recebeu o apoio do governador do Estado e foi motivo 

de orgulho para a comunidade, favorecendo a educação de suas filhas segundo um 

modelo de escola fundamentada nos valores cristãos (COLÉGIO SANTOS 

ANJOS/MATERIAL MIMEOGRAFADO, s/d).  

Nota-se uma atividade cívica festiva: a inauguração de uma escola, aliada a 

uma solenidade cristã, com a celebração de uma missa. Embora houvesse, na 

                                                           
36

 Adolfo Konder foi Governador de Santa Catarina entre os anos de 1926 e 1930. Devido a sua 
influência política e simpatia pelo Colégio Santos Anjos foi fundada a escola complementar e escola 
normal (1929) no estabelecimento. 
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ocasião, o apoio de autoridades políticas do Estado, não faltou a presença religiosa. 

Essas situações foram infundindo o espírito de religiosidade não somente na 

comunidade escolar, mas também na comunidade em geral, transformando o 

comportamento dos indivíduos que dela faziam parte. 

 O Livro de Matrículas da Escola Normal Primária (1929) registra a matrícula 

da primeira turma e a procedência das alunas deste grau de ensino. As “allunas” 

vinham de outras localidades, constam cidades como: Capinzal (SC), Porto Alegre 

(RS), Florianópolis (SC), Rio Negro (PR), Lages (SC), Paranaguá (PR), Curitiba 

(PR), São Mateus (PR), Blumenau (SC), Obernfhausen (Alemanha), Ascholding 

(Baviera).  Estas duas últimas eram cidades natais das alunas já vocacionadas, 

duas religiosas, que estavam trabalhando no colégio e que viriam a fazer o Curso 

Normal (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1929 – 1948). 

 No ano de 1929, o Deputado Cid Gonzaga, por ocasião de sua passagem 

pela escola, registra em ata de visitas, a impressão que o mesmo teve desta, 

revelando a distribuição do espaço físico destacando “os gabinetes de história 

natural, physica, chimica [...]” (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1922 - 1943). Esta 

descrição apresenta uma amostra do novo espaço construído e que abrigou a 

Escola Complementar de três anos, e a Escola Normal criadas em 1929. O que mais 

chama atenção é a admiração do visitante mediante os atos cívicos ali realizados, 

vindo ao encontro da literatura da história da educação brasileira, anunciando uma 

escola idealizadora do amor à Pátria necessário para o processo de nacionalização. 

Frago e Escolano (2001, p. 40) chamam a isso de linguagem arquitetônica, uma 

linguagem inserida nos espaços e que expressa um sistema de intenções e valores 

se utilizando dos edifícios escolares para “colocar o escudo pátrio, a bandeira 

nacional, os símbolos da religião, algumas máximas morais e higiênicas [...], isso 

expressa toda uma instrumentação da escola a serviço dos ideais nacionais, 

religiosos e sócio morais”. Quanto aos gabinetes, denominados salas especiais, 

estes já deixavam transparecer os ideais do movimento da escola nova, provocando 

um trabalho cooperativo em pequenos grupos, principalmente com as alunas do 

curso normal quando foi implantado em 1929 e fizeram parte da planta arquitetônica 

construída. Entretanto, as paredes ostentavam imagens de santos e outros símbolos 

religiosos ressaltando, acima de tudo, a ideologia católica que era incorporada pelos 

educandos, mesmo sob a aparência de uma escola nova, moderna e bem 

aparelhada. Isso evidenciava que o colégio deixava de ser apenas um local de 
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aprendizagem de saberes para tornar-se também um lugar de inculcação de 

comportamentos, de formação cristã e de aprendizagens disciplinares. 

 A figura 8 apresenta o edifício de alvenaria enfeitado com arranjos de Natal e 

em cada janela exposta a imagem de um santo adornando a estrutura. À frente da 

da capela, sob a escadaria, encontram-se algumas religiosas. A arquitetura já em 

alvenaria difere do primeiro espaço físico totalmente em madeira (figura 2) e ocupa 

uma dimensão visivelmente maior. 

 

FIGURA 8 – PRÉDIO EM ALVENARIA CONSTRUÍDO EM 1922 

 
Fonte: Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

Na década de 1940, o prédio do colégio recebeu mais ampliações devido à 

abertura do Curso Ginasial. O prédio era imponente, num lugar de destaque da 

cidade, na mais alta colina, próximo à Igreja Matriz e ao Hospital. Porto União 

possuía um ponto de referência: o Colégio Santos Anjos, no “Alto da Glória” assim 

definido pelos habitantes do Município (figura 9). 
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FIGURA 9 – CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA ALA DO COLÉGIO, DESTINADA AO 

CURSO GINASIAL, NA DÉCADA DE 1940 

 
Fonte:  Acervo do Colégio Santos Anjos. 

  

Esse espaço físico, na compreensão de Bourdieu (2010, p. 38) fazia parte de 

uma categoria sagrada, onde “as pessoas eram separadas das comuns mortais por 

uma diferença de essência e, assim legitimados para dominar”. No seu interior 

predominava uma cultura escolar assimilada através do espaço que os indivíduos 

ocupavam, da divisão do tempo escolar e da relação pedagógica existente. Viñao 

Frago (1995) aborda os hábitos e comportamentos, as experiências cognitivas que a 

escola proporciona e que se estendem à sociedade por intermédio dessa divisão 

sofrida no interior da escola. Ele aponta que o “espaço físico para o ser humano é 

uma das suas modalidades de sua conversão em território e lugar. O espaço não 

será neutro [...] o espaço educa” (FRAGO, 1995, p. 69). 

 

3.3 A ORGANIZAÇÃO DOS SABERES: A ESCOLA PRIMÁRIA E A ESCOLA  

      NORMAL 

 

 O contexto escolar nacional, segundo Nagle (1974,) priorizava a 

escolarização em função do regime republicano que queria formar o novo cidadão. 

Tendo em vista que as escolas confessionais eram fiscalizadas pelos inspetores de 

ensino e estes submetidos aos departamentos estaduais de educação, ficavam 

assim, subordinadas às diretrizes vigentes do ensino primário oficial brasileiro e, no 
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caso do Colégio Santos Anjos, também às diretrizes catarinenses. 

 No ano de 1922, os alunos do Curso Primário do Colégio Santos Anjos 

aprendiam: 

 

[...] trabalhos gráphicos de linguagem, calligraphia, desenhos, bem como 
trabalhos de agulha. [...] o aproveitamento revelado pelos alumnos em 
leitura, arithmética, história pátria e geografia era bom. Porto União, 22 de 
novembro de 1922.  Luis B. S Trindade. Inspetor Escolar (COLÉGIO 
SANTOS ANJOS, 1919 – 1943. p. 01 verso). 

  

 Percebe-se a presença da Leitura e História Pátria que se tornaram 

significativas no processo de nacionalização pelo qual passava o país, 

principalmente no interior de uma escola teuto brasileira, cujos professores e alunos 

tinham, na maioria, descendência alemã. Segundo Nagle (1974, p.231): 

 

A partir dos meados das décadas dos dez e por toda a década dos vinte, o 
nacionalismo foi um componente importante do clima social do país [...]. 
Como fenômeno de exaltação do homem e das coisas brasileiras e como 
esforço que se expressa na tentativa de construir as instituições que reflitam 
as condições peculiares do povo e também a situação histórica que está a 
exigir a formulação da verdadeira Nação Brasileira.  

 

  A figura 10 registra um grupo de crianças devidamente trajadas para a 

celebração da Primeira Comunhão, esta formação era realizada nas dependências 

da escola. O posicionamento para a foto aconteceu nas escadarias do Colégio 

Santos Anjos comprovando o depoimento das educandas relatando que a 

preparação para a catequese acontecia na instituição e no dia solene saiam em 

procissão para a igreja (HENKEL, 2011). Na maioria são meninas, alunas internas, e 

alguns meninos, alunos externos. Observa-se a presença da catequista, do frei, dos 

coroinhas e anjos à frente. As crianças seguram velas, que lembram a renovação 

das promessas do batismo, e constata-se que ainda intactas aguardam o momento 

religioso para serem acesas.  
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FIGURA 10 – PRIMEIRA EUCARISTIA 1924 

 
Fonte: Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

 A figura 11 mostra a página de um caderno com o registro de uma aula de 

catecismo37 do ano de 1927. Verifica-se que a “aula” acontecia através de perguntas 

e respostas, o trabalho apresenta-se devidamente avaliado, com a nota sete e a 

catequese seguia o formato da escola: questionário, caderno, nota, correção dos 

erros ortográficos. A catequização e a preparação aos sacramentos foram um dos 

objetivos das congregações religiosas que chegaram ao Brasil e expandiram suas 

ações durante a Primeira República. 

 

  

                                                           
37

 Este material pertenceu ao senhor Nicolau Willy Bald Schneck, que se intitulava Willy Kroetz devido 
a questões familiares. O senhor Nicolau nasceu em 9 de abril de 1916 e cursou a escola primária no 
Colégio Santos Anjos entre os anos prováveis de 1925 a 1928. 
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FIGURA 11 – AULA DE CATECISMO, NO CURSO PRIMÁRIO,  

NO ANO DE 1927 

 

 
Fonte: Acervo particular da família Schneck. 

 

 No período republicano houve a independência entre a sociedade religiosa e 

a sociedade civil. “O Decreto no 119-A, de 7 de janeiro de 1890, determinou a 

separação da Igreja do Estado, confirmada pela Constituição de 1891” (NAGLE, 

1974, p. 57). Esta separação segundo o próprio Nagle, não foi de início, para a 

Igreja, motivo de grandes preocupações, pois uma vez independente do Estado não 

possuiria as regalias do período imperial; entretanto, se tornaria livre para exercer a 

sua missão. A Constituição de 1891 garantiu o Ensino Religioso facultativo nas 

escolas públicas. Em 1916, a criação da “A Ordem”, material de divulgação da Igreja 

Católica foi amplamente difundida e rendeu a adesão de muitos intelectuais a 

adotarem aos preceitos católicos. Nagle (1974) chama este momento de 

recatolização da intelectualidade. Esta e outras ações “sacudiram o catolicismo 

dorminhoco” (NAGLE, 1974, p. 58) e adentraram ainda com mais vigor as escolas. 
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Em 1930, o Ministro da Educação, Francisco Campos, foi responsável pelo decreto 

que restabeleceu o ensino religioso nas escolas públicas.  

 O trabalho escolar, apresentado anteriormente, mostra a marca da modelação 

das práticas escolares da época, a qual incluía no interior do Colégio Santos Anjos, 

a preparação da catequese. Essa dinâmica exibe a capacidade da escola em 

produzir uma cultura específica, singular e original, cujos efeitos emergidos do 

próprio funcionamento institucional se estendiam sobre a sociedade e a cultura. 

Julia (2001, p.21) ressalta que as instituições escolares deixaram de ser 

apenas um lugar de incorporação de comportamentos e hábitos exigidos para ser 

uma “ciência de governo”, transcendendo e dirigindo a formação cristã e as 

aprendizagens disciplinares. O sistema escolar tem, portanto, dupla função: formar 

os indivíduos e transmitir fragmentos de cultura que penetra, molda, modifica a 

cultura da sociedade como um todo. Chervel (1988) discute tarefas, em 

determinadas épocas da história, que a sociedade, a família, a religião delegaram à 

escola, evidenciando, então, as finalidades religiosas, de ordem psicológica, 

culturais que implicavam a aprendizagem da leitura, da escrita e formação 

humanista. Estes saberes, não estavam somente implícitos nas aulas de catecismo, 

mas também nos momentos de orações na escola, antes de iniciar a aula, nas 

festividades católicas, nas missas celebradas, nas confissões, na preparação dos 

cantos e das procissões para as celebrações importantes. Isso revela 

desenvolvimento de capacidades ou modificações dos comportamentos nos alunos, 

designando, portanto, saberes, competências, representações, papéis, valores 

adquiridos pelo aluno na escola (FORQUIN, 1993, p. 23).  

Na ata datada de 1929, registrada de próprio punho pelo Deputado da 

Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina e Chefe Escolar do Município, o 

Senhor Cid Gonzaga, retrata a preocupação, na época, de incutir nas crianças, 

através da educação primária, o amor à Pátria, o civismo e, principalmente, a língua 

nacional via ensinamentos de um colégio religioso (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 

1919 – 1943): 

 

Na qualidade de Deputado da Assembléia Legislativa do Estado e Chefe 
Escolar do Município, não posso deixar de congratular-me com a população 
desta cidade, pelo resultado que acabo de verificar no Collégio dos Santos 
Anjos, das Irmãs Servas do Divino Espírito Santo. Examinando as aulas, 
fiquei agradavelmente impressionado com o aproveitamento dos alumnos, 
pois desde o primeiro ao quinto ano escolar, todas as crianças sahiram-se 



91 

bem, do ligeiro exame a que foram submettidas, respondendo com acerto 
as perguntas das diversas matérias do respectivo curso. A disciplina 
mantida no estabelecimento é digna de nota e o material escolar satisfaz 
perfeitamente as exigências da pedagogia moderna. Despertou-me também 
vivo interesse o gabinete de história natural physica, chimica e os trabalhos 
manuais dos alumnos. Na visita ao dormitório das internas encontrei ali o 
maior conforto e asseio, gemiflectindo-se, porém, a minh‟alma ao penetrar 
na capella onde lindas imagens presidem aquelle santuário de virtudes 
christãs, ao serviço da alphabetização do Brasil. E como esquecer? Exultou 
de júbilo a minh‟alma de patriota ao ouvir as sonoras melodias do Hymno 
Nacional que, de pé, com respeito, cantaram aquellas boccas e corações 
pequeninos. São brasileira todas estas crianças? – Sim! As que não 
nasceram no Brasil, amam já esta Pátria como a sua. – A Fé Christã pelas 
mãos piedosas das Servas do Espírito Santo, está moldando-lhes uma alma 
brasileira. – É uma grande missão: servir a Deus e a Pátria! Aqui deixo, 
pois, os meus applausos e louvores as Servas do Espírito Santo, 
especialmente à Irmã Superiora a quem se deve a orientação segura do 
estabelecimento e com muita simphatia e respeito firmo-me Cid Gonzaga. 
1929 (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1919 – 1943. p. 01 anverso). 

 

 Através deste registro verifica-se o forte movimento nacionalista difundido no 

Brasil, principalmente na segunda década do século XX. Através da escola se queria 

incutir na criança um conteúdo moral e cívico com acentuado fervor patriótico, por 

via sentimental. Segundo Nagle (1974, p.44): 

 

A doutrinação iniciada no campo da educação escolar repercutiu, na época, 
muito mais do que quaisquer outros, além do que teve maior continuidade; e 
com a situação criada com as colônias de imigrantes, principalmente no sul 
do país, a consequência mais significativa foi o desencadeamento do 
processo de nacionalização da escola primária [...].  

 

 Ao mesmo tempo em que esse fato vai ao encontro com o momento histórico, 

ressalta a trajetória da escola cumprindo com a função cívico-moralizadora. A 

metáfora da “caixa preta” desvenda um fazer pedagógico mesclado de um currículo 

oficial: “História Natural, Physica e Chimica”, “Alfabetização”, a uma proposta aqui 

revelada: “servir a Deus e à Pátria!” (JULIA, 2001). 

 O deputado e chefe escolar adentra a capela com emoção, ressalta as 

imagens, e ao mesmo tempo, se refere ao trabalho que as irmãs se dispõe a realizar 

a serviço da alfabetização do Brasil. Quanto ao trabalho educativo assim se refere: 

“a fé christã pelas mãos piedosas das Servas do Espírito Santo estão moldando-lhes 

a alma brasileira”. Aqui são reveladas, em parte, as práticas adotadas no interior da 

escola, ou seja, mesmo sob uma constituição que separa o Estado da Igreja, a 

congregação das MSSpS se coloca a serviço do Estado, formando o cidadão 

brasileiro através do civismo tão desejado, e por outro lado, possui liberdade para 
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educar na Fé seus educandos. E, ao moldar-lhes a alma transmite uma cultura 

escolar própria. 

 Julia (2001, p. 10) conceitua a cultura escolar como: “um conjunto de normas 

que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de 

práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação 

desses comportamentos”. Essas práticas adquiridas no interior da escola se 

expandem para a vida em sociedade, definindo-se no modo de pensar, e agir dos 

educandos que passaram pela instituição; das professoras normalistas que 

adquiriram conhecimentos e habilidades formais através do processo de 

escolarização e que refletirão na sua atuação profissional; bem como das atividades 

desenvolvidas pela congregação, na comunidade, que modificaram estilos de vida.  

As disciplinas lecionadas na primeira turma do Curso Normal Primário, cujo 

acesso ocorreu através de um Exame de Admissão, em 1929, constam de: 

 

I
o
 anno – Portuguêz, Francêz; Allemão, Latim, Arithmética, Geographia, 

Botânica. II
o
 anno - Portuguêz, Francêz; Allemão, Latim, Arithmética, Álgebra, 

Chorographia, Zoologia. III
o 
anno – Portuguêz, Literatura, Allemão, Geometria, 

Psycologia, Higyêne, Physica, História Universal. IV
o
 anno - Portuguêz, 

Literatura, Pedagogia, Educação Moral e Cívica, História Nacional, Physica e 
Chimica (JORNAL TERRA LIVRE, 1932). 

 

 Quando a Escola Normal Secundária foi criada (1929), estava em vigor a 

Reforma João Luiz Alves/ Juvenil Rocha Vaz (1925) que realizou uma reformulação 

do Ensino Secundário e Superior no país. Nesta oportunidade foram introduzidas 

disciplinas não científicas no currículo, como foi o caso da Instrução Moral e Cívica, 

que deveria iniciar-se no Curso Primário. No ensino da língua materna, da literatura, 

da geografia e da história nacionais foram introduzidos trabalhos escritos sobre o 

Brasil, narrações, descrições e biografias dos grandes homens38 para os trabalhos 

orais as produções literárias de autores nacionais; supressão dos exames nas 

escolas particulares; exigência do curso secundário regular e seriado, sem o qual 

não se podia ser admitido no ensino superior; fiscalização nos estabelecimentos de 

ensino particulares; criação do Departamento Nacional de Ensino; equiparação das 

escolas secundárias ao Colégio Pedro II; exigência de aprovação nas matérias do 

                                                           
38

 A Liga Pró-Língua Nacional do Colégio Santos Anjos adotava a metodologia da confecção de 
álbuns com biografia de personalidades brasileiras ilustres e biografia do patrono de cada uma das 
salas de aula. (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1919 – 1943, p.17) 
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ano anterior para acesso ao ano seguinte; obrigatoriedade da freqüência nas aulas, 

de tal modo que o número de faltas constituía motivo de impedimento ao aluno a 

prestar exames (CARVALHO; DAROS; SGANDERLA, 2012). O modelo curricular 

adotado nos cursos secundários contemplou as seguintes disciplinas: 

 

1º ano – português, aritmética, geografia geral, inglês, francês, instrução 
moral e cívica, desenho; 2º ano – português, aritmética, geografia (corografia 
do Brasil), história universal, francês, inglês ou alemão, latim, desenho; 3º ano 
– português, história universal, francês, inglês ou alemão, latim, álgebra, 
desenho; 4º ano – português (gramática histórica), latim,  geometria e 
trigonometria, história do Brasil, física, química, história natural, desenho; 5º 
ano – português (noções de literatura), cosmografia, latim, física, química, 
história natural, filosofia, desenho; 6º ano – literatura brasileira, literatura das 
línguas latinas, história da filosofia, sociologia (NAGLE, 1974, p. 150-1). 

 

 Deste modelo, o Colégio Santos Anjos adotou algumas disciplinas previstas, 

incluindo Educação Moral e Cívica e renunciou a outras, pois o curso normal 

apresentava-se em quatro anos e teve que, certamente, concentrar mais o quadro 

curricular. Além destas sugeridas para os cursos secundários o Colégio Santos 

Anjos adotou: Psicologia, Higiene, e Pedagogia, por se tratar de um curso de 

formação docente. Em contrapartida a disciplina de trigonometria possivelmente 

estava incluída em Aritmética; Zoologia e Botânica em História Natural. Não 

selecionou o Inglês, mas ofereceu Alemão e Latim. Deixou de lecionar Desenho, 

Filosofia, História da Filosofia e Sociologia.  

 A seleção dessas disciplinas levou em consideração a formação das Irmãs 

professoras, os espaços escolares, incluindo as salas especiais e seus materiais 

disponíveis. As disciplinas selecionadas são, portanto, fruto de uma evolução 

histórico - social que se reflete no fazer pedagógico escolar; “não se pode ensinar 

tudo, é necessário fazer escolhas que dependem do contexto, dos recursos 

disponíveis, das necessidades sociais, demandas dos usuários, tradições culturais e 

pedagógicas” (FORQUIN, 1993, p. 144). 

 A cultura escolar materializa-se na organização desses saberes através dos 

manuais e elementos didáticos, dos exercícios, dos saberes práticos, das disciplinas 

selecionadas, etc. A instituição escolar seleciona uma parte da cultura global para 

ser transmitida às gerações futuras, criando meios para isso (VALDEMARIN, 2004). 

 A presença da disciplina de Higiene, Educação Moral e Cívica, História 

Nacional, estavam inseridas no projeto educacional da primeira república voltado 

para a formação do cidadão brasileiro. Ao oferecer esses conteúdos, disponibilizava-
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se ainda a língua alemã, que já vinha sendo coibida em outras escolas. Entretanto, 

como os atos cívicos, desfiles patrióticos, canto do Hino Nacional e outros, eram 

ressaltados com brilhantismo, conforme se pode perceber anteriormente durante as 

visitas dos inspetores escolares, o conteúdo de alemão ficava camuflado e ainda 

não se tornava motivo de proibição. Com isso a escola de origem teuto-brasileira 

continuava a preservar a tradição e transmitir o espírito de germanidade que as 

religiosas preservavam. 
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4  EDUCAR E CONSOLIDAR CONDUTAS: FORMAR O BOM CIDADÃO     

CATÓLICO (1930 – 1946) 

 

 Este capítulo apresenta algumas características da Segunda República no 

Brasil e a realidade educacional catarinense no período em questão; destaca o 

espaço escolar e as modificações realizadas para a criação do Curso Ginasial 

feminino; aponta as práticas pedagógicas do Curso Primário; e revela os saberes 

oferecidos na formação das professoras primárias. Neste período a instituição 

mantinha o Jardim de Infância (criado em 1935), o Curso Primário, a Escola 

Complementar, a Escola Normal e implantava o Curso Ginasial (1943), aprovado em 

1946. O Colégio Santos Anjos enquanto espaço privilegiado de formação, 

transmissão de conhecimento, de valores e constituição da consciência social, 

passou a pautar os relacionamentos e o tipo de compreensão que se tinha da 

realidade, consolidando condutas.  

 

4.1 A SEGUNDA REPÚBLICA, SANTA CATARINA E O COLÉGIO SANTOS ANJOS 

 

 A realidade após 1930, no aspecto político, consistia de incertezas, o governo 

do presidente Washington Luiz fora derrubado e Getúlio Vargas39 tomou posse em 3 

de novembro de 1930. Com a tomada do poder, Vargas se transformou num 

personagem centralizador e ao mesmo tempo modernizador, com fortes traços 

autoritários. Teve que enfrentar problemas de ordem interna e externa durante o seu 

                                                           
39

 Getúlio Vargas ao tomar o poder enfrentou resistência, o que resultou num conflito armado na 
fronteira entre Paraná e São Paulo, onde tropas armadas queriam impedir sua chegada ao se dirigir 
do Rio Grande do Sul a São Paulo. Este deslocamento de Getúlio Vargas juntamente com as tropas 
gaúchas pode ser verificado pelos relatos da população de União da Vitória (PR) e Porto União (SC), 
conforme Silva (2006, p. 209, 216 – 217): “às 14 horas do dia 6 de outubro de 1930, chega à estação 
de Porto União procedente do Sul, o general Miguel Costa, que é recebido com grande entusiasmo 
popular. No Hotel Central, à Praça Hercílio Luz, conferencia o general Miguel Costa com a 
oficialidade do 13º Batalhão de caçadores. Ovacionado pelo povo Miguel Costa aparece à sacada 
sendo nesta ocasião saudado por populares [...]. Na divisa de União da Vitória com Porto União, na 
Rua Visconde de Nácar, destaca-se uma grande tira de pano branco, com os dizeres: “O povo liberal 
de União da Vitória saúda o grande brasileiro Dr. Getúlio Vargas”. No dia 16 de outubro às 16 horas 
silvam as locomotivas. Foguetes sobem ao ar, bombas estouram por todos os cantos de Porto União 
e União da Vitória. Aproxima-se o trem que conduz o Dr. Getúlio Vargas. S. Exa. desembarca sob 
aclamações da multidão e debaixo de flores. Todo mundo procura abrir caminho para conhecer o 
Chefe Civil da Revolução. O Dr. Getúlio vai até o Hotel Internacional, sendo aí saudado por José 
Augusto Gumi. S. Exa. agradece a manifestação que lhe fazem os habitantes das duas cidades [...] 
No comboio que transportou S. Exa. seguem também o General Flôres da Cunha, João Neves da 
Fontoura, deputado Simões Lopes, Coronel Gaudino Esteves, Deputado Maciel Junior, 
representantes da imprensa, além da sua casa civil e militar [...]”. (SILVA, 2006) 
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governo. Entre os de ordem interna estava o movimento tenentista, cujos membros 

tinham apoiado a Revolução de 1930, gerando confronto entre o governo e os 

tenentes, findando com o triunfo do governo. Mais tarde, estes tenentes se 

integraram a movimentos radicais ou apoiaram Getúlio Vargas. Os problemas 

estavam voltados para as relações entre o governo central e a elite paulista, dando 

origem à resistência que culminou com a revolução de 1932, através da luta travada 

pelos paulistas, mas derrotada pelo Exército Nacional (FAUSTO, 2004).   

 Com a promulgação da Constituição de 1934, a segunda Constituição do 

período republicano, Getúlio Vargas foi eleito Presidente da República pela 

Assembleia Constituinte. “O novo presidente inicia um novo processo de mudanças 

políticas, econômicas e sociais, construindo as bases para a modernização do 

Estado brasileiro” (VIEIRA; FARIAS, 2007, p. 87). 

 No aspecto econômico o país passava por uma crise devido à política 

econômica que visava proteger os preços do café no mercado internacional40. Houve 

uma superprodução do produto que culminou com a crise econômica mundial de 

1929. A saturação do mercado cessou a entrada de capital estrangeiro, o que levou 

o Brasil a emergir da crise utilizando-se de recursos próprios, incrementando a 

produção industrial voltada para o mercado interno (ROMANELLI, 1999). 

 Em âmbito social, novas camadas sociais se formavam: uma burguesia 

industrial emergente; classes médias de intelectuais letrados; os militares em franco 

prestígio; um contingente ainda maior de imigrantes e muitos deles nas áreas 

urbanas ocupando-se de profissões que definiriam estas classes médias41. Esta 

nova população urbana liderou vários movimentos operários, reivindicações e 

greves; havia novas necessidades que deveriam ser supridas (FAUSTO, 2004). 

 Em Santa Catarina, a economia girava em torno dos núcleos de colonização 

formados por pequenos agricultores independentes, artesãos, operários e pequenos 

comerciantes. Estes, viviam em pequenas propriedades e foram responsáveis pela 

exploração da madeira, erva-mate e carvão. Estas pequenas propriedades 

expandiram a fronteira agrícola no oeste do estado, tornaram-se responsáveis pela 

produção de alimentos. Criaram-se municípios e vilas para escoar a produção 

                                                           
40

 Na região em estudo não predominou a cultura do café, a economia local foi marcada pela extração 
da madeira e erva-mate, e pela agropecuária familiar. 
 
41

 As comunidades de União da Vitória e Porto União foram caracterizados pelos pequenos 
comerciantes, agricultores, ferroviários, autônomos (padeiros, ferreiros, chaufeur, açougueiros...), 
fazendeiros (extração da madeira, pecuaristas...), etc.(SILVA, 2006) 
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através da construção de estradas, ferrovias e portos fluviais. E, “para acabar com a 

violência do ponto de vista dos colonizadores, foram exterminados os índios e 

subordinados os caboclos ao trabalho nos moldes capitalistas” (GOULARTI FILHO, 

2002, p. 7). 

 Entre as décadas de 1930 e 1940, surgiram as indústrias têxteis do estado, a 

metalurgia, o beneficiamento da madeira e consequentemente as pequenas 

indústrias mobiliárias, produção de papel, papelão, vestuário, calçados e outros. 

Este fato ocorreu em virtude da crise mundial de 1929 que mudou o modelo 

econômico, passando de um modelo agroexportador para uma diversificação 

industrial, ampliou-se no estado a pequena indústria metal mecânica e surgiu a 

indústria de papel, pasta e celulose no planalto e da cerâmica no sul (GOULARTI 

FILHO, 2002). 

 Na região oeste, sobressaíram-se os frigoríficos e a agroindústria do sul do 

país. O funcionamento da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), em 1945, abriu à 

Santa Catarina a exclusividade do mercado de carvão nacional. 

 A economia catarinense ascendeu nos anos de 1930 e 1940 por estar bem 

próxima da economia paulista. A urbanização e o aumento da classe operária do 

estado de São Paulo, fizeram elevar a demanda por produtos básicos alimentares e 

vestuário. Houve o crescimento da indústria siderúrgica, associado aos transportes, 

principalmente o ferroviário o que fez com que prosperasse a demanda por carvão 

mineral (GOULARTI FILHO, 2002). Esta foi a realidade da economia catarinense até 

1950. Foi comandada pela indústria têxtil, madeireira e alimentar. 

 Quanto à realidade nacional, em termos de educação, no Governo Getúlio 

Vargas, foi criado em 1930, o Ministério da Educação e Saúde e nomeado Francisco 

Campos, que já havia empreendido a reforma do Ensino Primário e Normal entre os 

anos de 1926 a 1930 em Minas Gerais (VIEIRA; FARIAS, 2007). 

 A ação do Ministro foi realizar uma reforma do Ensino Superior, secundário e 

comercial, através de uma série de Decretos42. Com esses criou-se o Conselho 

                                                           
42

 Decreto n
o
 19.850 – de 11 de abril de 1931: 

Cria o Conselho Nacional de Educação. 
Decreto n

o
 19.851 – de 11 de abril de 1931: 

Dispõe sobre a organização do ensino superior no Brasil e adota o regime universitário. 
Decreto n

o
 19.852 – de 11 de abril de 1931: 

Dispõe sobre a organização da universidade do Rio de Janeiro. 
Decreto n

o 
19.890 – de 18 de abril de 1931: 

Dispõe sobre a organização do ensino secundário.  
Decreto n

o
 20.158 – de 30 de junho de 1931: 
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Nacional de Educação; organizou-se o ensino superior no Brasil adotando-se o 

regime universitário; organizou-se o ensino secundário conduzindo-o como grau 

responsável pela formação do homem para todos os setores da atividade nacional 

(ROMANELLI, 1999); estabelece-se o currículo seriado; a frequência obrigatória; 

dois ciclos, um fundamental e outro complementar e a exigência de habilitação neles 

para o ingresso ao ensino superior. Ainda equipararam-se todos os colégios 

secundários oficiais ao Colégio Pedro II, mediante a inspeção federal e ofereceu-se 

a mesma oportunidade às escolas particulares que se organizassem segundo o 

decreto, e se submetessem à mesma inspeção. Estabeleceram-se normas para a 

admissão ao cargo docente e seu registro junto ao Ministério da Educação e Saúde 

Pública. Instauraram-se também as normas para a realização da Inspeção Federal, 

criou-se a carreira de inspetor e organizou-se a estrutura do sistema de inspeção e 

equiparação de escolas (ROMANELLI, 1999, p. 135). Esta reforma ainda introduziu, 

pela primeira vez na história da República, o ensino religioso facultativo nas escolas 

oficiais. “Por meio desse decreto o novo ministro atendeu a uma insistente 

reivindicação da Igreja Católica” (SAVIANI, 2008, p. 196). 

 As reformas pelas quais passou a educação brasileira acompanharam não 

somente o contexto nacional, mas também tendências educativas internacionais. 

Algumas medidas já vinham sendo tomadas desde a década de 1920 com as 

reformas estaduais: a criação da ABE (Associação Brasileira de Educação); as 

Conferências de Educação; a introdução das ideias escolanovistas, etc. A escola 

nova com base nos estudos de John Dewey, nos Estados Unidos, refletiu mais 

intensamente a partir da década de 1930, cuja proposta educativa propunha rever a 

prática fundamentada em várias ciências. Segundo aponta Lourenço Filho (1978, 

p.17): 

 

Em vários países muitos educadores passaram a considerar vários 
problemas, e tentavam solvê-los com a aplicação de recentes descobertas 
relativas ao desenvolvimento das crianças. Outros experimentavam variar 
os procedimentos de ensino, ou logo transformar as normas tradicionais da 
organização escolar, com isso ensaiando uma escola nova, no sentido de 
escola diferente das que já existiam.  

 

                                                                                                                                                                                     
Organiza o ensino comercial, regulamenta a profissão de contador e dá outras providências. 
Decreto n

o
 21.241 – de 14 de abril de 1932: 

Consolida as disposições sobre a organização do Ensino Secundário. (ROMANELLI, 1999, p. 131) 
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 As descobertas tinham por base estudos sobre biologia, psicologia e 

sociologia alargando-se com outros relativos às diversas funções da escola. Entre 

estes estava a formação do professor, a elaboração dos programas de ensino, a 

organização e os procedimentos didáticos, os objetivos do trabalho pedagógico, etc. 

O ensino passaria então, a instrumento de construção política e social e deveria 

expandir-se aos sistemas públicos de educação43. 

 Este modelo de educação defendido pelos representantes da Escola Nova 

definiu-se como movimento renovador, que deu forte ênfase à necessidade da 

adoção da laicidade do ensino. Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira e Lourenço 

Filho tiveram grande importância nesta intensa atividade como idealizadores e 

organizadores da Escola Nova brasileira (CARVALHO, 2001). O movimento 

defendia uma escola única, pública, laica, obrigatória e gratuita. No Brasil a situação 

que começava a configurar-se na ordem social burguesa era, de acordo com 

Romanelli (1999, p.143), o fato: 

 

[...] das classes médias em ascensão reivindicarem o ensino médio, e as 
camadas populares o ensino primário. Daí porque o movimento renovador 
compreendeu que havia chegada a hora do Estado assumir o controle da 
educação e que, portanto, esta deveria ser gratuita e obrigatória, dadas as 
necessidades da nova ordem econômica em implantação.  

 

 Fernando de Azevedo, perseguindo este ideal, foi redator do Manifesto dos 

Pioneiros, documento assinado por outros educadores brasileiros, líderes do 

movimento da renovação educacional. Esta declaração teve grande repercussão no 

setor educacional da época, Saviani (2008) revela que: 

 

Os representantes católicos consideravam o documento <anticristão> por 

                                                           
43

Os estudos de Biologia, na Escola Normal, segundo Lourenço Filho, possibilitariam o entendimento 

do nível de maturidade dos educandos, envolvendo aspectos neurológicos, habilidades manuais, 
desenvolvimento da fala entre outros, auxiliando como prevenção de futuras dificuldades de 
aprendizagem que poderiam vir a surgir.  Estudos de psicologia contribuiriam com o entendimento da 
criança em suas fases de evolução favorecendo a utilização de técnicas educativas adequadas à 
faixa etária desta. O estudo social sobre os grupos, relações entre pessoas e seus pares também foi 
significativo para a compreensão do processo educativo. Segundo Lourenço Filho (1978), na Escola 
Nova: “os alunos são levados a aprender observando, pesquisando, perguntando, trabalhando, 
construindo, pensando e resolvendo situações problemáticas que lhes sejam apresentadas, quer em 
relação a um ambiente de coisas, de objetos e ações práticas, quer em situações de sentido social e 
moral, reais ou simbólicas” (LOURENÇO FILHO, 1978, p. 151). 
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negar a finalidade espiritual do homem; antinacional, ao desconsiderar a 
tradição religiosa da população brasileira; antiliberal, por defender o 
monopólio do Estado e ser contra a liberdade de ensino; antihumano, ao 
negar o sobrenatural e subordinar o homem ao âmbito material e biológico; 
e anticatólico, ao não reconhecer o direito da Igreja de educar publicamente 
os seus adeptos. (SAVIANI, 2008, p. 254) 

 

 Tanto representantes das escolas públicas, quanto das escolas confessionais 

participavam das Conferências Nacionais da Educação, entretanto, a partir do 

momento em que prevaleceram ideais escolanovistas, os católicos se afastaram das 

discussões por procurarem principalmente, fundamentar os direitos educativos da 

Igreja católica, gerando assim, um conflito, entre os grupos44.  

Durante o processo de debate em torno da laicidade da educação foi 

aprovada a Constituição de 1934, que através do Artigo 152 previu a existência do 

Conselho Nacional de Educação, cuja função era elaborar o Plano Nacional de 

Educação.  Também foram criados os Conselhos Estaduais de Educação. O ensino 

religioso permaneceu nas escolas públicas por meio do Artigo 153: “o ensino 

religioso será de freqüência facultativa e ministrado de acordo com os princípios da 

confissão religiosa do aluno manifestada pelos pais ou responsáveis e constituirá 

matéria dos horários nas escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e 

normais” (VIEIRA; FARIAS, 2007, p. 95). 

A Constituição de 1934 foi a primeira a evidenciar a importância de se 

estabelecer um Sistema Nacional de Educação apontando a necessidade de 

diretrizes a serem observadas em todo o território do país (SAVIANI, 2004). 

Em Santa Catarina, no ano de 1933, o senhor João dos Santos Areão tomou 
                                                           
44

Os católicos tinham por base a Encíclica DiviniIllius Magistri de Pio XI aspirando um modelo de 

educação que consistisse essencialmente “na formação completa e total do homem histórico e no 
modo como o homem devia se comportar para conseguir seu último fim: a vida eterna”, levando-o a 
entender que não era possível outro modelo de educação que não fosse o cristão (MAGNI apud 
BUFFA, 1979, p. 74).Segundo Cury (1986, p. 12) “estes ataques à democracia liberal significam o 
temor quanto aos possíveis rumos socialistas que poderiam ensejar a participação popular mais 
ampla na política”. Um país com tradição católica desde sua origem tinha dificuldades de pensar uma 
educação que vinha sendo oficializada desde o Império. Portanto, as lideranças católicas se 
organizaram para introduzir o ensino religioso nas escolas públicas, garantido pela Constituição, e 
buscaram apoio da elite católica para incutir a recristianização, seja por meio das próprias escolas 
confessionais que perpetuavam esta formação através das novas gerações que a freqüentavam, ou 
seja, através dos intelectuais católicos e seu pensamento divulgado por intermédio de revistas e 
outros recursos da imprensa. Este confronto de idéias ainda se prolongou por muito tempo no Brasil, 
pois segundo Fávero (1996, p. 151): “no esquema político autoritário que se implantou no Brasil a 
partir de 1930 e que culminou em 1937, o ensino religioso era, ao mesmo tempo, um instrumento de 
formação moral da juventude, um mecanismo de cooptação da Igreja católica e uma arma poderosa 
na luta contra o liberalismo e no processo de inculcação dos valores que constituíam a base 
ideológica do pensamento político autoritário”. 
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posse como Inspetor Federal das Escolas Subvencionadas do Estado. Cada Estado 

organizava seu sistema de ensino tentando aproximar-se de um padrão desejado 

pelo Ministério da Educação. Depois de o professor Orestes Guimarães assumir um 

cargo federal em 1918, outros o sucederam. O professor Luiz Sanches Bezerra 

Trindade, Diretor da Instrução Pública do Estado, deu origem a uma nova reforma 

educacional catarinense em 1935, a chamada Reforma Trindade, através do 

Decreto no 713, de 5 de janeiro. Seguiu as determinações da Constituição de 1934 

e, preconizou investimentos orçamentários por parte do Estado, foi extinta a 

Diretoria da Instrução Pública e surgiu o Departamento de Educação subordinado à 

Secretaria do Interior e Justiça, criou os Institutos de Educação e diversas 

Subdiretorias. Estas diversas subdiretorias se preocupavam com as atividades 

discentes extra-ensino: educação física recreativa, manutenção de museus e 

bibliotecas, saúde e higiene escolar, atividades artísticas, ensino à distância, 

serviços de rádio difusão (CEE/SC apud THOMÉ, 2002b). Esta reforma estabeleceu 

a organização das Escolas Normais. Entre os anos de 1935 a 1950 a instrução 

pública catarinense esteve sob a liderança dos inspetores escolares: Luiz Bezerra 

Trindade, João dos Santos Areão e Elpídio Barbosa, os quais passaram a ser 

conhecidos como a Santíssima Trindade (GENTIL, 2013). 

No ano de 1937, com o Golpe de Estado, Getúlio Vargas assumiu uma 

postura ainda mais autoritária e permaneceu no governo até 1945. A partir de então, 

foi imposta uma nova Constituição, um marco do Governo Vargas, que inicia uma 

nova fase. De acordo com Vieira e Farias (2007, p.88): 

 

A constituição de 1937, claramente inspirada nas constituições de regimes 
fascistas europeus, sinaliza o cenário político do Brasil na segunda fase do 
governo Getúlio Vargas: a ditadura. Embora muitos dos dispositivos desta 
Carta nunca tenham sido colocados em prática seu segredo estava nas 
disposições finais e contraditórias, que outorgava poderes irrestritos ao 
presidente da República. A este cabia: confirmar ou não o mandato dos 
governadores eleitos: nomear interventores nos estados; dissolver o 
Parlamento, as Assembleias Estaduais e as Câmaras Municipais; aposentar 
ou demitir funcionários civis e militares no interesse do serviço público ou por 
conveniência do regime; cassar os direitos civis garantidos pelo próprio texto 
constitucional; governar mediante expedição de decretos-lei. Também trouxe 
interesse no que se refere à educação. Manteve alguns princípios presentes 
na Carta anterior, reforçando a dualidade entre a escola de ricos e de pobres.  

 

Devido a isto, o movimento renovador da educação sofreu um recuo tendo em 

vista que a constituição evidenciava o dever do Estado em oferecer educação à 
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população, mesmo que de forma reduzida. Por outro lado, a constituição oficializava 

o ensino profissionalizante às classes menos favorecidas (ROMANELLI, 1999). 

Também estabeleceu que a educação pública fosse um direito somente daqueles 

que não podiam custear o ensino privado (VIEIRA; FARIAS, 2007, p. 96). 

O Golpe de Estado de 1937, deu início ao Estado Novo e instituiu uma nova 

Constituição a qual levou a atos de nacionalização da população brasileira atingindo 

o sistema de ensino. As escolas estrangeiras do sul do país, em especial de Santa 

Catarina, foram obrigadas a alterar currículos, dispensar professores que não 

ministrassem as aulas em língua portuguesa. Foi criado o cargo de inspetor de 

nacionalização ou inspetor de escolas particulares, os quais seriam responsáveis 

pela fiscalização dos programas e da formação do educador, segundo Soligo (2008, 

p. 70) “nos anos de 1938 e 1939, em Santa Catarina, várias normativas legislando 

sobre nacionalização foram publicadas pelo governo45”. 

A Primeira República foi marcada pelas exportações, principalmente do café. 

Com a aproximação da década de 1940 o contexto político e social se alterou, o 

continente europeu estava em guerra e as consequências econômicas eram 

sentidas no Brasil. Os produtos importados tão necessários ao país tardavam em 

chegar ou chegavam com preços elevados, desta forma, o Brasil viu-se obrigado a 

implementar uma indústria, mesmo que incipiente a princípio, passando assim, de 

um modelo agrário exportador para um modelo urbano industrial (RIBEIRO, 1991). 

Quanto à educação, esta sofreu novamente reformas. Em 1942, o ministro da 

educação Gustavo Capanema promoveu uma reforma conhecida como Reforma 

Capanema ou Leis Orgânicas. Estas Leis Orgânicas estabelecidas por Decretos 

instauraram normas quanto à organização do ensino Industrial; criação do SENAI 

(Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial) através do Decreto-Lei no 4.048, de 

22 de janeiro de 1942; regulamentação do ensino secundário e o ensino comercial46.  

                                                           
45

 Decreto n
o
 88, de 31 de março de 1938. SANTA CATARINA. Coleção de Leis, Decretos, 

Resoluções e Portarias. Secretaria do Interior e Justiça. Imprensa Oficial do Estado. Biblioteca 
Pública do Estado de Santa Catarina – sessão de obras raras. Florianópolis; Santa Catarina, 1938 – e 
- Decreto n

o
 301, de 24 de Fevereiro de 1939. SANTA CATARINA. Coleção de Leis, Decretos, 

Resoluções e Portarias. Secretaria do Interior e Justiça. Imprensa Oficial do Estado. Biblioteca 
Pública do Estado de Santa Catarina – sessão de obras raras. Florianópolis; Santa Catarina, 1938. 
(SOLIGO, 2008) 

46
O ensino secundário, de acordo com a lei, deveria formar a personalidade integral dos 

adolescentes; acentuar a consciência patriótica e humanística; oferecer preparação intelectual geral 
que oferecesse condições para os alunos seguirem estudos mais elevados. Este ensino criou um 

primeiro ciclo que foi denominado de ginasial
46

, e um segundo ciclo, colegial, subdividido em clássico 

e científico. O Decreto-Lei n
o
 4.244, de 1942, em seu Artigo 25, item I aponta que “é recomendável 
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Quanto ao Ensino Primário, o Decreto-Lei no 8.529, foi promulgado em 2 de 

janeiro de 1946, logo após a deposição de Getúlio Vargas, e ficou conhecido como 

Lei Orgânica do Ensino Primário. Romanelli (1999, p.160) faz algumas observações 

a respeito: 

 

O Ensino Primário, até então, praticamente, não recebera qualquer atenção 
do Governo Central, estando os sistemas de ensino ligados à administração 
dos Estados, e, portanto, sujeitos às condições destes para legislar e inovar. 
Não havia diretrizes traçadas pelo Governo Federal para esse nível de 
ensino e isso era uma tradição que estava ligada à nossa herança colonial. 
Na verdade, a não ser a obra esporádica das ordens religiosas, jamais se 
tinha cuidado seriamente do assunto. Isso, no entanto não significava que o 
ensino primário estivesse em completo abandono pelos poderes públicos. 
Estes vinham desenvolvendo uma ação sobre a escola primária nos 
Estados e através deles. Era a administração estadual que cuidava do 
assunto e a ela estavam afetas até então as reformas por que passara esse 
nível de ensino. Aconteceu, porém, que a ausência de diretrizes centrais 
criava uma desorganização completa no sistema, já que cada estado 
inovava ou abandonava, de acordo com sua própria política. Várias 
reformas do ensino feitas pelos Estados haviam atingido em cheio a escola 
primária, desde a década de 1920. Mas, eram reformas isoladas, que 
contribuíam para acentuar mais ainda as diferenças regionais em matéria 
de educação.  

 

 Esta Lei Orgânica nortearia a legislação dos Estados quanto à organização do 

Ensino Primário. Este grau de ensino deveria proporcionar a iniciação cultural 

conduzindo os indivíduos ao conhecimento da vida nacional, e ao exercício das 

virtudes morais e cívicas. Ficaram, portanto, os Estados incumbidos de organizarem 

este grau de ensino, auxiliados pelos Inspetores Escolares das Escolas Primárias. 

 Referente ao Ensino Normal, a denominada Lei Orgânica do Ensino Normal, 

de 2 de janeiro de 1946, através do Decreto - Lei no 8.530 instituiu: prover a 

formação de docentes; habilitar administradores escolares para a escola primária; 

proporcionar conhecimentos relativos à educação da infância. A escola normal 

deveria seguir a seguinte estrutura (ROMANELLI, 1999, p.164): 

 

O Ensino Normal ficou subdividido em curso de dois níveis. Como curso de 
1º ciclo, passava a funcionar o curso de formação de regentes de ensino 
primário, com a duração de 4 anos, que funcionaria em escolas com o nome 
de Escolas Normais Regionais. Como curso de 2º ciclo, continuavam a 
existir os cursos de formação de professor primário, com a duração de 3 
anos, que funcionariam em estabelecimentos chamados Escolas Normais.  

                                                                                                                                                                                     
que a educação secundária das mulheres se faça em estabelecimentos de ensino de exclusiva 

freqüência feminina
46

 (ROMANELLI, 1999, p. 159). 
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 Com relação a esta nova estrutura, Romanelli (1999) ainda aponta a 

existência dos Institutos de Educação, cuja finalidade era promover a formação do 

pessoal docente necessário às escolas primárias; desenvolver e propagar os 

conhecimentos e técnicas relativas à educação da infância.  

 A partir da década de 1930, as Escolas Normais sofreram significativa 

reorganização em sua estrutura e, em Santa Catarina, no ano de 1935, passaram a 

designar-se Institutos de Educação (CARVALHO; DAROS; SGANDERLA, 2012).  

 Em Santa Catarina o Inspetor Elpídio Barbosa, estando à frente da Instrução 

Pública, de 1940 a 1950, promoveu nova reforma do ensino, a qual foi denominada 

de Reforma Elpídio Barbosa. No período do Estado Novo o Governo do Estado 

encontrava-se afinado à política do Governo Federal. Durante este período os 

partidos políticos foram extintos e os Estados passaram a ser governados por 

interventores nomeados. Em Santa Catarina este cargo foi ocupado por Nereu 

Ramos que estava à frente desde 1935, permanecendo até 1945. Com a deposição 

de Getúlio Vargas, Nereu Ramos ainda permaneceu no Governo. Na sequência foi 

eleito, por sua indicação, Aderbal Ramos da Silva, que controlou o governo até 

1950. Neste período Nereu Ramos elegeu-se vice- presidente do Brasil junto com o 

Marechal Eurico Gaspar Dutra. Quando Getúlio Vargas retornou à Presidência da 

República o Governador Irineu Bornhausen aproximou-se do governo. Deste modo, 

Santa Catarina continuava afinada à política do governo Federal (BEIRITH, 2009). 

 Neste ínterim, em termos de políticas educacionais no estado catarinense 

foram implantadas as Leis Orgânicas Federais do Ensino Primário e Ensino Normal. 

Com estas reformas toda a estrutura da educação brasileira foi reorganizada na 

tentativa de estabelecer uma política nacional única no país (BEIRITH, 2009). 

 Beirith (2009, p.26) sintetiza as mudanças ocorridas com esta reforma: 

 

O ensino secundário passou a ser administrado através dos ginásios (1º 
ciclo), Curso Clássico e Científico (2º ciclo) em estabelecimentos 
denominados de Colégios. O ensino público estruturava-se da seguinte 
maneira: Ensino Primário, Ensino Normal, Ensino Secundário, Ensino 
Comercial, Ensino Profissional e Ensino Superior. O Ensino Normal era 
administrado em dois ciclos: o primeiro ciclo compreendia o Curso Normal 
Regional com duração de quatro anos, que formava os regentes de ensino 
primário; o segundo ciclo compreendia a Escola Normal com duração de 
três anos, que formava o professor primário. Havia ainda o Instituto de 
Educação destinado a administrar, além dos cursos próprios da escola 
normal, o ensino de especialização do magistério e de habilitação para 
administração escolar do grau primário.  
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 Segundo Beirith (2009, p.158): 

 

Do esforço das autoridades educacionais catarinenses para adequar o 
sistema de ensino estadual às Leis Orgânicas Federais surgiu o Decreto 
Estadual n

o
 298, de novembro de 1946, que aprovou a Lei Orgânica do 

Ensino Primário do Estado de Santa Catarina. Tal reforma foi liderada pelo 
professor Elpídio Barbosa, que dirigia o Departamento de Educação do 
Estado desde 1940. Para complementar a Lei Orgânica Estadual, foram 
elaborados os Programas para os Estabelecimentos de Ensino Primário, o 
Regulamento para o Serviço de Inspeção Escolar e o Regulamento para os 
Estabelecimentos de Ensino Primário. O Regulamento para os 
Estabelecimentos de Ensino Primário, sob o Decreto n

o 
3.735, de 17 de 

dezembro de 1946, trata-se de um extenso e meticuloso documento 
composto de 761 artigos, que dispõe sobre as bases de organização, a 
estrutura e os tipos de estabelecimentos de ensino, período letivo, férias, 
regime de aula, critérios para promoção de alunos, atribuições do corpo 
docente, administração, disciplina e escrituração escolar, instituições 
complementares da escola, entre diversos outros itens.  

 

 Anterior a gestão do Inspetor Elpídio Barbosa o Ensino Primário estava 

organizado da seguinte forma (BEIRITH, 2009): 

 

O ensino primário abrangia duas categorias de ensino: I) Ensino Primário 
Fundamental, destinado a crianças de 7 a 12 anos, ministrado em dois 
cursos sucessivos: o Curso Primário Elementar, de 4 anos, e o Curso 
primário Complementar, de 1 ano podendo ser ampliado para 2 anos onde 
se achasse conveniente a finalidade de intensificar e ampliar a cultura 
primária. Ambos eram oferecidos nos Grupos Escolares. O Primário 
elementar também poderia ser cursado em Escolas Isoladas e Escolas 
Reunidas. II) Ensino Primário Supletivo, destinado a adolescentes e adultos, 
ministrado através de escolas supletivas e Classes de Alfabetização. 
Quanto aos tipos de estabelecimentos de ensino, as unidades de ensino 
primário denominavam-se: a) Escola Isolada (E.I), quando possuísse uma 
só turma de alunos, sob a responsabilidade de um só docente. b) Escolas 
Reunidas (E.R), quando houvesse de duas a quatro turmas de alunos, e 
número correspondente de professores. c) Grupo Escolar (G.E), quando 
possuísse cinco ou mais turmas de alunos, e número igual ou superior de 
docentes. d) Escolas Supletivas (E.S), quando ministrassem ensino 
supletivo, qualquer que fosse o número de turmas de alunos e professores 
(BEIRITH, 2009, p. 159). 

 

 O Regulamento para os Estabelecimentos de Ensino Primário, aprovado pelo 

Decreto no 3.735, de 17 de dezembro de 1946, em seus artigos, apresentava as 

seguintes observações: - No Art. 7º, consta que o Curso Primário Elementar tinha 

quatro anos de estudo, mas o Art. 13 do mesmo decreto facilita às escolas isoladas 

ministrar apenas os três primeiros anos do Curso Primário Elementar, podendo os 

alunos concluí-lo em outra escola. - No Art. 43, item II – Da Orientação do Ensino e 

do Programa, determinava-se que o ensino fosse oferecido através do método 

intuitivo recorrendo-se à observação direta da natureza, na escola ou em excursões 
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e às projeções fixas e cinematográficas, e, centros de interesses. - O Art. 208 

apontava que os professores deveriam ter em vista que a disciplina não devia ser 

somente efetiva, baseada nas recompensas e nos castigos, mas que ela devia ser 

baseada, sobretudo, na sua ação pessoal, no seu esforço, na sua compostura. 

Trabalhando sem desanimar, com gosto e alegria, o professor captará a estima e, 

portanto a espontaneidade dos seus alunos. – No Art. 209, há um indicativo de 

responsabilidade do aluno. Consta que os professores explicarão que os deveres 

dos alunos se resumem no comportamento, na aplicação e na assiduidade, de modo 

que necessitarão ficarem convencidos da responsabilidade pessoal e de que eles 

constituem precioso fator do bom nome do estabelecimento (BEIRITH, 2009). 

 Segundo esta Lei Orgânica de 1946 verifica-se que ainda o método intuitivo 

era recomendado às escolas primárias (Art. 43). Esta orientação pedagógica adentra 

a década de 1950 e tem repercussões até os anos de 1963, ao menos, já que 

Elpídio Barbosa encerra seus trabalhos remunerados no Estado na área de 

educação neste período (GENTIL, 2013). 

 O Colégio Santos Anjos estava atento às reformas e buscava adequar-se às 

determinações em termos da organização do espaço, dos saberes, e dos métodos 

de ensino adotados no período de 1930 a 1946. 

 

4.2 SALAS VENTILADAS, DORMITÓRIOS, GABINETE DENTÁRIO: ESPAÇOS       

ESCOLARES GERANDO A CULTURA ESCOLAR 

 

O colégio dispunha de dois dormitórios: o dormitório das grandes e o das 
pequenas. As pequenas choravam de noite até se acostumarem longe da 
família, então, tinha sempre uma grande (aluna interna) para acalmar as 
meninas. No dormitório dormia sempre uma irmã. Havia uma cortina 
separando a cama da irmã  (HENKEL, 2011 – Estudante do Colégio Santos 
Anjos entre os anos de 1942 a 1946). 

 

 Na década de 1930, a escola primária estava instalada em prédio anexo ao 

edifício principal construído em 1922 (figura 12). As ex-alunas descrevem-no 

indicando que no pavimento superior funcionava a Escola Primária e no térreo o 

Jardim de Infância (criado em 1935). Neste período havia turmas mistas de curso 

primário com os alunos externos, entretanto a maioria constituía-se de turmas 

femininas formadas pelas alunas internas. O dormitório das meninas ficava no 

prédio principal, mas separado das alunas normalistas. Na entrevistas são citados 
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os dormitórios das “grandes” e o dormitório das “pequenas” (HENKEL, 2011). 

 

FIGURA 12 – ESPAÇO FÍSICO DO COLÉGIO SANTOS ANJOS DESTINADO À 

ESCOLA PRIMÁRIA E JARDIM DE INFÂNCIA NA DÉCADA DE 1930 

 

Fonte: Acervo do Colégio Santos Anjos 

 

 Na década de 1930, estava em funcionamento o Jardim de Infância, Curso 

Primário e Curso Normal, foi criada a Biblioteca Visconde de Taunay47, a princípio 

para atender as alunas da Escola Normal. Entretanto, havia três bibliotecas, uma 

que atendia a escola primária, outra o curso normal e uma terceira com exemplares 

específicos das alunas que pertenciam à Congregação das Filhas de Maria. 

Segundo a ata de Inspeção Escolar do ano de 1935 (COLÉGIO SANTOS 

ANJOS, 1935-1967) há o registro da existência de museu, sala de direção, salas de 

aula, varandas, pátio, carteiras escolares, entre outros. O colégio passou a 

denominar-se Instituto de Educação Santos Anjos, em 1935, em decorrência do 

Decreto no 713, de 5 de janeiro do mesmo ano, do Estado de Santa Catarina, de 

acordo com a Reforma Trindade (1935) que instituía esta nomenclatura às escolas 

que ofereciam desde o Jardim de Infância até o Ensino Normal Vocacional. Em 

conformidade com o referido decreto houve reforma do ensino, ficando o colégio 

com 5 cursos: O Jardim da Infância; o Curso Primário (4 anos); o Curso Normal 

Primário (3 anos), Curso Normal Secundário (3 anos); Curso Normal Vocacional 

                                                           
47

 A Biblioteca Visconde de Taunay foi criada em 1930 e sofreu um incêndio em 1935. (COLÉGIO 

SANTOS ANJOS, 1935 – 1967) 
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Superior (3 anos). Pelo Decreto Lei no 306 de 2 de março de 1939, do Estado de 

Santa Catarina, houve reforma dos Institutos. Os Cursos Normal Primário e Normal 

Secundário foram reunidos a um só Curso Fundamental Secundário de 5 anos. 

 Na década de 1940 o colégio ampliou suas instalações físicas (Figura 13) 

devido ao grande número de matrículas e a criação do ginásio para as meninas.  

 

FIGURA 13 – AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS,  

DÉCADA DE 1940 

 
Fonte: Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

 Em 1943, o espaço escolar do Colégio Santos Anjos foi descrito por Germano 

Wagenführ, Inspetor Estadual das Escolas Primárias e Normais, da seguinte forma: 

 

Termo de Inspeção. Nos dias 26 a 30 de março e 3 a 5 de abril, inspecionei 
o Instituto de Educação “Santos Anjos”na cidade de Porto União, que 
atualmente está sob a direção da Diretora substituta Dona Diva Eugênia de 
Oliveira. Durante esta inspeção, observei o que passo a relatar a seguir: 1 – 
Do Prédio e suas Dependências – O Instituto de Educação funciona em dois 
prédios de alvenaria, no principal encontram-se três salas de aulas com as 
dimensões regulamentares, onde funcionam o 4º e o 5º ano do Curso 
Fundamental e o 1º e 2º ano do Curso Normal, além disso, há as salas da 
direção, portaria, museu, dormitório do internato e demais dependências 
necessárias. No prédio anexo, existem seis salas de aula, sendo uma com 
as dimensões regulamentares e outras cinco menores, onde funcionam o 
1º, 2º e 3º ano fundamental. Estas últimas, apesar de não terem as 
dimensões regulamentares, e não terem a lotação máxima, satisfazem às 
exigências pedagógicas. Nestas mesmas salas de aula funcionam, no 
período da tarde, as quatro classes do Curso Primário e o Jardim da 
Infância. Todas as salas de aula descritas são bem ventiladas e iluminadas. 
Para abrigar as alunas das intempéries, há três varandas nos prédios que 
somam aproximadamente um total de 140 m

2
 de área coberta. 2 – Os 

aparelhos sanitários do edifício principal estão ligados a fossas sépticas; no 
compartimento anexo há fossas comuns, que estão em bom estado 
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higiênico. 3 – As áreas dos recreios eram pequenas, mas havia nelas boa 
ordem e asseio. 4 – Pretende-se agora construir um campo de educação 
física de acordo com os modelos oficiais, pois por enquanto, estas aulas 
são ministradas no pátio central e às vezes no campo do Grupo Escolar 
Professor Balduíno Cardoso. 5 – O mobiliário do prédio principal consta de 
carteiras com cadeiras para dois lugares, o do outro prédio consta de 
carteiras com bancos também para dois lugares. Todo este mobiliário 
satisfaz as exigências higiênico- pedagógicas. De material permanente este 
educandário está bem servido. 6 – A escrituração dos livros de chamada 
estava em dia, mas introduzi certas alterações, a fim de atender melhor 
certas exigências legais; o mesmo posso informar quanto à escrituração dos 
demais livros e folhas, a cargo da direção e secretária. 7 – O arquivo estava 
em ordem e disposto em ordem cronológica e por espécie [...].(COLÉGIO 
SANTOS ANJOS, 1935 – 1967, p. 04 anverso – 5 verso) 

 

 Na citação anterior há uma menção ao Ensino Fundamental que compreendia 

as séries escolares do 1º ao 5º ano após o Curso Primário. Este curso teve sua 

duração de 1939 a 1949. Esta nova ala construída foi edificada com o intuito de 

atender o Curso Ginasial. Pela descrição do Inspetor as salas destinadas ao Curso 

Primário ainda funcionavam em prédio anexo juntamente com o Jardim de Infância. 

Nota-se uma preocupação com a higiene, pois ao descrever as salas de aula, houve 

a necessidade de referir-se a estas como bem ventiladas e iluminadas, com 

aparelhos sanitários ligados às fossas sépticas, áreas de recreio em boa ordem e 

asseio. Vidal (2005b, p.152) aponta que: 

 

Os prédios escolares deveriam atender às exigências de higiene, 
iluminação e aeração, a serem observados nos projetos e nas edificações 
de salas de aula, para melhor desempenho das atividades docentes e 
discentes, eram máximas incluídas nos decretos e divulgadas nas revistas 
brasileiras.  

 

 Esta preocupação com a disposição das salas, as dimensões, a adequação 

às exigências pedagógicas, fez parte de um discurso que instituiu na materialidade 

da escola, um sistema de valores, que incluía a ordem, disciplina e vigilância, 

“marcos para uma aprendizagem sensorial e motora e toda uma semiologia que 

cobre diferentes símbolos estéticos, culturas e também ideologias” (FRAGO; 

ESCOLANO, 2001, p. 26). O que se pode perceber, é que o espaço destinado à 

Escola Primária era menos dotado de prestígio que o espaço reservado à Escola 

Normal, ou até mesmo, ao Curso Ginasial que queria se implantar; e, que a partir 

deste momento, passaria a receber instalações novas, modernas e adequadas ao 

seu bom funcionamento. Isto se percebe quando das observações do inspetor 

Germano Wagenführ ao descrever as salas de aula do Curso Primário, dizendo que 
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embora fossem pequenas, constituíam num espaço adequado. As áreas cobertas 

também surgiam como espaços pequenos ou improvisados e a construção consta 

de um misto em alvenaria e madeira. Forquin (1993) aponta que certos cursos se 

beneficiam de um prestígio maior do que outros. Alguns são de um acesso mais 

seletivo, como no caso o Curso Ginasial, onde passaria a existir o Exame de 

Admissão para ingresso. O Ginásio para as meninas, na década de 1940, constituiu-

se de prestígio para o Colégio Santos Anjos e para o município, assim como a 

Escola Normal, era uma das poucas, numa região de abrangência, que atenderia a 

clientela feminina. 

 

4.2.1 Edifício Escolar, Mobiliário e Artefatos: a implantação do Curso Ginasial em  

         espaço destinado à preparação da elite feminina de Porto União (SC) 

 

 Em 1942 a Lei Orgânica do Ensino Secundário n° 4.244, de 9 de abril, 

conhecida como a Reforma Capanema, reorganizou o ensino secundário em todo o 

território brasileiro, dividindo-o em dois ciclos: o primeiro denominado de Ginásio, 

com a duração de quatro anos e o segundo, com a designação de  Colégio, com três 

anos de duração. Este último apresentava aos educandos duas opções: Clássico e o 

Científico. O curso científico seria voltado para o estudo das ciências e da 

matemática e o curso clássico era orientado para a formação intelectual dos 

estudantes, como a filosofia e as letras.  

 Segundo Ribeiro (2006, p.5) o ensino secundário tinha como intuito: 

 

Formar a personalidade integral dos adolescentes, acentuar e elevar a 
consciência patriótica e a consciência humanística e dar preparação 
intelectual geral que poderia servir de base a estudos mais elevados de 
formação especial. O curso ginasial daria aos adolescentes os elementos 
fundamentais do ensino secundário e os cursos clássico e científico, teriam 
como objetivo a consolidação, desenvolvimento e aprofundamento da 
educação ministrada no curso ginasial.  

 

 O curso secundário, portanto, inicia uma fase de adequações e reestruturação 

do sistema escolar, exigindo: instalações, professores, currículos, composição das 

classes, material didático, e tudo que compõe um sistema escolar (RIBEIRO, 2006). 

.  No Estado de Santa Catarina algumas congregações religiosas realizaram 

tentativas de instalar o ensino secundário, entretanto estas iniciativas não tiveram 

duração. Aponta-se a primeira experiência do colégio secundário catarinense, 
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instituído pelos padres jesuítas espanhóis, o Colégio do Desterro, em 1845; o Liceu 

Provincial, em 1857, criado pelo governo que mais tarde foi assumido pelos padres 

jesuítas italianos; o Curso Secundário dos padres Lazaristas que funcionou junto ao 

Hospital de Caridade; e, por fim, o Ginásio Estadual Catarinense, à princípio 

funcionando como escola pública e, em 1905, assumido pelos padres jesuítas: 

 

Apoiado pela elite política e pelo clero romanizado, o governo Vidal Ramos, 
antes de terminar seu mandato no Executivo catarinense, viabilizou a 
fundação do colégio dos jesuítas em Florianópolis subvencionado pelo 
poder público. Para tanto, em 30 de agosto de 1905, o Executivo estadual 
sancionou lei que elevava a subvenção pública do Estado de Santa 
Catarina para estabelecimento privado, sinalizando a criação de um colégio 
da Companhia de Jesus e a supressão do Ginásio Catarinense 
(DALLABRIDA, 2001, p. 46). 

 

 Através desta ação verifica-se, que no início do período republicano a 

prioridade do sistema de ensino estava voltada para as escolas primárias e escolas 

normais; o ensino secundário não recebia a mesma importância pelo governo 

estadual e federal, com exceção do Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro, mantido 

pela União e alguns ginásios estaduais. Em Santa Catarina o ensino secundário foi 

entregue pelo governo às instituições privadas, principalmente as pertencentes a 

congregações religiosas católicas (DALLABRIDA; SOARES; TRIPADALLI, 2006). 

 O Ginásio Catarinense continuou como escola privada, mas a partir de 1920 

ganhou privilégios através de um novo contrato com o Governo Estadual; 

continuaria sendo ginásio oficial do Estado. No contrato, através de seu Artigo 2º, 

ficou estabelecido que:  

 

§ 1º - O Governo do Estado concede ao Ginásio todas as regalias de um 
Instituto Estadual ou Oficial, como sejam, isenção de impostos estaduais, 
publicação gratuita dos anúncios no jornal oficial do Estado e fornecimento 
de água e luz. § 2º - O Governo não poderá abrir, no espaço de duração do 
contrato,outro Ginásio Oficial em qualquer ponto que seja. § 3º - O Governo 
paga anualmente ao Ginásio, para a manutenção do mesmo, além da 
Inspeção, 30 (trinta) contos de réis, fazendo-se os pagamentos 
mensalmente no valor de Rs 2:500/000 (dois contos e quinhentos mil réis). 
§ 4º - Este contrato tem prazo de 25 (vinte e cinco) anos. (TERMO, 1920, 
p.285-287 apud DALLABRIDA; SOARES; TRIPADALLI, 2006, p. 4172). 

 

 Por intermédio desse contrato o Governo do Estado de Santa Catarina não 

poderia abrir nenhum ginásio oficial até o ano de 1946, configurando-se assim, a 

privatização do ensino secundário catarinense. No entanto, entre 1930 e 1935 foram 

criados sete novos colégios de ensino secundário de caráter privado. E, em 1947, 
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“durante o governo Aderbal Ramos da Silva foi instituído o curso ginasial no Colégio 

Pedro II de Blumenau, e no Instituto de Educação Dias Velho localizado na capital 

catarinense” (DALLABRIDA; SOARES; TRIPADALLI, 2006, p. 4172). 

 A falta de ensino secundário público fez com que as escolas particulares 

assumissem a função de formar os adolescentes. Estas, por sua vez, na maioria 

religiosas, ofereciam o maior número de vagas aos educandos do sexo masculino, e 

eram destinadas às elites e parte das classes médias emergentes, este grau de 

ensino era considerado um “luxo aristocrático” (DALLABRIDA; SOARES; 

TRIPADALLI, 2006, p. 4175). 

 Dessa forma é possível dizer que a história do ensino secundário em Santa 

Catarina foi marcada pela hegemonia dos colégios católicos. “As iniciativas do poder 

público foram incipientes até meados da década de 1940, em função de um contrato 

assinado entre os padres jesuítas e o governo do Estado de Santa Catarina em 5 de 

outubro de 1920” (FASOLO, 2008, p. 1). 

Em dezembro do ano de 1942, o Inspetor Federal do Ginásio São José (Porto 

União – SC), próximo ao Colégio Santos Anjos, o Senhor. Elpídio Caetano da Silva 

propôs ao Colégio Santos Anjos criar também um Ginásio para as meninas, tendo 

em vista que já funcionava uma escola para os meninos, pertencente à congregação 

dos franciscanos. O Conselho Provincial da Congregação das Irmãs Missionárias 

Servas do Espírito Santo deu sua permissão, e, em dezembro de 1942 foi dirigido o 

ofício de petição para o Departamento Federal de Educação, no Rio de Janeiro. Em 

janeiro de 1943, a resposta deste Departamento foi afirmativa, sendo formada neste 

mesmo ano, a primeira turma de ginasianas. A criação do Ginásio foi ponto de 

destaque, pois o mesmo se equiparava aos modelos do Colégio Pedro II, no Rio de 

Janeiro (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1942-1944). Esta equiparação ao Colégio 

Pedro II foi item obrigatório para que o Curso Ginasial do Colégio Santos Anjos 

fosse reconhecido como colégio secundário oficial.  

 A solicitação da criação do Ginásio iniciou-se no ano de 1942, através de 

documento enviado ao Departamento Nacional de Educação no Rio de Janeiro, 

dirigido ao Sr. Dr. Abgar Renauld, Diretor do Departamento; documento redigido 

pelo Inspetor Escolar, o Senhor Germano Wagenführ. Neste documento o inspetor 

deu seu parecer sobre as condições existentes no colégio para a abertura do curso: 

 

Possui este instituto salas que atendem aos principais requisitos higiênicos- 
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pedagógicos além de considerável aparelhamento de Ciências Físicas e 
Naturais. Neste educandário já se formaram aproximadamente 97 
professoras, que honram o magistério catarinense. E por ser verdade firmo 
o presente. Porto União 23 de dezembro de 1942. Germano Wagenführ. 
Inspetor Escolar. (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944) 

 

 Para reforçar as afirmações do Inspetor Germano Wagenführ, novo atestado 

foi enviado ao Departamento Nacional de Educação do Rio de Janeiro, desta vez 

pelo Senhor Hermínio Milis, ex-Inspetor da Terceira Circunscrição Escolar do Estado 

de Santa Catarina48. Conforme consta no Processo de Criação do Ginásio Santos 

Anjos: 

Hermínio Milis, ex-Inspetor da Terceira Circunscrição Escolar do Estado de 
Santa Catarina, então com sede nesta cidade de Porto União, deste mesmo 
Estado, ATESTA que o ensino, a disciplina escolar, a competência do Corpo 
Docente fazem do Instituto Santos Anjos, um estabelecimento modelar, que 
honra o ensino secundário de Santa Catarina. Tem como prova, o elevado 
número de professoras, que, com elevada competência vem educando a 
nova geração, professoras essas diplomadas no referido Instituto, que 
funciona desde o ano de 1929. Porto União, 23 de dezembro de 1942. 
Hermínio Milis (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944). 

 

 A fim de destacar o nível de formação do corpo docente que viria a fazer parte 

do quadro de professores do Ginásio que se intencionava criar, foi também, enviada 

uma relação do nome destes e suas respectivas disciplinas, conforme quadro 1 

abaixo (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944). 

 

QUADRO 1 - RELAÇÃO DOS PROFESSORES REGISTRADOS, DO COLÉGIO 

SANTOS ANJOS, PARA O FUNCIONAMENTO DO 1º E 2º ANO GINASIAL 

Nomes Disciplinas N
o
 de 

registro 

Estevão Juk Port.; Geo.; Gramática, Hist. Geral, Latim 5.604 

Dr. Antonio Gonzaga Física, Química, Biologia 18.786 

Gregório Berkenbrock Port.; Hist. Geral; Hist. do Brasil 18.787 

Ir. Chlodesindis Simon Mat.; Francês; Ciências Físicas e Naturais 10.752 

Frederico Guilherme Buch (Frei Antônio) Física, História Natural, Música; Química 14.762 

Agnes Waltermann (Ir. Ignis) Inglês; Francês; Fisica; Desenho 12.741 

Ana Stobb (Ir. Aveline) Francês; Latim; Física, Quimica 17.086 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
1. Porto União; 

Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

O número de registro se refere ao cadastro dos professores junto ao 

                                                           
48

Em 1932 a sede da 3ª Circunscrição passa a ser no Município de Porto União. Abrangia as cidades 

de Canoinhas, Mafra, Cruzeiro, Itaiópolis, Chapecó [...]. (GENTIL, 2013, p. 34)  



114 

Departamento Nacional de Educação. Em março de 194149, o registro deveria ser 

efetivado até que fosse estabelecido o definitivo e, em junho foi aprovado, pelo 

Conselho Nacional de Educação o anteprojeto que regulamentaria o definitivo. Os 

professores sem licenciatura deveriam se submeter a provas de habilitação em 

exames de suficiência perante a Faculdade Nacional de Filosofia, institutos 

congêneres ou bancas do Departamento Nacional de Educação50(RIBEIRO, 2006). 

 A direção do Colégio Santos Anjos teve como intermediador das negociações 

para a concessão de abertura do Curso Ginasial, Edmundo Binder, Frei Capistrano, 

no Rio de Janeiro. Foi passada procuração ao Frei Capistrano em 2 de janeiro de 

1943, concedendo-lhe poderes amplos, gerais e ilimitados, para o fim especial de 

requerer no Ministério de Educação e Saúde Pública da Capital, a instalação do 

Curso Secundário junto ao Instituto Santos Anjos 

A Irmã Águeda, Antonieta de Macedo Gontijo, enviou ao Departamento 

Nacional de Educação, mais especificamente à Diretora da Divisão do Ensino 

Secundário, no Rio de Janeiro, a Senhora Professora Lúcia Magalhães, os 

documentos solicitados para fins de concessão do Curso Ginasial. Dos documentos 

da Irmã Águeda constavam: uma procuração, três atestados de competência e 

idoneidade moral, uma relação dos professores registrados, o regimento do Instituto 

de Educação Santos Anjos, um Diploma de Normalista, um atestado de boa conduta 

expedido pelo Delegado Regional de Polícia, um ofício dirigido a Diretora da Divisão 

do Ensino Secundário, um recibo expedido pelo Banco Nacional do Comércio, 

relativo ao pagamento realizado à “Tesouraria Geral do Ministério de Educação e 

Saúde”, no Rio de Janeiro, um recibo referente ao depósito feito na mesma 

tesouraria, de vinte e quatro apólices, no valor de Cr$ 1.000,00 cada uma, como 

caução para o funcionamento do futuro Ginásio Santos Anjos, anexo ao Instituto de 

Educação Santos Anjos (figura 14). O processo do requerimento teve o número 

69941, do ano de 1942. 

  

                                                           
49

BRASIL. Decreto-lei n 3.085 de 3 de março de 1941 “Dispõe Sobre o Registro de Professores no 
Ministério da Educação e Saúde e no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio”. Disponível em: 
www.senado.gov.br/sicon. Acessado em: 10/07/2013. 
 
50

 Pela Lei n. 378 de 13 de janeiro de 1937 o Departamento Nacional do Ensino passou a denominar-
se Departamento Nacional de Educação. Disponível em: www.senado.gov.br/sicon. Acessado em: 
10/07/2013. 
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FIGURA 14– RECIBO DA PARCELA DE PAGAMENTO PARA O 

FUNCIONAMENTO DO GINÁSIO SANTOS ANJOS 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
 1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

Os atestados de boa conduta da Irmã diretora foram redigidos: o primeiro pelo 

Senhor Bacharel Vitorio Franklin, delegado da 9ª Delegacia Regional de Educação, 

com sede em Porto União, 7 de janeiro de 1943; o segundo por Dom Daniel 

Henrique Hostin, Bispo da cidade de Lajes, em Santa Catarina, 4 de janeiro de 1943; 

e o terceiro pelo Professor Germano Wagenführ, Inspetor Escolar de Porto União, 

em 7 de janeiro de 1943; há a existência de mais um atestado de boa conduta 

redigido pelo Prefeito de Porto União, o Senhor Hellmuth Müller, em 7 de janeiro de 

1943 (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944). 

Em 15 de janeiro de 1943, a Diretora da Divisão do Ensino Secundário no Rio 

de Janeiro, a Senhora Professora Lúcia Magalhães, designa o Inspetor Elpídio 

Caetano da Silva para proceder a verificação prévia do estabelecimento de ensino e 

também para presidir exames de admissão no mesmo, devendo emitir relatório até o 

dia 15 de fevereiro daquele ano. (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944) 

 Consta do processo de criação do Ginásio o Regimento Interno do ano de 

1942 apontando a necessidade de exame de admissão a este grau de ensino. As 

provas escritas do exame de admissão deveriam constar das disciplinas de:  

 

[...] Art. 6 – Os exames de admissão constarão de provas escritas de 
Aritmética e de Português, e orais destas matérias e de Geografia, História 
do Brasil, Ciências Físicas e Naturais. Art. 7 – As provas orais versarão 
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sobre pontos sorteados, dentre vinte, organizados de acordo com o 
programa, e serão feitas perante banca examinadora designada pelo Diretor 
do Instituto de Educação (SANTA CATARINA, 1939). 

 

 Estes exames de admissão51 tinham a finalidade de selecionar as educandas 

que comporiam o quadro das ginasianas do Colégio Santos Anjos. Foram aplicados 

pela primeira vez em fevereiro de 1943, quando teve início o Curso Ginasial. 

Segundo Dallabrida (2001, p.28) “as instituições escolares escolhem as populações 

que as frequentam de acordo com mercadorias sociais tais como gênero, classe 

social, etnia e religião”. A escolha era altamente seletiva e o Colégio Santos Anjos, 

através do Curso Ginasial, como colégio interno, passou a produzir sujeitos que 

contribuiriam para a conservação de privilégios culturais. 

O Inspetor de Ensino Elpídio Caetano da Silva procede a inspeção listando 

aspectos relacionados à localização do colégio interno, área de abrangência, 

número de matrículas, graus de ensino oferecidos, organização administrativa e 

principalmente, descrevendo o novo espaço físico destinado às instalações do 

ginásio: 

 

[...] INSTALAÇÕES PARA INTERNATO: - o prédio destinado a internato 
compõe-se de dois pavimentos, que se comunicam por uma escada de 
imbuia envernizada, composta de dois lances, cada um contendo 12 (doze) 
degraus, os quais medem 1,40 m de largo. O dormitório se acha instalado 
num amplo salão com 175 m

2
, no 1º andar do prédio, com 10 janelas, todas 

medindo 2,60m X 1,40m. As bandeirolas medem 1,40m X 0,60m. Os 
parapeitos das janelas medem 0,90m. No dormitório existem 60 (sessenta) 
camas, número de alunas internas deste educandário. As referidas camas 
são do tipo “patente”, sendo umas de ferro esmaltado e outras de madeira, 
todas com estrado de arame. Ao lado de cada cama existe um bidet de 
pinho, devidamente envernizado. Cada cama tem obrigatoriamente, 1 
colchão, 4 lençóis, 2 travesseiros. 4 fronhas, 2 colchas, 1 cobertor de lã e 1 
acolchoado com capa (este enxoval pertence a aluna). A pintura do 
dormitório é de cor branca com barra azul. Os colchões são de crina vegetal 
e os travesseiros são de capim. No mesmo pavimento está a rouparia, onde 
se acham os armários do tipo individual; as instalações sanitárias de 

                                                           
51 Os Exames de Admissão foram instituídos, então, pela Reforma Francisco Campos em 1931. 

O Decreto n
o
 19.890, de 1931 (BRASIL, 1931), instituiu: “Em seu Artigo 18, os exames de admissão 

ao ginásio: <o candidato à matrícula na primeira série de estabelecimento de ensino secundário 
prestará exame de admissão na segunda quinzena de fevereiro>. O artigo 22 descreve o conteúdo e 
as formas das provas: <o exame de admissão constará de provas escritas, uma de português 
(redação e ditado) e outra de aritmética (cálculo elementar), e de provas orais sobre elementos 
dessas disciplinas e mais sobre rudimentos de Geografia, História do Brasil e Ciências Naturais>”. 
(AKSENEN, 2012, p. 4). E, ainda, o candidato para inscrever-se ao referido exame deveria provar 
idade mínima de 11 anos (Artigo 19), apresentar atestado de vacinação antivariólica recente, 
apresentar recibo de pagamento de taxa de inscrição (Artigo 18, Parágrafo 3º), a qual era limitada a 
um único estabelecimento de ensino (Art. 2º) (AKSENEN, 2012, p.5). 
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urgência; o dormitório das irmãs e uma belíssima capela. É de justiça 
salientar que, durante 25 anos de funcionamento, nenhuma moléstia grave 
teve curso no Instituto de Educação Santos Anjos, verificando-se apenas 
ligeiros resfriados, próprios das condições climatéricas da região [...] 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943, p. 11 – 12). 

 

A descrição do lugar que acolheria as alunas internas revela a ordem: 

disposição das camas, os bidets, o enxoval que cada educanda deveria possuir, a 

rouparia para organizar as roupas pessoais; revela a disciplina: implícita na 

arrumação do espaço, na conservação da limpeza; e ainda a vigilância: o dormitório 

das irmãs próximo ao das alunas e a capela que pressupõe a vigilância divina. Frago 

e Escolano (2001, p.26) apontam uma analogia entre a materialidade e a 

corporeidade dos sujeitos: 

 

A arquitetura escolar é também por si mesma, um programa, uma espécie 
de discurso que institui na sua materialidade um sistema de valores, como 
os de ordem, disciplina e vigilância, marcos para uma aprendizagem 
sensorial e motora e toda uma semiologia que cobre diferentes símbolos 
estéticos, culturais e também ideológicos. 

 

 Na caracterização anterior há preocupação com possíveis doenças no interior 

da escola, e o relatório especifica que durante vinte e cinco anos de funcionamento 

o educandário não teve nenhuma moléstia grave. Esta afirmação denota a 

apreensão com relação à higiene. No início do século XX a educação escolar 

passou a ocupar papel de destaque no projeto higiênico da sociedade, o alcance da 

proposta higienista, inculcou atitudes que desencadearam, também, numa formação 

moral. Quando tal discurso passou para o plano da educação, ou seja, da 

higienização dos costumes, assumiu um caráter ideológico por trabalhar com a 

probabilidade de existência de um modelo ideal de ser humano a ser desenvolvido 

inicialmente pelo esforço da família, tendo a colaboração posterior da escola 

moldando o caráter dos educandos visando complementar o trabalho iniciado no lar 

ou até mesmo corrigir os defeitos ou vícios não sanados ou transmitidos no interior 

deste (BORGES; BOARINI, 2006). 

 Na figura 15, verifica-se a ordem descrita anteriormente nos dormitórios das 

alunas internas. 
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FIGURA 15 – DORMITÓRIO DAS ALUNAS INTERNAS, 1943 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n

o
1. 

 

O documento extenso prossegue com a descrição detalhada dos espaços 

arquitetônicos do edifício, incluindo áreas de cada uma das salas e de outros 

ambientes, relata a localização e área de abrangência do educandário:  

 

[...] 2ª PARTE – ELUCIDÁRIO – 1ª SITUAÇÃO; - O prédio do Instituto de 
Educação Santos Anjos, está localizado na cidade de Porto União, no 
Estado de Santa Catarina. O Município de Porto União fica situado à 
margem esquerda do Rio Iguaçu, ponto terminal da linha São Francisco – 
Porto União, da Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande, Km 461; e 
atravessado pela mesma estrada de ferro, a linha Itararé – Marcelino 
Ramos, Km 516. A cidade de Porto União é vizinha da cidade paranaense 
de União da Vitória, e, divididas pelo leito da Estrada de Ferro São Paulo – 
Rio Grande e pela ponte da mesma estrada sobre o Rio Iguaçu. Município 
que se acha em franco progresso pela excelência e feracidade de suas 
terras. A população urbana é calculada em 4.000 almas e a do Município, 
em aproximadamente 21.000 almas. A cidade é iluminada a eletricidade. O 
Instituto de Educação Santos Anjos beneficia a mocidade em idade escolar 
dos Municípios catarinenses: - de Caçador, Canoinhas, São Bento, Mafra, 
Jaraguá e São Francisco; os Municípios paranaenses: de Clevelândia, 
Palmas e União da Vitória. O edifício é completamente isolado construído 
em terreno de área de 11.134 m

2
. Em conseqüência de sua privilegiada 

situação há completa ausência de ruídos, de perigos e de perturbação de 
atenção dos alunos. O terreno é natural, não suscetível de contaminação, 
pois, é em suave elevação, há cavaleiros nas ruas circunvizinhas, as quais 
tem 16 m de largura. O terreno é permeável, de fácil escoamento por 
declividade. A área livre para recreio e ginástica é de 3.000 m

2
. A área 

coberta para recreio e ginásio, é de 177,21 m
2
. A área arborizada é de 

7.255 m
2
 [...]. (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943, p. 13 – 15). 

 

 Ao descrever a localização, o inspetor destaca o Rio Iguaçu que funcionou 
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como uma importante via de ligação entre as cidades do Paraná e de Santa 

Catarina; ressalta a significativa convergência da linha férrea interligando núcleos 

econômicos relevantes: São Paulo, Rio Grande do Sul, Porto de São Francisco (SC) 

e demais regiões; aponta a área de abrangência do colégio favorecendo “a 

mocidade em idade escolar” tanto dos municípios do Paraná quanto dos municípios 

de Santa Catarina, contemplando várias cidades; além disso, deixa transparecer o 

progresso pelo qual passava Porto União: terras de boa qualidade, iluminação 

pública, meios de transportes interligando regiões importantes. Segundo Frago e 

Escolano (2001) a localização da escola e suas relações com a ordem urbana das 

populações respondem a padrões culturais e pedagógicos que a criança internaliza 

e aprende. 

 Numa próxima etapa da descrição física do espaço menciona a estrutura do 

prédio: telhado, vigamentos, número de portas e janelas, áreas, coeficiente de 

iluminação das salas de aula; água canalizada, banheiros com louça, fossas 

cépticas, chuveiros, banheiras louçadas, limpeza das salas... E, por último, lista as 

salas especiais: auditório, biblioteca, ginásio, sala de geografia, sala de física e 

química, sala de ciências físicas e naturais, sala de história natural, sala de desenho, 

sala dos professores... Conclui o relatório da descrição, dizendo que o “Instituto de 

Educação Santos Anjos está à altura dos bons estabelecimentos de ensino 

secundário e faz juz a Inspeção Preliminar, em 8 de fevereiro de 1943” (INSPETOR 

ELPÍDIO CAETANO DA SILVA apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944, p. 

21). 

 A figura 16 exibe os chuveiros reivindicados para o funcionamento do ginásio, 

uma exigência do Departamento Nacional de Educação, tendo em vista um projeto 

pedagógico voltado para a educação integral do indivíduo, incluindo um corpo 

saudável através de atividades físicas e medidas higienistas (NAGLE, 1974). 
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FIGURA 16 – CHUVEIROS INDIVIDUAIS, 1943 

 
Fonte – COLÉGIO SANTOS ANJOS. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 O espaço interno do Colégio Santos Anjos estava dividido em amplas salas, 

cada uma delas com uma função diferente. A descrição do espaço físico prossegue: 

 

[...] a)Salas de Trabalhos Manuais no 1º andar, com mesas e cadeiras para 
as alunas, um grande armário para os trabalhos, quatro máquinas de 
costura, e os demais apetrechos para a boa execução dos trabalhos. b) 
Biblioteca, sala contigua, com armário e estantes de livros a disposição das 
professoras e alunas, mesas e cadeiras para as horas da consulta e 
freqüência da biblioteca. c) Sala de Desenho, no 2º andar, sala espaçosa e 
clara [...] d)Sala de Geografia e História, igualmente instalada no 2º andar, 
possui todo o aparelhamento necessário ao ensino desta matéria [...]. e) 
Sala de Física e História Natural em forma de anfiteatro. Possui grande 
número de aparelhamento e instalações necessárias para o ensino de 
ciências físicas e naturais [...] f)Laboratório de Química separado da sala 
anterior possui boa coleção de drogas para as experiências, aparelhos para 
reação química, capela exaustiva, mesa de laboratório com tampa de vidro, 
instalação de água, força elétrica e quadro negro. g) Gabinete Dentário, 
instalado recentemente, com todo aparelhamento necessário, é destinado 
ao uso das alunas internas. h) Gabinete Biométrico de acordo com as 
prescrições legais e das finalidades previstas. i) Pequena Farmácia com 
drogas, remédios e materiais necessários aos primeiros socorros. 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 3) 

 

 Esta primeira parte da descrição ressalta as salas especiais com seus 

aparelhamentos, destacando a dinâmica da Escola Nova exigida pelas políticas do 

Estado: 
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[...] As Salas de Administração compreendem: o gabinete da diretoria, o 
gabinete do inspetor, a secretaria e a sala dos professores. Existem ainda, 5 
saletas para o ensino particular de piano, violino e datilografia. Instalações 
do Internato: a) Dormitório- as alunas internas tem a sua disposição dois 
dormitórios espaçosos, sendo um para as alunas grandes e médias, e outro 
para as menores. Há 125 camas patentes, mesinhas de cabeceira, armários 
individuais, e 47 pias de lavatório com água corrente. b) Salas de Estudo – 
existem 2 na parte antiga, com carteiras e estantes para os livros. c) Os 
Vestiários - em número de três no andar térreo, destinado para as sacolas 
de ginástica das alunas internas, outro para as alunas externas, e o terceiro, 
o maior, para casacos e aventais do uso das alunas internas. d) A Sala de 
Jantar – no andar térreo, comporta 130 alunas internas. as mesas, em 
número de 16, são esmaltadas e as cadeiras são individuais. e) A Cozinha, 
as duas Copas e a Dispensa – acham-se vizinhas à sala de jantar. Suas 
paredes são revestidas de azulejos. Há um grande fogão econômico; 
instalação de água quente e fria; armários a prova de insetos e moscas, etc. 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 3-4). 

 

 Na segunda parte a descrição aponta a organização do internato 

caracterizando a arrumação do dormitório e armários para objetos pessoais, e há 

ainda, uma preocupação com as condições de higiene retratando paredes 

azulejadas, pias de lavatório e a farmácia. 

 

[...] f) O Banheiro -encontra-se ainda no andar térreo. Há 11 banheiros e 8 
chuveiros instalados em cabines isoladas, revestidas de azulejos, são 
servidos de água quente e fria. Ao lado do banheiro acha-se a rouparia com 
suas estantes para guardar as roupas das alunas. As Instalações Sanitárias 
acham-se em dois pontos opostos da construção. As paredes dos 
apartamentos são revestidas de azulejos, e os pisos são ladrilhados. Há 30 
W.C. com descarga automática, sistema “hidra”. Cada apartamento possui 
4lavatórios de água corrente, há 2 bidês. As Caixas de Água recebem a 
água de três poços situados no local do estabelecimento. Há 4 caixas de 
água [...]. A Área Livre compreende o páteo de recreio 367,5 m

2
, 670 m

2 
de 

campo de educação Física, e 900 m
2 

de campo de tennis, volley e outros 
esportes, estando estes últimos em construção. A Área Livre e Coberta para 
o curso primário abrange outro páteo espaçoso junto ao pavilhão de aulas 
deste curso. Ao lado dos campos de Ginástica e Jogos se estende um vasto 
quintal, que fornece parte das hortaliças consumidas pela cozinha. As 
plantas anexas darão as demais informações (figuras 8, 9, 10 e 11). 
Mobiliário e Material Escolar – Existem 24 carteiras duplas com 48 cadeiras, 
que foram acrescentadas ao mobiliário existente em 1946. A sala de 
desenho foi enriquecida com uma coleção de vasos de diferentes modelos. 
Para uso das internas foi instalado o Gabinete Dentário que funciona duas 
vezes por semana. Todo material está em bom estado de conservação 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 4). 

 

 Ainda persistia a preocupação com a higiene destacando-se as instalações 

sanitárias, que se pressupunham modernas, as caixas d‟àgua e áreas reservadas 

para recreação bem como atividades físicas, o gabinete dentário com atendimento 

semanal. Ações voltadas para área da saúde foram muito valorizadas na escola. O 

exame médico e biométrico era exigido no início e no final do ano letivo, sendo 
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supervisionado pela professora de educação física. O educandário precisava estar 

equipado com aparelhos sanitários, água corrente, fossas sépticas, chuveiros, etc.

 Manter um corpo saudável fez parte dos princípios higienistas adotados pelo 

sistema educacional brasileiro, uma prática instaurada no início do século XX que se 

prolongou pela década de 1940. “A criança passou a ser objeto de intervenção 

educacional sistematizada pela escola quando a família passou a ser alvo de 

intervenção das ações médico-higienistas com o advento da modernidade” 

(WANDERBROOK JUNIOR; BOARINI, 2007). Era necessário estabelecer normas e 

hábitos para conservar a saúde coletiva e individual.  

A sociedade brasileira, no início do século, aspirava a modernização. O atraso 

econômico e social pelo qual passava o país foi creditado ao pensamento de que o 

Brasil estava constituído por raças inferiores com baixa capacidade produtiva. Estas 

raças inferiores poderiam ser recuperadas oferecendo-lhes melhores condições 

sociais e de saúde. O papel da educação era, portanto, corrigir os defeitos e/ou 

promover o ajustamento dos desadaptados como forma de alcançar o progresso 

desejado (WANDERBROOK JUNIOR; BOARINI, 2007). 

 

FIGURA 17 – DORMITÓRIO DAS ALUNAS PEQUENAS (1943) 

 
Fonte:  Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

A figura 17 apresenta a impecável arrumação do dormitório com as camas 

alinhadas, amplas janelas tornando o ambiente iluminado pela luz natural e arejado. 

É possível verificar as pias dos lavabos anexas corroborando com a concepção 

higienista presente no interior das escolas nas primeiras décadas do século XX, e 
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ainda sobre cada um dos bidets uma toalhinha de crochê ornamentando o espaço. 

Verifica-se a presença de uma cultura germânica destacada pelo capricho nos 

detalhes ornamentais, a toalha de crochê, que vai além de noções de higiene, a qual 

supõe um trabalho artesanal também ensinado na escola e assimilado pelas 

educandas. 

 

FIGURA 18 – GABINETE DENTÁRIO (1943) 

 
Fonte: Acervo do Colégio Santos  Anjos. 

 

 A figura 18 expõe o gabinete dentário e toda a aparelhagem, instalado no 

educandário com a finalidade de atender as educandas internas. 

 A sala de visitas, o piano (figura 19), a sala de costura (Figura 20), o uso de 

uma estante para livros, esta infraestrutura do prédio escolar já era uma extensão da 

casa, entretanto, neste imponente colégio assume um refinamento, exigindo certa 

adequação de comportamentos sociais dos que neles transitam.  
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FIGURA 19 – SALA DE ESTUDOS DE PIANO (1943) 

 

Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos 

 

FIGURA 20 – SALA DE COSTURA (1943) 

 
Fonte: Acervo do Colégio Santos Anjos  

 

 As ex-alunas ao abrirem as portas de suas casas para as entrevistas deixam 

transparecer estes elementos materiais cultivados durante sua permanência no 

colégio interno. Em suas salas de visitas, o piano, a estante para livros com móveis 

rústicos, todos de saudosas lembranças expressadas pelas mesmas. 

 Os bordados aprendidos na escola adentraram as casas, encontrando-se em 

toalhinhas de bandejas, exibidos ainda, com muito orgulho, ou surgem como 
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resquícios de lembranças “do tempo em que se bordava o emblema do nome” nas 

peças de enxoval (HENKEL, 2011). 

 O quadro negro, parcela do conjunto de artefatos materiais que fez parte da 

escola num determinado tempo e espaço, adentrou as casas como objeto lúdico 

constituindo-se num imaginário infantil, onde as crianças assumiam a postura de 

“professor” diante de outros. 

 

Minha mãe comprou um quadro negro, vinham as colegas da minha irmã 
mais velha e toda a vizinhança também vinha aqui (na casa). Nós fazíamos 
a escola: um dia uma era a professora, outro dia era outra colega. Nós 
dávamos aula. Era gostoso! Papai comprava giz para nós. Ele nos 
incentivava. Minha irmã mais nova era louca para ir à aula, ela era 
pequenininha [...]. (DOMINGOS, 2011) 

 

 As salas especiais revelam processos de mudança, representando um 

processo de transformação deixando transparecer uma prática pedagógica nova, 

experimental e científica que fez parte da pedagogia moderna e mais tarde da 

Escola Nova que se queria implantar. Estes fazeres adentraram os grupos escolares 

e, por conseguinte as escolas confessionais que desejavam atender a demanda. As 

figuras 21, 22 e 23 mostram o interior da sala de ciências físicas e naturais e os 

objetos nela contidos. Verifica-se a existência de carteiras duplas com tampa para 

guardar o material escolar, armários com objetos variados, aves empalhadas, a 

mesa do professor em destaque e quadros de santos expostos pela sala. 

 

FIGURA 21 – SALA DE CIÊNCIAS NATURAIS, 1943 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 
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FIGURA 22 – OBJETOS DA SALA DE CIÊNCIAS NATURAIS (1943) 

 
Fonte – Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

FIGURA 23 – MATERIAL DA SALA DE CIÊNCIAS NATURAIS (1943) 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 Para a criação do Curso Ginasial, muitas exigências tiveram que ser 

cumpridas: o educandário deveria possuir biblioteca (Figura 24); corpo docente com 

formação reconhecida; organização administrativa e financeira; relatórios de 

inspeção; ficha de classificação de professores de acordo com a pontuação obtida 

durante o processo de inspeção; existência de laboratórios e materiais específicos 

em cada um desses, etc.  
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FIGURA 24 – BIBLIOTECA (1943) 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 Quanto aos materiais e laboratórios, os quadros 2, 3 e 4 apresentam os 

objetos contidos nos mesmos. Evidenciam uma lista de materiais para o ensino das 

ciências físicas e naturais, bem como os quadros para o ensino intuitivo. Este rol de 

objetos fez parte do discurso da modernidade estabelecido no período da Segunda 

República (LOURENÇO FILHO, 1978). 

 

QUADRO 2 – DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS DA SALA DE CIÊNCIAS FÍSICAS E 

NATURAIS (1943). 

SALA DE CIÊNCIAS FÍSICAS E NATURAIS 

Instalações: 
Mesa de laboratório; pia com torneira e trompa de água; gás ou instalação equivalente; 

gerador de corrente elétrica (bateria de pilhas ou de acumuladores); aquário escolar; terrário escolar; 
quadros murais de representações esquemáticas; diagramas; maquinismos; etc. 

Materiais: 
Balança, com caixa de pesos;  
Máquina pneumática; 
Manômetro; 
Bomba de água de demonstração; 
Higrômetro; 
Barômetro; 
Anemômetro; 
Radiômetro; 
Garrafa “thermos”; 
Termômetro; 
Espelhos: plano, convexo e côncavo; 
Prisma; 
Óculo de alcance 
Lupa; 
Microscópio; 
Máquina fotográfica; 
Voltâmetro; 

Répteis 
 
Sáurios            lagarto 
Quetônios        tartaruga 
Ofídios             jararaca 
 
Artrópodos 
 
Borboletas 
Besouros 
Aranhas 
 
Aves 
 
Pernaltas            Garça branca 
                          Garça cinzenta 
Narceijão 
                          Colhereiro  
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Turbina de laboratório; 
Isqueiro; 
Lâmpada dos Mineiros; 
Lampião de querosene; 
Lâmpada de soldar; 
Bússola; 
Ímãs; 
Eletro- ímã; 
Bobina de Ruhmkorff; 
Bastões de vidro e de ebonite; 
Motor elétrico de laboratório; 
Lâmpadas elétricas de baixa voltagem; 
Voltímetro; 
Amperímetro; 
Campainha elétrica; 
Aparelho rádio- telefônico de galena; 
Fonógrafos; 
Balões de vidro; 
Frascos para reativos; 
Frascos com tubuladura; 
Provetas para recolher gás; 
Funis 
Cuba de porcelana para recolher gás; 
Cristalizadores; 
Cadinhos de porcelana; 
Cadinhos de barro; 
Tubos de vidro; 
Tubos de ensaio; 
Rolhas de cortiça;  
Rolhas de borracha; 
Tela e suporte para aquecimento; 
Lâmpadas de álcool; 
Pinças de madeira; 
Suporte para tubos de ensaio; 
Suporte universal (com pinças garras e anéis); 
Tubos de borracha; 
Papel de filtro; 
Papel tornassol; 
Ácido clorídrico; 
Ácido nítrico; 
Ácido sulfúrico; 
Ácido tartárico; 
Hidróxido de potássio; 
Hidróxido de sódio; 
Hidróxido de bário; 
Amoníaco; 
Cal; 
Peróxido de sódio; 
Bióxido de bário; 
Bióxido de manganês; 
Mármore em fragmentos; 
Bicarbonato de sódio; 
Cloreto de cálcio granulado; 
Sal de cozinha; 
Oligisto especular; 
Clorato de potássio; 
Sulforeto de ferro; 
Sulforeto de carbono; 
Carboreto de cálcio; 
Álcool; 

Alcavarão 
                          Loco 2 
                          Locozinho 
 
Rapina               Águia de Brasil3v 
                          Falcão 
    Gavião 

   Coruja 
   Mocho 

 
Pássaros              Bem-te-vi 

     Guache 
     Pintasilgo 
     Tangará  
     João de Barro 
     Corruira 2 
     Toutinegra 3 

 
Palmípedes         Biguá 
                            Gaivota tesoura 
Trepatores           Tucanos3 
      Martim Pescador 
Galináceas           Galinhola 
 
 
Quadros; 
 
Coleção “Deyrolle”: 
 

1- Músculos do Corpo Humano        301 B 
2- Músculos do Corpo Humano        302 B 
3- Corpo Humano – Face anterior     321 B 
4- Homem. Órgãos do Sentido         342 B 
5- Dentição. Órgãos da Digestão      326 B 
6- Dentição. Órgãos da Digestão      317 B 
7- Circulação do Sangue                   330 B 
8- Conjunto da Circ. Do Sangue        331 B 
9- Aparelho Respiratório                    343 B 
10-  Respiração. Constit. do Pulmão    344 B 
11-  Sistema Nervoso                          339 B 
12-  Sistema Nervoso                          341 B 
13-  O Nariz                                         349 B 
14-  A Voz. Órgão da Fonação             359 B 
15-  O sistema Ósseo 
16-  O Sistema Linfático 
17-  Classificação dos Animais 
 
Quadros da Fauna: 
Pássaros 
Corujas e galinhas 
Cobras 
Mamíferos 
Répteis 
Mamíferos 
Ordem dos primatas 
 
Quadros da Flora: 
 
Classificação das plantas 
A folha 
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Éter; 
Sódio metálico; 
Magnésio em fio;  
Alumínio em pó; 
Zinco em raspas; 
Limalha de ferro; 
Limalha de cobre‟ 
Mercúrio; 
Iodo; 
Enxofre; 
Pequena coleção de minerais e minérios; 
Facsímeles de pedras preciosas; 
Modelos anatômicos do coração, olhos, ouvido 
e laringe; 
Um esfolado completo; 
 
Material – Mamíferos: 
 
Carnívoro –     Onça 
                       Gato do mato 
Guardachaim 
                       Furão  
Símios bugiu 
Roedores         coelho 
Ruminantes      veado 
Desdentados    tamanduá 
 

 
 
 
 

 

 
Quadros de Geologia:  
 
Rochas eruptivas 
Rochas sedimentares 
 
Amostras de rochas: 
 
Graníticas 
Areníticas 
Metamorfoseadas 
Ardósia bituminosa-  mármore 
 
Amostras de formação marítima  
Amostras com vestígios de plantas 
 
Selicatos de alumínio 
Selicatos feldspato – mica 
 
Div. espécies de quartzo; sílex, opala 
 
Grafite, talco, pedra hume 
 
Amostras de café, trigo, centeio, algodão, 
arroz 
Amostras de sementes 
 
Curiosidades em cipós 
 
Amostras de carbonização 
 
Amostras silificadas 
 
Amostras de madeira: canela preta, canela 
amarela, canela branca, sassafraz, Maria 
preta, Maria Mole, Pau Roseo, Pau de Cotia, 
Pessegueiro Bravo, Cerejeira Comum, 
Cerejeira Malpighi, Pinho Branco, Timbó, 
Tápia, Pindauva, Aroeira, Aracaria, Cambará, 
Schoita Cavalo, Ovaia, Imbuia, 
Carvalho,Louro – cordia, Jacarandá, Angico 
Branco, Louro Amarelo, Pitangueira preta, 
sete capotescabreira, Cabo de onça, 
Guabirobeira, Carobeira, Caiacanga. 

 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1. Porto União; 

Santa Catarina: 1942 – 1944. 
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QUADRO 3 – DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS DE FÍSICA, QUÍMICA, GEOGRAFIA 

E DESENHO (1943) 

Materiais de Física, Química, Geografia e Desenho 

Física e Química 
 
Materiais: 
 
Espelhos planos, convexos e côncavos; 
Prisma; 
Óculo de alcance; 
Lupa; 
Microscópio; 
Máquina fotográfica; 
Voltâmetro; 
Turbina de laboratório; 
Isqueiros; 
Lâmpada dos Mineiros; 
Lampião de querosene; 
Lâmpada de soldar; 
Bússolas; 
Ímãs; 

Eletro- ímã; 
Bobina de Ruhmkorff; 
Bastões de vidro e de ebonite; 
Motor elétrico de laboratório; 
Lâmpadas elétricas de baixa voltagem; 
Voltímetro; 
Amperímetro; 
Campainha elétrica; 
Aparelho rádio- telefônico de galena; 
Fonógrafos; 
Balança; 
As de água de demonstração; 
Máquina pneumática; 
Manômetro; 
Bombas de água de demonstração; 
Igrômetro; 
Barômetro; 
Anemômetro; 
Radiômetro; 
Garrafa “Thermos”; 
Termômetros; 
Balões de vidro; 
Frascos para reativos; 
Frascos com tubulura; 
Provetas para recolher gás; 
Cristalizadores; 
Cadinhos de porcelana; 
Cadinhos de barro; 
Tubos de vidro; 
Tubos de ensaio; 
Rolhas de cortiça;  
Rolhas de borracha; 
Tela e suporte para aquecimento; 
Lâmpadas de álcool; 
Pinças de madeira; 
 
 
 

Suporte para tubos de ensaio; 
Suporte universal (com pinças garras e anéis); 
Tubos de borracha; 
Papel de filtro; 
Papel tornesol; 
Ácido clorídrico; 
Ácido nítrico; 
Ácido sulfúrico; 
Ácido tartárico; 
Hidróxido de potássio; 
Hidróxido de sódio; 
Hidróxido de bário; 
Amoníaco; 
Cal; 
Peróxido de sódio; 
Bióxido de bário; 
Bióxido de manganês; 
 
Mármore; 
Oligisto especular; 
Clorato de potássio; 
Sulforeto de ferro; 
Sulforeto de carbono; 
Carboreto de cálcio; 
Álcool; 
Sódio metálico; 
Magnésio em fio;  
Magnésio em pó; 
Zinco em raspas; 
Zinco em raspas; 
Limalha de ferro; 
Limalha de cobre‟ 
Mercúrio; 
Iodo; 
Enxofre; 
Minerais e minérios; 
Pedras; 
Modelos anatômicos do coração, olhos, ouvido e 
laringe. 
 
Geografia 
 
Materiais: 
 
Um Globo terrestre; 
Um telúrio; 
Dois atlas de consulta; 
Uma bússola; 
Um termômetro, barômetro; 
Um taboleiro de areia; 
Coleção de Mapas para exercícios de Cartografia; 
Cartas Murais do Brasil (2 mapas), América do 
Norte, Sul da Ásia, áfrica e Europa; 
Amostras de produtos nacionais, agrícolas, 
minerais e florestais; 
Coleções de vistas. 
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Desenho 
 
Materiais:  
 
Coleção de modelos em gesso; 
Sólidos geométricos; 
Pranchetas, réguas, esquadros; 
Transferidores; 
Compassos. 
 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1. Porto União; 

Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

QUADRO 4 – DESCRIÇÃO DOS QUADROS PARA O ENSINO INTUITIVO (1943) 

QUADROS PARA O ENSINO INTUITIVO 

Café Cacau Insetos nocivos 

Algodão Côco Amigos da lavoura 

Cana  Fumo Madeiras de lei 

Borracha  Óleos vegetais Ferro e Manganês 

Arroz Produtos tropicais Pedras Preciosas 

Milho  Trigo Ouro 

Mate Seda Cultura do trigo 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  
Pasta n

o
 1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 Pode-se dizer que uma escola que possuía esta ampla diversidade de itens 

era uma instituição privilegiada e, portanto, estava à disposição de uma classe 

também privilegiada. O edifício escolar, o mobiliário e os artefatos no âmbito das 

instituições escolares possuíam atributos intrínsecos e extrínsecos, onde o mais 

importante era o sentido cultural que os envolvia. A existência dos laboratórios e de 

seus materiais facilitaria ao professor fazer comprovações, organizar exercícios 

práticos e indicar a resolução de problemas sobre assuntos observados e 

evidenciados nas demonstrações (SOUZA, 2008). 

  Esta organização do ensino secundário dando ênfase a ciência foi 

consequência de fatores inerentes ao contexto histórico do momento. Aconteciam 

mudanças políticas; diversificação do setor produtivo, com a implantação da 

indústria urbana nascente, levando à modernização das estruturas da velha 

república.  

 O espaço físico pressupõe uma realidade social que se configura através das 

representações e apropriações que o indivíduo constrói para si (CHARTIER, 1990). 

Admite-se ainda, o tempo vivido no interior da escola, ressaltando o uso desses 

determinados espaços. Tempo para comer; tempo para rezar; tempo para fazer a 

higiene; tempo para ir à missa...; o que pode ser observado durante relatos obtidos 
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no decorrer das entrevistas: 

 

Uma vez por semana fazíamos o asseio com paninhos úmidos [...] 
trocávamos a roupa íntima e a camisa branca. Outra vez na semana era a 
vez do banho. Tomávamos banho numa tina [...] (HENKEL, 2011 - 
Estudante do Colégio Santos Anjos entre os anos de1942-1946). 
 
 
Eu era aluna interna, mas não era pagante, então tinha que trabalhar. 
Lavava a louça. Eu gostava de lavar a louça, tinha água quente e duas pias 
[...] a louça ficava na gaveta, coberta com um guardanapo de pano. Eu 
varria toda a escadaria onde tinha a Gruta da Santa, varria todo o corredor 
[...] As internas tinham mais tempo para estudar, eu tinha uma hora para os 
estudos. (GUNTER, 2011 - Estudante do Colégio Santos Anjos entre os 
anos de 1931-1934) 
 
No domingo levantávamos cedo, íamos à missa, nosso divertimento era 
brincar um pouco, almoçar. Depois do almoço, lavar a louça e quem queria 
brincar podia brincar, tinha balança, quem não queria podia dormir um 
pouco [...] (BARNEK, 2011 - Estudante do Colégio Santos Anjos entre os 
anos de 1944-1947) 
 
 
Nós tínhamos o tempo para o estudo das línguas. Estudávamos inglês, 
francês, alemão e latim [...] Havia confissão uma vez por mês. Até hoje me 
lembro da fila para se confessar. Eu levava por escrito minha confissão [...] 
(GUIMARÃES, 2011 - Estudante do Colégio Santos Anjos entre os anos 
de1940-1947) 
 
 
Tinha o tempo da aula de música. Nós tínhamos um piano em casa. Eu 
estudei um pouco. Eu adorava a parte de música. Elas ensinavam os 
compassos, as pausas [...] Eram as músicas clássicas que aprendíamos. 
Nunca esqueço o que eu aprendi com a Irmã Ignis (o canto): “passarinho 
bonitinho, de onde vens, de onde vais tão sozinho, nestes ramos que 
avistamos, não existe entre as folhas dos ninhos, vens de longe certamente, 
pelos bosques a voar, esvoaçando, saltitando, terás visto beleza sem par, 
amiguinho faz teu ninho, junto a nós, quero ser teu vizinho, eu bem vejo que 
desejo viajar como tu passarinho, mas não sabes ler nos livros, eu porém já 
sei, já sei, e algum dia, que alegria, muito mais do que tu saberei”. (RULF, 
2011 - Estudante do Colégio Santos Anjos entre os anos de 1939- 1953) 

 

 Petitat (1994) alerta que os horários concorrem para enraizar hábitos de 

trabalho e de concentração de esforços e Frago (1995) assinala que este tempo é 

um tempo social que não é vivido apenas no interior da escola, mas também no 

núcleo familiar:  

 

El tiempo escolar se muestra, al menos formalmente, como untiempo 
prescritoy uniforme. Sin embargo, desde una perspectiva individual, 
esuntiempo plural y diverso. No hayun solo tiempo, sino uma variedad de 
tiempos. El delprofesor y eldelalumno, por de pronto. Pero tambiénel de 
laadministración y el de La inspección, elreglado. Em cuantotiempo cultural, 
además, eltiempo escolar es una construcción social históricamente 
cambiante, unproducto cultural que implica una determinada vivencia o 



133 

experiência temporal. Untiempo que es organizado y construído social y 
culturalmente como tal tiempo especifico, pero que, a la vez, es vivido no solo 
por losprofesores y losalumnos sino también por las famílias y lacomunidad 
em su conjunto, mediante suinserción y relaciones conel resto de los ritmos y 
tiempossociales (FRAGO, 1995, p. 72). 

 

 A representação que as ex-alunas tem do tempo vivido no interior da escola 

põe em evidência os espaços, tanto os destinados à educação propriamente dita, 

quanto à socialização. Estes relatos deixam transparecer os espaços destinados à 

higiene pessoal; os espaços de circulação externa contemplando as escadarias e a 

gruta que deveriam ser mantidos sempre limpos; o espaço para o armazenamento 

da louça e dos talheres em gavetas cobertas por guardanapos; o espaço para o 

lazer, a existências de balanços; o espaço para as aulas de línguas; o espaço para 

os momentos religiosos, no caso, as confissões realizadas no interior do colégio; e o 

espaço para as aulas de músicas que são lembrados com saudosismo.  

 Além desses, havia as bibliotecas, uma biblioteca para as alunas pequenas, 

outra para as grandes e uma terceira para as Filhas de Maria. O relatório do Inspetor 

Elpídio Caetano da Silva prossegue acompanhado de uma lista do acervo da 

Biblioteca do Colégio (ANEXO A) e de uma série de fotos do estabelecimento 

(ANEXO B), a fim de comprovar as informações e receber a apreciação do 

Departamento Nacional de Educação, no Rio de Janeiro, documentos estes que 

foram anexados ao processo de criação do Curso Ginasial. 

 Assim, o Ministério da Educação e Saúde, sob a responsabilidade da Divisão 

do Ensino Secundário, remeteu uma ficha de classificação do Estabelecimento, com 

a pontuação obtida mediante as instalações disponíveis para o funcionamento do 

Curso Ginasial. A Técnica em educação, do Rio de Janeiro, emite a seguinte 

conclusão: 

De acordo com a tabela determinada na Portaria de 15/04/1932, o 
Estabelecimento pode ser classificado na categoria de Deficiente, com um 
total de 7.437 pontos. Isto pôsto, julgo que só depois de terminada a 
construção da área coberta, poderá ao estabelecimento em apreço, ser 
concedida a inspeção preliminar. À consideração superior. Divisão do 
Ensino Secundário, 30 de março de 1943. Ruth Costa Rodrigues, Técnica 
em Educação. (COLEGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944) 

 

 É, possível levantar a hipótese de que esta extrema exigência estivesse 

associada ao fato de que a escola pertencia a uma congregação de irmãs alemãs, 

pois o Brasil estava em plena Campanha de Nacionalização das escolas de 

imigrantes. Mas, mesmo sob este parecer a Divisão do Ensino Secundário solicitou 
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ao estabelecimento que enviasse fotografia da área coberta e do auditório do ensino 

secundário, para que o processo embora, temporariamente paralisado, não fosse 

extinto e exigisse um novo procedimento. Esta solicitação ocorreu no mês de março 

de 1943, e as fotos foram enviadas no mês de abril de 1943, sob as seguintes 

justificativas: 

Exma. Sra. Professora D. Lúcia Magalhães, DD. Diretora da Divisão do 
Ensino Secundário, Rio de Janeiro. TUDO PELO BRASIL IMORTAL: De 
acordo com a solicitação contida no despacho telegráfico, desse 
departamento, sob n

o
 336900, de 7 do atual, tenho o grato prazer de passar 

às mãos de V. Excia., as fotografias referentes à nova área coberta e ao 
Auditório deste Educandário. A demora na remessa das aludidas fotografias, 
foi motivada no fato do fotógrafo local estar aguardando remessas de chapas 
de São Paulo, o que só se verificou em fins da semana p.p. Sem mais, 
aproveito o ensejo que se me depara para apresentar a V. E

xcia. 
com elevado 

apreço os renovados protestos da minha mais alta consideração. Saúde e 
Fraternidade. Elpídio Caetano da Silva, Inspetor Federal. Expedido em 28 de 
abril de 1943. (COLEGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944) 

 

 E, seguem as fotografias (figuras de 25 e 26) solicitadas (COLEGIO SANTOS 

ANJOS, 1942 – 1944). Na figura 25 verifica-se o auditório composto de um palco 

para apresentações, tendo ao fundo uma pintura decorativa, ao lado uma bandeira, 

plantas, quadros de formaturas, e as cadeiras para o público. A figura 25 ressalta a 

área coberta exigida para que o prédio apresentasse condições físicas adequadas 

ao funcionamento do curso ginasial. 

 

FIGURA 25 – AUDITÓRIO (1943) 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944 
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FIGURA 26 – ÁREA COBERTA (1943) 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

  

No dia 30 de abril de 1943 o Inspetor Elpídio Caetano da Silva enviou nova 

correspondência à Senhora Professora D. Lúcia Magalhães, especificando as 

dimensões do auditório e da área coberta, solicitando que estas informações fossem 

anexadas ao processo (COLEGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944). 

 Da categoria de “deficiente”, com a construção desta nova área coberta o 

educandário ganhou pontuação e passou a categoria de “regular” e conquistou a 

possibilidade de outra Inspeção Preliminar, ou seja, uma avaliação com o objetivo de 

receber a autorização para o funcionamento do Curso Ginasial. A primeira redigida 

de próprio punho pela Senhora Ruth Costa Rodrigues, Técnica de Educação e a 

seguinte da Senhora Professora D. Lúcia Magalhães, DD. Diretora da Divisão do 

Ensino Secundário no Rio de Janeiro (COLEGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944). 

 No dia 21 de dezembro de 1943, o Senhor Elpídio Caetano da Silva, Inspetor 

Federal, levou ao conhecimento da Senhora Professora D. Lúcia Magalhães, DD. 

Diretora da Divisão do Ensino Secundário no Rio de Janeiro que o Ginásio Santos 

Anjos recebeu parecer favorável quanto às exigências da prática de exercícios 

físicos e assim se manifesta: 

 

Tenho o grato prazer de passar às mãos de V. Excia. a cópia do ofício n
o
 8, 

nesta data, remetido ao Exmo. Sr. Major Diretor de Divisão de Educação 
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Física, pelo qual se constata de que o Ginásio Santos Anjos, acaba de 
satisfazer às exigências relativas à prática dos exercícios físicos, colocando-
se, portanto, em condições de receber inspeção prévia [...] (COLEGIO 
SANTOS ANJOS, 1942 – 1944). 

 

 Destaca-se, que o Departamento da Divisão de Educação Física era dirigido 

por um Major do Exército e as aulas seguiam uma rigorosa disciplina, similar a do 

regime militar. Exigiam-se, atividades físicas e esportivas que estimulassem as 

educandas a uma vida saudável e a manterem corpos sadios formando a nação 

brasileira. Tal era a importância, que o Departamento Nacional do Rio de Janeiro 

propunha que as escolas ginasiais tivessem um espaço especial para a prática de 

esportes, materiais adequados, bem como equipamentos esportivos (COLEGIO 

SANTOS ANJOS, 1942 – 1944). 

 O Inspetor Federal ainda remete-lhe fotografias (Figuras de 27 a 28) e uma 

relação do material disponível para a prática das atividades físicas (ANEXO C). A 

relevância da disciplina de Educação Física na Era Vargas deve-se ao emergente 

progresso nacionalista. A Reforma Francisco Campos, em 1931, introduziu a 

obrigatoriedade de exercícios de Educação Física em todas as classes do ensino 

secundário. O Decreto do Ministro da Educação dedicava um capítulo especial à 

Educação Física e concedia a ela a função de assegurar aos alunos o 

desenvolvimento harmonioso do corpo e do espírito, contribuindo assim para formar 

o homem de ação e moralmente sadio, alegre e resoluto, cônscio de seu valor e de 

suas responsabilidades (HORTA, 1994).  

 A Educação Física higienista, da década de 1930, foi relegada ao segundo 

plano e passou a vigorar com maior ênfase a concepção de Educação Física 

militarista. Isto ocorreu tendo em vista o contexto de Estado Novo e a Segunda 

Guerra Mundial em andamento nos países europeus, em que havia a necessidade 

de preparar indivíduos masculinos para um possível conflito e, no caso das 

mulheres, para que estas, através das atividades físicas, viessem a conceber futuros 

soldados fortes e saudáveis. Esta ideologia pertencia ao projeto de defesa da nação 

(CORREA, 2009). 

 O Decreto-Lei nº 2.072, de 8 de março de 1940, dispõe sobre a 

obrigatoriedade da educação cívica, moral e física da infância e da juventude, fixa as 

suas bases, e para ministrá-la organiza uma instituição nacional denominada 

Juventude Brasileira. Este decreto declara que é papel da educação preparar a 
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infância e a juventude para a formação cívica que vise à consciência patriótica. 

Indica a relevância de formar nas crianças e nos jovens do sexo masculino o amor 

ao dever militar, a consciência das responsabilidades do soldado e o conhecimento 

elementar dos assuntos militares, e oferecer às mulheres o aprendizado das 

matérias que, como a enfermagem, as habilitem a cooperar, quando necessário, na 

defesa nacional (BRASIL, 1940). 

 A Educação Física foi inserida na Reforma do Ensino Secundário de 1942, 

em um capítulo intitulado Da Educação Física: “Art. 19 – A Educação Física 

constituirá uma prática educativa obrigatória para todos os alunos de curso diurno, 

até a idade de vinte e um ano” (BRASIL, 1942). Cujo Parágrafo único salientava que 

deveria ser ministrada segundo programas organizados e expedidos na forma do 

artigo anterior, nos próprios estabelecimentos, ou em centros especializados, que 

para esse fim se constituíam. Devido a todo este contexto é que os espaços e 

materiais reservados às atividades de Educação Física foram extremamente 

valorizados pelo Departamento de Educação Física e exigidos pelo Departamento 

Nacional de Educação como requisito para o funcionamento do Curso Ginasial. 

Na cultura escolar que se firmava, pretendia-se que o cultivo do corpo 

começasse já na arquitetura do prédio: os espaços deveriam ser eles mesmos 

educativos (VIÑAO FRAGO, 1998). Por isso a importância que se dava aos espaços 

destinados à prática da educação física. O fato do Curso Ginasial do Colégio Santos 

Anjos não dispor de instalações específicas, a princípio, para a prática de atividades 

físicas retardou o processo de reconhecimento do curso ginasial. 
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FIGURA 27 – GABINETE MÉDICO- BIOMÉTRICO (1943) 

 
Fonte – COLÉGIO SANTOS ANJOS. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

FIGURA 28 – PRÁTICA DE ATIVIDADES FÍSICAS (1943) 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 
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FIGURA 29 – MATERIAIS PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADES FÍSICAS (1943) 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

No dia 4 de janeiro de 1944, foram redigidos dois pareceres favoráveis ao 

funcionamento do Ginásio Santos Anjos. O primeiro pelo Senhor Abgar Renault, 

Diretor Geral, esclarecendo que o estabelecimento satisfez as exigências relativas à 

Educação Física e o segundo pela Senhora D. Lúcia Magalhães, Diretora da Divisão 

do Ensino Secundário no Rio de Janeiro, reforçando o parecer favorável.  

E no dia 13 de janeiro de 1944, foi assinado o Documento Oficial autorizando 

o funcionamento do Ginásio Santos Anjos, o mesmo, assinado pelo então, Ministro 

da Educação e Saúde, Gustavo Capanema (figura 38). 

 

  



140 

FIGURA 30 – RECONHECIMENTO SOB REGIME DE INSPEÇÃO PRELIMINAR, 

CONCEDIDO PARA O FUNCIONAMENTO DO GINÁSIO SANTOS ANJOS, 

REDIGIDO PELO MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE,GUSTAVO CAPANEMA, 

EM 13 DE JANEIRO DE 1944 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 No ano de 1946, o Inspetor Elpídio Caetano da Silva, solicitou mais prazo 

junto à Divisão do Ensino Secundário para efetivar novo relatório preliminar, tendo 

em vista que a nova ala do Colégio estava ainda em construção. 

 As inspeções e os relatórios continuaram até o ano de 1951 quando o Colégio 
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Santos Anjos recebeu aprovação definitiva para funcionamento. 

 No quadro 5 estão elencadas as disciplinas lecionadas no Curso Ginasial 

entre os anos de 1943 a 1946. 

 

QUADRO 5 – RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS DO CURSO  

GINASIAL DE 1943 A 1946 

1º ano (1943) 2º ano (1944) 3º ano (1945) 4º ano (1946) 

Religião 
Português 
Latim 
Francês 
Matemática 
História Geral 
Geografia Geral 
 

Religião 
Português 
Latim 
Francês 
Inglês 
Matemática 
História Geral 
Geografia Geral 
 

Religião 
Português 
Latim 
Francês 
Inglês 
Matemática 
Ciências 
História do Brasil 
Geografia do Brasil 
 

Religião 
Português 
Latim 
Francês 
Inglês 
Matemática 
Ciências 
História do Brasil 
Geografia do Brasil 
Desenho 
Música 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Livro de Médias Finais do Curso Ginasial “C”n
o
 30. Porto União; Santa 

Catarina, 1943 – 1955. 

 

 As disciplinas listadas no quadro anterior conferem com aquelas sugeridas 

pela Lei Orgânica de 1942 em seu Decreto-Lei no 4.244, de 9 de abril. Segundo 

Romanelli (1999, p. 159) o grupo de disciplinas “refletia o momento político pelo qual 

passava a sociedade brasileira em pleno Estado Novo, vivendo, portanto, um regime 

autoritário e populista”. O currículo assumia um caráter humanístico destacando a 

cultura geral. O curso ginasial apresentava, portanto, uma característica elitista 

devido a seletividade presente através dos exames de admissão necessários ao seu 

ingresso. Romanelli (1999, p. 159) caracteriza este fato como “espírito 

antidemocrático e fascista” somado ainda a possibilidade da inclusão da educação 

religiosa facultativa e a segregação de educandos masculinos e femininos, cada 

qual em escolas específicas. Este retorno ao humanismo e o abafamento do 

movimento escolanovista não era coadjuvante ao momento econômico em 

desenvolvimento o qual carecia de preparação mais científica, portanto, segundo 

Romanelli (1999, p.159): 

 

O sistema vivia bem a contradição das estruturas de poder existentes: de 
um lado ele se fundava nos princípios do populismo nacionalista e fascista 
e, de outro, ele vivia o retrocesso da educação classista voltada para a 
preparação de lideranças, e mantida em seu conteúdo literário, acadêmico, 
humanista.  

 



142 

 A construção de um espaço físico para abrigar o curso ginasial nas 

proporções que se efetivaram demonstra o prestígio da escola, não apenas pelo seu 

tamanho, limpeza, e localização, mas também pelo poder econômico que a região 

possuía, atraindo inúmeros estudantes. As descrições anteriores provocam uma 

reflexão sobre a localização e a área de abrangência do educandário. Como já 

existia no Município um curso ginasial para os meninos seria, então, viável, um 

curso ginasial para as meninas. Não foram poucos os casos em que filhos de uma 

mesma família se tornaram estudantes nos colégios de Porto União (SC), onde os 

meninos estudavam no Colégio São José, colégio interno masculino; e, as meninas 

estudavam no Colégio Santos Anjos. Aumentando o número de alunos nos colégios 

religiosos, aumentava a missão evangelizadora, a catequização e a formação de 

uma cultura religiosa que vinha, por sua vez, penetrar, delinear, modificar a cultura 

da sociedade. Essa finalidade ideológica fez parte da função educativa proposta 

pela instituição não estando somente limitada ao estudo das disciplinas; devido a 

isso, modos de pensar e agir foram difundidos no interior da sociedade (FARIA 

FILHO, 2004). 

Percebe-se, ainda, o interesse da comunidade local para que o colégio 

ganhasse novas proporções. Quando a Irmã diretora foi solicitada a enviar atestados 

de boa conduta, documento necessário à criação do ginásio, foi imediatamente 

apoiada pelos inspetores de ensino, delegados das regionais de ensino, Bispo da 

Diocese e Prefeito Municipal. O colégio deveria atender a todas as exigências do 

momento: salas laboratórios, equipamentos, formação docente, ginásio de esportes, 

instalações com ótimas condições de higiene, inspeções frequentes, um quadro de 

disciplinas que fosse aprovado pelo Departamento de Educação no Rio de Janeiro, 

etc.  

A existência desses espaços materializados propiciou a posse de saberes, 

crenças e atitudes, ou seja, a apropriação da cultura escolar. A existência de um 

único curso ginasial para meninas, na cidade de Porto União, dirigido por religiosas, 

na maioria alemãs, remete a reflexões em torno da população escolar que 

frequentava o ginásio. Instiga a pensar o papel que o colégio teve na 

homogeneização cultural das gerações de estudantes que por ali passaram. 
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4.3 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DA ESCOLA PRIMÁRIA REGULANDO O 

COMPORTAMENTO DE PROFESSORES E ALUNOS 

 

A Irmã Ignis dava aulas de música. Tinha aula teórica e prática. Durante as 
aulas ensaiávamos os cantos para as formaturas. As formaturas eram muito 
bonitas; a comunidade esperava este dia. Levava-se o piano para o salão da 
Igreja onde tinha um palco (RULF, 2011 - Estudante do Colégio Santos Anjos 
entre os anos de 1939-1953). 

 

 Quanto às práticas pedagógicas instituídas neste período (1930 – 1946), 

salienta-se a presença das questões que envolviam o civismo. Anterior à década de 

1930 e durante os anos que se seguem este espírito era bastante presente na 

escola primária. Conforme Gunter (2011) “todos os sábados havia as sessões 

cívicas, no primeiro momento cantava-se o Hino Nacional e hasteava-se a Bandeira, 

em seguida eram apresentadas algumas poesias, dramatizações alusivas a datas 

cívicas comemorativas e somente depois é que nos dirigíamos às aulas”. Os desfiles 

eram muito esperados pela comunidade. A senhora Gunter (2011) relata que na 

década de 1930 (entre 1931 a 1934) “tinha muito desfile, desfilávamos no dia 7 de 

Setembro e em várias outras datas. O desfile era motivo de orgulho e garbo, pois a 

cidade inteira ficava na expectativa de ver as alunas do Colégio Santos Anjos [...] 

usávamos sapato preto, meias pretas, saia azul marinho com pregas, camisa branca 

de fustão, não podia ser transparente, gravata, e o uniforme de gala constava de um 

chapéu [...]”. Na figura 31 verifica-se um desfile cívico, que se trata de uma 

festividade a qual envolvia todas as escolas: à frente uma pequena banda formada 

por alunos do colégio interno masculino, o Colégio São José de Porto União, 

seguido das alunas do Colégio Santos Anjos; e, ao lado, de guarda-pó branco, os 

alunos do Grupo Escolar existente no município. 
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FIGURA 31 – DESFILE DAS ESCOLAS DE PORTO UNIÃO,  

ENTRE OS ANOS 1930 E 1940 

 
Fonte: Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

 No ano de 1938, havia 94 alunas matriculadas no Curso Primário e 29 alunos 

no Jardim de Infância. As disciplinas lecionadas constavam de português que 

envolvia a leitura, linguagem oral e escrita, história, geografia, matemática e 

educação. As professoras eram religiosas, com exceção da professora do 3º ano 

que se tratava de uma professora leiga. Quanto à metodologia, percebe-se que o 

ensino intuitivo estava presente no interior da sala de aula “obedecendo a uma 

rigorosa sequência de procedimentos, que partindo sempre de um objeto, ascendia 

à abstração, que por sua vez possibilitava a generalização para outros objetos da 

idéia particularmente adquirida” (VALDEMARIN, 2004, p. 4). 

 Através das recomendações do Inspetor Escolar é possível observar a 

metodologia implícita nas práticas pedagógicas da escola primária. Ainda no ano de 

1938, o inspetor recomendou à professora do 4º ano do Curso Primário que fizesse, 

sempre que possível, aplicações práticas dos problemas de geometria. À professora 

do 3º ano insistia que as frações ordinárias fossem ensinadas sob exemplos de 

aplicações práticas. À professora do 2º ano recomendou que reforçasse sempre a 

linguagem oral, fazendo a explicação do texto lido e apresentasse nesta ocasião, 

sinônimos e antônimos de palavras. Ao 1º ano salientou à professora que corrigisse 

a linguagem oral dos alunos, para que estes respondessem as questões com frases 

completas, corrigindo de imediato os erros de pronúncia e ressaltando a formação 
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correta das sentenças (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1935-1967). 

 Nas Atas de Inspeção Escolar, há exaustivas descrições sobre a importância 

que as disciplinas escolares assumiam na uniformização da ação da escola; e, ao 

mesmo tempo, reforça o método intuitivo, que se constituía numa orientação 

defendendo que a aprendizagem infantil se fazia pelo contato com o concreto. 

Percebe-se ainda, a importância dada à linguagem oral onde as recomendações 

diziam respeito a evitar “os vícios de linguagem e os erros de pronúncia”. Falar 

corretamente pressupunha um status social e visava construir uma padronização da 

língua nacional. A escola possuía alunas descendentes de imigrantes que tinham 

dificuldades em adotar a norma culta da língua nacional, tendo em vista que estas 

crianças somente falavam na língua de sua origem étnica em suas casas e na 

escola eram forçadas a falarem e escreverem em português. O Decreto no 868, de 

1938,do Ministério da Educação e Saúde criou a Comissão Nacional de Ensino 

Primário, que tinha como um dos objetivos, segundo o Art. 2º, Alínea b,  “definir a 

ação a ser exercida pelo Governo Federal e pelos governos estaduais e municipais 

para o fim de nacionalizar integralmente o ensino primário de todos os núcleos de 

população de origem estrangeira” (BRASIL, 1938). Este documento instituía 

Campanha de Nacionalização da Educação, por intermédio da escola primária no 

Brasil. 

 Estas recomendações pedagógicas, emitidas pelo inspetor permitem 

compreender o processo pelo qual o conhecimento é convertido em prescrição 

metodológica para ensinar indivíduos específicos. Estes procedimentos didáticos 

fornecem elementos do ideal de formação humana socialmente elaborada, seleção 

de valores morais e políticos a serem consolidados. Esta complexidade de 

elementos entrelaçados na atividade educativa forma a Cultura Escolar 

materializada nos saberes práticos que ocorre em determinada sociedade 

(VALDEMARIN, 2004). 

 A visita do inspetor se tornou mais frequente a partir do ano de 1934, através 

da figura do Inspetor da Escola Primária, o Senhor Germano Wagenführ52. Encontra-

                                                           
52

Em 1934 o professor Germano Wagenführ passou a residir na cidade de Porto União a fim de 

inspecionar as escolas primárias e escolas normais do Município e da região (RULF, 2011). O colégio 
sofreu inspeção do Senhor Elpídio Caetano da Silva, a partir da década de 1940, que foi o Inspetor 
Federal Responsável pela inspeção do Curso Ginasial; e, esporadicamente no final da década de 
1930 e início de 1940, pelo Inspetor Luiz Sanches Bezerra da Trindade, Inspetor Geral das Escolas 
Particulares e Nacionalização do Ensino, vindo da cidade de Florianópolis (SC). (COLÉGIO SANTOS 
ANJOS, 1922-1943) 
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se, nos registros deste período, também a visita do Senhor Luiz Sanches Bezerra da 

Trindade, Inspetor Geral das Escolas Particulares e Nacionalização do Ensino, vindo 

de Florianópolis (SC). Esta intensificação das visitas dos inspetores deve-se a 

segunda campanha de nacionalização do ensino (1938-1945), quando a proposta do 

Governo Getúlio Vargas era instituir um sistema educacional integrado em todo o 

território brasileiro, de acordo com Dias (2006, p.11):  

 

Este projeto político propôs instituir parâmetros curriculares nos ensinos 
primário e secundário a todas as redes de ensino estaduais. Dentre as 
principais medidas estava incluso a obrigatoriedade do ensino da língua 
portuguesa e de disciplinas tais como Educação Moral e Cívica e História do 
Brasil que, segundo esse governo, eram matérias fundamentais para incutir 
na população jovem do país o espírito de brasilidade.   

 

 As recomendações do inspetor eram minuciosas atribuía entre as muitas 

tarefas da professora primária, o preenchimento do livro de chamada, e 

recomendava: 

 

É preciso separar no livro de chamada os alunos das alunas. Diariamente, ao 
começar a aula fazer a chamada dos alunos anotando com C os 
comparecimentos e com F as faltas. Ao terminar o recreio fazer novamente a 
chamada, cortando com um traço inclinado os CC dos que tiverem se retirado 
e os FF dos que tiverem chegado depois da chamada inicial. Em seguida 
nome dos comparecidos e as faltas e escreva o seu número nas respectivas 
colunas ao lado do dia do mês. Deixe transcrito na coluna <observações> o 
resumo do boletim e motivo enviado ao diretor de Departamento de Educação 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1938 -1949, p.01). 

 

 Julia (2001) se refere a este detalhismo de ritualização e rotinização como 

uma inculcação do habitus que vai se cristalizando nos fazeres escolares, ou seja, o 

indivíduo capta a intenção dos fazeres e os transforma em aptidão natural. A escola 

é local de transmissão de fragmentos da cultura, portanto esta assimilação de 

valores incutidos no habitus faz parte da Cultura Escolar. 

 O inspetor Germano Wagenführ, através da Ata de Inspeção Escolar do ano 

de 1943 ressalta aspectos relacionados à prática pedagógica na escola primária 

apresentando sugestões e recomendações: 

 

[...] 8 – Das Associações Peri- Escolares: a) A Liga Pró- Liga Nacional está 
sob a orientação da R

evma
. Irmã Margarida, Maria José Brandão, que está 

organizando com as alunas das diversas classes, álbuns e em geral. Faz com 
que todas as alunas conheçam o patrono da sala de aula e a respectiva 
biografia. Nas horas dos recreios as alunas maiores mostram às suas colegas 
menores os álbuns para conhecerem melhor as causas nossas, além disso, 
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tomam parte na organização dos festejos e solenidades patrióticas, 
recomendo, entretanto, que se realizem sessões solenes nos dias de 
comemoração de um fato histórico e que mantenham correspondências com 
alunas de outros estabelecimentos de ensino. Notei que a ação 
nacionalizadora dos estabelecimentos de ensino, com referência a infância de 
Porto União tem sido completa, pois, nenhuma criança, tanto do 1º ano 
quanto do Jardim da Infância foi matriculada que desconhecesse a língua 
vernácula e nos matriculados não se observa mais a língua que carregada 
oriunda do descendente alienígena. B) a Biblioteca “Taunay” foi fundada em 
1930, mas em 1935 queimaram-se 160 volumes e atualmente esta instituição 
possui 243 volumes, assim distribuídos: leituras instrutivas, 60 volumes; 
espirituais, 52; recreativas, 98 e romances para as moças, 33. Entre os livros 
instituídos está O Tesouro da Juventude. Há atualmente a retirada de certos 
livros pelas alunas, mas que de futuro, tomará maior impulso, quando vier a 
nova remessa de livros. Na biblioteca pedagógica para as professoras e 
alunas do Curso Normal existem atualmente 329 volumes, entre os quais a 
Enciclopédia Internacional. Acha-se neste estabelecimento, também, a 
Biblioteca das Filhas de Maria, com 133 volumes. Somam ao total os livros 
das três bibliotecas, 702 volumes. C) Os Clubes de Leitura, cujo patrono é D. 
Pedro II, estão sob a orientação da Irmã Águeda, Antonieta de Macedo 
Gontijo, no dia 4 assisti a primeira sessão desta associação, no 4º ano, 
quando se realizou um programa bem desenvolvido e bem desempenhado. 
D) O Jornal “Angelus” é um órgão mensal e impresso em que todas as 
classes colaboram. É orientadora deste a R

evma
. Irmã Margarida. E) O Grêmio 

Lítero - Musical “Santa Catarina” foi fundado em 1929, possui uma diretoria 
das alunas das classes superioras deste Instituto e realiza sessões solenes e 
coopera nas festas cívicas. (A última festa que assisti, foi no dia 3 de maio, 
homenageando o Brasil. F) O Grêmio Desportivo Santos Anjos está com a 
nova diretoria já empossada, realiza jogos, torneios, apresentações de 
ginástica e bailados. No ano passado organizou uma festa em benefício à 
Aviação Nacional, que rendeu Cr$ 1.170,00. G) O Orfeão está sob a 
orientação da R

evma
 Irmã Aveline, Ana Itobb. Tive a oportunidade de assistir a 

apresentação de alguns cantos orfeônicos. H) Do Museu Escolar está 
encarregada a R

evma
 Irmã Lwitgard, que possui um bem variado gabinete de 

História Natural, Química e Ciências Físicas. Futuramente serão, ainda, 
organizados o Pelotão da Saúde e Liga da Bondade. 9 – Recomendo, ainda, 
que de futuro, se realizem as Reuniões Pedagógicas, de acordo com as 
instruções existentes nos Grupos Escolares Estaduais [...] (COLÉGIO 
SANTOS ANJOS, 1935 – 1967, p. 06 anverso – 09 verso). 

 

 Percebe-se que esta prática pedagógica, entre outras ações, estava 

carregada de atos voltados para a formação cívica, tendo como proposta norteadora 

a instituição nacional denominada Juventude Brasileira, criada através do Decreto no 

2.072, de 8 de março de 1940 (BRASIL, 1940). A Instituição tinha por objetivo, 

conforme o Art. 3º, “visar a elevação espiritual da personalidade, incutindo nas 

crianças e nos jovens a confiança no próprio esforço, o hábito da disciplina, o gosto 

da iniciativa, a perseverança no trabalho, e a mais alta dignidade em todas as ações 

e circunstância” (BRASIL, 1940). Esta Juventude Brasileira deveria primar pela 

disciplina, formaturas solenes, culto a Bandeira Nacional, unidade moral, educação 

religiosa entre outros.  

 Conhecer a trajetória da escola e seus fazeres ordinários por meio das 
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práticas pedagógicas constitui a cultura escolar (VIDAL, 2005). A referida Ata 

evidencia pequenos fatos que quando somados oferecem uma amostra destes 

fazeres na escola primária. Percebe-se a existência das Associações Escolares que 

foram criadas “para completar a instrução dos meninos e meninas e garantir o 

estabelecimento e a eficácia da nova ordem escolar que se impunha” (FARIA 

FILHO, 2000, p. 81). Além da Liga Pró-Língua Nacional, o trecho faz referência à 

Biblioteca Escolar, Clube de Leitura, Jornal, Grêmio Lítero Musical, Grêmio 

Desportivo, Orfeão, Museu Escolar entre outros que foram surgindo ao longo da 

história da instituição. Estas associações eram, em grande parte, responsáveis pelas 

sessões solenes e festas cívicas, que na época, foram muito apreciadas não 

somente pela comunidade escolar, mas pela comunidade em geral. O inspetor 

registra a confecção de álbuns. Estes eram elaborados pela alunas com uma 

pequena biografia de personalidades ilustres da história do Brasil, eram 

aproveitados pelas professoras, de ano para ano, como uma forma de registro dos 

grandes feitos destes. Ou ainda continham, por exemplo, a explicação do ciclo da 

cultura do milho, ou qualquer outro tema incluindo ilustrações, o que facilitava a 

aprendizagem. Entre os livros existentes na Biblioteca, o inspetor cita a coleção 

Tesouro da Juventude, uma enciclopédia voltada para jovens e crianças, publicada 

inicialmente na década de 1920 e reeditada em 1958. Fez parte da educação de 

milhares de pessoas, foi obra originalmente inglesa, reuniu os conhecimentos que 

todas as pessoas cultas necessitavam possuir. 

 As Ligas Escolares tiveram relevância no ensino primário catarinense, haja 

vista a participação do Estado no processo de abrasileiramento de substancial 

parcela da população do Brasil. A concentração da população estrangeira, 

principalmente de origem germânica, era um risco à unidade nacional. A liga Pró- 

Língua Nacional ocupou lugar de destaque, pois seu funcionamento traduzia 

esforços para a construção de uma única língua nacional, e por responsabilizar-se 

pelos programas comemorativos de datas cívicas importantes e promover concursos 

literários. Assim também, merecia destaque o Jornal Escolar, denominado de Jornal 

Angelus com edição mensal, a confecção de Álbuns Escolares, o Correio Escolar e 

outros, com o objetivo de difundir os valores nacionais e incutir o sentimento de 

brasilidade (SILVA, s/d). 

 A Legislação de Santa Catarina, através do Decreto-Lei no 88, de 31 de março 

de 1938, obrigava as escolas particulares a tirarem licença especial junto ao 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Enciclop%C3%A9dia
http://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1920
http://pt.wikipedia.org/wiki/1958
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Governo Federal para seu funcionamento. A concessão trazia algumas exigências: 

os professores de Língua Nacional, Geografia e História da Civilização do Brasil, 

Educação Cívica, deviam ser brasileiros natos; as aulas deveriam ser ministradas 

em língua portuguesa; as escrituras, placas, cartazes, avisos, instruções, assim 

como os mapas, fotografias, estampas, dísticos... não poderiam perder a 

característica de brasilidade (SANTA CATARINA, Decreto-Lei no 88, de 31 de março 

de 1938). Da mesma forma, o Decreto-Lei no 124, de 18 de junho de 1938, criava a 

Inspetoria Geral das Escolas Particulares e Nacionalização do Ensino, a qual criou a 

Liga Pró-Língua Nacional (SANTA CATARINA, 1938). 

 A Legislação Federal criou no Ministério da Educação a Comissão Nacional 

do Ensino Primário que tinha por objetivo definir ações de nacionalização integral do 

Ensino Primário a todos os núcleos de população de origem estrangeira no país, 

através do Decreto-Lei no 868, de 18 de novembro de 1938 (BRASIL, 1938). 

Também, através do Decreto-Lei no 1.006, de 30 de novembro de 1938, normatizou 

o livro didático proibindo o uso de publicações que não fossem escritas em língua 

nacional no Ensino Primário (BRASIL, 1939). 

 O Estado queria uma escola que atendesse aos apelos do nacionalismo, e 

deixasse de lado a identidade de origem étnica. Os inspetores de ensino 

intermediaram estes ideais de nacionalização durante o Governo Vargas. O inspetor 

Germano Wagenführ ao redigir a ata anterior enfatiza: “notei que a ação 

nacionalizadora dos estabelecimentos de ensino, com referência a infância de Porto 

União tem sido completa, pois, nenhuma criança, tanto do 1º ano quanto do Jardim 

da Infância foi matriculada que desconhecesse a língua vernácula” (WAGENFÜHR, 

apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943, p.7). Observa-se que a escola acatou as 

medidas de nacionalização do ensino através de várias práticas educativas 

efetivadas no seu interior. Os educandos que fizeram parte dessa instituição 

absorveram estes princípios e inculcação de valores, tornando-se parte de um grupo 

seleto esperado pela sociedade daquele contexto, incorporando, portanto, noções 

de civismo e condutas que iriam formar o bom cidadão católico, características de 

uma cultura escolar transmitida. 

 A Ata do ano de 1943, prossegue apontando ainda os seguintes fazeres: 

 

[...] No dia 4 de maio assisti às aulas desta classe, e sendo: canto, marcha, 
recitações, construções, numeração e escrita de alguns alunos mais 
adiantados. Recomendo também pequenas dramatizações de historietas. A 
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meu ver, falta algo material adequado e tornar as paredes mais interessantes 
e alegres por meio de quadros [...]. No dia 27 assisti às aulas desta classe, a 
saber: leitura, aritmética, linguagem escrita, linguagem oral, noções comuns e 
trabalhos, verificando em geral bom a muito bom aproveitamento. Dei uma 
aula de leitura pelo método analítico sintético [...]. Recomendações: a) que as 
aulas de leitura sejam dadas pelo método analítico sintético; b) que em 
aritmética siga as instruções recebidas; c) que em linguagem escrita dê 
assistência direta às alunas, exigindo muito cuidado, asseio e boa caligrafia. 
d) que faça as alunas falarem mais alto e claro, a fim de lhes poder corrigir 
todos os erros de pronúncia e vícios de linguagem [...]. c) que as suas aulas 
sejam, ainda mais, ligadas à realidade ou concretizadas; d) que em história 
localize no mapa o fato a estudar e evite dar muitas datas e minúcias [...] 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1935 – 1967, p. 09 verso – 11 verso). 

  

 A ênfase nos conteúdos recai com mais intensidade naqueles que se referem 

à linguagem oral e escrita. A prática do canto, das recitações, das dramatizações 

das histórias se manifesta como um método a ser adotado a fim de que estes 

fazeres possam ser assimilados pelos educandos. “O domínio da língua escrita 

tornou-se um dos eixos principais da diferenciação social nas sociedades 

contemporâneas” (FORQUIM, 1993, p. 93). Na década de 1940, a população do 

país constituía-se de um considerável número de analfabetos e aqueles que 

frequentavam a escola, na maioria, não passavam do grau primário. É, portanto, 

devido a este contexto que esta escola se tornava importante e deveria, então, 

fornecer os conhecimentos básicos necessários e ainda dar conta de formar o 

cidadão moralmente e civicamente. Quando o inspetor sugeria o método analítico 

sintético, desejava novas dinâmicas além da silabação evidenciando assim, um 

ensino ativo, registrado através do intuito de que as aulas fossem mais ligadas à 

realidade ou concretizadas, “pressupunha a incorporação de vários objetos ao fazer 

escolar, de maneira a transformar o ensino verbalista em concreto, racional e ativo” 

(VIDAL, 2005a, p. 113). Esta orientação didática nem sempre atingia a sua 

totalidade tendo em vista que se tratava de uma escola com métodos ainda 

tradicionais. 

Nas inspeções não há apenas a intenção de observar a dinâmica escolar, 

mas também orientar as professoras para que estas estivessem atualizadas quanto 

à metodologia e ao conteúdo a ser trabalhado. O inspetor “ensina” as senhoras 

professoras a ministrarem suas aulas. No relato fica evidente quando é utilizado o 

termo “dei parte da aula de...”; seguida de várias recomendações. Durante estas 

recomendações é possível verificar uma parcela da prática pedagógica utilizada na 

época: “recomendo tornar as paredes mais interessantes e alegres [...]; que os erros 
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de pronúncia e vícios de linguagem sejam corrigidos [...]; que as aulas sejam mais 

ligadas à realidade [...]; que se dê mais exercícios de redação [...]”, etc. Neste 

período estava em vigência a Reforma Trindade de 1935 que tinha, além da  lógica 

de nacionalização, também a de modernização do ensino, era preciso, então,  

capacitar as professoras para que este propósito ocorresse. 

 A senhora Henkel (2011) estudou no Colégio Santos Anjos como aluna 

interna, ingressando com 7 anos no ano de 1942 e frequentou até o 4º ano Primário. 

Em seu relato verifica-se uma parcela do cotidiano da Instituição: 

 

O colégio dispunha de dois dormitórios: o dormitório das grandes e o das 
pequenas. As pequenas choravam de noite até se acostumarem longe da 
família, então, tinha sempre uma grande (aluna interna) para acalmar as 
meninas. No dormitório dormia sempre uma irmã. Havia uma cortina 
separando a cama da irmã. Podíamos ir para casa somente na Páscoa, nas 
férias de julho e no Natal. O pai vinha fazer visitas esporádicas e trazia 
alimentos para as irmãs, porque ele tinha comércio. A mãe nunca vinha. A 
rotina do dia começava com a oração, levantávamos às cinco horas, duas 
vezes por semana tinha missa pela manhã, às sete horas era servido o café, 
às oito horas tínhamos que fazer a lição de casa, depois tinha aula de 
música e de bordado, às dez horas era servido um lanche e ao meio dia 
tinha o almoço. À tarde tinha aula. No colégio estudavamos em três irmãs, os 
irmãos foram para o Colégio Interno masculino, Colégio São José. Minha irmã 
ganhou um castigo, teve que colar tacos de madeira na construção nova do 
colégio. Tive uma professora muito brava porque eu não sabia falar em 
português, apenas em alemão e ela me corrigia, não aprendi nada com ela 
aquele ano. Nas aulas de Educação Física tinha jogos, jogavamos pingue- 
pongue e caçador. Só tive aula com professora no 1º ano, depois as aulas 
eram lecionadas pelas irmãs. Havia, na época, muitos desfiles. Desfilávamos 
o ano todo, no início do ano, em setembro, em novembro. Tínhamos que usar 
chapéu e meia fina. A Irmã me punha bem na frente, porque eu era a menor 
das meninas. A minha irmã ficou muito “faceira”quando teve que, uma vez, 
tocar o bumbo durante o desfile. O colégio era cercado por uma cerca verde, 
quando o sorveteiro apitava, as colegas pegavam o sorvete pelos 
buraquinhos da cerca, elas traziam dinheiro de casa. Gostavamos de fazer 
pique-nic; as Irmãs nos levavam até o Bairro dos Tocos, porque lá havia 
algumas irmãs que cuidavam da capela. Não tinha rua, caminhávamos pelos 
carreiros e lá íamos colher pêras. Também acostumava acompanhar as Irmãs 
nas visitas ao Externato Santa Terezinha e ao cemitério. Aos domingos 
íamos à Missa pela manhã e à tarde brincávamos. Minha madrinha levava a 
mim e as minhas duas irmãs, duas vezes ao mês, no domingo, para 
almoçarmos com ela. Naquela época a catequese era feita no colégio 
mesmo, e a irmã era muito rigorosa, não se podia nem olhar pela janela, e , 
não podíamos tomar café antes da missa, somente depois que recebessemos 
a hóstia consagrada. Havia muitas festas no colégio, tocava-se piano, 
cantava-se no coral e havia ensaio de teatro. Muitas vezes, o pavilhão da 
igreja era usado para as apresentações de teatro. O uniforme do colégio era 
saia azul marinho, meia preta, sapato preto, camisa branca e gravata. Na 
época tinha muitas alunas internas, éramos umas duzentas meninas. Tinham 
as alunas semi- internas, aquelas que não podiam pagar o colégio, então 
estas ajudavam na limpeza da escola. As irmãs vinham, na maioria da 
Alemanha, entretanto não lembro de tê-las ouvido falar em alemão. Tinha 
sempre prova oral, e às vezes vinha outra pessoa para fazer a prova oral; 
minhas notas eram sempre boas. Minha irmã é que era mais arteira, ela 
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descia as escadas escorregando-se no corrimão e certo dia ela derrubou a 
Irmã Superiora. Tínhamos que providenciar um enxoval antes de 
ingressarmos no colégio e era obrigatório levar uma coberta de penas para o 
inverno. Todo sábado tinha o canto do Hino pela manhã. Tudo que aprendi 
no colégio foi muito útil, porque depois eu tive que ajudar meu irmão no 
comércio (HENKEL, 2011). 

 

 No relato verifica-se a dificuldade que uma parcela das alunas tinham para se 

adaptarem à língua portuguesa, pois ainda não a dominavam, levando até mais de 

um ano para adquirirem este conhecimento. Salientam-se as práticas pedagógicas 

quando são citadas as provas orais, a hora cívica sempre aos sábado, o pic-nic, a 

obrigatoriedade às missas, as festas no colégio, as aulas de piano, o ensaio do 

coral, o teatro, as aulas de catequese... A figura 32 apresenta as alunas internas do 

Colégio Santos Anjos no ano de 1942, na qual também está a Senhora Henkel. 

 

FIGURA 32 – ALUNAS INTERNAS DO ANO DE 1942. A SENHORA  

HENKEL ESTÁ À ESQUERDA DO FREI. A ALUNA MENOR 

 
Fonte – Acervo particular da senhora Henkel. 

 

 Segundo a Senhora Henkel a foto mostra as alunas trajando o uniforme de 

gala, que constava de um chapéu, camisa branca, gravata, saia azul com pregas, 

meias brancas, sapatos pretos e luvas brancas. Há a presença das alunas menores 

e das maiores e ao centro o frade. Trata-se de uma foto pousada para tal registro, 

junto às escadarias do colégio 

 O espírito patriótico continuava presente. Ao concluir uma reunião 

pedagógica, o inspetor escolar (WAGENFÜHR apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 

1943) ressalta:  
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Considerando tudo o que se realiza neste estabelecimento de ensino, posso 
classificá-lo entre os muito bem orientados, sendo, portanto, a docência e 
direção digna de encômios. Pois, não poupa sacrifícios nesta luta patriótica 
da educação e alfabetização da infância que lhe foi confiada, e, da 
formação de competentes e devotados professores, que honrarão o 
magistério catarinense, como já o fez grande número de exímios 
educadores que se formaram neste educandário (WAGENFÜHR apud 
COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943, p.11). 

 

 O Colégio ofereceu a língua alemã como parte do currículo em alguns cursos 

até o ano de 1938, além do francês e do latim. No período correspondente à 

campanha de nacionalização mais intensa, durante a Segunda Guerra Mundial53, 

esta língua deixou de existir no currículo e foi substituída pelo inglês, também em 

decorrência desta campanha foram intensificadas as ações das associações 

escolares, que ainda persistiram na década de 1940 (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 

1942 – 1944). 

Segundo a Ata de Reuniões Pedagógicas (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943 

– 1945) o ensino ativo se fez presente nas atividades pedagógicas utilizando-se de 

centros de interesse; método intuitivo; quadros Parker; exigência de planejamento 

de aulas, reuniões freqüentes, insistência em aulas práticas, demonstrações, 

aplicações de mais exercícios e menos teoria. O Inspetor Wagenführ registrava em 

uma das atas de reuniões pedagógicas: “como queremos educar a criança para a 

vida, devemos o quanto possível ligar os assuntos às condições de vida dos alunos” 

(WAGENFÜHR apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1944, p. 18). 

 Esta constante insistência na renovação pode ser observada através da 

solicitação do Inspetor Wagenführ (apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1944, p.21) 

durante uma reunião escolar: 

 

Os Centros de Interesse podem permanecer na classe que os aplicar 
conforme o programa, para as crianças gostarem da classe e se lembrarem 
dos assuntos. Cada professora procure outro material para aumentar o 
número de Centros de Interesse. Estes podem ser quadros com esquemas, 
gravuras, desenhos, etc. É o melhor meio de suprir, entre nós, a falta de salas 
ambiente.  

  

                                                           
53

 De acordo com relatos das ex-alunas, as irmãs, no referido período, não se comunicavam em 
língua alemã com as educandas. Günter (2011) foi aluna interna na década de 1930, tem origem 
alemã, e diz que nunca ouviu as irmãs se dirigirem em língua alemã às educandas. Rulf (2011), filha 
de Inspetor Escolar, conta que seu pai era de origem alemã e tinha um rádio em casa, o qual foi 
lacrado pela polícia, durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), por um período de dois anos e 
que ele só não foi preso porque tinha muito reconhecimento diante das autoridades locais. 
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 Neste momento histórico Vargas conduzia uma política denominada 

modernização conservadora. Modernizadora por necessitar dos renovadores como 

reformadores da instrução, organizadores do processo de ensino, das formas de 

administração e gestão de escolas. E, pelo lado conservador necessitava do apoio 

da elite, e da Igreja (SAVIANI, 2008). Esse jeito renovado de ensinar melhoraria a 

qualidade da educação, entretanto não deveria ser oferecido a todos, precisava ser 

direcionado às elites, pois estas constituiriam a classe que se manteria no poder.  

 O que se observa é que as propostas do escolanovismo que vinham sendo 

requisitadas no Brasil avançavam no interior da escola. Fernando de Azevedo 

implantou reformas de 1927 a 1930, produziu solo fértil e consolidou uma nova 

fórmula de organização administrativa e pedagógica do ensino, implantou o método 

de projetos e os centros de interesse. Lourenço Filho, outro educador escolanovista, 

permaneceu por mais de quarenta anos em diversos cargos técnicos assegurando a 

disseminação dessas propostas a todo o país. Vidal (2005a, p. 11) diz que o ensino 

ativo, maneira como o conteúdo deveria ser trazido ao aluno, foi evoluindo para a 

escola ativa, tão desejada pelos representantes da escola nova, deslocando para os 

alunos a “feitura das tarefas”. Observa-se o desejo de que as práticas da Escola 

Nova se fizessem presentes na década de 1940. A contribuição do movimento 

reformista para com a escola primária ocorreu através da “ampliação e diversificação 

curricular e, especialmente, por meio de uma transformação metodológica” (NAGLE, 

1974, p. 246). Verifica-se esta premissa através do regimento interno de 1944, o 

qual previa em seu Capítulo I, Artigo 2º: “o Instituto organizado pelo Decreto-Lei no 

306, de 2 de março de 1939, do Estado de Santa Catarina, tem por fim <permitir a 

observação, a experimentação e a prática dos métodos didáticos por parte dos que 

pretendem exercer o magistério primário>”. 

 O referido Decreto foi responsável por organizar os Institutos de Educação no 

Estado de Santa Catarina. Estes Institutos foram criados através do Decreto-Lei no 

713, de 8 de janeiro de 1935. 

 Durante o governo do Interventor Federal em Santa Catarina, Nereu Ramos 

(1937 – 1945), os propósitos de nacionalização receberam destaque, entretanto os 

olhares estavam voltados para São Paulo e Rio de Janeiro, cujos pressupostos 

educacionais se espelhavam no movimento de renovação educacional, ou seja, o 

Movimento pela Escola Nova. Através da Reforma Trindade (1935), realizada por 

Luiz Sanchez Bezerra da Trindade, então Diretor da Instrução Pública do Estado, as 
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Escolas Normais se transformaram em Institutos de Educação, segundo o Decreto 

no 306 de 2 de março de 1939. De acordo com Daniel (2007, p.307): 

 

Considera-se que foi a partir das reformas ocorridas nos cursos de 
formação de professores de Santa Catarina, nos anos de 1930, que se 
introduziram, mais fortemente, as chamadas „Ciências Fontes da Educação‟ 
nos currículos catarinenses [...]. O método intuitivo até então indicado como 
método a ser adotado pelas escolas e a ser implantado pelos professores 
precisava ser superado e substituído pelo método da „escola ativa‟. Por isso 
a adoção desse método requeria uma mudança significativa na estrutura da 
formação dos professores.  

 

 Ainda, segundo Daniel (2007, p. 308): “a eficiência do trabalho desenvolvido 

pelo Governo de Nereu Ramos continuava segundo os propósitos do passado, mas 

estando atento às novas necessidades e problemas do presente”. O que se percebe 

é que fatores externos à instituição, como o nacionalismo e os olhares para uma 

escola moderna, através do movimento escolanovista, intercalados com fatores 

internos, tais como o fator religioso; interferiram no fazer pedagógico da escola 

primária implementando um conjunto de práticas e de rituais simbólicos, que regulou 

o comportamento de professores e alunos, disseminando valores, normas sociais e 

educacionais, produzindo a cultura escolar. 

 O elemento religioso, presente na prática pedagógica do curso primário, 

manifestou-se através do material de leitura para os alunos. Este curso apresentava 

uma biblioteca separada daquela que pertencia à Escola Normal, com livros pré-

selecionados incluindo leituras religiosas, esta se denominava Biblioteca Santos 

Anjos do Curso Primário. Encontravam-se na relação de livros o seguinte acervo 

(Quadro 6 e 7: 

 

QUADRO 6 – ACERVO DA BIBLIOTECA SANTOS ANJOS DO CURSO PRIMÁRIO 

BIBLIOTECA SANTOS ANJOS DO CURSO PRIMÁRIO 

Aventuras do Zé Colado Éurico Verissimo 

Outra Vez os Três Porquinhos Amilcar de Garcia 

A Vida de Nossos Índios  Liloca Amaral 

Rinaldo e Maneco Franz Wiedemann 

Aventuras de Estevão Walda Paixão 

Férias na Fazenda Itaúna Dalmacita Ribeiro dos Santos 

Tadinho Mário Serrano 

Quem quer ler comigo? Fr. Idelfonso 

Tonico Sonhou Hélio Lopes 

Camondongo W. Busch 

Contos do Tempo das Fadas Coleção Encantada 

A Fada de Intra Johanna Spyri 

Verônica Johanna Spyri 
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Heidi nos Alpes Johanna Spyri 

Heidi nos Alpes Johanna Spyri 

Francisca Johanna Spyri 

No Reino da Bicholândia Mário Cordeiro 

Os Cisnes Encantados Coleção Encantada 

Inês Schimid 

O Bonequinho de Massa Mary Buarque 

Quinze Minutos de Poder Vicente Guimarães  

Contos de Grimm Tradução de Monteiro Lobato 

Robison Crusoé Daniel Defoe 

Rondon Bandeira Duarte 

Fada Menina Lúcia Miguel Pereira 

Pinocchio C. Colodi 

Branca de Neve Coleção Encantada  

A Estrelinha Cadente Pedro de Almeida Moura 

O Rei Encantado e o Pernilongo  

O Rei Oscar e o Pernilongo Mary Buarque 

Rosa Maria - uma Aventura em Goa Olga Ekman Simões  

Mata Sete Carlos Aires (Adapt.) 

No País dos Anões Maria do Carmo Ulhoa Vieira 

Dedo Mindinho (Do Folkore) 

Dora Johana Spyre 

Julinho Dalmacita Ribeiro dos Santos 

Percy Winn Francisco Finn, S. J. 

Entre Abutres Karl May 

Da Islândia e Avent. Marítmas Jon Svensson 

O Pomo das Esperides Monteiro Lobato 

Os Bois de Gerião Monteiro Lobato 

O Touro de Creta Monteiro Lobato 

Giselda J. N. Parnissetti 

Histórias do Reino Encantado F. Grimaldi 

Dias de Sol Jon Svensson S. J. 

Paca, Tatu Malba Tahan 

Genoveva Cônego Schmid 

Aventura de uma Abelha Valdemar Bonsels 

Heróis Pio Ottoni Júnior 

Viagens de Gulliver Jonatas Swift 

A Gruta de Fr. Pio Justino Mendes (versão) 

Cláudio Lightfoot Francisco Finn, S. J. 

Biblioteca da Petizada Frei Ildefonso 

A Ilha sem Nome Remo Fusilli 

A Âncora de Ouro Olga Ekman Simões  

Contos de Nossa Gente Maria Sharthon 

Como Noni Encontrou a Felicidade  Jon Svensson S. J. 

Contos dos Irmãos Grimm Ernesto Gregoire (Trad.) 

Pedro, O Pequeno Corsário João Guimarães (Adapt.) 

O Tesouro de D. José Josué Montello 

Pequenos Episódios Mariófilo 

Aventuras de um Escravo Branco Miguel de Cervantes 

Aventuras de Chiquinho Pe. Júlio Maria 

Reportagens de Pitusquinho Galvão de Queiroz 

Tontinho Irmãos Grimm 

Contos da Carochina Biblioteca infantil 

O Cavaleiro da Lança Encantada Biblioteca infantil 

O Rei Imprudente Barros Ferreira 

Os Três Príncipes Coroados Arnaldo de Oliveira Barreto 

O Pagem que se tornou Rei Renato S. Fleury 

A Galinha dos Ovos de Ouro Arnaldo de Oliveira Barreto 
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O Gigante da Fama Barros Ferreira 

A Rabequinha Maravilhosa Renato S. Fleury 

Os Três Cisnes Renato S. Fleury 

As duas Gatas Pretas Renato S. Fleury 

Os Cães encantados Renato S. Fleury 

O Tesouro Escondido Biblioteca Infantil 

A Serpente Negra Biblioteca infantil 

O Castelo Maldito Tales C. de Andrade 

A Rainha dos Reis Tales C. de Andrade 

O Sono do Monstro Tales C. de Andrade 

O Pequeno Mágico Tales C. de Andrade 

Dona Içá Rainha Tales C. de Andrade 

A Fonte Maravilhosa Tales C. de Andrade 

A Filha da Floresta Tales C. de Andrade 

Chavantes e Carajás Hildegarda Álvares 

Chnag o Herói Chinês Mariana Gomes de Pádua 

O Beijo da Serpente Dr. Cácio A. Viotti 

Reco- Reco, Bolão e Azeitona Luiz Sá 

A Lâmpada debaixo do Alqueire  R. Uguccioni 

O Anão Amarelo Condessa Dalnoy 

O Bicho do Circo Josué Montello 

No Deserto Polar Pedro Scott 

Aventuras de D. Quixote de La mancha Biblioteca Infantil 

O Segredo de Guanumbi Elza Brumond 

A Prisão do Roupa Preta Elza Brumond 

Os Sinais Misteriosos Galvão de Queiroz 

O Melhor Protetor Rutilo Horizonte 

As Aventuras de D. Amélia Rutilo Horizonte 

Viagens Maravilhosas Arnaldo de O. Barreto 

O Gato de Botas Arnaldo de O. Barreto 

O Lago das Pedras Preciosas  Arnaldo de O. Barreto 

O Reino da Bondade João Câmera 

O Caçador sem Medo Barros Ferreira  

As Histórias Fantásticas do Barão de 
Munchhaussen 

Barros Ferreira 

O Sapatinho Encantado Constâncio C. Vigil (orient.) 

Vida Espiritual Constâncio C. Vigil (orient.) 

Coração de Criança Max Yantok 

O Sonho do Tibú Graça Cid 

A Vida de São Francisco de Assis  Jorge de Lima 

Contos do Frei Ildefonso Frei Ildefonso 

De Longe para os de Hoje Frei Ildefonso 

História de Verdade Maria Edith Sarthon 

O Demônio perdeu a Freguesa Maria Edith Sarthon 

Tom Julga-se um Grande Homem Orion 

Vou Comungar Agnes Goldie 

Estrela do Oriente Tio Celestino 

Estrela de Belém Tio Celestino 

Lendas do Céu e da Terra Malba Tahan 

Cinco Travessos Uma Mãe Brasileira 

Por Minha Irmã M. D. F. 

Um Anjo da Eucaristia Pe. Júlio Maria 

Padre Nosso que Estais no Céu Henrique Tederer 

Nossa Senhora Aparecida Con. F. M. Bueno da Silveira 

Um Anjo da Eucaristia Pe. Newton Pimenta 

Julinho Travesso Romano 

Vôo de Anjos ao Céu Amália Kroef Wiltzen 

Santa Terezinha do Menino Jesus Tio Celestino 
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As Rosas da Mãe de Jesus G. P. (Trad. Livre) 

A Veste Branca Irmãs Paulinas 

A Veste Branca Irmãs Paulinas 

Florinhas D´Ars Abbade Moninn 

São Tarcísio  Baronesa Ane Von Krane 

Vamos, Criança, Vamos a Jesus Pe. Luiz Chiavarino 

A Velha Aliança Romano 

Perdidos entre os Selvagens do Amazonas Peregrino Vital 

A Vocação Contrariada S. João Bosco 

Aventuras do Chiquito F. R. Sebastião S. Nerva 

Chiquito entre os Missionários e Negros F. R. Sebastião S. Nerva 

Sob a Bandeira de Cristo F. R. Sebastião S. Nerva 

Chiquinho entre os Rios do Madeira F. R. Sebastião S. Nerva 

Chiquinho entre as Florestas do Amazonas F. R. Sebastião S. Nerva 

Em Busca de Almas F. R. Sebastião S. Nerva 

Heróis Desconhecidos F. R. Sebastião S. Nerva 

Conquistadores de Almas  F. R. Sebastião S. Nerva 

Missionário e Mártir F. R. Sebastião S. Nerva 

O Juramento de Dedo Negro F. R. Sebastião S. Nerva 

Na Seara das Missões F. R. Sebastião S. Nerva 

A Filha do Feiticeiro F. R. Sebastião S. Nerva 

Através da África M. G. de L. 

Kamango Pe. D´Hosche, S. C. J. 

Quadros da Bíblia J. Schnorr Von Carolsfeld 

As Mil e Uma Noites Ricardo Pires Junior 

O Dragão Vermelho Vicente Greco 

João Negrinho Altair Jaçanã 

Nelizinha do Santo Deus Fr. Pedro Sinzig 

Hans Maria D´Altavila 

A Gata Borralheira Coleção Encantada 

A Clarita da Pá Virada Violeta Maria 

A Clarita no Colégio Violeta Maria 

Rosa de Tanenburgo Júlia Piratininga (Adapt.) 

Genoveva Geraldo de Ulhoa Cintra 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
1. Porto União; 

Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

QUADRO 7 – ACERVO DE LIVROS INSTRUTIVOS DA BIBILIOTECA SANTOS 

ANJOS DO CURSO PRIMÁRIO 

BIBLIOTECA SANTOS ANJOS – DO CURSO PRIMARIO 
LIVROS INSTRUTIVOS 

Manual do Ensino Primário  Miguel Milano 

Gramática Portuguesa 1º ano Alfredo Clemente Pinto 

Gramática Portuguesa 2º ano Alfredo Clemente Pinto 

Gramática Expositiva- Curso Elementar Eduardo Carlos Pereira 

Gramática Portuguesa P.S. 

Língua Portuguesa Curso Elementar F. T. D. 

Cirrus Poesia Daniel A. L. César 

Hinos Patrióticos Tip. Brusquenses 

Compêndio da Língua portuguesa 1ª série Artur de a. Torres 

Sei Ler 2º Livro Teodoro de Martins 

Diário de Lúcia Irene de Albuquerque e Júlio César 

Seleta da Infância 4º ano Brant Horta  

O Pequeno Escolar 4º ano Moura Santos 

Manual de Português 5º ano Artur de A. torres 

Leitura Amena 4º ano João Barbosa de Morais 
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4º Livro de Leitura Prof. da Escola São José 

O Bom Colegial 4º ano Lígia de Moura Santos 

4º Livro de Leitura Felizberto de Carvalho 

Série Pátria Brasileira 4º ano Renato Seneca Fleury 

Nosso Brasil 4º ano Luiz Amaral Wagner 

Quarto Livro de Leituras Série Fontes 

Pequena Seleta 4º ano José Scaramelli 

Uma História e depois outra... 4º ano Rafael Grisi 

Leituras e Poesias Autor Desconhecido 

No Lar e na Escola Francisco Leite 

Infância Henrique Ricchetti 

Nosso Brasil Hidelbrando de Lima 

Terceiro Livro de Leitura Série Fontes 

Terceiro Livro de Leitura Professor da Escola São José 

Terceiro Livro de Leitura3º ano João Barbosa 

Corações de Criança Rita de M. Barreto 

O Bom Colegial 3ª série Ligia de M. Santos 

Uma História e depois outra... 4º ano Rafael Grisi 

Série Pátria Brasileira Renato Fleury 

Livros de Leitura Col. Erasmo Braga 

A Verdade Brant Horta 

Na Roça2
a
 e 3

a 
séries -  leituras Renato Seneca Fleury 

Lições do Tio Emílio 1ª,2ª,3ª, 4ª, séries Hidelbrando de Lima 

Seleta da Infância 1º, 2º, 3º, 4º, grau José B. da Luz 

Ciências Sociais 1º e 2º volumes Ariosto Espinheira 

História da Civilização Azevedo Correia 

Noções de Ciências F.T.D. 

Minha Primeira História do Brasil Brant Horta 

História do Brasil F. T. D. 

Nossa Pátria  Rocha Pombo 

O Novo ABC da Aviação Edward Shenton 

A História do Mate Antonio de S. Távora 

Pequena História do Brasil Mário da Veiga Cabral 

Minha Segunda História do Brasil Brant Horta 

História do Brasil para Crianças Viriato Correia 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
1. Porto União; 

Santa Catarina: 1942 – 1944. 
 

 Através destes quadros percebe-se além da existência de livros instrutivos, 

didáticos e de literatura infantil, a presença de obras voltadas para a formação 

religiosa.  

 A proliferação do livro didático no início do século XX inseriu-o como parte da 

cultura dos homens das letras, intelectuais consagrados, oportunizando a 

popularização da cultura letrada através de processos como a escolarização. A 

formação cívica e a formação de uma brasilidade por meio das coisas que dizem 

respeito ao Brasil, necessárias para a criação da identidade nacional do cidadão 

brasileiro, adentraram a escola por intermédio de autores como Frei Pedro Sinzig, 

escritor, jornalista, musicista e autor de vários livros; Renato Fleury professor 

paulista que se preocupou com a alfabetização, cujos textos eram voltados para a 
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temática da ruralização, valorizando o homem do campo e as questões de 

nacionalização, tendo em vista o grande número de imigrantes que se instalaram em 

áreas rurais;  Brant Horta professor e jornalista que publicou vários poemas sobre a 

Pátria Brasileira; e, até mesmo por intermédio da  editora F.T.D. (FrèreThéophane 

Durand) fundada pelos irmãos Maristas, que transmitia uma ideologia cristã e foi 

eleita entre as escolas católicas como coadjuvante do trabalho pedagógico. 

(SANTOS, 2004). 

 O livro didático tornou-se um dos grandes veículos de transmissão do ideário 

estado novista. Segundo Filgueiras (2008, p.1): 

 

O decreto-lei n° 1.006, de 30 de dezembro de 1938, que estabelecia as 
condições de produção, importação e utilização do livro didático, criou a 
Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), vinculada ao Ministério de 
Educação e Saúde, encarregada, entre outras funções, de examinar e 
autorizar o uso dos livros didáticos que deveriam ser adotados no ensino 
das escolas pré-primárias, primárias, normais, profissionais e secundárias 
de toda a República (escolas públicas e privadas).  

 

 Os dois principais objetivos da avaliação dos livros didáticos eram o controle 

político ideológico e técnico científico. Entre os itens políticos ideológicos, a 

comissão deveria observar se o conteúdo destes não se colocaria como pregação 

ideológica ou indicação de violência contra o regime político adotado pela nação; 

verificar se não continham ofensas ao Chefe da Nação; averiguar se não se 

constituíam como causa de destruição do sentimento religioso; constatar se os 

conteúdos não se estabeleciam como um atentado contra a família e incitação de 

ódio contra as raças ou nações estrangeiras, etc. O controle técnico científico 

deveria observar se o livro didático não apresentava erros de natureza científica ou 

técnica; deveria ser apresentado em língua nacional; não poderia ter abusivo 

emprego de expressões regionais ou gírias entre outros (FILGUEIRAS, 2008). 

 

4.3.1 As Reuniões Pedagógicas disseminando valores e normas sócio educativas 

 

O Inspetor de Grupos Escolares e Escolas Complementares, o Professor 

Germano Wagenführ, sugeriu em visitas anteriores que o Colégio também fizesse 

reuniões pedagógicas tal qual nos Grupos Escolares. E, em 5 de maio de 1943, 

após a inspeção, realiza a primeira reunião pedagógica com todas as professoras do 

Curso Primário e Complementar, que passou a acontecer mensalmente. No primeiro 
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momento salientou sobre a importância das Associações Escolares, e fez o seguinte 

comentário:  

 

Como as professoras não só instruem, mas também educam, são as 
associações que ajudam a esta formação, pois nelas o aluno trabalha, 
propõe suas idéias, cabendo à professora, encarregada da associação, 
apenas a tarefa de orientar e fiscalizar os alunos. Se o trabalho for feito pela 
professora, o valor educativo será nulo (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943 - 
1975). 

 

 Na sequência analisa as finalidades sobre cada uma dessas associações, 

dizendo que a Liga Pró- Língua Nacional, não só visa a Educação Cívica das alunas, 

mas ao mesmo tempo ensina a cooperação, faz as crianças conhecerem as 

riquezas e belezas do seu país, aumentando e desenvolvendo a linguagem infantil. 

Recomenda que a Biblioteca seja usada também pelas alunas externas; que se 

criem Grêmios Esportivos e Lítero-Musical; que se ressalte o Pelotão da Saúde, pois 

serve para aumentar na criança, os cuidados higiênicos, havendo monitores em 

todas as classes, com o objetivo de verificar se as alunas se alimentam de verduras; 

aconselha a instalação de uma farmácia de emergência. Sugere a criação da Liga 

da Bondade, pois esta será capaz de cultivar bons atos e evitar discussões, além de 

impedir que os alunos falem mal uns dos outros. Comenta sobre a necessidade da 

secretária de cada associação apresentar mensalmente a ata do serviço prestado e 

que o relatório anual seja entregue ao Departamento de Educação. O segundo 

assunto se referiu à socialização dos recreios: “os professores devem acompanhar 

os alunos ao recreio, pelo menos alguns. Com isso evitam-se muitos males, os 

alunos, então, não falarão mal dos outros e não brigarão; professores e os alunos 

serão estimulados a se movimentarem em vez de ficarem sentados” (WAGENFÜHR 

apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943, p.2 verso). O terceiro tema se referiu ao 

Livro de Chamada o qual devia conter o número de matrícula, retirado do próprio 

livro de matrícula, devendo-se preencher a coluna indicando se o aluno é Forte, 

Médio ou Tardio. Forte, nota maior que 75, Médio, nota entre 50 e 75, tardio nota 

abaixo de 45. O quarto assunto fez referência aos Livros de Pena e de Honra, o 

conteúdo desses seria enviado ao Departamento de Educação ao final do ano letivo. 

No quinto tópico foram abordadas as Provas e Registros onde o professor 

necessitava organizar bem as questões, pois estas não deviam ser nem 

demasiadamente fáceis e nem difíceis, precisavam levar o aluno a raciocinar; no 4º 
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ano podia se exigir que “os alunos fizessem reprodução de um assunto maior, que o 

ensino fosse oferecido por quadros sinópticos, por meio dos quais os alunos 

pudessem contar todo o assunto” (WAGENFÜHR apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 

1943, p.3 verso). O sexto ponto abordou o Plano de Trabalho dos Professores onde 

os docentes deveriam dividir os temas para dar conta de tudo; trabalhar durante um 

mês ou mais para recapitular os assuntos oferecidos no ano anterior, depois disso 

dividi-lo para que fosse cumprido todo o programa, caso isso não ocorresse 

deveriam comunicar ao Departamento o motivo de não poderem terminar a tarefa. 

Apresentou a sétima proposta comentando que os principais cadernos de aula são 

os de linguagem, caligrafia, desenho e provas mensais. “deve-se evitar mandar fazer 

serviços escolares no borrão, porque tais serviços não serão feitos com o devido 

cuidado” (WAGENFÜHR apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943, p.4). Como oitavo 

assunto se referiu a homogeneização das classes dizendo que nos grupos faz-se a 

seleção dos alunos em classes Fortes, Médias e Fracas. No caso da escola ter 

apenas uma classe de cada série, o professor deveria preocupar-se mais com os 

fracos e médios. Outro fator de homogeneização da classe era a disciplina, quanto 

mais disciplinada fosse a classe, tanto melhor o professor poderia explicar a matéria 

e seria compreendido. Nos trabalhos gráficos o professor precisava corrigir o erro de 

um aluno no quadro, porque serviria para outros ao mesmo tempo. Entre as 

professoras presentes neste dia, encontravam-se: Irmã Avelina, Irmã Michéa, Irmã 

Lwitgard, Irmã Águeda, Irmã Margarida, Ivete Mazali, Almira Kroetz, Alzira Ana Maria 

do Vale, Dulce Gomes de Campos, Waldomira Nedochetko, Diva Eugênia de 

Oliveira, 

 Esta descrição minuciosa da reunião pedagógica do dia 5 de maio de 1943 é 

uma amostra de todas as seguintes atas de reuniões. Nelas são abordadas algumas 

temáticas: modo dos professores registrarem o livro de chamada, levando muito a 

sério o registro das faltas, inclusive computando meia presença no caso do aluno 

chegar tarde ou sair antecipadamente da aula; - o preenchimento do Livro de Pena e 

Honra que, ao final do ano letivo deveria ser entregue ao Departamento de 

Educação; - utilização de quadros sinópticos, pelas professoras, para facilitar a 

aprendizagem de seus alunos; - cumprimento do programa até o final, caso não o 

fosse necessitaria ser justificado ao Departamento de Educação, e, a professora do 

ano seguinte deveria concluí-lo; - correção dos cadernos de aula. 

 A ênfase dada à Liga Pró-Língua Nacional e a todas as associações 
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escolares, estava vinculada ao fato da existência de grande concentração de 

imigrantes no Estado de Santa Catarina agrupados em núcleos e bairros. O 

processo de nacionalização iniciado por Orestes Guimarães, em 1911, teve 

continuidade no final da década de 1930 e década de 1940 pelos inspetores 

escolares João dos Santos Areão (Inspetor Federal das Escolas subvencionadas), 

Luiz Sanches Bezerra da Trindade (Inspetor Geral das Escolas Particulares e 

Nacionalização) e Elpídio Barbosa (Inspetor Escolar). O escalão superior da 

instrução pública era constituído por esses inspetores escolares (DALLABRIDA, 

2001). Segundo o Decreto-Lei no 88, de 2 de março de 1938, quanto às normas 

relativas ao ensino primário e em escolas particulares do Estado, em seu Artigo 4º, 

Parágrafo 1º fica registrado que os professores de Língua Nacional, Geografia, 

História do Brasil, Educação Cívica e Moral deveriam ser brasileiros natos. E, o 

parágrafo 2º, acrescenta que os diretores responsáveis por esses professores 

também deveriam ser brasileiros natos ou naturalizados. No Artigo 7° fica 

estabelecido que se torna obrigatório aos estabelecimentos particulares de ensino 

primário: Parágrafo 1° - oferecer em língua vernácula todas as aulas dos cursos pré-

primário, primário e complementar, inclusive as de educação física, salvo quando se 

tratar do ensino de idioma estrangeiro; Parágrafo 2° - adotar os livros aprovados 

oficialmente; Parágrafo 3° - usar exclusivamente a língua nacional quer na 

respectiva escrituração, quer em placas, cartazes, avisos, instruções ou dísticos, na 

parte interna ou externa do prédio escolar (SANTA CATARINA, DECRETO- LEI no 

88, 1938). 

 O imigrante deveria ter sentimento de pertencimento à Pátria brasileira. A 

estratégia aplicada teve como destaque o idioma. “Os intelectuais e os políticos 

dirigentes da sociedade catarinense elaboraram e colocaram em prática, ações que 

contribuíram de diversas formas para integrar a população à nova ordem” 

(UNGLAUB, 2008, p.3). 

 As reuniões pedagógicas realizavam-se mensalmente e, no ano de 1944, o 

Inspetor Germano Wagenführ fez uma observação quanto ao uso dos cadernos: 

 

[...] é conveniente que todas as alunas das diversas classes do Curso 
Primário tenham cadernos de aula e de lições. Quanto aos cadernos de 
aula, são necessários os de linguagem, caligrafia, aritmética, provas, 
reproduções e desenho. Pelo caderno, deve-se verificar o adiantamento dos 
alunos durante o ano. Os erros devem ser comentados. A criança precisa 
acostumar-se a fazer tudo corretamente (WAGENFÜHR apud COLÉGIO 
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SANTOS ANJOS, 1944, p. 14). 

 

 Segundo Vidal (1998), o caderno fez parte do conjunto material da escola 

primária brasileira na primeira metade do século XX. Além de fazer parte da cultura 

material escolar constituía-se como principal instrumento de registro das atividades 

discentes através do controle das tarefas efetuadas e, também, como 

aprimoramento do fazer docente. 

 As reuniões continuavam se referindo às mais diversas temáticas. Um 

assunto sempre presente e que ocupava destaque nas primeiras reuniões do ano 

escolar, abordava as Associações Escolares. A cada ano novas professoras 

assumiam a orientação destas. Em 18 de março de 1944, a ata assim se refere: 

 

[...] houve a nomeação das professoras para exercerem funções de 
liderança junto às associações escolares: Grêmio Lítero- Musical Santa 
Catarina, a professora Irmã Margarida; Liga Pró- Língua Nacional, Irmã 
Margarida; Clube da Leitura D. Pedro II, Irmã Águeda; Biblioteca Visconde 
de Taunay (Curso secundário), Irmã Aveline; Biblioteca Santos Anjos (Curso 
Primário), Irmã Águeda; Jornal Escolar “Angelus”, Irmã Margarida; Liga da 
Bondade, professora D. Ivete Mazali; Pelotão da Saúde, professora D. 
Elmira Kroetz; Côro Orfeônico, Irmã Aveline; Grêmio Esportivo Santos 
Anjos, professor Homero Ramos (WAGENFÜHR apud COLÉGIO SANTOS 
ANJOS, 1944, p. 25). 

 

 Na sequência, as atas de Reuniões Pedagógicas apresentam temáticas 

referentes: - a realização de círculo de pais e professores; - ao plano de trabalho 

anual; - a Campanha do Natal dos Lázaros, normalmente registrada em atas de fim 

de ano, onde as alunas do colégio angariavam uma quantia em dinheiro para ser 

enviada a uma entidade beneficente, em Florianópolis (SC) que amparava crianças, 

filhos de pais portadores de hanseníase; e, continuava a insistência para que as 

reuniões mensais fossem mantidas. 

 Quanto à caligrafia as recomendações eram as seguintes: 

 

A repetição da mesma frase no caderno de caligrafia não é favorável, 
porque as crianças deixam de escrever com cuidado logo que o assunto 
lhes for conhecido, melhor é que as professoras escrevam no quadro uma 
só palavra, ensinando o necessário e chamando atenção aos erros mais 
comuns, em seguida verificará o que os alunos escreveram. As crianças 
devem escrever a palavra inteira sem interrupção (WAGENFÜHR apud 
COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1944, p. 14). 

 

 Com referência à correção dos trabalhos gráficos e atitudes do professor em 

sala de aula, o inspetor, em 1945, faz as seguintes observações: 
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a) Os erros nos ditados podem ser assinalados por meio de um traço com 
tinta vermelha. É inconveniente que os alunos escrevam cada palavra 
errada por três vezes. Nas reproduções as emendas podem ser feitas a 
tinta vermelha e logo no caderno limpo. Se a criança errou muito, pode 
copiar a composição. Deste modo a professora verificará, nos exercícios 
sucessivos, o progresso do aluno. Cada exercício deve ser corrigido 
imediatamente, a fim dos alunos ficarem cientes dos erros e não os 
repetirem no exercício posterior. b) Toda classe deve prestar atenção, 
senão a professora perderá tempo em explicar o mesmo assunto umas 
vezes. A professora deve ter toda a classe sob as suas vistas e chamar a 
todas. Nas aulas escritas a professora precisa ficar no meio dos alunos, a 
fim de auxiliá-los para evitar a maioria dos erros, como ortografia, 
pontuação, acentuação, etc. c) Como queremos educar a criança para a 
vida, devemos o quanto possível ligar os assuntos às condições de vida dos 
alunos. Podemos alcançar isso em muitos assuntos de cada uma das 
matérias de ensino, seja na Aritmética, em Português, na Geografia ou nas 
Noções. d) Onde for possível deve-se concretizar os assuntos. Em cada 
assunto haja três fases, na primeira fase, o professor em colaboração com 
os alunos expõe o assunto novo, ligando-o a outro já estudado. Na segunda 
fase o professor verificará se o assunto foi compreendido, fazendo 
perguntas. Na terceira fase, uma aluna auxiliada pela professora, exporá o 
tema em questão [...] (WAGENFÜHR apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 
1945, p. 18). 

 

 Em 30 de abril de 1946, o inspetor novamente reforça o uso dos cadernos e a 

maneira de realizar a correção dos trabalhos gráficos:  

 

[...] Cadernos de Lição de Casa – não devem ser chamados de “borrão”, é 
melhor fazer exercícios menores e registrar a nota no Gráfico de Notas. A 
professora deverá estar sempre em dia com as correções e ser justa na 
nota. 4º - Cadernos de Reprodução – são cadernos onde são registrados os 
exercícios de todas as disciplinas. 5º - Aulas de Linguagem no 2º e 3º ano – 
as aulas devem ser mais práticas e menos teóricas. Os exercícios de 
concordância e de pronúncia são de muito valor. 6º - Correção dos 
Trabalhos de Português – nos ditados os erros devem ser assinalados por 
um traço debaixo do erro, e a correção será feita em classe, escrevendo o 
aluno a palavra que errou 3 a 4 vezes. Nas redações livres, além da 
emenda, há a necessidade de marcar também, os erros de ortografia para 
serem corrigidos como nos ditados. 7º - Aulas de Aritmética – ao ensinar um 
cálculo, deve-se logo, ligá-lo a um problema real. “Português e Aritmética 
são matérias básicas, pelo progresso destas duas matérias avalia-se o 
progresso de toda a escola” (WAGENFÜHR apud COLÉGIO SANTOS 
ANJOS, 1946, p. 21 verso). 

 

 O destaque para o uso dos cadernos e a ênfase no ato de escrever insere-se 

no dia a dia da escola. Os cadernos são significativos registros que implicam o 

domínio de alguns saberes, e fazem parte da cultura escolar. São, também, recursos 

didáticos frequentemente utilizados, instrumentos de controle pedagógico e social, 

transitam entre a escola e a casa, portanto favorecem o controle mútuo entre pais e 

professores, possibilitam às famílias o acompanhamento das atividades 
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desenvolvidas na sala de aula. São materiais que se tornam, ao longo da trajetória 

escolar, registro de aprendizados, retrocessos, tentativas, erros e acertos. 

 A caligrafia elegante do início do século XX inquietava os higienistas que 

preconizavam uma posição normal da criança ao escrever: tronco reto, papel 

posicionado paralelamente à carteira, sentar-se corretamente, segurar a caneta de 

maneira apropriada, observar a inclinação de 45 graus entre o papel e a pena. Havia 

um severo controle do corpo. Com os ideais escolanovistas o ato de escrever 

passou a ser entendido como uma expressão do pensamento. A disciplina do traço 

estava associada ao disciplinamento mental. O bem falar/ pensar estaria associado 

ao ato de escrever. Por isso a evidência dada aos cadernos e ao ato de escrever 

corretamente. O inspetor não aprovava os cadernos de borrão porque neles, a 

criança não teria o devido capricho, pois sabia que deveria realizar novamente as 

tarefas, isto poderia trazer um mau vício; os cadernos de caligrafia, muitas vezes, 

eram sinônimos de castigo, por isso a solicitação de que o educando não realizasse 

cópias repetitivas nestes (VIDAL, 1998).  

 As reuniões pedagógicas apresentavam uma sistematização em primeiro 

lugar, a apresentação de um plano de aula de uma das professoras e na sequência 

um “comunicado”. O plano de aula era exposto pela professora e apreciado pelas 

demais colegas, que poderiam opinar sobre ele. E o “comunicado” era um assunto 

aleatório escolhido pela educadora, de interesse a todos. As professoras que iriam 

apresentar eram selecionadas sempre anteriormente, tinham que se preparar para 

tal tarefa a ser apresentada na reunião seguinte. Entre os anos de 1943 a 1946 as 

temáticas dos comunicados envolveram alguns assuntos como: A Liga da Bondade 

e a Socialização dos Recreios (1943); Interesse Pedagógico (1944); Educação Moral 

(1944); Formação Econômica (1944); Leitura (1944); Cooperação entre Alunos Pais 

e Professores (1944); Jogos (1944); Disciplina (1944); Valor da Educação Física 

(1945); O Professor Ideal (1946); Educação: Educar e Ensinar (1946); Educação 

Moral no Ensino (1946); O Preparo das Lições (1946); Educação do Sentimento 

Estético (1946). (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943 - 1975) 

 Os Planos de Aula apresentados entre 1943 e 1946 versaram sobre: 

Produções do Brasil (4ª série, 1943); Aritmética (1ª série, 1943); Aula Modelo (2ª 

série, 1944); Frações Ordinárias (4ª série, 1944); Aritmética: Divisão (2ª e 3ª série, 

1944); Duque de Caxias (3ª série, 1944); Comparação das diversas partes do 

mundo em relação aos aspectos: Clima e Produção (4ª série, 1944); Milho (1ª série, 
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1944); Alfabetização e Silabação (1ª série, 1944); Advérbios (4ª série, 1945); A 

Circulação do Sangue (4ª série, 1945); Noções Comuns: Produtos Animais (3ª série, 

1946); Ciências Naturais (2ª série, 1946); Independência do Brasil (4ª série, 1946). 

 Esta dinâmica de apresentar um Plano de Aula e/ou um Comunicado sempre 

no início das Reuniões Pedagógicas se constituiu como uma oportunidade de 

formação docente, favorecendo a aprendizagem e a troca de informações entre as 

professoras. Além disso, oportunizou um sistema de apreciação, onde as mesmas 

eram constantemente avaliadas pela diretora, ou pelo Inspetor Escolar quando este 

participava das reuniões. Estabeleceu ainda uma atitude de competição, onde as 

educadoras precisariam oferecer o melhor de si para serem aceitas na comunidade 

escolar, principalmente por se tratar de uma instituição confessional privada, que 

tinha compromissos educativos e formativos para com os educandos perante os pais 

que confiavam a doutrina de seus filhos à congregação. Estas reuniões pedagógicas 

foram sugeridas pelo inspetor escolar para que acontecessem tal qual nos Grupos 

Escolares. Vidal (2005b) reconhece que os Grupos Escolares fundaram uma 

representação do Ensino Primário que não apenas regulou o comportamento de 

professores e alunos, no interior das instituições, mas também disseminou valores e 

normas sociais e educacionais para uma parcela da sociedade brasileira como 

símbolo de coesão e status. Neste caso, reconhece-se que isto também foi 

estendido às escolas confessionais que estavam submetidas aos mesmos modelos 

dos Grupos Escolares, devido ao seu compromisso social. 

 

4.4 INSERÇÃO DE NOVOS SABERES ESCOLARES NO CURSO DE FORMAÇÃO  

      DAS PROFESSORAS PRIMÁRIAS 

 

Nós fazíamos muitas apresentações de bailados, às vezes no colégio, às 
vezes no salão da Igreja. Festa era demais! Festa da Bandeira, Festa da 
Independência, Festa Junina, tinha até discurso [...] (INOCÊNCIO, 2011 - 
Estudante do Colégio Santos Anjos entre os anos de1939-1941) 

 

 A Escola Normal do Colégio Santos Anjos foi criada em 22 de fevereiro de 

1929, através do Decreto no 2.257 (COLÉGIO SANTOS ANJOS, s/d), foi a primeira 

do município. Também, em 1929, foi instituído o Curso Complementar no Colégio 

Santos Anjos. No mesmo ano de sua criação, foi equiparado às Escolas 

Complementares do Estado de Santa Catarina pelo Decreto no 2.332 de 8 de 
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outubro de 1929. Havia, então, neste ano, três cursos: O Curso Primário de quatro 

anos, o Curso Complementar de três anos e o Curso Normal de quatro anos. 

A Escola Complementar era destinada aos que concluíssem o curso primário 

e os egressos desta poderiam matricular-se no terceiro ano da Escola Normal, uma 

vez que o programa das escolas complementares era constituído dos dois primeiros 

anos da Escola Normal, divididos pelos três anos do Curso Complementar (TEIVE, 

2008). Constituiu-se assim, dois ciclos: a Escola Complementar, de três anos de 

duração, que corresponderia ao primeiro ciclo, e, a Escola Normal, com duração de 

quatro anos, que corresponderia ao segundo ciclo. 

A finalidade da escola complementar era, a princípio, formar professores 

primários. A partir de 1930 as Escolas Complementares passaram a denominar-se 

Escolas Normais Primárias e as Escolas Normais passaram a se chamar Escolas 

Normais Secundárias, com três anos de duração (SCHEIBE; VALLE, 2007). 

 A Reforma do Ensino realizada por Luiz Sanches Bezerra Trindade, Diretor da 

Instrução Pública de Santa Catarina, segundo Decreto no 713, de 8 de janeiro de 

1935, estabeleceu novas formas para as Escolas Normais, transformando-as em 

Institutos de Educação. Estes institutos, segundo Daniel (2007) deveriam se 

organizar nos seguintes graus de ensino: pré-primário (3 anos); primário (4 anos); 

fundamental (5 anos); normal (2 anos). A Reforma teve, sobretudo, como objetivo o 

aperfeiçoamento do professorado, elevando-lhe o nível de cultura e desenvolvendo-

lhe as aptidões pedagógicas.  

 Segundo Schüeroff (2009), na prática o Curso Normal Primário que substituiu 

o Curso Complementar funcionou anexo aos Grupos Escolares com duração de três 

anos. A Escola Normal Secundária de mais três anos e a Escola Normal Superior 

Vocacional de dois anos viria na sequência. Estabelecia-se a matrícula nas Escolas 

Normais Secundárias aos educandos que concluíssem a Escola Normal Primária, e 

aos que quisessem ingressar na Escola Normal Superior Vocacional exigia-se o 

término do curso da Escola Normal Secundária. Esta foi uma significativa alteração, 

uma vez que, desde 1911, com a criação das Escolas Complementares, os alunos 

que concluíssem o Curso Complementar poderiam ser matriculados no terceiro ano 

da Escola Normal. Os alunos que terminavam a Escola Normal Superior Vocacional 

recebiam um diploma de habilitação para o magistério de preferência, nos Grupos 

Escolares e Escolas Normais Primárias. A partir disso, exigiam-se novas habilidades 

acadêmicas na formação de professores (SCHÜEROFF, 2009, p.28): 



169 

 

Com a Reforma Trindade houve mudança no currículo da Escola Normal 
Primária, antiga Escola Complementar, com a inserção das disciplinas 
denominadas Noções de Psicologia e Pedagogia, mas o tempo de estudos 
para formar-se professor para as zonas rurais continuou o mesmo de antes, 
três anos de estudos. 

 

 E Schüeroff (2009) ainda continua: 

 

A Reforma Trindade de 1935 teve vida efêmera. Seguindo a lógica de 
modernização e nacionalização do ensino, a partir de 1938 novas 
mudanças foram efetuadas. Em 8 de dezembro1938, pelo Decreto nº 244, o 
Curso Normal Primário, anexo aos Grupos Escolares, passa a denominar-se 
novamente de Curso Complementar, agora com duração de 2 anos e não 
apresenta mais o objetivo de formar professores para as zonas rurais do 
Estado. O objetivo passa a ser o de intensificar e ampliar a cultura primária. 
Em seguida, no ano de 1939, pelo Decreto-Lei nº 306, reorganizaram-se os 
Institutos de Educação (SCHÜEROFF, 2009, p. 28-9). 

 

 No ano de 1935, existiam em Santa Catarina duas escolas normais 

secundárias oficiais transformadas em Instituto de Educação, uma em Florianópolis 

e outra em Lages. Havia ainda, quatro escolas particulares equiparadas aos 

Institutos de Educação oficiais: uma em Florianópolis, anexa ao Colégio Coração de 

Jesus; outra, anexa ao Colégio Santos Anjos em Porto União; a terceira, anexa ao 

Colégio Aurora, em Caçador; e a quarta anexa ao Colégio Sagrado Coração de 

Jesus, em Canoinhas (SILVA, 2004). O Colégio Santos Anjos oferecia o regime de 

internato para as alunas do Curso Normal (Figura 33), tinha um número significativo 

de educandas que vinham de muitas regiões e ainda recebia as alunas externas. 
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FIGURA 33 – ALUNAS DO INTERNATO (1937) 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos 

 

 Em 1939 pelo Decreto-Lei no 306, de 2 de março de 1939, do Estado de 

Santa Catarina, houve reforma dos Institutos de Educação criados em 1935, pela 

Reforma Trindade. O Curso Normal Primário e Normal Secundário foram reunidos 

num só Curso Fundamental Secundário de cinco anos, com os programas das cinco 

respectivas séries do Colégio Pedro II. O Curso Normal Superior Vocacional foi 

denominado de Curso Normal, a partir de 1940, com três séries. O Curso 

Fundamental de cinco anos foi criado nestes institutos, e passou a ser uma 

exigência para o ingresso a este Curso Normal. 

 Em 2 de janeiro de 1946, através da Lei Orgânica do Ensino Normal pelo 

Decreto-Lei Federal nº 8.530, a educação catarinense sofreu nova e importante 

alteração. A formação de professores necessitaria se adequar às leis estabelecidas 

pelo Governo Federal. O Ensino Normal ficou dividido em dois ciclos: o Curso de 

Regente de Ensino Primário (Curso Normal Regional) e o Curso de Formação de 

Professores. O Curso de Formação de Professores Primários de três anos (Curso 

Normal) deveria ser cursado após a conclusão do curso ginasial ou de regente de 

ensino primário. Esse curso necessitaria ser ofertado em Escolas Normais e 

Institutos de Educação (SCHÜEROFF, 2009). (Quadro 8) 
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QUADRO 8 – DENOMINAÇÕES DO CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

ENTRE AS DÉCADAS DE 1930 E 1940 NO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Ano Denominações 

1929 – Decreto n
o
 2.332, de 8 

de out. 1929 
Curso Complementar (3 anos) 
Curso Normal (4 anos) 

1935 – Reforma Luiz Sanches 
Bezerra Trindade (Decreto n

o
 

713, de 8 de jan. de 1935) 

Curso Normal Primário (4 anos) 
Curso Normal Secundário (3 anos) 
Curso Normal Superior Vocacional (2 anos) 

1939 – Decreto-Lei n
o
 306, de 

2 de março de 1939. 
Fusão do Curso Normal Primário com o Curso Normal Secundário, 
dando origem ao: 
 
Curso Fundamental (5 anos) 
Curso Normal – a partir de 1940 (3 anos) 

1946 – Lei Orgânica do 
Ensino Normal. Decreto-Lei n

o
 

8.530, de 2 jan. 1946. 
 

Curso Normal         Curso Normal Regional (4 anos) 
em dois ciclos        Curso Normal (3 anos) 

Fonte: Schüeroff, 2009. 

 

 O quadro 9 aponta as disciplinas oferecidas no Curso Fundamental, o qual 

existiu entre os anos de 1939 a 1949, no Colégio Santos Anjos, a partir da fusão do 

curso normal primário e curso normal secundário.  

 

QUADRO 9 - RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS DO CURSO  

FUNDAMENTAL EM 1944 

1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 

1º grupo 1º grupo 1º grupo 1º grupo 1º grupo 

Port. 
Francês 
Latim 
Matemática 
Hist. Geral 
Geo. Geral 
 

Port. 
Francês 
Latim 
Matemática 
Inglês 
Hist. Geral 
Geo. 
 

Port. 
Francês 
Latim 
Matemática 
Inglês 
Ciên. naturais 
Hist. do Brasil 

Port. 
Francês 
Latim 
Matemática 
Inglês 
Ciên. naturais 
Hist. do Brasil 

Port. 
Matemática 
Ciên. naturais 
Física 
Química  
 

2º grupo 2º grupo 2º grupo 2º grupo 2º grupo 

Desenho 
Canto orfeônico 
Trabalhos manuais 
Educ. física 
Ensino Religioso 

Desenho 
Canto 
orfeônico 
Trabalhos 
manuais 
Educ. física 
Ensino 
Religioso 

Geo do Brasil 
Desenho 
Música 
Educ. física 
Ensino 
Religioso 

Geo do Brasil 
Desenho 
Música 
Educ. física 
Ensino 
Religioso 

Desenho 
Canto orfeônico 
Trabalhos manuais 
Educ. física 
Ensino Religioso 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Livro de Atas dos Exames Finais, de 2ª Época e de  
Admissão para o Curso Normal. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1947. 

 

 Além das mudanças de nomenclaturas dos cursos de formação de 

professores, devido aos decretos ao longo da década de 1930 e 1940, houve 
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alterações na proposta da formação de professores, as quais refletiram ideias dos 

defensores da Escola Ativa. Estas apresentaram semelhanças com as reformas 

empreendidas por Lourenço Filho, em 1931, na Escola Normal de São Paulo, e por 

Fernando de Azevedo, em 1928, no Rio de Janeiro (SILVA, 2004, p.1).  

 A principal proposta estava na inserção de novas disciplinas na Escola 

Normal Secundária. Na formação de professores, estiveram presentes as disciplinas 

de Biologia, Psicologia e Sociologia sob a forte influência dos pressupostos 

científicos desejadas por este modelo de escola. Às disciplinas que faziam parte do 

primeiro grupo pertenciam: Psicologia Educacional, Pedagogia, Biologia 

Educacional, Sociologia Educacional, História da Educação, Metodologia e Prática 

de Ensino e Língua e Literatura Vernácula. As disciplinas que compunham o 

segundo grupo eram: Desenho Pedagógico, Música e Canto Orfeônico, Trabalhos 

Manuais para Homens, Trabalhos Manuais para Mulheres, Educação Física para 

Homens e Educação Física para Mulheres (SILVA, 2004). 

O Curso complementar ao ser implantado, em 1929, previa as seguintes 

disciplinas: 

 

I
o
anno – Portuguêz, Francez, Allemão, Arithmética, Geometria, Agricultura, 

Geographia, História do Brasil, Physica, Educação Moral e Cívica, Desenho, 
Gimnástica, Música. II

o
anno - portuguêz, francez, allemão, arithmética, 

geometria, geographia, história do Brasil, physica, educação moral e cívica, 
trabalhos, desenho, gymnástica, música. III

o
anno - portuguêz, francez, 

allemão, arithmética, química, higiene, história natural, botânica, zoologia, 
música, trabalho, gymnástica, desenho (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1930 
– 1938, p. 3). 

  

 Segundo o Regulamento das Escolas Complementares de Santa Catarina, na 

década de 1930, o currículo deste grau de ensino deveria constar das seguintes 

matérias: 

 
I anno – Portuguêz, Francez, Allemão, Arithmética, Geographia, 
Gymnástica, Desenho, Música, Trabalhos. II anno – Portuguez, Francez, 
Allemão, arithmética, Álgebra, Geographia, Gymnástica, Desenho, Música, 
Trabalhos. III anno – Portuguez, Allemão, Arithmética, História do Brazil, 
Princípios de História Natural, Geometria Plana, Desenho, Música, 
Gymnástica (SANTA CATARINA, Decreto n

o
 604, 1911). 

 

 Observa-se que houve um esforço do Colégio Santos Anjos em cumprir o 

regulamento proposto, até mesmo incluindo a disciplina de Educação Moral e Cívica. 

Chervel (1988, p. 32) argumenta que as disciplinas escolares são inseparáveis das 
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finalidades educativas, e constituem “um conjunto complexo que não se reduz aos 

ensinos explícitos e programados”.  

 Neste momento histórico, década de 1930, havia a intenção da modernização 

do Estado Brasileiro segundo interesses de uma burguesia industrial emergente e 

sobrevinham calorosos debates entre católicos e liberais. Em termos de Estado de 

Santa Catarina, os Grupos Escolares e as Escolas Complementares já haviam sido 

instalados e existiam inúmeros núcleos de imigrantes cuja formação intelectual 

tornava-se responsabilidade da escola. Esta, portanto, tinha que oferecer um ensino 

mais moderno de acordo com a intenção do Estado.  

A disciplina de alemão foi ofertada no Colégio Santos Anjos até o final do ano 

de 1938, segundo consta o registro em livro de atas de notas do Curso 

Complementar em 19 de dezembro de 193854. Sendo que depois desta data não 

foram encontradas mais referencias55. 

Entre os anos de 1938 e 1945 as línguas estrangeiras provenientes dos 

imigrantes que habitaram a região sul do Brasil foram proibidas, “principalmente a 

alemã, quando da execução do plano nacional populista do Governo Vargas, que 

desenvolveu a <campanha de nacionalização>, alcançando diretamente as 

comunidades alemãs e teuto-brasileiras, italianas e ítalo brasileiras nos estados 

sulistas” (THOMÉ, s/d). Este fato ficou conhecido como a segunda campanha de 

nacionalização do ensino. A nacionalização deveria ocorrer através do ensino. Os 

professores nacionais precisariam ser capazes de se ambientarem nos meios 

estrangeiros e transformarem as mentalidades dos educandos. As escolas públicas 

eram severamente controladas, o problema estava nas particulares, por isso foi 

criada, em 1938, a Inspetoria Geral das Escolas Particulares e Nacionalização do 

Ensino através do Decreto-Lei no 124, de 18 de junho de 1938 (SANTA CATARINA, 

1938) que seria uma forma de fiscalização eficiente dessas escolas. Todos os 

documentos escolares deveriam ser escritos em português. Além da proibição da 

língua dos imigrantes nas escolas, houve inúmeros atos repressivos. Segundo 

Thomé (s/d) em setembro de 1938, depois do Golpe do Estado, os embaixadores se 

retiraram do Brasil, e meses depois, aconteceu o rompimento completo das relações 

                                                           
54

Durante a primeira campanha de nacionalização a língua alemã no interior das escolas não foi 

totalmente banida tendo em vista que seria um atrativo para alunos imigrantes. Entretanto, 
gradativamente foi sendo substituída pela língua portuguesa. (THOMÉ, s/d) 

55
 Naturalmente em virtude da Campanha de Nacionalização. 
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e foi decretada a Guerra ao Eixo por parte do Brasil. Em 1938 decidia-se ampliar as 

medidas de nacionalização do ensino. 

 

A “Campanha de Nacionalização”, levada a efeito em todo o País pela 
Ditadura de Getúlio Vargas, no Estado Novo (1937-1945), alcançou em 
cheio o Estado de Santa Catarina com conseqüências negativas imediatas, 
principalmente nos municípios localizados nas zonas de colonização. 
Entendendo-se que a influência estrangeira ameaçava a unidade nacional 
brasileira, o objetivo do Governo de Getúlio Vargas, na segunda metade da 
década de 1930, foi “nacionalizar” as populações consideradas 
“alienígenas”, compostas pelas minorias étnicas de imigrantes europeus, 
notadamente alemãs e italianas, por ele consideradas nazistas e fascistas, 
uma vez que, estas, insistiam em manter as culturas de origem. Um desses 
problemas, para a segurança nacional, estava no sistema educacional, com 
a utilização de professores estrangeiros e o uso das línguas estrangeiras 
nas escolas (THOMÉ, s/d, p. 3). 

 

Estes fatores tiveram influência direta sobre a educação brasileira 

provocando, então, a nacionalização do ensino e a consequente eliminação 

definitiva da disciplina de alemão do currículo no Colégio Santos Anjos. 

Nas disciplinas listadas anteriormente, no referido programa da Escola 

Complementar, verifica-se a presença da disciplina de Higiene e de Ginástica como 

forma de regeneração do homem prevista pelo novo regime republicano, bem como 

as disciplinas científicas (física, química, aritmética...), que dariam uma melhor 

qualificação à população brasileira, e a Educação Moral e Cívica necessária para 

formar o cidadão. 

 Quanto aos conteúdos lecionados no Curso Complementar apresentam-se os 

seguintes: 

 

I
o
anno - Português: adjetivo e analyse; Francez: tradução em português, lição 

n
o
 23; Allemão: tradução de português em allemão, themma 2,3,5; 

Arithmética: máximo divisor commun; Geometria: problemas, superfície dos 
polygonos; Agricultura: sementeiras em geral. II

o
anno – Português: uma carta 

de convite na segunda pessoa do singular, passando-a para a terceira 
pessoa e segunda pessoa do plural; francez: temma n

o
 23, tradução em 

português; Allemão: exercícios 3,4,5, em allemão e português; Arithmética: 
problemas, raiz quadrada; Geometria: problemas, superfície dos polygonos; 
Agricultura: sementeiras em geral; História do Brasil: primeiro governador do 
Brasil; Geographia: América do Norte em geral; Physica: matéria e corpo; 
Educação Moral e Cívica: Educação Moral e Cívica e Introdução Moral 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1930 – 1938, p. 15 - 17 verso). 

 

 É possível perceber que as disciplinas e seus respectivos conteúdos não 

expressavam nenhuma especificidade que contribuísse com a formação profissional 

de futuros educadores de escolas primárias, apenas visavam ampliar a cultura geral 
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do Curso Primário. Somente em 1935, com a Reforma Trindade, é que houve a 

inserção de matérias fundamentais para a formação de professores como: Noções 

de Psicologia e Pedagogia. E, a partir de então a Escola Complementar passou a 

ser designada Escola Normal Primária. 

 As provas avaliativas sobre os conteúdos aprendidos eram realizadas três 

vezes ao ano, no mês de maio, agosto e dezembro sob apreciação de uma banca 

examinadora normalmente formada pela professora da classe, uma segunda 

professora e a diretora. As provas constavam de exames escritos e orais com sorteio 

de “pontos”. Era preparada uma lista com dez questões e havia um sorteio no dia da 

prova, selecionando um tema para que a turma desenvolvesse. Esta prática 

pedagógica exigia o estudo de todo o conteúdo lecionado, pois o educando não 

sabia qual temática seria sorteada. 

 No ano de 1932, estão elencados os pontos sorteados para as sabatinas. 

Encontram-se listados os seguintes temas: 

 

Mês de Maio -I
o
anno – Português: reprodução em prova duma poesia e 

análise gramatical; Arithmética: frações decimais; Francez: version e 
tradução; Allemão: declinação do masculino, feminino e neutro; Geometria: 
triângulo, definição e exercícios gráficos. II

o
anno – Português: análise 

gramatical, carta na segunda pessoa do singular; arithmética: problemas 
sobre sistema métrico; Francez: verbo parler e ditado; Allemão:  verbo 
meinen e ditado;Geometria: circunferência e exercícios numéricos. III

o
anno 

– Português: análise gramatical e lógica; Francez: verbo parler e ditado; 
allemão: verbo meinen e ditado; Arithmética: problemas sobre o sistema 
métrico. Mês de Agosto -I

o
anno – Português: interpretação de uma leitura; 

Francez: versão e dez frases com verbos regulares da 1ª conjugação; 
Allemão: tradução dum trecho dado e colocar no mesmo trecho o 
possessivo em lugar de artigos; Arithmética: operações sobre multiplicação 
e divisão das frações ordinárias; Geometria: polygonos, exercícios gráficos 
e numéricos. II

o
anno – Português: análise lógica e ditado; Francez: versão e 

ditado; Allemão: descrição da sala de aula e as três declinações; 
Arithmética: números complexos e problemas; Geometria: prisma. III

o
anno – 

Português: um pão, descrição; Francez: versão e ditado; Allemão: descrição 
da sala de aula e as três declinações; arithmética: números complexos e 
problemas. Mês de Dezembro – I

o
anno – Português: um jardim, descrição e 

análise gramatical; Francez: tradução, ditado, e verbo parler no indicativo; 
Allemão: cópia e passar os verbos da mesma para o imperfeito; Arithmética: 
divisibilidade e problemas; Geometria: triângulos, definições e exercícios 
gráficos e numéricos. II

o
anno – Português: sujeito, predicado e análise 

lógica; Francez: versão, ditado e verbo finir no indicativo; Allemão: tradução, 
indicar o gênero de dez substantivos, verbo kennen; Arithmética: números 
complexos e problemas; Geometria: círculo, definição, exercícios gráficos e 
numéricos; Geografia: Oceania; História do Brasil: transmigração da família 
real para o Brasil; Educação Moral e Cívica: poderes da República; Physica: 
calor, dilatação dos corpos e termômetro. III

o
anno – Português: um passeio, 

descrição, prefixos; Francez: versão, ditado e verbo finir no indicativo; 
Allemão: tradução, indicar o gênero de dez substantivos e verbo kennen; 
Arithmética: números complexos e problemas; Química: a água; Higiene: 
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higiene da casa e ventilação; História Natural: caracteres distintivos entre 
animais e vegetais; Botânica: raiz; Zoologia: aparelho da digestão 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1930 – 1938, p.7-8 verso). 

 

 Nota-se a importância das línguas através das exigências de exercícios sobre 

análise gramatical, interpretação de leitura, descrições, ditados, conjugação de 

verbos, sujeito, predicado... Além de dominar a língua portuguesa o aluno deveria ter 

noções de francês e alemão. A influência francesa sobre a educação brasileira, veio 

dos padrões europeus e de acordo com Chervel (1988) a partir do início do século 

XX, ocorreu uma modernização das humanidades, sendo que o caráter clássico 

dessas foi substituído pelo ensino das línguas vivas, comandado pela língua 

francesa.  

 Discussões e debates marcaram a configuração do currículo do curso normal 

entre as décadas de 1930 e 1940. Nesse processo esteve em jogo a substituição de 

uma cultura humanista pela cultura científica. No curso normal almejou-se a difusão 

de conhecimentos úteis, entretanto não se abriu mão do caráter distintivo da classe 

que freqüentava este grau de ensino. No pequeno informativo a seguir (figura 34), 

constam indícios de uma educação sob um modelo novo e moderno, requisitado 

pelos pioneiros da educação, que adentrou as escolas particulares mesmo que 

escamoteado sob os métodos tradicionais. O Jornal “Terra Livre”, de 4 de dezembro 

de 1932, lançou o anúncio sobre a escola e o serviço oferecido pela mesma por 

“preço muito commodo” (JORNAL TERRA LIVRE, 1932). 

 

FIGURA 34 – JORNAL TERRA LIVRE DE 4 DE DEZEMBRO DE 1932 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos. 
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O anúncio apresenta peculiaridades do curso em 1932, a existência de 

laboratórios, pátio para prática de atividades esportivas, corpo docente reconhecido 

pelo Estado, e, além disso, a existência do Curso Complementar que daria as 

supostas bases para o Curso Normal.  

 Em Santa Catarina, na década de 1930, as escolas normais ao sofrerem uma 

reorganização em sua estrutura preocuparam-se em conferir um caráter científico à 

educação. A psicologia, a biologia e a sociologia eram as ciências que exerciam 

influência na constituição do pensamento educacional (CARVALHO; DAROS; 

SGANDERLA, 2012). Nessa época, observou-se a disposição a considerar a 

psicologia experimental como fundamento da pedagogia, havendo um grande 

entusiasmo dos professores normalistas em relação à produção teórica da 

psicologia tanto europeia quanto norte-americana. “Uma das expressões da grande 

penetração desse pensamento no Brasil foi a obra Introdução ao Estudo da Escola 

Nova, de Lourenço Filho, publicada pela primeira vez em 1930 e que, por sua 

grande repercussão e aceitação, foi reeditada e ampliada inúmeras vezes” 

(CAMPOS, s/d). 

 Carvalho; Daros; Sganderla (2012, p.3) apresentam um quadro significativo 

(Quadro 10) a respeito das legislações e respectivas nomenclaturas das disciplinas 

de psicologia e pedagogia no currículo da Escola Normal em Santa Catarina. 

. 

QUADRO 10– NOMENCLATURA DAS DISCIPLINAS DE PSICOLOGIA E 

PEDAGOGIA NOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM SANTA 

CATARINA, ENTRE OS ANOS DE 1895 E 1939, CONSIDERANDO A LEGISLAÇÃO 

QUE REGULAMENTAVA TAL FORMAÇÃO 

Leis que regulamentam a formação de 
professores e respectivas nomenclaturas 

Nomenclaturas das disciplinas de Psicologia 
e Pedagogia 

Decreto n. 155, de 10/06/1892 
Escola Normal Catarinense 

Pedagogia e Metodologia 

Lei n. 846, de 11/10/1910 (reforma o ensino) 
Decreto n. 586, de 22/04/1911 
Programa e horário da Escola Normal do 
Estado de Santa Catarina 
Escola Normal Catarinense 

 
 
Noções de Psicologia e Pedagogia 

Decreto n. 1.205, de 19/02/1919 
Escola Normal Catarinense 

Psicologia, Pedagogia, e Instrução Cívica 

Decreto n. 2.218, de 24/10/1928 
Escola Normal Catarinense 

Pedagogia, Psicologia, e Educação Moral e 
Cívica 

Decreto n. 713, de 08/01/1935 
Institutos de educação 
(Escola Normal Primária) 

Psicologia Geral e Infantil 
Psicologia aplicada à educação 
Pedagogia 

Decreto n. 217, de 09/03/1937 Psicologia Educacional 
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Institutos de educação 
(Escola Normal Superior Vocacional) 

Pedagogia 

Decreto- Lei n. 306, de 02/03/1939 
Institutos de educação 
(Curso Normal) 

Psicologia Educacional 
Pedagogia 

Fonte: Daros (2005 apud. CARVALHO; DAROS; SGANDERLA, 2012, p.3) 

 

 Quanto à sociologia, significou um instrumento associado à modernização 

social e institucional no país. As ciências sociais foram componentes cruciais para o 

desenvolvimento das novas elites, com aptidões a assumirem o trabalho de 

construção política do Brasil moderno (DAROS; DANIEL; NASCIMENTO, 2000). 

 São Paulo e Rio de Janeiro, na década de 1930 e de 1940, constituíram o 

centro da intelectualidade brasileira. O Estado de Santa Catarina também estava em 

ampla efervescência intelectual. Constata-se isso através da criação da Academia 

Catarinense de Letras (1924), a criação dos Institutos de Educação de Florianópolis, 

local da intelectualidade da capital, que através de sua revista Estudos Educacionais 

efetivava o intercâmbio entre os intelectuais catarinenses e os intelectuais de 

projeção nacional e internacional.  O Instituto incentivou várias produções científicas 

que contribuíram com questões a respeito da educação no período. Neste âmbito, a 

disciplina de sociologia, considerada ciência “Fundamento da Educação”, ao lado da 

biologia e da psicologia, apresentou-se como um importante instrumento para a 

construção desta nova realidade educacional e de um novo educador (DAROS; 

DANIEL; NASCIMENTO, 2000).  O Departamento Estadual de Educação, em 1939, 

apresentou os programas aprovados pela Superintendência Geral do Ensino para os 

Institutos de Educação de Florianópolis (Curso Normal), regulamentando os 

conteúdos a serem ministrados na disciplina de Sociologia (SANTA CATARINA, 

1939). 

 No fragmento a seguir, observa-se a presença da disciplina de sociologia, em 

1943, no currículo da escola normal do Colégio Santos Anjos, devidamente 

apontada pelo inspetor: 

 

No 1º ano assisti às seguintes aulas: sociologia, português e trabalhos, 
observando muito bom aproveitamento das alunas. No 2º ano assisti: 
sociologia, português, metodologia, trabalhos e prática, verificando, em 
geral, muito bom aproveitamento das alunas. Notei que todas essas aulas 
foram dadas com grande proficiência, estabelecendo em sociologia, 
discussões proveitosas, em prática a crítica que a sucedia dava provas do 
interesse com que as colegas acompanhavam a aula ministrada, fazendo 
objeções interessantes e proveitosas (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1935 – 
1967, p. 10). 
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 A disciplina de Biologia oferecida nas Escolas Normais foi sendo inserida 

desde a Reforma Sampaio Dória, de 1920. A Biologia e a Higiene tiveram papel 

essencial para fundamentar a nova pedagogia. A biologia seguia uma proposta 

criada por médicos higienistas franceses envolvidos neste movimento que 

propunham a regeneração racial, o qual vinha ao encontro das propostas 

educacionais do período republicano. Os estudos de Biologia apontavam que os 

objetivos e a estruturação dada à disciplina, a partir da década de 1930, deveriam 

considerar: 

 

A necessidade social de formação de professoras que levassem uma ação 
civilizadora as mais longínquas localidades do estado e do país, a fim de 
modificar mentalidades e vivências presentes na população brasileira, tidas 
como atrasadas em comparação com outras, predominantes em países 
desenvolvidos na época, em especial os Estados Unidos. Isto se faria, por 
um lado, cuidando tanto da “base biológica” das crianças e de suas famílias, 
como da formação de mães e donas de casa que assumissem certas 
funções familiares, por meio da veiculação de preceitos eugênicos e da 
higiene em seus vários ramos. Por outro lado, era também fundamental a 
formação de professoras eficientes para inserção no mercado de trabalho, 
por meio da apreensão de uma cultura científica (VIVIANI, 2004, p. 207). 

 

 A Biologia Educacional foi aplicada como disciplina escolar, tendo como 

justificativa para sua inserção no currículo da Escola Normal o benefício de seus 

ensinamentos para a prática profissional docente. Além disso, num segundo 

momento, Lourenço Filho (1978) apontava a importância da Biologia para a 

explicação evolutiva infantil envolvendo conhecimentos sobre o crescimento, a 

maturação, adaptação, hereditariedade, condicionamento endócrino e nervoso, 

princípios que pretendiam rever as formas tradicionais de ensino. O conteúdo 

abrangia a puericultura, as doenças infantis, higiene, fases de desenvolvimento da 

criança, alimentação, medicação, estímulos do meio, etc. 

 No ano de 1935 o Curso Normal Primário contemplava as seguintes 

disciplinas (Quadro 11): 

 

QUADRO 11 – RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS DO CURSO NORMAL PRIMÁRIO, 

EM 1935 

1º ano (1935) 2º ano (1935) 3º ano (1935) 

Religião 
Português 
Aritmética 
História do Brasil 
Educação Moral e Cívica 

Religião 
Português 
Francês 
História da Civilização 
Geometria 

Religião 
Português 
Francês 
História da Civilização 
Geometria 
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Geografia  Geografia 
Aritmética 
Ciências Físicas e Naturais 
Álgebra  

Geografia 
Aritmética e Álgebra 
História Natural 
Agricultura 
Alemão 
Psicologia 
Pedagogia 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Livro de Registro de Médias Finais do Curso Complementar n
o
 23 “C”. 

Porto União; Santa Catarina, 1930 – 1938. 

 

 O que se pode verificar é que apenas duas disciplinas no terceiro ano, 

Psicologia e Pedagogia, faziam parte da formação específica do professor. Segundo 

Lourenço Filho (1978) os conhecimentos de biologia, psicologia abrangendo os 

princípios de explicação evolutiva que se ampliavam, foram de importância na 

organização dos métodos de investigação resultando na substituição de normas 

empíricas por outros de maior validade técnica, na organização escolar; na análise 

dos fins da escola e toda a sua problemática; bem como, na elaboração dos 

métodos e técnicas que favoreciam a aprendizagem introduzida numa escola ativa. 

Segundo Lourenço Filho (1978, p.151): 

 

Os alunos são levados a aprender observando, pesquisando, perguntado, 
trabalhando, construindo, pensando e resolvendo situações problemáticas 
que lhes sejam apresentadas, quer em relação a um ambiente de coisas, de 
objetos e ações práticas, quer em situações de sentido social e moral, reais 
ou simbólicas.  

 

Essa dinâmica esteve inserida no Colégio Santos Anjos através da 

construção de salas laboratório (figura 35) aparelhadas com instrumentos 

atualizados, a partir da década de 1940, quando o espaço físico foi ampliado e 

ganhou novas instalações56 (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1942 – 1944). A disciplina 

Biologia Educacional fez parte do currículo da Escola Normal a partir da década de 

1940. 

 

  

                                                           
56

 Domingos (2011) estudante do Colégio Santos Anjos entre os anos de 1943 a 1947, salienta:“nós 
não usávamos os laboratórios. A irmã passava a matéria no quadro [...] Não me lembro dos 
laboratórios [...]”. 
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FIGURA 35 – LABORATÓRIO DE QUÍMICA E BIOLOGIA EM 1943 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

 O método ainda adotado era o Intuitivo ou Lições de Coisas57 que exigia uma 

transposição didática, o que Chervel (1988, p. 33) chama de “aparato metodológico”, 

este aparato consistia em planejar atividades que facilitassem a aprendizagem e ao 

mesmo tempo, oportunizassem que as disciplinas adentrassem os domínios do 

pensamento e do conhecimento. Estes saberes que seriam produzidos na e pela 

escola foram responsáveis em produzir uma cultura. Considerando que a escola 

desenvolve uma relação com a sociedade, exercendo o papel de formar o indivíduo, 

a cultura causa impacto diretamente na vivência desse indivíduo na sociedade 

(FARIA FILHO, 2004). Esta cultura, portanto, foi responsável em fazer com que as 

professoras primárias incorporassem comportamentos pessoais e profissionais. 

 Durante as entrevistas foram percebidas algumas situações, conforme os 

relatos que seguem: 

 

                                                           
57

A estratégia apresentou-se, como uma opção metodológica capaz de atender a demanda do ensino. 

Segundo Valdemarin (2004b, p.119): “a implantação do método intuitivo no ensino brasileiro [...] 
expressa a pretensão de adotar um método didático consoante com a renovação pedagógica em 
curso na Europa e nos Estados Unidos da América, cujos efeitos poderiam ser irradiados para toda a 
sociedade, implementando as transformações sociais, políticas e econômicas almejadas nas últimas 
décadas do império”. O referido método obedece a uma rigorosa sequência de procedimentos que, 
partindo sempre de um objeto, ascende à abstração. Parte de “coisas” já conhecidas para o 
desconhecido. Serve-se de objetos, livros, mapas, quadros Parker, coleção de minerais, caixas de 
formas geométricas, microscópios, coleções de desenhos, máquina de costura e outros materiais, 
além de laboratórios e museus escolares. (VALDEMARIN, 2004b) 
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A Irmã Jacoba era uma excelente professora, ela dava aula de pintura, era 
uma artista! Aprendi muito com ela. Quando eu já estava lecionando usava 
a Cartilha “Pitu” para alfabetizar, e com as habilidades artísticas ensinadas 
pela Irmã Jacoba, eu reproduzia, em tamanho grande, inclusive com 
desenhos, todas as lições da cartilha (DOMINGOS, 2011 - Estudante do 
Colégio Santos Anjos entre os anos de 1943-1947). 
 
 
A Irmã Margarida foi minha melhor professora de Português. Lá (no Colégio, 
durante as aulas) desenvolvi a facilidade para os versos. O colégio 
proporcionava ocasião. Eu era oradora e poetiza, <criei fama>, e, mais 
tarde recebi homenagem da Academia de Letras (INOCÊNCIO, 2011). 
 
 
A Irmã Ignis dava aula de música e eu gostava de cantar. Eu era cantora e 
ia sempre com a Irmã na Missa do Bairro São Pedro, uma vez por mês, 
quando havia missa. Nós íamos de carroça. Eu participava dos cantos de 
fim de ano. (INOCÊNCIO, 2011 - Estudante do Colégio Santos Anjos entre 
os anos de 1939-1941) 

  

 Estes saberes se cristalizavam subjetivamente no modo de ser das pessoas e 

se externavam através da sua relação com a sociedade, ao mesmo tempo 

transformando-a. Portanto, a cultura escolar ocupa um lugar de particular 

importância e “permite articular, descrever e analisar, de uma forma muito rica e 

complexa, os elementos que compõe o fenômeno educativo” (FARIA FILHO, 2004, 

p. 11). Para isso Julia realiza um questionamento: “quais as marcas que a escola 

imprimiu nos indivíduos de uma sociedade onde há efetivamente sempre mais 

escola, já que a formação não para de se prolongar?” (JULIA, 2001, p. 37). Nos 

relatos anteriores foi possível verificar que embora pequenas, as transformações 

ocorreram.  

 No relato a seguir, a professora Inocêncio (2011), normalista da década de 

1930, deixa transparecer as dinâmicas adotadas nas escolas públicas em que 

lecionou, resultado do conhecimento adquirido na Escola Normal do Colégio Santos 

Anjos: 

 

[...] As nossas professoras eram quase todas alemãs. A minha professora 
de português foi a melhor professora que tive, a Irmã Margarida. [...] A Irmã 
Lwitgard era minha professora predileta, lecionava biologia. [...] Depois que 
eu me formei na Escola Normal trabalhei em escola rural pública no 
Município de Canoinhas (SC), depois em Valões (SC), trabalhei com o 
curso primário em escola confessional e escola pública, e também na 
Escola Normal Regional pública, fui uma das fundadoras dessa escola. [...] 
Os inspetores assistiam aula do começo ao fim, eu conheci o professor 
Germano Wagenführ, o Elpídio Caetano da Silva, que era o Inspetor 
Federal, depois o Dráuzio Cunha, e, o Benedito. [...] Eu nunca tive medo 
das avaliações dos inspetores, porque sempre tirei nota 10 nas inspeções. 
No magistério tinha-se promoção por dois motivos: antiguidade e 
merecimento. Graças a Deus eu sempre tive promoção por merecimento! 



183 

Então, o inspetor ficava da primeira hora até a última e assistia aulas em 
todas as classes. O professor trabalhava muito! Às 7h30min era a última 
hora para assinar o ponto. Além de ficar na classe, tinha que cuidar do 
recreio. Ficar com os alunos e não em grupinhos, tinha que circular, 
conversar e fiscalizar. A diretora era intocável. Todos eram obrigados a 
chamá-la de “Dona”. [...] Todo o conhecimento adquirido no Colégio Santos 
Anjos, eu pude aplicar com meus alunos, principalmente as aulas de 
português, pois lá (no Colégio Santos Anjos), fazíamos muitas 
dramatizações, poesias, sessões cívicas, onde desenvolvi alguns talentos, 
como a poesia, e, no Grupo Escolar, por causa disso eu fui a responsável 
pelo Jornal Escolar por muitos anos (INOCÊNCIO, 2011). 

 

 A professora Domingos (2011), normalista da década de 1940, se recorda das 

lições aprendidas no Colégio Santos Anjos: 

 

As professoras eram quase todas alemãs. Irmã Michéia foi professora de 
matemática, ela tinha dificuldade com a língua alemã. O que eu não 
entendia eu levava para a mamãe me ajudar. A Irmã Lwitgard dava livros 
para estudar em casa, ela era professora de biologia. [...] A irmã Jacoba foi 
uma excelente professora de desenho, ela era uma artista! [...] Havia as 
Associações onde nós fazíamos bailados, teatros muito bonitos, os cantos 
de fim de ano eram bem ensaiados, as formaturas eram também muito 
bonitas, eram realizadas no salão da Igreja Matriz, porque lá havia um 
palco. [...] A disciplina era muito rígida, mas elas tinham razão porque havia 
muitas alunas internas; tinha muita higiene, o refeitório era muito limpo; as 
irmãs cultivavam uma horta, plantavam repolho e couve-flor e vendiam para 
a comunidade. [...] As irmãs lecionavam francês, inglês, latim. [...] Quando 
me formei fui trabalhar no Grupo Escolar e fiquei lá muitos anos lecionando 
para o curso primário. [...] Na época que eu comecei lá (no Grupo Escolar) 
havia a Liga Pró-Língua Nacional, a Liga da Bondade, o Pelotão da Saúde. 
[...] Senti-me muito realizada com o magistério, as impressões do professor 
Germano Wagenführ (o inspetor da escola primária) sempre foram ótimas. 
[...] Sempre tive muita disciplina na sala de aula, nunca mandei criança para 
o gabinete, sempre dei aula de porta aberta. O Colégio Santos Anjos ajudou 
bastante, tenho muita recordação boa, tenho saudades! (DOMINGOS, 
2011). 

 

 Quando as ex-alunas se recordam das dramatizações, dos bailados, ensaios 

de canto, formaturas, das associações escolares, deixam transparecer fragmentos 

do ensino ativo absorvido pela pedagogia moderna e utilizado no interior do Colégio 

Santos Anjos. Entretanto, a estratégia em conceder parcialmente esta “liberdade”, foi 

cerceada pelo controle disciplinar, pela exigência de uma higiene exemplar, pela 

inserção das alunas nas associações intraescolares e, ainda, pela submissão dos 

trabalhos ao inspetor escolar, cuja função era fiscalizar. Esta cultura escolar 

apreendida foi incorporada aos hábitos das educandas durante sua atuação 

profissional. 

 As figuras 36, 37 e 38 ilustram as alunas do Curso Normal Primário, Curso 

Normal Secundário e Curso Normal Vocacional, do Colégio Santos Anjos no ano de 
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1937. Nota-se o primoroso alinhamento das educandas, exemplarmente 

uniformizadas e sempre acompanhadas das religiosas. 

 

FIGURA 36 – CURSO NORMAL PRIMÁRIO, EM 1937. 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

FIGURA 37 – CURSO NORMAL SECUNDÁRIO, EM 1937. 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos. 
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FIGURA 38 – CURSO NORMAL SUPERIOR VOCACIONAL, EM 1937. 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

 A Escola Complementar e a Escola Normal possuíam um quadro de alunas 

que pertenciam à Congregação Filhas de Maria. Esta era constituída de alunas 

selecionadas pelo bom comportamento e atuação religiosa que fariam parte de um 

grupo seleto ligado à Igreja Católica a fim de oferecerem serviços à comunidade, 

incluindo a prática da catequese58 (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1935-1967). A 

figura 39 apresenta as jovens participantes desta congregação, observa-se que 

algumas usam uma fita com a medalha da Virgem Maria como se fosse um precioso 

colar. As mais jovens não possuíam a fita, significando que ainda eram candidatas à 

congregação e se preparavam para tal missão apostólica. Outras portavam uma fita 

estreita mostrando que eram as aspirantes, ou seja, iniciantes no trabalho dedicado 

à comunidade. Há ainda aquelas que estão com a fita média, assinalando que já 

cumpriram uma etapa da missão, e por fim aquelas que possuem a fita mais larga 

indicando a sua consagração a Nossa Senhora e um maior tempo de participação 

como Filhas de Maria e serviços prestados à comunidade. 

 

  

                                                           
58

A Congregação Mariana é uma associação pública de leigos católicos, formada por cristãos 

católicos que procuram seguir melhor o cristianismo através de uma vida consagrada a Nossa 
Senhora. 
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FIGURA 39 – FILHAS DE MARIA, ALUNAS DO COLÉGIO  

SANTOS ANJOS, DÉCADA DE 1930 

 
Fonte – Acervo do Colégio Santos Anjos. 

 

 A inculcação dos valores religiosos e a apreensão dos comportamentos, 

fizeram com que a aluna participasse ativamente da comunidade religiosa após sua 

passagem pelo educandário. Esta situação remete a reflexões sobre a cultura que 

se cristalizou nas educandas. Era o processo de evangelização que se estendia 

além muros escolares e transformava o comportamento dos indivíduos. 

 Esse processo evangelizador, foi tomando conta da população local na qual o 

colégio estava inserido e muitas iniciativas das religiosas se concretizaram através 

de ações que passaram a ser esperadas pela comunidade. O relato a seguir 

demonstra a organização das procissões religiosas, sob a responsabilidade das 

MSSpS: 

 

Veio o Bispo de Lages (para a procissão) e foi muito festejado. Isto deu muito 
trabalho, também para mim. Tivemos que ir buscar flores na casa das “Filhas 
de Maria” e das “Senhoras do Sagrado Coração”. Trouxemos cadeiras da 
Rua Mattos Costa até o colégio. Rasgamos folhinhas de cedro para fazer 
tapete de rua. Ficaram muito bonitos os enfeites na frente da Gruta de Nossa 
Senhora de Lourdes que existia na frente do colégio. Também houve canto, 
peças teatrais e declamações, além da Missa Solene (GUNTER apud 
HORBATIUK, 2001, p.34 - Estudante do Colégio Santos Anjos entre os anos 
de 1931-1934). 
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 Este foi um dos objetivos da ação missionária ultramontana, preparar os 

indivíduos para uma nova sociedade, sem se afastarem dos ideais cristãos. Ao 

oferecer educação havia a intenção de também incutir a ideologia religiosa cristã, 

não somente às educandas, mas acima de tudo à comunidade. 
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5 O COLÉGIO SANTOS ANJOS “DRIBLANDO” AS NORMATIVAS   DO ESTADO 

(1947 – 1970)  

 

 Este capítulo ressalta a cultura escolar no Colégio Santos Anjos entre os anos 

de 1947 a 1970, destacando o Curso Primário, Curso Ginasial e Curso Normal. 

Nessa terceira fase de estudo, os graus de ensino existentes na instituição já 

estavam consolidados, porém com a aprovação da Lei 5692/71 modificou-se a 

estrutura educacional vigente transformando-os em 1º e 2º grau, descaracterizando 

as singularidades iniciais do colégio. Os últimos 23 anos que correspondem à data 

de corte desta pesquisa estão inseridos no contexto de Nacional 

Desenvolvimentismo e do Governo Militar. 

 

5.1 O ESTADO DE SANTA CATARINA, O NACIONAL DESENVOLVIMENTISMO  

      E O GOVERNO MILITAR  

 

 No ano de 1945, ocorria o fim da Segunda Guerra Mundial e em 

consequência emergia a Guerra Fria entre os Estados Unidos e a União Soviética, o 

que levou as Nações Unidas a determinarem o Plano Marchal (junho de 1947), um 

plano de ajuda à recuperação econômica da Europa, ficando a União Soviética 

excluída. No Brasil o Governo Vargas era deposto em 2 de outubro de 1945, 

assumindo a presidência da República o presidente Eurico Gaspar Dutra (1946 – 

1951). A sociedade brasileira enfrentava alguns desafios: a necessidade de conter a 

inflação e investir numa sociedade nacional, principalmente na indústria petrolífera; 

era preciso acalmar os ânimos dos grupos políticos descontentes; fazia-se 

imprescindível organizar a crescente urbanização e industrialização (BUFFA; 

NOSELLA, 1997, p. 114). 

 Em 1946, foi votada uma nova Constituição que no campo educacional 

estabelecia as seguintes tomadas de decisões: 

 

A exigência de concursos de títulos e provas para o exercício do magistério 
(Art. 168); a descentralização do ensino (Art. 170 e 171); o caráter supletivo 
do sistema federal (Art. 170, parágrafo único); a cooperação da União com os 
sistemas dos Estados e Distrito Federal (Art. 171, parágrafo único); a 
vinculação orçamentária de um percentual dos impostos destinados à 
educação de base de pelo menos 20% dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, e 10% da União (Art. 169); a assistência aos alunos necessitados 
tendo em vista a eficiência escolar (Art. 172); a criação de Institutos de 
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Pesquisa junto às instituições de ensino superior (Art. 174, parágrafo único); a 
competência da União para legislar sobre as diretrizes e bases da educação 
nacional (Art. 5º, Inciso XV, alínea d) (BRASIL, 1946). 

 

 Fávero (1996) afirma que o texto da Constituição de 1946 é limitado numa 

série de questões fundamentais para construir uma sociedade democrática, 

entretanto reconhece que foi sob sua vigência que a população brasileira viveu 

quase vinte anos de democracia59. 

 Os dispositivos contidos na nova Constituição estimularam a elaboração de 

um anteprojeto de Lei e Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que dava 

competência a União para legislar sobre este assunto e foi encaminhado a Câmara 

Federal, em 1948, por intermédio do Ministro Clemente Mariani, que assumiu o 

Ministério da Educação e Saúde durante o Governo Dutra. Este projeto tramitou na 

Câmara até 1961, provocando muitas discussões até ser revertido na primeira Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei no 4.024/6160. 

 Na sequência iniciou-se um movimento denominado Campanha em Defesa 

da Escola Pública, liderado por educadores da velha geração dos pioneiros da 

Escola Nova. O posicionamento da escola particular era contrário à ação do Estado. 

Embora a República tivesse oficializado o ensino leigo, nunca foi uma ameaça às 

escolas particulares tendo em vista que a elite se educava preferencialmente em 

colégios católicos. Entretanto, a partir do momento em que o ensino público ao ser 

gratuito e democrático oferecia às camadas populares uma possibilidade de acesso 

à participação na vida econômica, de forma menos discriminante, constituía-se 

numa ameaça a elite. Segundo Romanelli (1999): 

                                                           
59

 A Constituição foi considerada um significativo avanço, um grande passo para se traçar uma 

política educacional de âmbito nacional acompanhada da criação de uma série de órgãos que 
impulsionariam o setor educacional; como a criação do SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial) em 1946; o Conselho Nacional de Pesquisa (CNPQ), em 1951; Campanha Nacional de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em 1951; Campanha de Defesa do Ensino 
Secundário (CADES), em 1954; o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e os Centros 
Regionais de Pesquisas Educacionais, em 1955; além de outros (SAVIANI, 2008). 

 
60 A lei foi amplamente discutida antes de ser aprovada. No primeiro momento refletia-se sobre a 

centralização e descentralização, numa segunda fase, com o substitutivo Lacerda, o foco se dirige 
para o apoio à iniciativa privada que segundo Romanelli (1999, p. 175): “reivindicava para si a 
prioridade absoluta de ação e de proteção por parte do Estado; e, portanto ela se opunha a que este 
exercesse a sua função democrática, que era a de fornecer a educação ao povo, educação que 
sendo pública seria gratuita e como tal entraria, em condições favoráveis, na linha de competição 
com a educação particular”. 
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As ideologias conflitantes provinham de correntes conservadoras e correntes 
progressistas, aquelas, favoráveis à manutenção da educação, como 
privilégio de classe, e estas, a favor da democratização do ensino.  Aquelas 
propugnando pela não intervenção do Estado nos negócios da educação, e 
estas, proclamando a necessidade de o Estado exercer sua função 
educadora, como base de garantia e de sobrevivência do regime democrático 
(ROMANELLI, 1999, p. 190). 

  

 Buffa (1979) ao descrever o conflito entre escola particular e escola pública 

salienta que a Igreja foi perdendo a posição dominante ocupada e “com a laicização 

da vida, da cultura e da educação, o poder temporal vai sucessivamente escapando 

das mãos da Igreja” (BUFFA, 1979, p. 101). 

 O elo entre igreja e Estado reforça o bom cidadão e como ele deve ser sob a 

luz do governo político. Portanto, acredita-se que somente a educação cristã é 

adequada e perfeita. Segundo Buffa (1979, p.108): 

 

Na verdade os defensores da escola particular, para dar força aos seus 
argumentos, são obrigados a inventar um inimigo inexistente; o comunismo, 
o totalitarismo, o marxismo. E os defensores da escola pública – os 
liberalistas – negam sua identidade com o inimigo inventando e contra 
atacam taxando os defensores da escola particular em termos de algo que 
eles já não são mais: a classe dominante da sociedade. 

 

 Nos embates finais sobre a legislação Romanelli (1999) afirma que resultou a 

vitória dos antidemocratas e conservadores sob duas formas: 

 

Primeiro através da contenção da expansão do ensino em limites mais 
estreitos do que aqueles reivindicados pela demanda social de educação. 
Essa contenção foi possível graças à presença de dispositivos legais que 
criavam a rigidez, a inelasticidade, a seletividade e a discriminação, como 
ficou demonstrado. Segundo, através da criação de uma estrutura de ensino 
baseada em valores próprios desses grupos dominantes, valores, portanto, 
ligados à velha ordem social aristocrática e oligárquica e presentes na 
escola de tipo acadêmico, sobretudo no ensino secundário e no superior, 
reconhecidamente voltados para o preparo das profissões liberais, de uma 
importância muito maior do que os outros ramos do ensino. Este aspecto da 
legislação acabou servindo de bússola para a orientação da escolha da 
demanda social da educação. (ROMANELLI, 1999, p. 191) 

 

 Mais uma vez observa-se que o desenrolar das discussões ao longo de todo 

o processo de elaboração dessa lei emperrava no posicionamento dos católicos que 

a bloquearam até terem seus direitos garantidos. O suposto financiamento 

reivindicado à iniciativa privada, lançado através do substitutivo Lacerda, teve o 

seguinte desmembramento: 
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Os recursos públicos serão aplicados preferencialmente na manutenção e 
desenvolvimento do sistema público de ensino; entretanto, há concessão de 
bolsas bem como a cooperação financeira da União com os Estados, 
Municípios e iniciativa privada sob a forma de subvenção, assistência 
técnica e financeira, para compra, construção ou reforma de prédios 
escolares e respectivas instalações e equipamentos. (SAVIANI, 1997, p.20) 

 

 Os debates, principalmente por parte da Igreja anularam as iniciativas 

propostas. Na visão de Saviani (1997) ficou uma LDB sem expressão.  Para ilustrar 

sua opinião, utiliza-se da definição espirituosa enunciada por Álvaro Vieira Pinto: “é 

uma lei com a qual ou sem a qual tudo continua tal e qual” (PINTO apud SAVIANI, 

1997, p. 20). 

A Lei 4.024 aprovada em 20 de dezembro de 1961, dividiu os graus de ensino 

entre: Ensino Pré-Primário, composto de escolas maternais e jardins de infância; 

Ensino Primário de 4 anos; Ensino Médio, subdividido em 2 ciclos, o ginásio de 4 

anos e o colegial de 3 anos, ambos por sua vez, compreendendo o Ensino 

Secundário e o Ensino Técnico (industrial, agrícola, comercial e de formação de 

professores). O ensino superior permaneceu com a mesma estrutura anterior. Como 

diz Romanelli (1999, p. 181), a essência em nada muda, “a única vantagem talvez 

esteja no fato de não ter prescrito um currículo fixo e rígido para todo o território 

nacional em cada nível e ramo”. Neste caso, abre-se a possibilidade de inclusão de 

disciplinas optativas ao currículo estabelecido pelo CFE (Conselho Federal de 

Educação). Esta lei aprovada foi uma oportunidade para organizar-se um sistema 

nacional de educação no país, representando um grande passo na unificação do 

sistema escolar. Deixou clara também a questão de financiamento da educação e 

funções do CFE. 

Durante o período de discussão desta Lei (4.024/61) estiveram à frente do 

poder executivo vários presidentes61 conduzindo a política do país.  

                                                           
61 Dutra (1946-1951), depois Vargas regressa à vida política (1951-1954) com metas de 

trabalho voltadas para a luta contra o imperialismo e a defesa dos interesses econômicos nacionais. 
Em seu plano de governo estava a retomada por uma política populista, paternalista e demagógica 
(WEREBE, 1994). Buffa e Nosella (1997, p. 117) apontam o surgimento de alguns movimentos 
sociais na década de 1950 e início de 1960, organizados pela Igreja, por estudantes, por partidos 
políticos de esquerda e outros setores, “eram atividades político- educativas que visavam a organizar 
grandes massas populares, elaborando um discurso cada vez mais ideológico, porque questionavam 
a própria estrutura social existente”. Estes movimentos surgiram em decorrência da política populista 
adotada por Getúlio Vargas e mobilizando grupos que apoiavam movimentos de educação e cultura, 
entre eles as experiências de Paulo Freire com a alfabetização de adultos que teve repercussão 
nacional e, também a ação católica e movimentos estudantis. Saviani (2008, p. 303) se refere a estes 
movimentos como “Escola Nova Popular”, como processo de renovação da pedagogia católica que 
manteve afinidades com a corrente denominada Teologia da Libertação. Café Filho assumiu o 
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 Em 1961, no ano da promulgação da Lei 4024, assumiu a presidência Jânio 

da Silva Quadros que teve um breve mandato, renunciando sem ter cumprido dois 

anos de governo. Seguiu-se um período bastante tumultuado no qual assumiu o 

vice-presidente João Goulart (1961-1964) implantando programas que incluíam uma 

série de reformas institucionais que atuavam sobre os problemas estruturais do país, 

inclusive educacionais. 

 O Governo de Goulart terminou em 31 de março de 1964 com o golpe civil-

militar de direita, estabelecendo no país um regime de violenta repressão e 

arbitrariedade. Em 1964, assumiu o primeiro presidente militar, Castelo Branco; 

dando início a um regime que permaneceu durante 21 anos62.  

 Tendo iniciado com Humberto de Alencar Castello Branco (1964-1967) o ciclo 

dos governos de generais militares foi seguido pelo General Arthur da Costa e Silva 

(1967-1969), representante da chamada “linha dura” que foi o responsável pelo AI 5 

                                                                                                                                                                                     
governo entre 1954 e 1955 seguido de Jucelino Kubitschek de Oliveira (1956-1961) que se 
sobressaiu pelo esforço desenvolvimentista quando o setor industrial se expandiu, produzindo uma 
classe operária cada vez maior; o sistema de transportes e construção de rodovias foi ampliado; 
houve aumento do número de faculdades isoladas pelo país e outros estabelecimentos escolares. 

 
62 Vieira e Farias (2007, p. 121) chamam este período de “a fase de experiência da democracia 

limitada” devido ao autoritarismo do regime que inibiu a participação popular e partidária, se tornando 
soberano nas decisões nacionais. Na fase de menor repressão, “muitas manifestações culturais 
(teatrais, musicais) se caracterizaram pela contestação ao regime. Os artistas e grupos envolvidos 
por tais manifestações também sofreram represálias de toda ordem, prisões, torturas, levando muitos 
ao exílio” (WEREBE, 1994, p.77). Em seguida foram instituídos os Atos Institucionais que permitiram 
ao governo cassar mandatos legislativos, suspender direitos políticos e civis, de forma arbitrária. O 
Ato Institucional n

o
 5 (AI 5) foi um dos mais severos,  baixado em 13 de dezembro de 1968 durante o 

governo do General Costa e Silva, vigorou até dezembro de 1978. A Declaração do AI5 deu aos 
militares o poder de fechar o Congresso e Assembleias Legislativas, cassar cargos políticos, revogar 
a constituição entre outros poderes de caráter antidemocrático. Esta medida ofereceu poderes aos 
militares de: cassação, exílio, prisões, torturas, envolvendo representantes políticos, professores, 
religiosos, cientistas, artistas, entre outros. Muitos professores foram “convidados” a se retirarem da 
universidade, devido às constantes reflexões políticas consideradas ofensivas ao regime militar. 
Germano (1993, p. 111) chama esta ação de “evasão de cérebros” das universidades.  O mesmo Ato 
(AI5) decretou o fim da carreira científica dos pesquisadores nas universidades que foram impedidos 
de realizarem pesquisas nas instituições direta ou indiretamente subvencionadas pelo Estado. Este 
Ato Institucional foi responsável pelo abafamento dos movimentos estudantis da UNE (União 
Nacional dos Estudantes), levando-os a realizarem congressos na clandestinidade; provocou prisões, 
perseguições de estudantes. Durante a vigência do AI5 foi promulgada a Reforma Universitária 
concedendo em parte as exigências das reivindicações estudantis e reprimindo outras, a ordem era 
“Reformar para Desmobilizar” (GERMANO, 1993, p. 129). Também no decorrer de 1968 a Igreja 
começava a ter uma ação mais expressiva na defesa dos direitos humanos, na organização dos 
movimentos populares envolvendo, cultura, educação e movimentos eclesiais de base. Com o Ato 
Institucional n

o
 5 (AI5) há uma ruptura diante da violenta repressão: prisões e torturas de padres e 

bispos, e, as ações da Igreja são abafadas durante o período  (WEREBE, 1994). 
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(Ato Institucional no 5) em vigência até 197863. Com esta atitude visava-se reprimir 

as constantes agitações populares e juvenis, incluindo o movimento estudantil, 

greves operárias, organizações de grupos mais radicais, que realizavam assaltos a 

banco, sequestros, atividades de guerrilha. 

 Na sequência, o governo Médici inicia os chamados “anos de chumbo” 

(VIEIRA; FARIAS, 2007, p. 127), aumentando por um lado a repressão social e por 

outro atraindo investimentos internacionais para o financiamento de grandes obras 

de infra- estrutura. Segue-se o governo de Geisel que propõe a extinção do AI 5, 

mas não põe fim ao regime, após este o general Figueiredo sanciona a lei de anistia 

em 1979, a partir da qual muitos exilados retornaram ao país. 

 Durante o período militar, em 1967, é promulgada uma nova Constituição. No 

que diz respeito à educação, esta Carta suprime os percentuais mínimos de 

recursos a serem aplicados no setor educacional pela União, Distrito Federal e 

Estados. Quanto aos municípios, mantém a obrigatoriedade. De acordo com 

Germano (1993, p.196): 

 

A referida carta simplesmente estabelece que a União prestará assistência 
técnica e financeira aos Estados e ao Distrito Federal para o 
desenvolvimento dos seus sistemas de ensino (Art. 177, parágrafo 
primeiro). Nenhuma palavra, portanto que diga respeito de percentuais 
mínimos a serem despendidos obrigatoriamente pelo denominado Poder 
Público.  

 

 Isto trouxe um declínio do investimento federal na área da educação e uma 

preocupação com a possível privatização e a expansão da rede privada. Com efeito, 

os governos militares tentaram não somente se desincumbir de financiar a educação 

pública e gratuita, mas também cuidarem de estabelecer as condições legais que 

permitissem a transferência de recursos públicos para a rede particular. Germano 

(1993) fez um breve resumo dos artigos relacionados com a educação:  

 

O Art. 176 assegura que o ensino é livre a iniciativa popular, a qual 
merecerá o amparo técnico e financeiro dos Poderes Públicos, inclusive 
mediante bolsas de estudo. Estabelece ainda que o ensino primário é 
obrigatório para todos, dos sete aos quatorze anos e gratuito nos 
estabelecimentos oficiais (Art. 176, parágrafo 3º, item III), como também o 

                                                           
63

 O Ato Institucional Nº 5, ou AI-5, foi o quinto de uma série de decretos emitidos pelo regime 

militar brasileiro nos anos seguintes ao Golpe Civil-Militar de 1964 no Brasil. O AI-5, sobrepondo-se 
à Constituição de 24 de janeiro de 1967, bem como às constituições estaduais, dava poderes 
extraordinários ao Presidente da República e suspendia várias garantias constitucionais. 
(GERMANO, 1993) 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Decreto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_militar
http://pt.wikipedia.org/wiki/Regime_militar
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Golpe_de_Estado_no_Brasil_em_1964
http://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_brasileira_de_1967
http://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_do_Brasil
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ensino público será igualmente gratuito para quantos, no nível médio e 
superior, demonstrarem efetivo aproveitamento e provarem falta ou 
insuficiência de recursos (parágrafo 3º, item XVIII). O poder público 
substituirá gradativamente o regime de gratuidade no ensino médio e no 
superior pelo sistema de concessão de bolsas de estudo, mediante 
restituição que a lei regulará (parágrafo 3º, item IV) [...] O artigo 178 
determina que as empresas comerciais, industriais e agrícolas são 
obrigadas a manter o ensino primário gratuito de seus empregados e o 
ensino dos filhos destes, entre os sete e os quatorze anos, ou a concorrer 
para aquele fim, mediante a contribuição do salário educação na forma que 
a lei estabelecer (GERMANO, 1993, p. 198). 

 

 O estado subsidiou a rede particular através da prestação de assessoria 

técnica e financeira, reformas, construção e equipamentos de prédios, além do 

treinamento de pessoal da rede privada e concessão de bolsas de estudo. 

 A aceleração do ritmo de crescimento da demanda social de educação por 

conta da expansão econômica, no primeiro momento do regime militar, provocou 

uma crise no sistema educacional, que serviu de justificativa para a assinatura de 

uma série de convênios entre o MEC (Ministério da Educação e Cultura) e seus 

órgãos e a Agency for International Development (AID), norte americana, para 

assistência técnica e cooperação financeira à organização do sistema educacional 

brasileiro. Este foi o período dos chamados “Acordos MEC/USAID” (ROMANELLI, 

1999, p. 196). Os primeiros acordos tiveram início no ano de 1964 e os programas 

incluíam assistência financeira e assessoria técnica junto aos órgãos, autoridades e 

instituições educacionais64.  

 Paralelamente aos acordos multilaterais, a população universitária, 

principalmente, mostrava seu descontentamento com o ensino superior e com as 

tomadas de decisões políticas, muitas delas repressoras65.   

                                                           
64

 Entre os objetivos da AID estavam: 1 – estabelecer uma relação de eficácia entre recursos 
aplicados e produtividade do sistema escolar. 2- Atuar sobre o processo escolar em nível de 
microssistema, no sentido de se melhorarem conteúdos, métodos e técnicas de ensino. 3- Atuar 
diretamente sobre as instituições escolares, no sentido de conseguir delas uma função mais eficaz 
para o desenvolvimento. 4- Modernizar os meios de comunicação de massas, com vistas à melhoria 
da informação nos domínios da educação extra escolar. 5- Reforçar o ensino superior, com vista ao 
desenvolvimento nacional. (ROMANELLI, 1999)  

65
 A União Nacional dos Estudantes (UNE) promoveu passeatas mobilizando os jovens em todo o 

país. As medidas anteriormente orientadas pelos acordos MEC/USAID “eram pela doutrina da 
interdependência, obviamente entravam em conflito com a orientação nacional- desenvolvimentista 
seguida pelas reivindicações estudantis” (SAVIANI, 1996, p. 71). Com o intuito de amenizar estas 
pressões o governo sancionou a Lei n

o
 5.540/68 em 28 de novembro referente ao ensino superior. A 

Lei n
o
 5.540/68 foi aprovada em 28 de novembro de 1968 e já em seguida foi decretado o Ato 

Institucional n
o
 5 (AI 5), em 13 de dezembro de 1968, vindo como uma forma de abafar todo o 

movimento universitário fazendo com que os estudantes se contentassem com as reformas propostas 
na lei, e nada mais além disso. “Esta foi uma estratégia de autoritarismo desmobilizador”. (SAVIANI, 
1996). Esta introduziu a estrutura departamental, o sistema de créditos e matrículas por disciplinas, o 
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 Até o ano de 1973, o Brasil passou por uma expansão econômica, tendo 

como consequência o aumento da população urbana que se concentrava às 

proximidades do parque industrial já instalado, fazendo surgir a necessidade da 

formação técnica profissionalizante. Tendo em vista que o antigo sistema dividindo 

os graus de ensino primário e ginasial apresentava uma ruptura em sua passagem 

de um nível para outro, e que levava as pessoas a encerrarem sua escolarização no 

curso primário; passou-se, então, a pensar uma nova maneira que estendesse o 

ensino fundamental e garantisse a gratuidade deste, proporcionando assim, uma 

maior escolaridade à população brasileira. Desta forma, foi sancionada a Lei no 

5.692/71 onde o antigo curso primário e ginasial foram substituídos pelo Ensino de 

1º Grau, destinado à formação da criança e do pré- adolescente, com oito anos de 

duração e obrigatório dos 7 aos 14 anos. O Ensino Secundário passou a designar-se 

Ensino de 2º Grau destinado à formação integral do adolescente, podendo ter 

duração de três ou quatro anos. A lei previa um núcleo comum de disciplinas 

obrigatórias em âmbito nacional, e uma parte diversificada para atender às 

peculiaridades locais, aos planos dos estabelecimentos e às diferenças individuais 

dos alunos (Art. 4º) (SAVIANI, 1997). O currículo do Ensino de 2º Grau passava a 

incluir disciplinas de núcleo comum e específicas de uma habilitação profissional que 

o curso oferecesse66. Nesta legislação há também um tratamento especial quanto ao 

Ensino Supletivo. 

 Esta lei teve como pano de fundo a pedagogia tecnicista que começou a fazer 

                                                                                                                                                                                     
ciclo básico, a carreira universitária única, a indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa, a 
ampliação do número de vagas no ensino superior, um ensino mais voltado para a realidade, dentre 
outros. Foi criado o MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização) em 15 de dezembro de 1967, 
através da Lei n

o
 5.370, no entanto, teve suas atividades regularmente iniciadas apenas em setembro 

de 1970. A justificativa para esta medida alfabetizadora estava vinculada à participação econômica, 
tendo em vista um regime rígido de controle da liberdade dos indivíduos. O MOBRAL foi uma maneira 
encontrada para combater o analfabetismo que consistia num obstáculo ao desenvolvimento do país 
aliado à baixa média de escolaridade e ao pouco tempo de permanência dos brasileiros na escola. 
(SAVIANI, 1996)  
 
66

 O Deputado Bezerra de Mello apresentou emenda quanto ao ensino profissionalizante e expôs a 
seguinte justificativa: “toda a filosofia do projeto está voltada para as necessidades do 
desenvolvimento que dia-a-dia exige mais técnicos de nível médio para a empresa privada e para a 
empresa pública. É necessário fechar, de uma vez por todas a porta das escolas acostumadas ao 
ensino verbalístico e academizante, que não forma nem para o trabalho nem para a vida. A 
alternativa ou aprofundamento em determinadas ordens de estudos gerais, seria sem dúvida, a 
grande brecha por onde resvalariam as escolas e os sistemas avessos à formação profissional do 
jovem” (MELLO apud SAVIANI, 1996, p. 123). O Colégio Santos Anjos apresentou ao longo da 
década de 1970 e 1980 os cursos de secretariado, administração, enfermagem e magistério. 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1973 – 1986)  
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parte do sistema educacional brasileiro desde a segunda metade da década de 

1960, através dos acordos MEC/USAID (SAVIANI, 2008). 

 Este período militar, segundo a análise de Saviani (2008), ao deixar para trás 

um governo populista e assumir uma postura ditatorial sofreu uma ruptura, 

entretanto esta interrupção ocorreu no setor social, pois o setor econômico se 

manteve em franca ascensão apesar da crise do petróleo em 1973, recuperando-se 

mais tarde. Foi neste momento que o país atraiu várias empresas, capital 

internacional, dando um impulso a uma grande fase de industrialização, e realizou 

obras importantes. 

 Envolto em todo este contexto social, político e econômico estava o Colégio 

Santos Anjos, submetido à legislação vigente e à ideologia cristã divulgada no 

interior da instituição. Era necessário compatibilizar estas tendências a fim de 

compreender os rumos que a instituição tomou. 

 O Estado de Santa Catarina, no início da década de 1940, sofreu um impulso 

modernizador industrial e gradativa mudança do espaço urbano, o que “resultou 

numa espécie de regeneração dos hábitos e comportamentos da população” 

(CIPRIANI, 2006, p. 64-65). O Estado se destacava como importante centro fabril, 

sobretudo na região do Vale do Itajaí; sobressaia-se no ramo madeireiro e na 

agropecuária. Entre 1945 e 1965 permaneceu com uma economia 

predominantemente baseada no setor primário. A partir da metade dos anos de 

1940 é que se inicia o período de ampliação e diversificação do capital industrial, 

pois até então sua economia tinha uma baixa capacidade de acumulação, 

apresentava desintegração econômica e falta de apoio financeiro. No período de 

1945 a 1962 ocorreu uma sólida pluralização e aumento da base produtiva na 

economia, decorrente do surgimento de novos setores como o de papel, papelão, 

pasta mecânica, cerâmico, metal- mecânico, plástico, materiais elétricos e indústrias 

ligadas ao setor (GOULARTI FILHO, 2005). A economia agrária se transformou em 

economia industrial. 

 No início da década de 1960, o esgotamento do modelo substitutivo de 

importações, e a significativa elevação da inflação no país resultaram um período de 

crise. Como enfrentamento dessas dificuldades, o governo catarinense elaborou um 

Plano de Metas, o PLAMEG 1 (Plano de Metas do Governo): 

 

Inspirado no Plano de Metas de Juscelino Kubitschek, cuja execução 
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ocorreu durante o Governo Celso Ramos, de 1961 a 1965. O PLAMEG 1 foi 
um marco no planejamento estadual; surgiu como consequência do 
Seminário Sócio – Econômico promovido nos anos de 1959 e 1960 pela 
FIESC (Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina), presidido 
então, pelo próprio futuro governador, quando foram realizados encontros 
regionais em dezesseis municípios para a coleta de informações. Com forte 
viés de apoio ao setor industrial catarinense, do total de investimentos 
previstos em cinco anos, quase 60% estavam programados para as obras 
de infraestrutura: 32% em rodovias e 27% em energia (ROCHA et al., 2013, 
p.5). 

 

 O desenvolvimento econômico, embora tímido devido à crise, provocou 

aumento da população urbana no Estado, acréscimo de empregos, estes fatos 

fizeram com que houvesse um avanço na escolarização, portanto ampliou-se a rede 

escolar catarinense principalmente no nível primário, seguida do nível médio e das 

Escolas Normais. As forças econômicas estavam em franco processo de 

organização. Neste sentido a política educacional passou a ser pensada como 

integrante dos planos econômicos e como política pública (AGUIAR, 2008, p. 42) 

 O seminário sócio econômico elaborado pela FIESC, 1959 – 1960, colocou 

em evidência pontos de estreitamento da economia catarinense, como por exemplo, 

a falta de elemento humano preparado para o trabalho. Para tal, era necessário 

promover o ajustamento do ensino à política desenvolvimentista, o que resultou num 

documento estabelecendo vinte metas educacionais a serem fomentadas pelo 

Governo que deveria assumir o Estado em 1961: 

 

1
a.
 A adoção de um plano, com recursos federais, estaduais, municipais, e 

particulares, que possibilite a integração de 239.000 novas crianças no 
sistema educacional pré-primário, primário, médio e vinculação a processos 
de formação ou orientação profissional; 
2

a.
 A construção e o equipamento de 1400 salas de aula, com a capacidade 

de quarenta alunos cada uma, bem como a obtenção e aparelhamento de 
1954 ambientes para o Ensino Médio e para a vinculação e processos de 
formação; 
3

a.
 A remodelação e o reequipamento das escolas existentes, adaptando-as 

às finalidades específicas; 
4

a.
 A vinculação de 2.994 professores, monitores e orientadores de 

dedicação exclusiva a partir de 1961; 
5

a.
 A reformulação, tendo em vista o plano geral de educação, da política de 

formação e aperfeiçoamento de pessoal docente dos diferentes níveis e 
técnicas, com o fim de alcançar as quantidades necessárias com a 
qualificação exigida. Para tanto, dever-se-á elaborar e executar um plano 
especial, somando-se os esforços do Estado aos de iniciativa privada; 
6

a.
 A transformação da escola tradicional em escola viva, ampliando a 

escola de três a quatro anos para seis ou mais anos. A escola primária será 
desdobrada em dois graus, cabendo ao primeiro a ministração de 
conhecimentos básicos de leitura e escrita, e ao segundo, o direcionamento 
da criança a uma atividade profissional, segundo o ambiente em que viva e 
a sua capacidade; 
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7
a.
 A implantação e ampliação de sistemas de formação profissional nos 

diferentes aspectos da atividade humana: agricultura, indústria e comércio – 
planejadas de forma a se ter adequadamente preparada a mão-de-obra 
especializada – que reclamava o desenvolvimento do Estado; 
8

a.
 A cooperação das empresas industriais, comerciais e agrícolas deve ser 

conseguida com o fito de se estabelecer e executar um plano especial de 
aprendizagem e treinamento no local de trabalho; 
9

a.
 Criação de um centro de preparo e experimentação do material didático 

exigido pelas escolas e pelos métodos de ensino a se implantar; 
10

a.
 Implantação de orientação educacional, com a criação de um centro 

experimental e posteriormente de centros regionais visando aproveitar as 
inclinações naturais dos adolescentes; 
11

a.
 Estudo de um plano de bolsas escolares, a ser mantido por um fundo 

especial de educação, de modo a garantir aos realmente capazes, 
desprovidos de recursos, o acesso aos diferentes graus de ensino; 
12

a.
 Instituição de um sistema de financiamento à educação para tornar 

possível à classe média a manutenção de sistema escolar dos rapazes e 
moças em idade de formação; 
13

a.
 Remuneração condigna ao professor, escalonando-se níveis que,  

partindo do salário básico, assegurem acréscimos salariais segundo a 
qualificação do local de exercício da atividade; 
14

a.
 Instituição do sistema de dedicação exclusiva para os professores do 

ensino secundário, com níveis salariais correspondentes a essa situação; 
15

a. 
Elaboração e execução de plano especial de financiamento à 

construção ou aquisição, pelo professor, de casa própria”; 
16

a.
 Criação de condições de desenvolvimento do ensino secundário 

tradicional, assegurada a cooperação do Estado a estabelecimentos 
particulares de ensino mediante a contraprestação de preenchidas por 
bolsistas do estado; 
17

a.
 Implantação de escolas móveis para servir áreas de população 

rarefeita; 
18

a.
 Implantação progressiva de planos especiais de erradicação do 

analfabetismo; 
19

a.
 Municipalização do ensino, entendido como a transferência ao 

município da execução do plano educacional da escola primária com a 
assistência financeira e técnica do estado, e a supervisão deste ao 
cumprimento das cláusulas de convênio; 
20

a.
 Criação da Universidade Federal constituída das escolas Superiores em 

funcionamento e ainda de unidades de Engenharia e Superior de Agricultura 
(SANTOS apud DALAROSA, 2005, p.57). 

 

 As metas se voltam para a articulação de um sistema de educação, proposto 

a estimular o desenvolvimento econômico. 

 O PLAMEG II foi executado no governo Ivo Silveira (1966-1969), lançou como 

prioridade: 

 

O programa de transportes, que recebeu 55% do total de recursos 
investidos no Estado. O orçamento inicial do plano era de 225 bilhões de 
cruzeiros, dos quais 6% estariam destinados à melhoria dos meios 
administrativos, 15% à valorização dos recursos humanos, 61% à expansão 
econômica e 17% à melhoria das condições sociais. Os maiores 
investimentos foram feitos nos setores de transportes, educação, energia e 
comunicações (ROCHA et. al., 2013, p. 5). 

 

 Neste período verificou-se um grande índice de evasão e repetência escolar, 
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por este motivo o PEE (Plano Estadual de Educação), lançado em 1969, previu a 

expansão da escolaridade até a 6ª série. A causa da evasão e da repetência era 

decorrente às dificuldades econômicas das famílias. O PEE de 1969 seguiu como 

medida de prevenção dos problemas escolares a adesão de um novo programa de 

ensino, treinamento de professores, novo sistema de avaliação do rendimento 

escolar (sistema de avanço progressivo). Santa Catarina recebeu também 

assessoria técnica prevista no convênio MEC-INEP-UNESCO, no qual a assistência 

técnica estrangeira se fez presente à época da elaboração do PEE. Deste convênio 

derivaram vários colóquios estaduais para a organização do ensino, ainda em 

concordância com a Lei 4.024/61(AGUIAR, 2008, p. 47). 

 Neste final da década de 1960 a política educacional estadual esteve 

marcada pela concepção liberal no seu sentido tecnicista e economicista. Segundo 

Aguiar (2008): 

 

Toda política educacional de âmbito federal e estadual dos anos de 1960 
ficou configurada dentro do binômio <educação e desenvolvimento>, sendo 
a via educacional considerada o caminho mais importante para preparar o 
<capital humano> a fim de acelerar o progresso material e social tão 
almejado e proclamado pelas classes dominantes. É nesse atrelamento da 
educação ao desenvolvimento econômico, que se afirma que o aumento da 
escolaridade do indivíduo propicia sua maior produtividade no trabalho, 
gerando o aumento da sua renda, como consequência da sua mobilidade 
social (AGUIAR, 2008, p. 60). 

 

 A década de 1970, foi marcada pelos planos do governo estadual executado 

em consonância com o Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) do governo 

central, compreendendo três planos de ação: o Projeto Catarinense de 

Desenvolvimento (PCD); o Plano de Governo e o Plano de Ação (ROCHA et. al, 

2013).  

 Este foi o contexto no qual o Colégio Santos Anjos esteve inserido entre os 

anos de 1947 a 1970: duas Constituições (1946 e 1967); uma LDB 4.024/61; Plano 

de Metas do Governo Estadual; novas discussões em torno do binômio escola 

pública e escola confessional; Regime Militar e a chegada da tendência tecnicista, 

que viria na sequência, devido a Lei 5.692/71, e, além disso, duas importantes 

encíclicas papais: Mater et Magistra67 e Pacen in Terris68 

                                                           
67

 Esta encíclica foi publicada no dia 15 de maio de 1961, foi considerada um marco importante 
da Doutrina Social da Igreja, porque, através de uma profunda leitura dos novos "sinais dos tempos", 
atualizou as orientações das encíclicas sociais anteriores (a partir da Rerum Novarum de Leão XIII), 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Doutrina_Social_da_Igreja
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rerum_Novarum
http://pt.wikipedia.org/wiki/Le%C3%A3o_XIII
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5.2 A PERMANÊNCIA DO MÉTODO INTUITIVO: UMA PRÁTICA CONSTANTE NA   

      ESCOLA PRIMÁRIA  

         

 O ensino primário do Colégio Santos Anjos, na década de 1950, foi chamado 

de Grupo Escolar. Era esta a nomenclatura utilizada pelo inspetor quando registrava 

suas visitas nos livros atas. Há o registro da existência de um “convênio” com o 

Governo do Estado de Santa Catarina no ano de 1953, este não apresenta maiores 

especificações. A terminologia Grupo Escolar segue até os anos de 1970, quando a 

educação sofre reformulações devido à Lei 5.692/71 que instituiu os ensinos de 1º e 

de 2º graus extinguindo o curso primário. Portanto, nos documentos encontrados 

emprega-se a designação “Grupo Escolar anexo à Escola Normal Santos Anjos” até 

1960, e, depois disso, “Grupo Escolar anexo ao Ginásio Santos Anjos”, 

possivelmente devido à deliberação da Lei de Diretrizes e Bases 4.024/61. 

 As associações intraescolares no curso primário, resquício do tempo de 

Vargas, persistiram até 1970. Estas associações auxiliares estavam legalmente 

previstas desde o ano de 1944 com a vigência do Decreto-Lei no 2.991. Entretanto, o 

Decreto-Lei no 3.735, do ano de 1946, tratava de aspectos organizacionais e 

estruturais do ensino primário e entre eles a obrigatoriedade, a partir de 1946, do 

funcionamento destas (PRATES; OLIVEIRA; TEIVE, 2012). No Colégio Santos 

Anjos o Grêmio Lítero-Musical “Santa Catarina”, por exemplo, foi fundado em 1929 

(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1935 – 1967, p. 8). 

 A cada início do ano letivo escolhiam-se novas professoras orientadoras para 

estas associações. No ano de 1947 estava em funcionamento: A Liga Pró-Língua 

Nacional; Grêmio Lítero Musical Santa Catarina; Grêmio Esportivo; Clube de Leitura, 

Jornal Escolar; Biblioteca Santos Anjos; Biblioteca Visconde de Taunay; Pelotão da 

Saúde; Liga da Bondade. As associações eram incentivadas no interior da instituição 

                                                                                                                                                                                     
dando assim a resposta católica para os problemas temporais da época. Ela serviu também de base 
para vários documentos pontifícios sobre as questões sociais que a sucederam e que ainda se 
mantém atuais. (disponível em: http://www.vatican.va/documents) 

 
68

 É uma Carta Encíclica do Papa João XXIII sobre "a paz de todos os povos na base 
da Verdade, Justiça, Caridade e Liberdade". Foi publicada no dia 11 de abril de 1963. A Pacem in 
terris realçou "o tema da paz, numa época marcada pela proliferação nuclear" e pela disputa perigosa 
entre os EUA e a URSS (a Guerra Fria). Através desta encíclica, a Igreja refletiu profundamente sobre 
a dignidade, os deveres e os "direitos humanos, enquanto fundamentos da paz mundial". A Pacem in 
terris, completando o discurso da Mater et Magistra, sublinhou "a importância da colaboração entre 
todos: foi a primeira vez que um documento da Igreja foi dirigido também a «todas as pessoas de boa 
vontade», que são chamados a uma «imensa tarefa de recompor as relações da convivência 

na verdade, na justiça, no amor, na liberdade». (disponível em: http://www.vatican.va/documents) 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Enc%C3%ADclica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Papa_Jo%C3%A3o_XXIII
http://pt.wikipedia.org/wiki/Paz
http://pt.wikipedia.org/wiki/Verdade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Justi%C3%A7a
http://pt.wikipedia.org/wiki/Caridade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Liberdade
http://pt.wikipedia.org/wiki/11_de_Abril
http://pt.wikipedia.org/wiki/1963
http://pt.wikipedia.org/wiki/Prolifera%C3%A7%C3%A3o_nuclear
http://pt.wikipedia.org/wiki/EUA
http://pt.wikipedia.org/wiki/URSS
http://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_Fria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Dignidade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Dever
http://pt.wikipedia.org/wiki/Direitos_humanos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mater_et_Magistra
http://pt.wikipedia.org/wiki/Verdade
http://pt.wikipedia.org/wiki/Justi%C3%A7a
http://pt.wikipedia.org/wiki/Amor
http://pt.wikipedia.org/wiki/Liberdade
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e motivadas pelo inspetor das escolas primárias às quais se referia: “as reuniões das 

associações periescolares não devem ter o caráter de festa, mas, sobretudo 

contribuir para o progresso e o desenvolvimento das alunas que aos poucos deverão 

ser as organizadoras dessas atividades e suas dirigentes” (WAGENFÜHR apud 

COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947).  

Os registros relativos à Liga da Bondade, no ano de 1947, listam as seguintes 

atividades: 

 

A Liga de Bondade exerceu com proveito suas atividades no corrente ano. 
Eram seus membros os alunos do 1º, 2º, 3º e 4º anos primário. As reuniões 
mensais trouxeram sempre mais entusiasmo às associadas e cada uma se 
esforçava para mostrar-se digna sócia da Liga. Na coleta em prol do Natal 
dos Lázaros, distinguiram-se algumas alunas, que se privavam 
espontaneamente de um doce, um sorvete, uma fruta, para oferecerem um 
óbulo em favor dos “infelizes órfãos de pais vivos”. Satisfez a docilidade 
com que as sócias aceitaram os conselhos da orientadora e o esforço, que 
empregavam para pô-los em prática. Professora Ivete Mazali, orientadora 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 95). 

 

 No relato anterior fica evidenciado o habitus69 que se quis solidificar levando 

as educandas a se aproximarem de conceitos de sacrifício, renúncia, bondade, 

modificando comportamentos a serem utilizados em outros contextos, 

(re)atualizando estas representações e apropriações em cada novo desafio 

(CHARTIER, 1991). 

 Por lei, havia a obrigatoriedade das associações e as Missionárias Servas do 

Espírito Santo (MSSpS) se utilizavam dessa normativa para tratar de interesses 

direcionados à ideologia católica. No interior da escola as alunas eram conduzidas a 

praticarem o bem ao próximo através das campanhas realizadas em prol dos 

necessitados por intermédio da Liga da Bondade. 

 Quanto ao Pelotão da Saúde, as atividades em 1947 foram as seguintes: 

 

Funcionou regularmente o “Pelotão de Saúde” durante o ano de 1947. Logo 
no primeiro mês foi realizada a eleição da nova diretoria. Todas as alunas 
trabalharam muito na manutenção da ordem e asseio nas salas e nos 
recreios, tratando dos acidentados e procurando enriquecer a farmácia de 
emergência, instalada na Sala Casemiro de Abreu, do 3º ano primário. 
Semanalmente se fez a revista de asseio e a escolha de seis alunas para 
“zeladoras”. Estas deviam cuidar que os colegas não jogassem papel, nem 
cascas, nos pátios, nas salas e escadas, o que além de feio, seria um perigo 
para a saúde. As reuniões foram presididas pela professora encarregada da 

                                                           
69

 Para Julia (2001) habitus significa uma aprendizagem que vai se cristalizando nos fazeres 
escolares, ou seja, o indivíduo capta a intenção dos fazeres e os transforma em aptidão natural. 
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associação. Durante as mesmas eram repartidos os folhetins de saúde da S. 
M. E. S. e explicados vários preceitos higiênicos. Pela associação mostraram 
grande entusiasmo todas as alunas e grande foi também o auxílio que 
prestou aos trabalhos escolares. Porto União, 30 de novembro de 1947. Zilá 
Cachoeira, secretária. Helena Ana de Souza, orientadora (COLÉGIO 
SANTOS ANJOS, 1947, p. 96). 

 

 No final da década de 1940, o Brasil sofria um processo de urbanização e 

deveria preservar espaços urbanos higiênicos, refletindo esta atitude no interior da 

escola. A cultura urbana dialogava com a cultura escolar. 

 A Biblioteca “Santos Anjos” do Curso Primário também apresentou seu 

relatório: 

 

As alunas do Curso primário se recreiam duas vezes por semana, com a 
leitura interessante dos livros que formam sua biblioteca. Em julho de 1947 
compramos 10 livros recreativos e instrutivos e recebemos 3 livros de 
presente. Cada sócia paga a anuidade de Cr$ 3,00. Atualmente há Cr$ 
172,00 na caixa, destinados à aquisição de novos livros. Ondina Silva, 
dirigente (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 99). 

 

As associações intraescolares, já instituídas fizeram parte de um rol de 

atividades da escola primária responsável em transmitir os saberes que penetraram 

e moldaram a cultura da sociedade global. Percebe-se, o incentivo à leitura por 

intermédio de um grupo de alunas, que contribuíam financeiramente para que o 

acervo da biblioteca fosse periodicamente renovado atendendo às necessidades 

educativas. 

Para que o país atingisse um grau de modernidade os indivíduos integrantes 

deveriam ser letrados a fim de acompanharem esta transformação. A leitura, 

portanto, necessitaria fazer parte da prática escolar desde a escola primária. O 

incentivo à ampliação do acervo tornava-se importante. A Associação Biblioteca se 

beneficiou dessa premissa de que o país necessitava formar leitores e provocou a 

participação das alunas. 

Ler livros de uma biblioteca subentende-se como atividade extraclasse e 

relevante para favorecer a aquisição de novos conhecimentos, levando as 

educandas a melhor se expressarem oralmente e por escrito e a emitirem a 

compreensão da leitura. Tais atividades foram valorizadas e vistas como inovadoras 

porque se contrapunham ao ensino centrado na fixação, na repetição e 

memorização. O livro, portanto, funcionava como objeto motivador da aprendizagem 

(VALDEMARIN, 2004b). 
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Com relação às práticas pedagógicas experimentadas no ensino primário, em 

1947, a Diretora Irmã Margarida, seleciona um plano de aula do 4º ano do curso 

primário e anexa-o ao relatório final das atividades desenvolvidas durante o ano 

letivo correspondente. O mesmo foi enviado ao Diretor do Departamento de 

Educação, Elpídio Barbosa, em Florianópolis. No plano de aula constam os 

seguintes passos: 

 

Plano de Aula. Matéria: Geometria. Assunto: Noções sobre a Esfera. Ano do 
Curso: 4º ano. Material didático: duas laranjas, uma pinha ou fruta de conde, 
o globo, um queijo do reino com o envoltório. Noções prévias: conhecimento 
dos principais corpos geométricos, listados por superfícies planas e curvas: 
cubo, prisma, pirâmide, cilindro e cone. Desenvolvimento: com base nestes 
conhecimentos, direi as alunas, mostrando-lhes a esfera, que, assim como 
o cubo é um corpo geométrico regular, limitado por superfícies planas 
iguais, a esfera é um corpo redondo, regular, cujo centro se encontra em 
igual distância de todos os pontos de sua superfície. Cortando uma laranja 
ao meio mostrar-lhes-ei os dois hemisférios, cuja superfície é um círculo. 
Este círculo se chama círculo máximo, porque passando pelo centro da 
esfera, é o maior círculo que se forma na esfera. (farei o desenho no quadro 
negro). Seguirá a noção sobre raio, diâmetro, equador, meridianos e 
paralelos, dada com o auxílio do globo; das diversas partes da superfície da 
esfera; fuso esférico, superfície compreendida entre dois semicírculos ou 
meridianos (a casca que cobre um gomo de uma laranja); zona esférica, 
superfície entre dois paralelos (a casca que cobre uma rodela de limão ou o 
aro de um barril); calota esférica, parte da superfície da esfera limitada por 
um pequeno círculo (uma cuia, um pirex, um envoltório de um queijo). Tudo 
isso a criança facilmente compreenderá a vista de uma laranja dividida em 
gomos e outra em segmentos. Direi também que os gomos formam uma 
cunha esférica; uma rodela de limão, um segmento esférico, e um pinhão da 
pinha, um sector esférico. Se o tempo permitir, darei alguns exercícios de 
cálculo sobre raio, diâmetro, círculo máximo, meridianos, etc. Sabendo as 
crianças calcular a superfície do círculo, facilmente compreenderão que a 
superfície total da esfera vale 4 vezes o círculo máximo; e que o volume é a 
terça parte do raio multiplicado pela superfície total (a criança já tem idéia 
do volume da pirâmide). Abrindo e estendendo o pinhão, verá as pequenas 
pirâmides, cuja base comum é a superfície total e cuja altura é o raio; 
compreenderão, pois, que toda esfera poderá ser dividida em grande 
número de pirâmides, tendo como base comum a superfície da esfera e por 
altura o raio da mesma. Aplicação: as crianças copiarão do quadro negro os 
diferentes desenhos, e a esfera e suas partes indicando-lhes os nomes. 
Farão ainda cálculos com estes: um Globo tem 15 cm de diâmetro (de raio 
quanto mede um meridiano? Qual é a superfície do círculo máximo? A 
superfície total? O volume?). Porto União, 17 de maio de 1947, Irmã 
Charista (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 22-23). 

 

 Os relatórios são dispositivos valiosos por oferecerem pistas para a análise da 

cultura escolar, entendida na perspectiva de Julia (2001). O método ressalta a 

educação dos sentidos pela observação direta dos objetos e das coisas da natureza, 

o que possibilita uma nova relação com o conhecimento. No caso do planejamento 

exposto observa-se o empenho da professora para que os educandos aprendam a 
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noção de esfera e os conceitos de diâmetro, círculos, meridianos... 

 Esta prática utilizada pelos grupos escolares, no início do século XX, adentrou 

as escolas confessionais, tendo em vista que os inspetores estaduais do ensino, 

responsáveis pela inspeção da escola primária pública, ocuparam espaços na 

escola privada reproduzindo esta organização. Embora a Escola Nova fosse 

introduzida oficialmente em Santa Catarina por intermédio do Decreto-Lei no 298, de 

1946, a exposição anterior revela que ainda se utilizava do método intuitivo70, 

através do qual o conteúdo ensinado pela escola partia de uma situação já 

conhecida do aluno e através da observação, deveria provocar a aprendizagem, 

colocando o professor como agente responsável por este processo (VALDEMARIN, 

2004b). 

As reuniões pedagógicas do ensino primário, iniciavam-se sempre com o 

pronunciamento de um comunicado por uma professora previamente selecionada na 

reunião anterior. Tratava-se de assuntos escolhidos aleatoriamente pelas próprias 

educadoras, que versavam sobre as diversas áreas da educação, os quais eram 

lidos na presença das demais educadoras. Em 1947, no relatório final das atividades 

do ano letivo foi escolhido o comunicado do dia 21 de junho, sob o tema Educação 

do Coração: 

 

[...] Não basta ilustrar a inteligência e fortalecer a vontade de nossos alunos. 
Cultivemos-lhes também os corações, pois estes são pontos de união entre 
os sentidos e a razão. Disse muito bem o Padre D. Duarte Passos, C. M., 
no seu tratado Pedagogia do Coração: “somente por ele podemos alcançar, 
através dos sentidos, o âmago da inteligência, para dominarmos o campo 
do sentimento ou do afeto” [...]. São de Monsenhor Pedro Anísio, as 
palavras belas e profundas que seguem: “Deus gravou nas profundezas do 
coração humano, a lei Divina, expressão do ideal eterno; para Deus tendem 
todos os nossos impulsos, todos os nossos desejos mais íntimos, é Deus o 
princípio e o Fim”. [...] “a criança é perfeita, nos dizem Curllite e Ellen Key. 
”O que se deve fazer é deixá-la se desenvolver livremente”. “a vida é uma 
Deusa”, exclama Dra. Montessori: “estimá-la, desenvolvê-la livremente, tal é 
a missão do educador”. Defendem ainda estes absurdos, as Madres 
Francisca Peeters e Maria Cooman na sua história da pedagogia, pág. 167: 
“não, senhora Ellen Key, a criança não é perfeita; nesses olhinhos, nesses 

                                                           
70 No método intuitivo ocorre que mesmo o educando utilizando-se de uma experiência sensorial 

como um processo ativo (discriminar, analisar e abstrair qualidades de objetos), encontra-se em 
posição passiva em relação à assimilação dos conhecimentos transmitidos por meio da utilização dos 
sentidos. Já o método utilizado pela escola nova (pedagogia ativa, escola ativa, escola nova, escola 
do trabalho) defende uma educação centrada na criança, na vida e na atividade, concebendo o aluno 
como elemento ativo no processo de aprendizagem. O educando necessita aprender a aprender e 
participar da elaboração do conhecimento. Diante da necessidade de métodos e propostas novas, o 
método intuitivo foi sendo apropriado pelo escolanovismo. (FREITAS, 20046)  
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gestos, nessas atitudes, nessas reações provocadas pelos mil incidentes da 
vida escolar, qual o mestre vigilante que não divisou manifestações dos sete 
pecados capitais? Não, senhora Dra. Montessori, a vida não é uma deusa: 
não basta viver para progredir. A vida mais pujante pode conduzir a todos 
os desmandos. E as índoles mais ricas em recursos precisam mais do que 
as outras, serem disciplinadas e podadas.  [...] O coração humano é um 
mistério profundo.  Ao lado dos bons sentimentos herdados dos pais, nele 
se aninham muitas misérias. Em suas dobras e esconderijos, mora o 
nefasto egoísmo, com o seu cortejo, disfarçado de muitas maneiras, às 
vezes, mesmo com aparências louváveis... o abismo do coração deve ser 
sondado, provocado, excitado, estudado com muita paciência e tato. Isto se 
deve iniciar bem cedo, pois a criança, assemelhando-se à cera, deixa-se 
moldar, facilmente, pelas mãos hábeis de seus educadores. Primeiramente 
é no lar que ela recebe as primeiras informações a este respeito. Daí, a 
grande responsabilidade, mormente por parte da mãe no desempenho 
desta tarefa sublime e delicada em que constrói, de antemão, o futuro feliz 
de seus filhos, pois se diz tudo de um homem quando dele se ouve: este 
tem bom coração! A professora continua essa missão materna, ao receber 
qualquer criança que lhe é confiada. Mais que a inteligência, deve o coração 
guiá-la na espinhosa escola de formação [...] (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 
1947, p.24-25). 

 

 O comunicado indica que por mais que o inspetor solicitasse e “ensinasse” os 

fazeres da escola ativa, a instituição ainda realizava restrições. Isto revela o modo 

de pensar e de agir difundido no interior da instituição, deixando transparecer a 

dimensão cultural da sociedade historicamente localizada, fazendo emergir a cultura 

escolar (JULIA, 2001). A criança tinha em seu coração algumas “dobras que 

escondiam o nefasto egoísmo”. Aconselhava-se que a educação da infância se 

iniciasse no lar, por intermédio da mãe, e que esta se prolongasse na escola, pois a 

criança “deixa-se moldar facilmente pelas mãos hábeis de seus educadores”. O 

texto condena os princípios de Montessori que estimulam o desenvolvimento infantil 

livre, contesta este princípio apontando que os educandos precisam ser 

disciplinados: “ao lado dos bons sentimentos herdados, alinham-se muitas misérias” 

(Irmã AGNES apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 63). O texto, ainda, faz 

referência a Ellen Key, uma escritora feminista da Suécia que escreveu sobre 

diversos assuntos nas áreas de família, ética e educação. Segundo a autora a 

criança é perfeita e é necessário deixá-la desenvolver-se livremente. Entretanto, o 

comunicado contraria esta concepção afirmando que “Deus gravou nas profundezas 

do coração humano, a lei Divina, a expressão do ideal eterno” e que para Deus 

tendem todos os impulsos. Portanto, a missão da educação católica era implantar a 

Fé no coração da criança, a fim de que ela pudesse encaminhar-se para este 

objetivo. Segundo o texto, as Madres Francisca Peeters e Maria Cooman combatiam 

esta liberdade proporcionada às crianças. As Madres escreveram um livro 
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denominado A Pequena História da Educação, cuja primeira edição foi publicada em 

1936, era destinado à formação das normalistas. Num apêndice denominado 

Esboço Histórico da Educação da Mulher em Tempos Modernos, defendiam a 

educação feminina, desde que a direção desta fosse entregue aos representantes 

do catolicismo e ao mesmo tempo, criticavam a dedicação da mulher às ciências 

exatas:  

 

Mais do que nunca deve a mulher, mesmo no regaço do lar, ser fortemente 
instruída. A vida social transformou-se de tal forma que, para desempenho 
normal da sua missão, são necessários conhecimentos vastos. Mas o que 
lhe é indispensável é, além duma formação religiosa e duma fé inabalável, 
um espírito bem formado e refletido. Por isso é de lastimar a aplicação 
integral ao sexo feminino dos programas em que predominam a 
matemática, a técnica, as ciências exatas. Nesse tempo de especialização, 
que prejudica ao próprio homem, a defesa e a conservação da cultura geral 
deveriam pertencer à mulher, de permeio com a salvaguarda dos costumes 
distintos e corteses que vêm desaparecendo lamentavelmente da nossa 
sociedade (PEETERS; COOMAN, 1969, p. 154 apud FREITAS; 
NASCIMENTO, 2006, p.8-9). 

 

 Se por um lado as escolas confessionais queriam se garantir modernas aos 

olhos da burguesia, por outro se mantinham bastante tradicionais tolhendo iniciativas 

comportamentais e reflexivas. Desta forma, percebe-se que o pensamento 

pedagógico no interior da escola confessional nem sempre esteve de acordo com o 

contexto histórico vigente, a escola, portanto, não é somente um lugar de 

transmissão de conhecimentos, mas é, ao mesmo tempo, um lugar de inculcação de 

comportamentos (JULIA, 2001). A cultura escolar aqui presente manifesta-se 

através de uma consolidação da ideologia católica. 

 Outros comunicados foram apresentados e discutidos nas reuniões 

pedagógicas seguintes. Observa-se que nem todas as reuniões apresentavam o 

comunicado e que a partir do ano de 1960, foram mais breves e espaçadas, não 

mais mensais; ocorriam duas a três vezes por ano. A partir do ano de 1965 a 

apresentação dos comunicados foi suprimida, é o que se pode observar no quadro 

29 a seguir: 
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QUADRO 12 – COMUNICADOS REALIZADOS DURANTE AS REUNIÕES 

PEDAGÓGICAS ENTRE OS ANOS DE 1947 A 1964. 

Ano Título do 
Comunicado 
(ou trabalho 
pedagógico) 

Comentários 

1947 A Necessidade do 
bom Exemplo na 
Educação 

 

1947 Educação do 
Coração 

 

1948 A Biblioteca 
Escolar e seu uso 
pelas Alunas 

 

1948 Higiene Escolar “[...] falou sobre as condições higiênicas do prédio-escolar e suas 
dependências, salientando o papel importante que o pelotão da saúde 
deverá executar para que, no estabelecimento, sejam observadas as 
normas de higiene e de boa ordem” 

1948 Os Exercícios de 
Aritmética 

“Muito aplaudido por conter mediações práticas para o ensino da 
aritmética” 

1949 Valor das 
associações 
Escolares na 
Educação e na 
Preparação do 
Aluno para a Vida 

 

1949 Educação da 
Vontade 

 

1950 Dom Bosco 
Educador 

 

1950 Clube da Religião “[...] (prof
a.
 Irmã Lilia) – aconselhou que para maior eficiência do ensino 

religioso se formasse um <clube da Religião> cujas atividades expôs 
de um modo claro e prático, motivando todas com exemplos que 
mostram o fim educativo deste clube.  Foi muito aplaudida a sugestão 
da autora que julga ter contribuído um pouco para que suas colegas se 
dediquem mais ao ensino religioso e as práticas dele decorrentes” 

1950 O Desenho do 
Primeiro Ano 

“[...] expôs algumas experiências pessoais a este respeito, mostrando 
como se deve agir para interessar as crianças para o desenho e obter 
resultado satisfatório também das fracas” 

1952 Noção de Número 
no Primeiro Ano 

 

1952 As qualidades dos 
Professores 

“Foi um trabalho muito apreciado, no qual a autora apresentou idéias 
sobre o bom exemplo, a virtude e a ciência do mestre” 

1955 Disciplina “[...] (Pof
a. 

Irmã Rosalva), tema desdobrado nos seguintes itens: 
Disciplina e seu Objeto; Necessidade indispensável da disciplina 
escolar; Meios que facilitam a disciplina e que a dificultam. Disciplina 
compreendida como um bem e não como uma repressão. A 
personalidade do professor para o bem da disciplina. A personalidade 
da criança. A finalidade da disciplina. Pela clareza da exposição e pelo 
assunto de grande interesse, conseguiu a aludida prender a atenção de 
todas as presentes. Com calorosos aplausos, mostraram, no final, as 
colegas, o quanto apreciaram o trabalho apresentado, e, do qual, todas 
procuraram tirar os melhores proveitos para o bem dos alunos” 

1955 Amor e Respeito 
dos Pais e 
Educadores 

“Foi um conjunto de ensinamentos úteis e aplicáveis na tarefa de 
educar e instruir, do qual as senhoras professoras muito terão que 
aproveitar” 

1956 Prêmios e 
Castigos: 

“O trabalho atraiu a atenção de todas que diretamente tiraram dele 
ótimos conselhos e conhecimentos tão necessários” 
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Disciplina Escolar 

1956 Excursões no 
Ensino 

“As senhoras professoras procuraram tirar os melhores proveitos do 
exposto. A seguir foi feito um comentário sobre o assunto. As senhoras 
professoras aplaudiram a colega, acrescentando ainda opiniões 
próprias” 
 

1956 Clubes de Leitura 
como Associação 
Escolar. 

“O trabalho versou sobre a organização e vantagens dos clubes de 
leitura, sugerindo também coisas que se podem fazer para o bom 
andamento da associação” 

1956 A criança e o 
Meio 

“[...] (R
vma

 Diretora) - despertou grande atenção e animado comentário 
pelo alto teor educativo que encerra, salientando principalmente o 
papel do mestre na luta para vencer as dificuldades derivadas da 
diversidade de classes sociais de que provém os alunos que lhe cabe 
instruírem e educarem” 

1956 A atenção e a 
função social da 
Escola Moderna 

“O trabalho, pelo seu alto teor pedagógico, despertou a atenção de 
todas as presentes e suscitou diversos comentários construtivos” 

1957 A Escola Primária 
e sua Função 

“A função do mestre não é apenas instruir, mas educar para a vida. 
Finalizou com a frase de René Bethellen: “ao educar uma criança, 
pensai na eternidade” 

1957 A Linguagem do 
Professor 

“[...] a linguagem que o professor deve usar em suas aulas, termos, 
altura da voz, etc.” 

1959 A Preparação das 
Lições 

“O tema foi dividido em: A) condições para uma boa preparação; B) 
vantagens de uma boa preparação; C) O fim educativo da lição” 

1962 O Ensino da 
Matemática à 
criança na sua 
Fase Primária de 
Aprendizagem. 

“A professora soube cativar a atenção das demais presentes pela 
clareza e evidências de suas afirmações” 

1962 Disciplina  

1962 A Aprendizagem 
da Leitura no 1º 
Ano Primário. 

 

1963 Disciplina Escolar  

1963 A duração do ano 
letivo, quantidade 
de deveres para 
os alunos e a 
correção desses 
trabalhos. 

 

1964 A Música na 
Escola Primária 

“[...] ressaltou os objetivos da música e sua grande influência na 
educação infantil” 
 

1964 A Importância da 
Educação Física 
na Escola 
Primária 

“[...] ressaltou a necessidade que tem a escola de preocupar-se com a 
educação física, visto que a cultura do corpo é tão importante como a 
do espírito”. 

1964 A Religião na 
Escola Primária 

 

1964 A Leitura na 
Escola Primária 

“[...] ressaltou os valores da leitura em coro” 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Atas de Reuniões Pedagógicas “D” n
o
 2. Porto União;  

Santa Catarina: 1943 – 1975. 

 

 As discussões giravam em torno da formação do caráter da criança, da 

disciplina, do ensino da leitura e aritmética, e da religião. Esses comunicados eram 

uma maneira de aprimorar a formação continuada das professoras, fossem elas 
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religiosas ou leigas. Percebe-se que surgiam discussões calorosas, com 

argumentações, sugestões e aplausos. Mais uma vez a cultura escolar se fez 

presente nestes momentos deixando vir à tona a ideologia religiosa que queria se 

transmitir permeada pelo rigor científico. Forquin (1993, p. 9) enfatiza que “ninguém 

pode ensinar verdadeiramente se não ensina alguma coisa que seja verdadeira ou 

válida a seus próprios olhos”, esta tomada de consciência de valor próprio da coisa 

ensinada está no centro da intenção docente como propósito da comunicação 

formadora. Portanto, sua utilidade, seu valor educativo ou cultural constitui motivo de 

inquietação para os professores, os quais buscam continuamente, conhecimentos 

competências, hábitos, valores que possam ser revertidos em benefício do 

educando na forma de conteúdo na educação. 

 Em 1947, foi criada a Semana da Disciplina para o curso primário. Consistia 

de orientações sobre os deveres das alunas. Este tema se repete demonstrando a 

preocupação das educadoras, em manter o ambiente escolar sob controle e 

vigilância. Percebe-se, nesta ocasião, a noção de disciplina como ordenadora e 

padronizadora do comportamento. A submissão à disciplina se torna uma prática 

social na qual o aluno está sendo iniciado.  Quando na reunião pedagógica havia a 

solicitação da divisão por classes dos fortes, médios e fracos, estavam implícitas 

algumas situações: o nível de aproveitamento dos alunos, seus temperamentos, sua 

maior ou menor aplicação, seu asseio, seu nível sócio-econômico. Esta classificação 

permitia também um maior controle da disciplina, como diz Foucault (2008, p. 127): 

“estas classes diferenciadas marcavam lugares, indicavam valores, garantiam a 

obediência, economizavam tempo e transformavam as multidões inúteis, confusas 

ou perigosas em multiplicidades organizadas”.  

Havia a solicitação do inspetor de que as alunas do 3º ano do Curso Normal 

aplicassem o Teste ABC de Lourenço Filho, aos alunos do 1º ano do Curso Primário. 

Segundo Lourenço Filho (1969, p.9): 

 

[...] o teste ABC se destina a verificar nas crianças que procuram a escola 
primária o nível de maturidade requerido para a aprendizagem da leitura e da 
escrita. Quando se saiba que este nível não apresenta coincidência rigorosa 
com a idade cronológica, nem com a idade mental de cada aluno, logo se 
percebe a importância prática de tal verificação. [...] É evidente que assim se 
fazendo o ensino se tornará mais racional, mais tecnicamente fundado, com 
economia de tempo e esforço, quanto da parte dos alunos, quanto da dos 
mestres. Igualmente terão os inspetores e diretores mais precisas as 
indicações sobre cada tarefa entregue a cada professor. O trabalho docente 
poderá ser, enfim, mais judiciosamente avaliado.  
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Neste mesmo ano, 1947, ficou estabelecido que as alunas do 3º ano teriam 

como conteúdo de Prática de Ensino, a aplicação do Teste ABC aos alunos do 1º 

ano do Curso Primário.  

 O Teste ABC além de verificar o nível de maturidade do aluno consistia numa 

estratégia de governo pensada para resolver a questão exclusiva de uma população 

de alunos e avaliar o desempenho dos professores dessas crianças, bem como, 

verificar o fracasso da escola pública em cumprir a sua função primordial de ensinar 

o povo a ler e a escrever. A reprovação na 1ª série do curso primário, na década de 

1930, resultava em quase 40% (CARVALHO, 1989). Para solucionar este problema, 

o educador Lourenço Filho criou os Testes ABC que: 

 

Ofereciam a possibilidade de organizar essa população desordenada que 
chegavam às escolas todos os anos. Tratava-se de oito testes que mediam 
a "maturidade" das crianças para o aprendizado da leitura e da escrita e 
cujos resultados distribuíam-se na forma de uma curva normal, a partir da 
qual era possível dividir a população em três grupos "homogêneos" de 
crianças: fortes, médias e fracas. Esses testes eram apresentados, 
portanto, como a possibilidade de estabelecer uma classificação inicial dos 
alunos ingressantes na escola primária, que ofereceria aos professores uma 
base mais segura para o início do trabalho. Os resultados dos alunos nos 
testes permitiam prever ainda o tempo necessário à aprendizagem da 
leitura e da escrita, em condições "normais": o grupo forte seria capaz de 
aprender a ler e a escrever sem maiores dificuldades em apenas um 
semestre, o grupo médio aprenderia normalmente no prazo de um ano 
letivo e o grupo fraco não conseguiria aprender no prazo estabelecido a não 
ser em condições especiais, com atendimento individualizado e em classes 
com um número reduzido de alunos (LIMA, 2007, p.2). 

 

 As professoras deveriam manter nos livros o registro dos alunos Fortes, 

Médios e Fracos, havendo a necessidade de um apontamento diário e mensal das 

lições, e que fossem registradas, também, as notas de aplicação. Como meio de 

manter o interesse nas aulas, o inspetor sugeria a leitura destas em intervalos 

semanais e a realização de um “gráfico de progresso”.  

 Os fazeres da escola primária incluíam a utilização de Centros de Interesses, 

sistema didático instituído por Decroly, onde a criança “em cada assunto deveria 

percorrer sucessivamente três grandes fases do pensamento: observação, 

associação e expressão” (LOURENÇO FILHO, 1978, p. 101). A intenção era de 

apresentar o conhecimento ao aluno não por intermédio de disciplinas, mas 

estabelecendo a cada momento um elo de união entre os diversos elementos do 

conteúdo. O Centro de Interesse tal qual Decroly preconizou não foi aquele 

exatamente utilizado no interior do Colégio Santos Anjos. O que se percebe é que o 
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colégio utilizava-o como um recurso, através do qual as educandas poderiam 

utilizar-se da memória visual para aprender determinados conceitos, ainda na 

perspectiva do método intuitivo. 

 Há insistência na elaboração do programa pelas educadoras. O inspetor 

afirma que não há uma norma rígida a ser seguida, mas se planejado inclui diretrizes 

de grande valor na organização das ações em sala de aula. A professora necessita 

tornar interessante sua aula através do assunto proposto. Declara que a “criança 

quer novidade e por isso há a necessidade de haver modificação na apresentação 

do assunto, deve-se fugir da rotina” (WAGENFÜHR apud COLÉGIO SANTOS 

ANJOS, 1948, p. 22).  

 Tinha-se por prática apresentar a cada reunião pedagógica um plano de aula, 

da mesma forma que os comunicados eram expostos. Uma professora era escolhida 

para tal tarefa antecipadamente e deveria externá-lo durante a reunião apresentando 

as etapas de sua execução. Entre os anos de 1947 a 1959, durante as reuniões 

pedagógicas, foram apresentados Planos de Aulas que versaram sobre diversas 

temáticas, conforme se pode observar através do quadro 13: 

 

QUADRO 13– PLANOS DE AULA APRESENTADOS DURANTE AS REUNIÕES 

PEDAGÓGICAS ENTRE OS ANOS DE 1948 A 1959 

Ano Título do Plano 
apresentado 

Comentários 

1948 Leitura pelo 
método Global 

“Após a leitura da palavra, a professora deverá apresentar o período 
de silabação, mostrar como dividir as palavras já fixadas em aula 
anterior, em sílabas (pedacinhos), marcando-as com giz de cores e 
formando, em seguida, novas palavras com as mesmas” 

1948 Distinção entre as 
formas: esférica, 
cúbica e cilíndrica 

“As crianças se mostraram muito interessadas e facilmente 
distinguiram as formas cúbicas, cilíndricas e esféricas em objetos de 
uso. A palavra paralelepípedo que acharam muito interessante, 
guardaram com facilidade. As aplicações nos desenhos foram feitas 
inteligentemente pela classe” 

1949 Divisibilidade “Foi apresentado um modo prático para encontrar os divisores, 
preparando assim um processo de simplificação das frações 
ordinárias. As demais professoras sugeriram que a professora 
aplicasse o plano em aula e apresentasse os resultados na próxima 
reunião” 

1949 Leitura analítica “Provou a professora, por exercícios escolhidos, que a criança, após 
aprender a palavra, através de sua divisão em sílabas e a formação de 
novas palavras, adquire muito gosto pela leitura e facilidade na 
interpretação e compreensão” 

1955 As quatro 
estações do ano 

“O plano foi aprovado e sugerido a execução do mesmo. Suscitaram 
vários comentários sobre a necessidade de planejar as aulas, as 
professoras manifestaram suas opiniões” 

1957 História do Brasil 
– Proclamação da 
República 

“A apresentação do assunto foi muito interessante. A professora 
obteve a atenção de todos os alunos. A apresentação de gravuras foi 
boa idéia e muito agradáveis às crianças”. 
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1959 Plano de Aula de 
Aritmética 

“Foi otimamente apresentado, com temáticas úteis à aritmética” 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Atas de Reuniões Pedagógicas “D” n
o
 2. Porto União;   

Santa Catarina, 1943 a 1975. 

 

 A partir do ano de 1960 não houve registro de nenhum plano de aula durante 

as reuniões pedagógicas. As exposições desses planos tinham por objetivos: 

motivar as educadoras para que buscassem novas alternativas metodológicas, 

avaliá-las para averiguar suas competências e habilidades, examiná-las quanto ao 

conhecimento do conteúdo a ser transmitido, etc. Percebe-se, ainda, que estes 

planos eram idealizados e apresentados às colegas. Estas atividades propostas 

tinham por objetivo fazer com que os alunos alcançassem, na medida do possível, 

certos fins ou objetivos educativos. A transposição didática necessária para 

apresentar o conteúdo aos educandos a fim de que ocorra a aprendizagem traduz-

se em transmissão da cultura, patrimônio intelectual que merece ser preservado e 

transmitido.  

 Quanto às temáticas verifica-se a preocupação com o método de Leitura 

Global, entretanto há uma ligação ainda intensa com os métodos tradicionais, em 

que a professora expressa a relevância de dividir as palavras em sílabas, ou 

“pedacinhos” para que se formem novos vocábulos. Quanto aos demais conteúdos 

destacam-se a utilidade dos mesmos e a importância dos recursos empregados em 

cada aula apresentada. 

As décadas de 1940 e 1950, ficaram marcadas pelo rigor com que 

aconteciam as Reuniões Pedagógicas com frequência mensal. Os assuntos 

relevantes tratavam das associações escolares, da disciplina escolar, da ordem dos 

trabalhos em sala de aula com a separação dos cadernos para exercícios de aula e 

de casa, cadernos de caligrafia, formas de correção dos exercícios, os trabalhos 

gráficos, indicações metodológicas através de Centros de Interesses, a exigência de 

aulas mais práticas e menos teóricas, ênfase nas aulas de desenho, adoção da 

meritocracia ressaltando os Livros de Pena e de Honra, as campanhas sociais: Natal 

dos Lázaros71; Campanha de Olavo Bilac, entre outros. 

Na década de 1950, as associações ainda tinham destaque durante as 

reuniões pedagógicas. As questões relacionadas à higiene foram amplamente 

                                                           
71

 Todo ano o Colégio Santos Anjos, no período natalino, realizava campanha para angariar recursos, 

os quais eram enviados ao hospital dos leprosos em Florianópolis, a qual era revertida em presentes 
para os filhos de portadores de hanseníase. (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943-1975) 
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valorizadas, em 25 de abril de 1953, a Irmã Diretora solicita que as professoras 

encontrem “Fiscais de Higiene” dentre os membros da Liga da Bondade e do 

Pelotão da Saúde, a fim de obterem dos alunos o interesse pela manutenção do 

asseio nas salas de aula e nos recreios (IRMÃ INÉSIA apud COLÉGIO SANTOS 

ANJOS, 1943 -1975, p. 46).   

 Na Reunião Pedagógica, em 30 de abril de 1953, com a presença do 

Inspetor Gustavo Gonzaga, este sugere:  

 

1º Disciplina durante as aulas – reprovou o costume de algumas crianças 
chegarem à mesa da professora a fim de mostrar o trabalho, este costume 
perturba, e para evitá-lo, a professora deve ir às carteiras verificar o trabalho 
dos alunos. Referiu-se à necessidade de manter a classe sempre ocupada; 
como meio de obter a disciplina. 2º Posição do aluno no ato de escrever – 
notou alguns defeitos e ensinou como corrigi-los. Acrescentou que o uso da 
tinta só deve ser permitido aos alunos que souberem escrever com asseio e 
cuidado. 3º Arguição – não argüir sempre os mesmos. Dar ocasião a todos 
de responder uma pergunta. Não permitir respostas coletivas, quando não 
pedidas, nem que um aluno responda por outro. 4º Aulas de Leitura – é o 
próprio aluno que deve procurar corrigir seus erros, auxiliado pela 
professora e pelos colegas, portanto, a professora não deve fazer logo a 
correção. 5º - Livro de Chamada do Curso Primário – observar as 
determinações do Departamento, lançar pontualmente as notas e lê-las à 
classe no 1º dia letivo da semana. 6º O ensino das Definições – os alunos 
tem dificuldades em compreender e reter definições abstrata, o professor 
deverá conduzi-los a deduzi-las por meio de exemplos. 7º Educação Moral e 
Cívica – dar aos alunos sólida educação Moral e Cívica. Para isso 
aproveitar todas as oportunidades, lembrando que não é apenas instruir, 
mas, sobretudo educar [...]. Porto União, 14 de setembro de 1953. Irmã 
Rosária. Secretária (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943 – 1975, p. 46). 

 

 As sugestões apontadas dizem respeito à disciplina em sala de aula. Solicita 

que as educadoras controlem o comportamento dos alunos, estabelecendo normas. 

O ato de levantarem-se e permanecerem ao redor da mesa da professora era 

condenável. O mesmo acontecia com a postura dos mesmos durante a escrita ou 

quando se manifestavam coletivamente sem aguardar a vez. Este olhar minucioso 

das inspeções remete ao fato de que o fazer pedagógico da professora de forma 

rígida e detalhada podia gerar uma disciplina capaz de fabricar corpos submissos e 

exercitados, corpos “dóceis” como se refere Foucault (2008). Ao mesmo tempo em 

que ajuda a minimizar esforços e selecionar o que é útil, sujeita o indivíduo à 

obediência. Ser organizado nos detalhes, nas “minúcias”, gera disciplina. “Isso foi há 

muito tempo uma categoria de teologia e do ascetismo: todo detalhe é importante, 

pois aos olhos de Deus nenhuma imensidão é maior que um detalhe, e nada há tão 

pequeno que não seja querido por uma dessas vontades singulares” (FOUCAULT, 
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2008, p. 120). 

 O inspetor além de reforçar a importância de manter a disciplina, argumenta 

que os alunos tem dificuldades em compreender e reter definições abstratas, solicita 

aos professores que se utilizem de exemplos. Valdemarin (2004a) ao resgatar os 

estudos de Pestalozzi e Froebel recorda as suas experiências educacionais 

inovadoras, ressaltando a educação dos sentidos a qual resultou no método intuitivo: 

educar pelas coisas e pela experiência. Quando o inspetor sugere conduzir a 

aprendizagem por meio de exemplos, evidencia o método intuitivo ainda presente na 

prática pedagógica na década de 1950. 

 Em 28 de maio de 1955, em reunião especial, após inspeção escolar pelo 

Professor Germano Wagenführ, foram discutidos os assuntos referentes ao Natal 

dos Lázaros, sobre as Associações Escolares, e, seguiram algumas recomendações 

do inspetor sobre as aulas de geografia transcritas a seguir: 

 

No intuito de dar às aulas de geografia um verdadeiro cunho prático, o senhor 
inspetor demorou-se em explicações sobre o ensino da referida matéria, deu 
orientações de como deve ser ensinada a geografia desde o primeiro ano, 
procurando sempre o mais possível processar-se o ensino intuitivo, sempre 
que possível concreto. Que se faça largo uso de mapas com boa orientação; 
apresentem-se às crianças, gravuras, dados, etc., e, tudo procurando sempre 
novidade. A criança habilmente levada pelo mestre deve formular os 
conceitos e não recebê-los prontos para posterior decoração. Faça-se a 
criança observar as coisas que a cercam e as que não sejam possíveis 
observar na realidade [...]. Porto União, 28 de maio de 1955. Eulália Pazda, 
secretária (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943 – 1975, p. 51 verso). 

 

 O Regulamento para os Estabelecimentos de Ensino Primário (1946), ainda 

em vigência, assinalava a necessidade de utilização do método intuitivo, o qual era 

estabelecido nas aulas de geografia, em 1955, conforme verificado no relato anterior 

quando o inspetor indicava que se fizesse uso de mapas, gravuras e que se levasse 

a criança a formular conceitos. 

Na década de 1960, os temas estavam relacionados às Associações 

Escolares, ao uso do guarda-pó pelas professoras, ao rendimento escolar, à 

indisciplina, e às campanhas beneficentes que aconteciam a cada ano.  

 Até o ano de 1961, segundo a Ata de Reuniões Pedagógicas do Curso 

Primário, a maioria das professoras, deste grau de ensino, eram religiosas, 

acrescida de uma ou duas professoras leigas. A partir de 1961, as professoras 
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passam a ser na maioria, leigas72. Durante este contexto estava em vigor a Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) 4024/61, que previa a formação docente em dois ciclos: 

Escolas Normais Ginasiais e Escolas Normais Colegiais, excluindo, assim, 

professores sem titulação e não apresentando qualquer proposta para a formação 

inicial em serviço, “abrindo apenas a possibilidade de exames de suficiência a serem 

realizados em escolas oficiais, credenciadas para isso pelo respectivo Conselho 

Estadual de Educação” (SALGADO, 2000, p. 15). Talvez esse tenha sido o motivo 

que levou à contratação de professoras primárias leigas, pressupondo a falta de 

formação adequada das professoras religiosas. 

Em 1964 foi inaugurado o Parque Infantil, e neste mesmo dia as professoras 

foram convidadas a assistirem a Missa em homenagem ao “Dia do Professor” na 

capela do educandário. Data instituída pela sociedade civil e celebrada no interior da 

escola com uma cerimônia religiosa, numa atitude de ação de graças. 

 No ano de 1968, a Inspetora Escolar73 solicitou que os trabalhos das 

Associações fossem realizados com muito empenho, e, há o seguinte registro: “as 

Associações Escolares existem ainda, em conformidade com o Decreto no 3.735 de 

17 de dezembro de 1945. A partir da década de 1970 estas associações deixam de 

existir e reaparecem na forma de agremiações. Em 3 de abril de 1970 há a criação 

do Grêmio Mirim no curso primário (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943 - 1975, p. 

89). 

 Durante o período de 1947 a 1970, supõe-se que a dinâmica da Escola Nova 

já estivesse em uso no interior das escolas. Entretanto, o que se percebe, é que o 

método intuitivo se estendeu até pelo menos 1955 no Colégio Santos Anjos. Embora 

a instituição já tivesse suas salas laboratórios e vários materiais disponíveis à prática 

pedagógica da Escola Nova, onde o centro do processo ensino aprendizagem 

deveria voltar-se para o aluno, ainda não se efetivara, como diz Chervel (1988, p. 

30) “mesmo os que preconizavam essas novidades, muito frequentemente, não 

tardam em recomendar uma mistura harmoniosa com os procedimentos 

                                                           
72

 No ano de 1961 constam as seguintes professoras no curso primário: Irmã Rosalva (Diretora), e as 

professoras Diana Porto, Teresinha Gasparotto, Fahena Porto, Irmã Clodecidis Ibsch. (COLÉGIO 
SANTOS ANJOS. Livro Ata de Termo de Visitas “B” n

o
 3. Porto União; Santa Catarina: 1955 – 

1984) 

73
 Inspeção realizada pela Inspetora Professora Astrogilda de Mattos em 11 de dezembro de 1968 – 

Coordenadora Local de Educação - 3ª Circunscrição (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943-5, p. 85). 
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tradicionais”. A cultura escolar, gerada na escola, ao longo dos anos cristalizou-se 

nas ações vivenciadas pelos seus atores, surgiu uma compatibilização das várias 

tendências, e criou-se algo próprio que mesclou o tradicional com o novo. 

 As ordens do inspetor eram sempre acatadas pelas irmãs, embora “dribladas” 

no interior da instituição.  Esta postura foi observada quando, por exemplo, o próprio 

inspetor recomendava a leitura pelo método global, e a seguir sugeria que a 

silabação completasse essa aprendizagem, ou, quando os comunicados eram lidos 

durante as reuniões e tratavam de temas referentes à formação do caráter, 

repudiando as novidades. Ou ainda, quando as associações intraescolares exigidas 

pelo Departamento de Educação com a finalidade de nacionalização eram 

aproveitada pela MSSpS para transmitir a ideologia cristã e a formação do caráter.

  

5.3 O CURSO GINASIAL: CULTURA ESCOLAR BURGUESA 

 

 O curso ginasial do Colégio Santos Anjos teve origem depois da aprovação 

da Lei Orgânica do Ensino Secundário, através do Decreto-Lei no 4.244, de 9 de 

abril de 1942. Os Artigos 2º e 3º  estabeleciam: 

 

Art. 2º O ensino secundário será ministrado em dois cíclos. O primeiro 
compreenderá um só curso: o curso ginasial. O segundo compreenderá dois 
cursos paralelos: o curso clássico e o curso científico. 
Art. 3º O curso ginasial, que terá a duração de quatro anos, destinar-se-á a 
dar aos adolescentes os elementos fundamentais do ensino secundário 
(BRASIL, 1942). 

 

 Em decorrência da lei todos os Estados deveriam adotar o Curso Ginasial. Os 

ginásios de origem confessional e religiosa se contrapuseram, neste momento 

histórico, às ideologias do governo, ressaltando que além da educação, transmitiam 

valores, formavam o caráter e cultivavam uma vivência religiosa tão almejada pela 

classe burguesa. Esta foi a tática utilizada pelas congregações religiosas para atrair 

os estudantes, não sendo diferente com a Congregação das Irmãs Missionárias 

Servas do Espírito Santo. Deste modo, o Colégio Santos Anjos introduziu, de forma 

permanente e sistemática, a cultura escolar burguesa no ensino secundário, no 

Município de Porto União, em Santa Catarina.  

 Sua edificação veio confirmar a marca de cidade próspera, resultante do forte 

polo econômico que se solidificou na região; também, foi um grande centro 
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educacional que trouxe estudantes de outras localidades abrangendo o Estado de 

Santa Catarina e do Paraná. Seus espaços escolares e objetos/materiais confirmam 

o caráter religioso educativo que influenciou muitos educandos. 

 

5.3.1 Sala de Geografia, Sala de Música, Capela e Sacristia: espaços de          

aprendizagem e de religiosidade 

 

Durante o processo de criação do Curso Ginasial até sua autorização de 

funcionamento definitiva, em 1951, a vida do estabelecimento seguia sua rotina 

educativa. O Inspetor de Ensino Federal, o Senhor Elpídio Caetano da Silva, 

continuava suas visitas ao estabelecimento cumprindo sua obrigação profissional. 

Observa-se que estas inspeções variavam de um até seis dias. Encontram-se 

registrados relatos resumidos das ações do inspetor como: inspeção do espaço 

físico; apresentação de documentos oficiais ao estabelecimento; realização de 

exames de admissão; elogios ao colégio; verificação do fichário das alunas do curso 

ginasial; averiguação das instalações do ginásio desportivo; inspeção dos gêneros 

alimentícios, do preparo dos alimentos e das refeições das alunas internas; 

constatação dos trabalhos práticos; elogios por desfiles e comemorações alusivas a 

Proclamação da República, ao Dia da Independência, ao hasteamento da bandeira; 

bem como, às competições esportivas (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1935 – 1967). 

 No ano de 1951, segue um novo relatório de inspeção do Curso Ginasial do 

Colégio Santos Anjos. Através deste, a instituição adquiriu a autorização 

permanente para o seu funcionamento. O documento apresenta em minúcias as 

instalações físicas do prédio, já então concluído e contemplando novos espaços 

escolares. 

 

Auditório – serve de auditório a área coberta, cuja dimensão é de 27 X 7 m, e 
de 7 X 16.20m, ou seja, 202,40m

2
. Tem a forma de um L. ao fundo da área se 

acha instalado o palco com cenários, etc. Sala de Geografia – tem uma área 
de 8,40 X 6,35m, ou seja, 53, 34m

2
, tendo a forma retangular e disposta de 4 

janelas e 1 porta. A área de iluminação para esta sala dá o coeficiente de 
5,95. A descrição do material da referida sala segue em relação separada. 
Sala de Física e Química - tem uma área de 6,60 X 4,40m, ou seja, 26,40m

2
, 

tendo a forma retangular e dispondo de 2 janelas e 2 portas. A área de 
iluminação para esta sala dá o coeficiente de 5,89. A descrição do material da 
referida sala segue em relação separada. Sala de Ciências Naturais – 
Instalada no anfiteatro [...]. Sala de Desenho – tem uma área de 8,70 X 
5,75m, ou seja, 50,02m

2
, tendo a forma retangular, dispondo de 4 janelas e 1 

porta. A área de iluminação para esta sala dá o coeficiente de 5,58. Esta sala 
é provida de armários envidraçados, para guarda do material.  A descrição do 
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material da referida sala segue em relação separada. Sala de Trabalhos 
Manuais (costura) – tem uma área de 9,70 X 5,65m, ou seja, 54,80m

2
 [...]. 

Sala de Música – tem uma área de 9,35 X 5,75m, ou seja, 53,76m
2
, tendo 

forma retangular e dispondo de 4 janelas e 1 porta [...]. Biblioteca – tem uma 
área de 8,65 X 5,60m, ou seja, 48,44m

2
 [...]. Sala de Datilografia – tem uma 

área de 3,30 X 3,40m, ou seja, 11,22m
2
, tendo forma retangular e dispondo 

de 1 janela e 1 porta [...] (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1935 – 1967, p. 18). 

 

 Além desses ambientes ainda segue a descrição detalhada dos demais 

espaços físicos do colégio: sala de estudos das alunas menores; sala de estudo das 

alunas maiores; sala da diretoria, procuradoria, inspetoria, secretaria; sala de visitas, 

gabinete médico-biométrico; gabinete dentário; farmácia, enfermaria; dormitório da 

divisão das grandes; dormitório da divisão das pequenas; refeitório; copa; dispensa; 

sala de lavagem de louças; cozinha, lavanderia; padaria; quarto para passagem de 

roupa; capela; sacristia; área coberta; vestiário; pátio; terreno arborizado; pátio de 

educação física; banheiros e chuveiros; instalações sanitárias; lavábulo; instalações 

sanitárias de emergência; escada de socorro; hall de entrada; curso primário e 

jardim de infância; pátio e área coberta do curso primário e jardim de infância; 

instalações sanitárias e lavábulo do jardim de infância; jardins (COLÉGIO SANTOS 

ANJOS, 1935 – 1967). 

 A primeira parte de alvenaria do prédio escolar foi construída em 1922, o 

segundo espaço projetado para absorver o Curso Ginasial teve seu início de 

construção em data provável entre 1942 e 1943, quando o curso ginasial foi 

autorizado. Neste momento a estrutura apresentava a forma de um L, entretanto 

outras ampliações foram sendo realizadas, pós década de 1970, até que adquiriu a 

forma de um quadrado, com pátio interno no centro. 

 Para Frago (2005, p. 18) “a arquitetura escolar é uma forma de manifestação 

não verbal que transmite hierarquias, valores, princípios de ordem, classificação, 

representações mentais e, como tal, linguagens, significados simbólicos ou reais 

mais ou menos evidentes”. Durante as entrevistas destacam-se as representaçòes 

mentais que as ex-alunas tinham da estrutura física que ocupavam enquanto 

estudantes. Barnek (2011) se recorda: “aos domingos, depois do almoço, podíamos 

brincar no parque”. E, Günter (2011) se refere ao quintal: “quando eu terminava de 

lavar a louça gostava de ir ao quintal colher algumas cenouras”. Cada uma das 

entrevistadas realiza um recorte de determinadas situações, extraindo certa 

subjetividade; desta forma, a escola como instituição social torna-se responsável em 

gerar estas representações (CHARTIER, 1991). 
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 Na descrição do prédio, são indicados os lugares destinados às áreas de 

saúde e higiene, contendo a instituição uma farmácia, um gabinete médico 

biométrico, um gabinete dentário, além de sanitários com chuveiros, lavábulos e 

outros que salientam a preocupação com a saúde física das educandas. Segundo 

Frago; Escolano (2001, p. 19) “o discurso médico higienista configura o espaço 

educacional e sua distribuição e usos em função da classe social ou gênero”. A 

ênfase na educação e saúde interligou-se como centro de atenção e preocupação 

dos intelectuais tornando-se objeto de intervenção do Estado. Esta preocupação se 

prolongou ainda durante a década de 1950. 

 O espaço escolar contempla, por um lado, objetos, materiais educativos e a 

própria arquitetura escolar e sua divisão interna, e, por outro lado, vai além dessa 

materialidade quando há indicadores de significados sobre a concepção que se tem 

acerca da natureza e das funções destes. As representações mentais, valores 

simbólicos, manifestações não verbais que representam o espaço escolar 

constituem um marco para a aprendizagem, cuja função educativa oferece 

elementos para a formação de uma cultura escolar (CHARTIER, 1991). 

 A preocupação com a iluminação, escadas, instalações sanitárias, dimensões 

das salas de aula entre outras constituíam um ambiente privilegiado. Estes 

elementos que pertenceram à escolarização configuraram como um tipo específico 

de formação/organização cultural. Para Frago e Escolano (2001, p. 26), o espaço 

escolar não é uma dimensão neutra do ensino, tampouco um simples esquema 

formal ou estruturas vazias da educação. Ao contrário, “os espaços operam como 

uma espécie de discurso que instituiu, em sua materialidade, um sistema de valores, 

um conjunto de aprendizagens sensoriais e motoras e uma semiologia que recobre 

símbolos estéticos, culturais e ideológicos”. No caso, esta escola e muitas outras, 

construídas neste período histórico se apropriaram de um conjunto de práticas 

rituais e simbólicas que se disseminaram, exibindo um monumento arquitetônico 

imponente, que no seu interior regulou o comportamento, estabeleceu valores e 

normas sociais e educacionais a uma parcela da sociedade garantindo o status 

social (VIDAL, 2005a). 

No espaço ocupado pelo Colégio Santos Anjos é possível verificar a 

importância das salas laboratórios, atentando-se às suas dimensões. Quando o 

inspetor descreve a sala de visitas, hall de entrada, sala de música, nota-se um 

ambiente requintado. Com isso verifica-se que as alunas que frequentavam a 
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instituição estavam à altura de tal recinto, e este local simbolizava a extensão de 

suas casas. A existência da capela implica na frequência às orações, celebrações, 

sacramentos, na presença da ideologia católica cristã transmitida no interior da 

escola e na família, e também exigida pela sociedade naquele contexto.  É, por isso 

que se concorda com Frago e Escolano (2001) quando dizem que os espaços não 

são neutros. Os espaços, além de conhecimentos científicos, transmitem elementos 

de uma cultura, transmitem ideologias, interferem no modo de pensar e agir na 

sociedade. 

 Em 12 de fevereiro do ano de 1951, ficou encerrado mais um relatório e 

seguiu a conclusão de que esta inspeção adquiriu o status de permanente, ficando, 

portanto, o Ginásio Santos Anjos autorizado a oferecer o Curso Ginasial: 

 

Todas as exigências feitas pelas autoridades competentes foram 
rigorosamente cumpridas dentro dos prazos legais. Existe perfeita 
regularidade das atividades escolares. A) nenhuma penalidade foi imposta 
ao estabelecimento, até hoje; b) anexamos o testemunho do inspetor 
encarregado do expediente deste educandário, senhor Elpídio Caetano da 
Silva; c) jamais houve interrupção de aulas por falta de professores; d) 
desde o início do curso até dezembro de 1948, esteve na direção do ginásio 
a Revma. Irmã Margarida, a qual foi transferida para Minas Gerais, tendo 
assumido à direção a Revma. Irmã Águeda que acaba de ser transferida 
para essa cidade, presentemente a direção do educandário se acha na 
direção da Revma. Irmã Inézia. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA – O 
Instituto de Educação Santos Anjos, é administrado pela Revma. Irmã 
Superiora, ocupando presentemente o referido cargo, a Revma Irmã Márcia. 
Como auxiliares dessa administração há uma secretária e uma tesoureira. A 
diretora do Instituto e do Ginásio é a Rvma. Irmã Inézia, no século chamada 
Rita Neves. CONCLUSÃO – pelo presente relatório, organizado fielmente 
conforme os dados colhidos pessoalmente e pelo material de que é 
possuidor, parece estar o “Ginásio Santos Anjos” anexo ao Instituto de 
mesmo nome, à altura dos bons estabelecimentos de ensino secundário do 
país, fazendo juz à INSPEÇÃO PERMANENTE. Porto União em 12 de 
fevereiro de 1951. Paulo José da Silva [?] e Elpídio Caetano da Silva 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1935 – 1967, p. 19). 

 

 A primeira turma das ginasianas realizou sua formatura no ano de 1946, e a 

última inspeção declarada como permanente aconteceu em 1951 dando parecer 

favorável à instituição. Durante todo este tempo o colégio sofreu várias inspeções e 

foi frequentemente visitado pelo inspetor federal. Os dados levantados em relatório 

foram enviados ao Departamento Nacional de Educação no Rio de Janeiro para 

apreciação, o colégio procurou adequar seus espaços e práticas constituindo-se 

num local de excelência em educação. 

Durante todo o período em que foi ofertado o Curso Ginasial (1943 – 1971) 
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aconteceram os Exames de Admissão ao Ginásio, necessários para que as alunas 

tivessem acesso a este grau de ensino. Estes exames eram realizados em quatro 

dias consecutivos, constando de provas escritas e provas orais, aconteciam no mês 

de dezembro e no início do ano letivo, no mês de fevereiro. As Disciplinas exigidas 

no exame de admissão, durante os anos de 1943 a 1945 eram as seguintes: 

Português, Geografia, História do Brasil, Aritmética. Os exames orais somente eram 

aplicados às alunas que obtivessem nota igual ou superior a cinquenta (50), em 

cada prova escrita. Havia uma Banca Examinadora para cada disciplina, constituída 

por Presidente, 1º Examinador, 2º Examinador. Os exames aconteciam sempre com 

a presença do Inspetor, neste caso entre os anos citados, sempre na presença do 

Inspetor Federal do Ensino Secundário: o senhor Elpídio Caetano da Silva e a Irmã 

Diretora do Colégio (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1935 – 1967). 

 

5.3.2 Matemática, Alemão, Canto Orfeônico e Religião: saberes culturais e de          

formação do espírito 

 

Quanto às disciplinas ofertadas pelo Curso Ginasial, os quadros de 14 a 16 

apresentam a disposição das mesmas em cada uma das séries escolares. 

O quadro 31 apresenta as disciplinas ofertadas no Curso Ginasial no ano de 

1955: 

 

QUADRO 14 – RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS DO CURSO GINASIAL EM 1955 

1º ano (1955) 2º ano (1955) 3º ano (1955) 4º ano (1955) 

Religião 
Português 
Latim 
Francês 
Matemática 
História do Brasil 
Geografia Geral 
Trabalhos manuais 
Desenho 
Canto Orfeônico 

Religião 
Português 
Latim 
Francês 
Inglês 
Matemática 
História da América 
Geografia Geral 
Trabalhos manuais 
Desenho 
Canto Orfeônico 

Religião 
Português 
Latim 
Francês 
Matemática 
Ciências 
História Geral 
Geografia do Brasil 
Desenho 
Canto Orfeônico 

Religião 
Português 
Latim 
Francês 
Matemática 
Ciências 
História Geral 
História do Brasil 
Geografia do Brasil 
Desenho 
Canto Orfeônico 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Livro de Médias Finais do Curso Ginasial “C” n
o
 31. Porto União;  

Santa Catarina, 1955 – 1968. 

 

 Em 1955 estavam presentes as disciplinas de Latim, Francês, Trabalhos 

Manuais e Canto Orfeônico entre outras. Com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 4.024/61, o Latim deixou de ser uma disciplina obrigatória no 
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ensino secundário, mas poderia continuar compondo o currículo do Curso Ginasial 

como disciplina complementar. Com o advento da Lei 5.692, em 1971, a disciplina 

desapareceu dos currículos da escola secundária (BRAGA, 2005). 

 Em 1962, quando foi criado o Conselho Federal de Educação (CFE), as 

providências iniciais adotadas pelos conselheiros abrangeram a regulamentação do 

ensino secundário no sistema federal de ensino. A regulamentação no 1 do CFE, 

homologada pelo MEC (Ministério da Educação) em 24 de abril de 1962, oferecia 

um intricado e ajustável sistema curricular composto, no ciclo ginasial, por disciplinas 

obrigatórias (Português, História, Geografia, Matemática e Ciências), disciplinas 

obrigatórias complementares (Organização Social e Política Brasileira, duas Línguas 

Estrangeiras Modernas, Música, Canto Orfeônico, Artes Industriais, Técnicas 

Comerciais, Técnicas Agrícolas) (VIEIRA, 2005). 

 Quanto à disciplina de OSPB, o CFE não instituiu um programa curricular 

propriamente dito, mas estabeleceu princípios e valores políticos pelos quais deveria 

se orientar. Segundo Vieira (2005) o artigo do conselheiro Newton Sucupira 

registrado no terceiro número da Documenta74, publicado em março de 1962, 

assinala a intenção da disciplina: 

 

Ela tem como finalidade proporcionar ao aluno uma idéia adequada da 
realidade sócio cultural brasileira em sua forma e ingredientes básicos. 
Deverá, pois apresentar o quadro geral das instituições da sociedade 
brasileira, sua natureza, formação e caráter, bem como as formas de vida e 
costumes que definem o modo de ser específico e a fisionomia 
característica de nossa cultura. Será, além disso, um estudo da organização 
do Estado brasileiro, da Constituição, dos poderes da República, do 
mecanismo jurídico e administrativo em suas linhas gerais, dos processos 
democráticos, dos direitos políticos, dos deveres do cidadão, suas 
obrigações civis e militares (BRASIL, 1962 apud VIEIRA, 2005, p. 2). 

 

 O quadro 15 demonstra as disciplinas ofertadas no Curso Ginasial no ano de 

1964: 

 

QUADRO 15 – RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS DO CURSO GINASIAL EM 1964 

1º ano (1964) 2º ano (1964) 3º ano (1964) 4º ano (1964) 

Religião 
Português 
Matemática 
História  
Geografia 
Ciências 

Religião 
Português 
Inglês 
Matemática 
História  
Geografia 

Religião 
Português 
Inglês 
Alemão 
Matemática 
História  

Religião 
Português 
Inglês 
Alemão 
Matemática 
Ciências 

                                                           
74

 Periódico de divulgação dos pareceres, relatórios e demais deliberações do CFE. 
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Desenho 
Canto Orfeônico 

Ciências 
Iniciação às Artes 
Canto Orfeônico 
 

Geografia 
Org. política 
Iniciação às Artes 
Canto Orfeônico 

História 
Org. política 
Economia Doméstica 
Canto Orfeônico 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Livro de Médias Finais do Curso Ginasial “C” n
o
 31. Porto União;  

Santa Catarina, 1955 – 1968. 

 

 Em 1964 o Latim e o Francês foram suprimidos e permaneceu o Inglês. 

Também a disciplina de trabalhos manuais deixou de existir e acrescentou-se 

Economia Doméstica e Organização Política.   

 No Decreto no 58.023 de 21 de março de 1966, o governo ditatorial dispõe 

sobre a Educação Cívica e estabelece a seguinte norma sancionada pelo Presidente 

da República, Castelo Branco:  

 

Art.2º- A Educação cívica visa a formação nos educandos e no povo em 
geral o sentimento de apreço à Pátria, de respeito às instituições, de 
fortalecimento da família, de obediência à Lei, de fidelidade no trabalho e de 
integração na comunidade, de tal forma que todos se tornem, em clima de 
liberdade e responsabilidade, de cooperação e solidariedade humanas, 
cidadãos sinceros, convictos e fiéis no cumprimento de seus deveres 
(PERUCCHI, 2009, p.55). 

  

 A disciplina de Organização Política atendia ao desígnio de propagar os 

saberes escolares sobre a realidade política, social e econômica do país, no apogeu 

da Ditadura Militar, agregando nos seus planos de ensino os conhecimentos 

acumulados pelas ciências sociais. Esses saberes escolares conduziam a intenção 

de manter um ensino sobre a sociedade brasileira regulado e demarcado pelos 

interesses dos governos capitalistas (PERUCCHI, 2009). 

 O quadro 16 apresenta as disciplinas ofertadas no Curso Ginasial em 1968: 

 

QUADRO 16 – RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS DO CURSO GINASIAL EM 1968 

1º ano (1968) 2º ano (1968) 3º ano (1968) 4º ano (1968) 

Religião 
Português 
Matemática 
História  
Geografia 
Ciências 
Desenho 
Educação Artística 
Canto Orfeônico 
Educação Física 

Religião 
Português 
Inglês 
Matemática 
História  
Ciências 
Desenho 
Educação Artística 
Canto Orfeônico 
Educação Física 

Religião 
Português 
Inglês 
Alemão 
Matemática 
História 
Geografia  
Org. S. Política 
Desenho 
Canto Orfeônico 
 

Religião 
Português 
Inglês 
Alemão 
Matemática 
História 
Ciências 
Org. S. Política 
Canto Orfeônico 
Ec. Doméstica 
Educação Física 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Livro de Médias Finais do Curso Ginasial “C” n
o
 31. Porto União; Santa 

Catarina, 1955 – 1968. 
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Em 1968, reapareceu a disciplina Alemão, que já havia sido oferecida pela 

escola primária na década de 1930, e a Organização Política recebeu o nome de 

Organização Social e Política (OSPB). O civismo, o patriotismo, e o nacionalismo 

sempre se fizeram presentes na História do Brasil. Nos períodos em que o Estado 

assumiu as posturas mais autoritárias (Estado Novo e Ditadura Militar) estas 

ideologias se tornaram ainda mais recorrentes. A cultura cívica se inseriu na 

educação escolar, neste caso através das disciplinas ofertadas. 

 O Decreto-Lei no 869, de 1969, tornou a disciplina de OSPB obrigatória no 

currículo escolar brasileiro, juntamente com a disciplina de Educação Moral e Cívica 

(EMC).  Segundo Perucchi (2009, p.62): 

 

Ambas foram adotadas em substituição às matérias de Filosofia e 
Sociologia e ficaram caracterizadas pela transmissão da ideologia do 
regime autoritário ao exaltar o nacionalismo e o civismo dos alunos e 
privilegiar o ensino de informações factuais em detrimento da reflexão e da 
análise. O contexto da época incluía a decretação do AI5, desde 1968, e o 
início dos “anos de chumbo” - a fase mais repressiva do regime militar cujo 
“slogan” mais conhecido era “Brasil, ame-o ou deixe-o”.  

 

 Os militares à frente da presidência do Brasil buscaram manter o status de 

autoridade através do setor educacional, procurando preservar o espírito cívico da 

população, para tal, implantaram a disciplina de OSPB, Educação Moral e Cívica, ou 

Organização Política, como forma de controlar os deveres da população. A disciplina 

de OSPB, aparece nos currículos sob a forma de uma “articulação da política 

educacional com a construção de um ensino escolar bem arquitetado, voltado para a 

transmissão de um ideário legitimador da ditadura militar e amparado em 

documentos oficiais”, tornados lei para posteriormente serem levados à prática nas 

salas de aula (PERUCCHI, 2009, p. 52). 

 No contexto da Ditadura Militar houve proibições, censuras e repressões à 

produção intelectual brasileira. Além da repressão estabelecida permeavam os 

interesses capitalistas subordinando o ensino aos anseios das classes 

conservadoras, que estavam atrelados aos desejos da burguesia internacional.  

 O Regime Militar desenvolveu a indústria brasileira e modernizou a educação 

a partir dos seus interesses, em contrapartida, atrelou o Brasil aos Estados Unidos, 

contraindo enormes dívidas para com aquela nação, por meio de acordos políticos e 

financeiros. Este era o contexto nacional que ditava as regras da educação naquele 

momento, interferindo direta ou indiretamente na constituição do currículo escolar 
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(PERUCCHI, 2009). 

 Quanto às Línguas Estrangeiras o currículo contemplava: o Inglês e o 

Alemão, previstas segundo a regulamentação do Conselho Federal de Educação do 

ano de 1962. Adotava ainda a disciplina de Canto Orfeônico em todas as séries. O 

canto esteve presente na educação brasileira desde os primeiros educadores, 

representados pelos jesuítas. O movimento escolanovista também destacou a 

educação musical, no início do século XX, quando Fernando de Azevedo considerou 

importante o espaço para as artes na nova proposta educacional. Destacava o 

caráter utilitarista da arte na escola, desta forma: 

 

O ensino das artes era apresentado como um poderoso meio de educação, 
capaz de promover um dos valores essenciais para o homem: a 
sociabilização, uma preocupação dos intelectuais da escola nova que 
procuravam promover uma educação que preparasse o indivíduo para o 
convívio harmônico na sociedade (LEMOS JUNIOR, 2012, p. 71). 

 

 Inicialmente, na década de 1930, o Canto Orfeônico foi utilizado como forma 

de valorizar o elemento nacional: o folclore, as festividades cívicas, hinos, etc. A 

música foi empregada como fator de civismo e disciplina, concretizando o projeto de 

desenvolver uma consciência nacional do povo brasileiro, uma forma de incrementar 

o gosto pela cultura artística, e levar os educandos a manterem uma disciplina a 

qual era promovida através dos exercícios repetitivos do canto orfeônico nas salas 

de aula. Segundo Souza (2008, p.3): 

 

Os professores ensinavam a maneira correta de cantar um hino patriótico, 
que se resume, em cantá-lo com patriotismo convicção, entusiasmo e 
expressão, mas principalmente, sem gritar, demonstrando que cantar ou 
declamar os hinos disciplinadamente, representa uma prece ao Brasil.  

 

 O Decreto-Lei no 19.890, de 18 de abril de 1932, tornou obrigatório o Canto 

Orfeônico como disciplina em todas as escolas do Distrito Federal. A partir de então, 

se estendeu a outras escolas e graus de ensino atingindo as décadas seguintes, 

chegando até 1960, quando foi desaparecendo paulatinamente até 1970 com a 

aprovação da Lei 5.692, de 1971, que organizou a disciplina de Educação Artística a 

qual deveria contemplar outras habilidades artísticas. Tratava da concepção da 

inserção das artes numa só modalidade, ou seja, as diversas linguagens artísticas, 

tais como: Música, Teatro e Desenho passariam a ser trabalhadas nas escolas de 

ensino básico por um único professor. 
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 No período da ditadura militar, a ênfase da arte foi notavelmente política 

através da censura e denúncia e não por meio da consciência cultural. Assim, o 

Canto Orfeônico exerceu finalidades político ideológicas no regime militar (COSTA, 

2010)75. No interior do Colégio Santos Anjos o Canto Orfeônico além de valorizar o 

elemento nacional colocou as educandas em maior contato com o elemento religioso 

através das músicas litúrgicas. 

 O currículo do Curso Ginasial apresentava, no ano de 1968, a disciplina de 

Desenho em todas as séries. Era obrigatória desde o ano de 1930, implantada com 

a Reforma Francisco Campos. Na década de 1940 a Reforma Capanema consolidou 

sua presença nas escolas brasileiras e instituiu-a em todas as séries do curso 

ginasial e científico. A LDB 4.024, de 1961, atribuiu novos rumos ao ensino de 

desenho no Brasil, que sofreu certo desprestígio e passou a configurar como 

disciplina obrigatória complementar, tornando-se, muitas vezes, uma disciplina 

opcional. A Lei 5.692, de 1971, praticamente ignorou o desenho (MACHADO; 

FLORES, 2011).  

 A disciplina de Religião esteve presente em todas as séries do curso ginasial 

desde a primeira turma em 1943, até sua extinção em 1970, vindo ao encontro da 

ideologia católica propagada pela congregação religiosa de origem das irmãs 

professoras. A educação religiosa foi concebida pelo clero e pelos intelectuais 

católicos brasileiros, como um meio de doutrinação e formação moral das novas 

gerações de acordo com os princípios do cristianismo. Contribuía com práticas que 

iam além da sala de aula: a frequência às celebrações religiosas, as orações diárias, 

cantos religiosos, a permanência na capela para orações, a possibilidade de 

participação ao sacramento da confissão; ensaios de cantos religiosos para os dias 

festivos da Igreja, ensaios para procissões, ladainhas, tríduos religiosos, novenas, 

etc. A legislação vigente afirmava sua presença nas escolas, possibilitando a 

matrícula facultativa e constituindo-a como disciplina dos horários normais das 

escolas oficiais, o que ocorria também nas escolas católicas. 

 Chervel (1988) salienta que as disciplinas escolares são criações 

espontâneas e originais do sistema escolar, que é detentor de um poder criativo. Ele 

                                                           
75

 O Canto Orfeônico atingiu um status por ter cumprido um papel fundamental, na educação 

brasileira, para o Estado Novo, à medida que infiltrava os conteúdos nacionalistas nas grandes 
massas. Ou seja, o projeto orfeônico villalobiano teve uma importante função político-educacional 
para um país que buscava uma afirmação enquanto nação. (MONTI, 2008 ) 
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forma não somente os indivíduos, mas também, uma cultura que vem por sua vez 

modificar a cultura da sociedade global. Disciplinas são os modos de transmissão 

cultural que se dirigem aos alunos. “A sala de aula de um lado, o grupo de alunos de 

outro. As condições materiais nas quais se dá o ensino estão estruturalmente 

ligadas aos conteúdos disciplinares” (CHERVEL, 1988, p. 49). A cultura da 

sociedade pesa completamente sobre as disciplinas ensinadas, a partir das 

primeiras aprendizagens, “seu aspecto funcional é o de preparar a aculturação dos 

alunos em conformidade com certas finalidades: é isso que explica sua gênese e 

constitui sua razão social” (CHERVEL, 1988, p. 107). 

 Com relação à formação cultural, torna-se interessante registrar alguns 

relatos de ex-alunas sobre os efeitos provocados pelas disciplinas estudadas que 

impregnaram suas atitudes: 

 

As freiras ensaiavam muito bem os cantos para os dias de festas. Era tudo 
muito bonito. Tínhamos que ir à missa, era gostoso, porque também havia 
os meninos do colégio interno próximo, que queriam ver as meninas do 
Colégio Santos Anjos. A Irmã Teófora era professora de religião tinha um 
conhecimento muito profundo, era uma excelente professora. Quando 
falava sobre a existência do mal em nossas vidas, trancava a porta e 
apagava as luzes, aquilo era muito real, e até hoje eu carrego isso comigo 
[...]. (DOMINGOS, 2011 – Estudante do Colégio Santos Anjos entre os anos 
de 1943 e 1947) 

 
Nas aulas de português nós usávamos o livro Gramática Expositiva, do qual 
fazíamos a leitura, a interpretação de texto, estudávamos o vocabulário e 
fazíamos a análise sintática. Tenho até hoje o caderno de português, nada 
era desperdiçando, era escrito até a última página. O Colégio Santos Anjos 
era um colégio extraordinário: as matérias, os professores [...] Sempre levei 
isso muito a sério, talvez por isso me tornei professora universitária. 
(GUIMARÃES, 2011 – estudante do Colégio Santos Anjos entre os anos de 
1940 e 1947) 

 
Tínhamos aulas de artes e fazíamos teatro. O teatro do Colégio Santos 
Anjos era uma coisa fantástica! O teatro era aberto à comunidade, as 
pessoas vinham assistir. O colégio era a vida da cidade! Tudo girava em 
torno do colégio! Além disso, tinha declamações, cantos, poesia, aula de 
piano, violino, solfejo, canto orfeônico [...]. (GUIMARÃES, 2011 – estudante 
do Colégio Santos Anjos entre os anos de 1940 e 1947) 

 

 Nestas exposições, torna-se possível perceber a extensão dos conteúdos 

aprendidos no interior das disciplinas escolares e a repercussão destes ao longo da 

vida das educandas, seja em termos de saberes culturais adquirido ou de formação 

espiritual e de caráter; assim como, a importância que o próprio colégio teve na 

organização da comunidade, resumida nas palavras de Guimarães (2011): “o 

colégio era a vida da cidade!”. 
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 Várias gerações passaram pela instituição que inculcava os saberes e 

alterava o modo de agir e de pensar das pessoas. O exposto a seguir confirma este 

fato (METZLER, 2011): 

 

A mamãe estudou lá (no Colégio Santos Anjos) em 1918, foi aluna das 
primeiras turmas, minhas tias também estudaram lá [...] Eu vim para cá (Porto 
União) em 1945, porque residia em Três Barras- SC [...] Comecei o terceiro 
ano primário [...] depois fiquei doente, e, em 1946 tive que voltar para casa. 
Terminei o quarto ano primário no Grupo Escolar General Osório, em Três 
Barras, tive que ficar um ano sem estudar, mas estudava em casa com meu 
pai. Em 1947 voltei para fazer o ginásio [...] Depois fiz a Escola Normal e 
terminei o curso em 1954 [...] As minhas filhas também estudaram lá. 
(METZLER, 2001 – Estudante do Colégio Santos Anjos entre os anos de 
1947-1954) 

 

 Quando se quer discutir os reflexos da chegada da Congregação em Porto 

União, é possível verificar no depoimento anterior que três gerações ou mais 

passaram pela instituição e que muitos saberes adquiridos foram transferidos para o 

ambiente social no qual estes indivíduos estavam inseridos. Julia (2001) descreve o 

colégio como um local de inculcação de habitus.  

O Curso Ginasial foi extinto a partir da Lei 5.692/71, quando originou o Curso 

de 1º Grau que aglutinou o antigo Curso Primário mais as quatro séries do Curso 

Ginasial. O regime de internato encerrou suas atividades em 1967.  

 

5.4 A ESCOLA NORMAL: UM ESPAÇO LEGITIMANDO SABERES  

 

 Em 1946, o Estado de Santa Catarina aprovou uma Lei Orgânica do Ensino 

Normal, por meio do Decreto-Lei nº 257. O referido decreto cumpriu integralmente as 

especificações nacionais e consolidou a estrutura já existente desde 1935, e 

desdobrou a Escola Normal em dois ciclos: o Curso de Regente de nível ginasial, 

com quatro anos, e o curso de formação de Professores Primários, Curso Normal, 

com três anos. 

 Na década de 1960, a organização do ensino normal catarinense obedeceu 

às diretrizes da Lei 4.024/61 e foi regularizado através da Lei do Sistema Estadual 

de Ensino nº 3.191 de 8 de maio de 1963 e pelo Decreto Estadual nº 105 de 22 de 

fevereiro de 1963. Este teve uma estrutura organizada com base no tripé: Normal de 

1º ciclo, Normal de 2º ciclo e Instituto de Educação (AGUIAR, 2013). 

 Em 1969 foi aprovada a Lei nº 4.394, que reestruturou o ensino normal. 



229 

Segundo o Artigo 70 o curso normal poderia ser administrado em Escolas Normais e 

Institutos de Educação: 

 

Art. 70. O ensino pedagógico, de quatro graus será ministrado em dois tipos 
de estabelecimentos:  
a) Escola Normal que, além dos dois primeiros graus comuns aos demais 
cursos do ciclo médio, terá um grau exclusivamente profissionalizante, 
seguido de um ano de estágio obrigatório e remunerado.  
b) Instituto de Educação que além dos quatro graus da escola normal, 
manterá cursos de especialização e aperfeiçoamento do magistério, de 
habilitação de administradores escolares, orientadores do ensino e técnicos 
de educação, para o ciclo básico do 1º ao 4º grau, inclusive (SANTA 
CATARINA, 1969) 

  

 De 1947 a 1970 a Escola Normal continuou instalada no prédio construído 

para abrigar o Curso Ginasial, utilizando-se das instalações físicas do mesmo, 

inclusive das salas laboratórios. Quanto ao espaço físico, o colégio sofreu 

significativas reformas nos anos de 1965 e 1966, por ocasião de seu Jubileu de 

Ouro que aconteceu no ano de 1967 juntamente com o cinquentenário do Município 

de Porto União.  Segundo o jornal <O Comércio> (1967, p. 1) “o Colégio cresceu com 

a cidade, acompanhando o grande progresso de Porto União. Foi sempre amparado 

pelos Revmos. Padres Franciscanos e pelas autoridades eclesiásticas e civis, as quais 

a sua direção reconhece os grandes benefícios prestados”. 

 Em relatório do ano de 1947, a Diretora, Irmã Margarida especifica as 

instalações físicas do estabelecimento: 

 

[...] A construção é sólida em cimento armado. Há oito saídas largas que 
permitem um escoamento rápido das alunas. As três escadas do prédio são 
de cimento armado, cômodas e revestidas de marmorito, pisos de 16 X 35 
cm. Uma quarta escada na parte antiga é de madeira. Os corredores de 
2,50 m de largura são claros e ladrilhados. As salas de aula, em número de 
10, são pintadas de branco com uma barra verde clara; o soalho de 
taquinhos é encerado; a iluminação e o arejamento são ótimos; a parede da 
frente está ocupada em toda largura pelo quadro- negro, dimensões 1,10 X 
6,20 m. Para as alunas há carteiras individuais ou duplas e carteiras 
individuais. A mesa do professor grande e cômoda está sobre um estrado, e 
em posição de diagonais [...] (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 11). 

  

 Salienta-se que esta descrição se refere ao prédio projetado para a 

implantação do Curso Ginasial (1943), entretanto também atendeu às necessidades 

da Escola Normal, que na época, apresentava um status ainda maior que os demais 

cursos por atender as filhas da elite regional. Nosella e Buffa (2002, p. 47) se 

referem a um espaço imponente que demonstrava as potencialidades da sociedade, 
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“um prédio único e exclusivo que nenhum trabalhador se atreveria a subir a 

escadaria e entrar no luxuoso hall, expondo sua condição de pobreza”. 

 As salas especiais continuavam sendo dotadas com todo o aparelhamento 

necessário para a aquisição do saber. Na descrição a seguir observam-se os 

materiais existentes na sala de desenho: 

 

[...] Sala de Desenho, possui um grande armário com modelos de vasos 
antigos, animais e figuras geométricas, réguas, compassos, esquadros e 
transferidores, quadros de pintura, desenho em alto relevo, plantas e 
animais empalhados. Há mesas próprias e cavaletes para os desenhos [...] 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 12). 

 

 A figura 40 retrata a sala de desenho, a qual foi criada para o funcionamento 

do Curso Ginasial, em 1943, mas também utilizada pelas alunas da Escola Normal, 

em 1947. O referido espaço conta com objetos que serviam de modelo para as 

pinturas: jarros, vasos, cones, sólidos diversos e animais; ainda expunha os 

trabalhos de pinturas sobre o armário. Ao centro da parede um crucifixo, como 

símbolo religioso e quadros de santos, amplas mesas onde eram realizadas as 

atividades. 

 

FIGURA 40 – SALA DE DESENHO E MATERIAL CORRESPONDENTE, 1943 

 
Fonte – COLÉGIO SANTOS ANJOS. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
 1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944 

 

 Igualmente a Sala de Geografia e História possuía um material relevante para 
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que a instituição fizesse uso de métodos ativos: 

 

[...] Sala de Geografia e História, instalada no 2º andar, possui todo o 
aparelhamento necessário ao ensino desta matéria: mapas, globos, telúrio, 
coleções de cartões postais e vistas do Brasil, dos Estados e de Países 
diversos, mapas para o ensino cartográfico, quadros sobre produtos 
agrícolas, minerais brasileiros, barômetros, bússolas, tabuleiro de areia, e um 
pequeno armário de museu com coleções de objetos históricos, geográficos e 
indígenas [...] (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 12). 

 

 A figura 41 mostra a sala de geografia também utilizada pelas alunas do 

Curso Normal, em 1947. As carteiras são duplas e com tampa, ocultando o espaço 

reservado para acondicionar o material escolar. As paredes são preenchidas com 

mapas, há um globo sobre a mesa do professor. 

 

FIGURA 41 – SALA DE GEOGRAFIA, 1943 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
 1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 A descrição do espaço destinado à Sala de Física e História Natural 

demonstra o quanto eram modernas as instalações e equipamentos nela contidos:   

 

[...] Sala de Física e História Natural em forma de anfiteatro. Possui grande 
número de aparelhamento e instalações necessárias para o ensino de 
ciências físicas e naturais; armários e vitrines com ricas coleções de aves e 
animais mamíferos empalhados; répteis insetos e peixes, herbário, aquário, 
coleções de pedras, minerais, sementes, madeiras, modelo de sistema 
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cristalino e inflorescências, crustáceos e coleções de produtos industriais. 
Existe ainda o material necessário para o ensino de anatomia: crânios e 
outras partes ósseas, modelos em gesso do cérebro, laringe, coração, 
ouvidos e vista; quadros ilustrativos e microscópio. A mesa de experiências 
tem chapa de vidro. Há instalação de água e força elétrica. (COLÉGIO 
SANTOS ANJOS, 1947, p. 13) 

 

 A figura 42 revela os materiais existentes na sala de História Natural que 

consta de armário com as referidas coleções, animais empalhados, quadros 

ilustrativos entre outros. 

 

FIGURA 42 – SALA DE HISTÓRIA NATURAL, 1943. 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
 1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 O uso dos gabinetes/laboratórios para o ensino da química, geografia, física, 

juntamente com o museu escolar e sua exposição de pedras, animais empalhados, 

quadros de Parker, caixas laboratórios (óptica, mecânica...), esqueleto humano, 

pilhas, relógios, contribuíram para a introdução do cientificismo nas aulas do curso 

de formação de professores. A figura 43 apresenta a coleção de quadros intuitivos 

utilizados no curso normal. 
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FIGURA 43 – COLEÇÕES DE QUADROS INTUITIVOS, 1943. 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos,  

Pasta n
o
 1. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 Através da utilização destes objetos verifica-se que a memorização e o 

verbalismo foram substituídos pelo método intuitivo. Os saberes, os conteúdos e as 

práticas escolares incutidas nesta nova forma de ensinar, função educativa da 

escola, produzia uma cultura específica, singular no interior das instituições 

escolares. Segundo Vidal (2005, p. 11 - 12) trata-se de uma tradição inventada a 

partir da escola primária no Brasil republicano “implementando um conjunto de 

práticas rituais e simbólicas” que representavam o ensino primário que não apenas 

regulou o comportamento, como “disseminou valores e normas sociais nas cinco 

primeiras décadas do século XX a uma parcela da sociedade brasileira, para a qual 

funcionou como símbolo de coesão e status”. E, esta prática no interior das escolas 

primárias se estendeu para outros graus de ensino. No caso do Colégio Santos 

Anjos, foi apresentada às normalistas, pois estas iriam atuar junto ao Curso Primário. 

No Colégio Santos Anjos o Inspetor de ensino que supervisionava as escolas 

primárias e normais do Estado era o mesmo, portanto, muitos desses métodos foram 

implantados também na Escola Normal confessional a qual deveria absorver essas 

novas exigências da escola primária. 

 Quanto aos currículos adotados pelo Ensino Normal, estes foram definidos 
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pelas Leis Orgânicas do Ensino Normal Federal e Estadual em 1946 e 

posteriormente com a LDB em 1961 e com a Lei Estadual nº 3.191 de 1963.  

 O Quadro 17 apresenta as disciplinas de conteúdos gerais e disciplinas de 

cunho pedagógico estabelecidas para o curso normal catarinense através do 

Decreto-Lei nº 3.786, de 1947, que emitiu o programa para as escolas normais e 

institutos de educação: 

 

QUADRO 16 – GRADE CURRICULAR DO CURSO NORMAL,  

POR SÉRIE, SEGUNDO O DECRETO- LEI Nº 3.786. 

1ª série 2ª série 3ª série 

- Português 
- Matemática 
- Física e química 
- Anatomia e fisiologia 
humanas 
- Metodologia geral 
- Música e canto 
- Desenho e artes 
aplicadas 
- Educação Física, 
recreação e 
jogos 
 

- Língua e literatura vernáculas 
- Matemática aplicada 
- Sociologia geral 
- Biologia educacional 
- Psicologia educacional 
- Higiene e educação sanitária 
- Metodologia do ensino 
primário. 
- Desenho e artes aplicadas 
- Música e canto 
- Educação Física, recreação e 
jogos. 

- Língua e literatura vernáculas 
- Matemática aplicada 
- Sociologia educacional 
- Psicologia educacional 
- História e filosofia da educação 
- Higiene e puericultura 
- Metodologia do ensino 
primário 
- Desenho e artes aplicadas 
- Música e canto 
- Prática do ensino 
- Educação Física, recreação e 
jogos. 

Total: 8 disciplinas Total: 10 disciplinas Total: 11 disciplinas 

Fonte: Santa Catarina, 1946, Art. 41 (apud SCHNEIDER, 2008, p. 100) 

 

 O Decreto nº 3.786 de 4 de fevereiro de 1947 organizou os programas das 

disciplinas do Curso Normal. O quadro 18 apresenta os referidos programas: 

 

QUADRO 18 – PROGRAMA SUGERIDO PARA AS DISCIPLINAS DO CURSO 

NORMAL CATARINENSE, SEGUNDO O DECRETO Nº 3.786 DE 4 DE 

FEVEREIRO DE 1947. 

DISCIPLINA PROGRAMA 

Metodologia Geral, 
ministrada na primeira série, 

Conceito e divisão da didática; Fim Material e fim formal; Distinção 
entre educar e instruir; Fundamentos gerais da aprendizagem; Das 
matérias de ensino; Do método; Dos sistemas de ensino. 
 

Sociologia Geral, oferecida 
na segunda série, 

Introdução - objeto e métodos sociológicos; Fatores da vida social 
humana; A função da cultura; A contribuição dos fatores biológicos; 
A influência do ambiente geográfico; Hereditariedade e 
personalidade; Grupo social e personalidade; Comportamento 
coletivo e a sociedade; Classes Sociais; Cooperação, competição, 
conflito, acomodação e assimilação; Sociologia humana; População; 
Organização social; Instituições econômicas; Instituições 
governamentais; Instituições religiosas; A família; O crescimento das 
culturas; Os ajustamentos sociais. 
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Biologia Educacional, na 
segunda série, 

Noções gerais de biologia; Constituição química da matéria viva; 
Condições físicas, químicas e físico-químicas da vida; Biologia 
aplicada à educação; A sala de aula; A escola rural; Escolas 
especializadas; Condições físicas e psíquicas para o exercício do 
magistério; Estatísticas vitais. 
 

História e Filosofia da 
Educação, oferecida na 
terceira série, 

Estava organizada em duas partes, sendo que a primeira parte 
abordava teorias gerais da filosofia da educação, que foram 
desenvolvidas nos seguintes assuntos: Pensamento e consciência; 
Conhecimento e seu objeto; A experiência; Axiologia; Educação e 
moral; Educação e religião; Educação, conhecimento e ciência; 
Educação arte; Educação e cultura; Educação e liberdade; 
Nacionalismo e politismo; O naturalismo e a pedagogia; Concepção 
socialista da educação; Democracia e educação. A segunda parte, 
que enfocava a história da educação propunha os seguintes tópicos: 
Educação nas sociedades primitivas; Educação oriental; Grécia 
antiga; Roma antiga; Idade média; Renascença; Reforma e Contra 
reforma; Educação realista; John Locke; Rousseau; Herbart e 
Pestalozzi; Escola Nova; Educação no Brasil. 
 

Higiene e Educação 
Sanitária 

Fecundação humana; Eugenia; Período pré-natal; Primeiros 
cuidados com o recém-nascido; Aleitamento natural e sua 
importância; Mortalidade infantil; Período pré-escolar; O dispensário 
pré-escolar e o seu programa; Período escolar; O dispensário 
escolar e o seu programa; A educação física. 

Metodologia do Ensino 
Primário, oferecida nas 
segunda e terceira séries, 

Definia como conteúdos principais: Do ensino da leitura; Do ensino 
da escrita; Do ensino da linguagem; Do ensino da Aritmética; Do 
ensino da Geografia; Do ensino da História; Do Ensino das Ciências 
Naturais; Do ensino da Higiene; Do ensino do Desenho; Do ensino 
da Música. 
 

Fonte:  Schneider, 2008. 

 

 Após a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 

1961, Santa Catarina aprovou o Decreto nº 105 de 22 de fevereiro de 1963 que 

determinou a grade curricular para o Ginásio Normal e, em 8 de maio de 1963 

entrou em vigor a Lei nº 3.191 que organizou o sistema estadual de ensino. Esse 

Decreto dispôs sobre a organização do Ensino Normal em Santa Catarina de 1963 a 

1969 e definiu alguns conceitos básicos para normatizar as grades curriculares no 

Ginásio Normal e do Colégio Normal.  

  Quadro 19 apresenta a grade curricular para a Escola Normal segundo o 

Decreto no 105 do ano de 1963, que determinou a grade curricular para a Escola 

Normal (SANTA CATARINA, 1963): 
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QUADRO 19 – GRADE CURRICULAR PARA A ESCOLA NORMAL CATARINENSE 

SEGUNDO O DECRETO NO 105 DO ANO DE 1963 

1ª  série H/a 2ª  série H/a 3ª série  
Primeiro 
semestre 

H/a 3ª série  
segundo 
semestre 

H/a 

- Didática e 
Prática 
de Ensino 
- Português 
- Higiene 
Puericultura e 
Educação 
Sanitária 
- Ciências 
Biológicas 
- História do 
Brasil e 
de Santa 
Catarina 
- Geografia do 
Brasil e de 
Santa 
Catarina 
- Psicologia 
Educacional 
- Sociologia 
Educacional e 
Legislação 
Geral 
- Desenho 
Pedagógico 
- Música e 
Canto 
Orfeônico 
- Educação 
Física 
- Religião 

3 
 
 
4 
 
3 
 
 
2 
 
2 
 
 
2 
 
 
3 
 
2 
 
 
 
1 
 
1 
 
1 
 
 
1 

- Didática e 
Prática de 
Ensino 
- Português 
- Matemática 
- Higiene 
Puericultura e 
Educação 
Sanitária 
- Ciências 
Biológicas 
- História do 
Brasil 
e de Santa 
Catarina 
- Geografia do 
Brasil e de 
Santa 
Catarina 
- Psicologia 
Educacional 
- Sociologia 
Educacional e 
Legislação 
Geral 
- Desenho 
Pedagógico 
- Música e 
Canto 
Orfeônico 
- Educação 
Física 
-Religião 

3 
 
 
3 
2 
2 
 
 
 
2 
 
2 
 
 
 
2 
 
 
3 
 
2 
 
 
 
1 
 
1 
 
1 
1 

- Didática e 
Prática de 
Ensino 
- Português 
- Matemática 
- Higiene 
Puericultura e 
Educação 
Sanitária 
- Sociologia 
Educacional e 
Legislação Geral 
- Desenho 
Pedagógico 
- Música e Canto 
Orfeônico 
- Educação Física 
- Artes Femininas 
e 
Industriais 
- Religião 

4 
 
 
5 
3 
2 
 
 
 
4 
 
 
1 
 
2 
 
1 
2 
 
1 

- Didática e 
Prática de 
Ensino 
- Português 
- Matemática 
- Desenho 
Pedagógico 
- Educação 
Física 
- Artes 
Femininas 
e Industriais 
- Religião 

15 
 
 
3 
3 
1 
 
1 
1 
 
1 

Total 25 Total 25 Total 25 Total 25 

Fonte - Santa Catarina.1963 (apud SCHNEIDER, 2008, p. 107)  

 

Os quadros de 20 a 22 apresentam as disciplinas lecionadas no Curso 

Normal do Colégio Santos Anjos nos anos de 1947, 1953 e 1967 (COLÉGIO 

SANTOS ANJOS, 1942 – 1947): 

 O quadro 20 apresenta o conjunto de disciplinas ofertadas pelo Curso Normal 

do Colégio Santos Anjos em 1947: 

 

QUADRO 20 – RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS DO CURSO NORMAL EM 1947 

1º ano 2º ano 3º ano 

1º grupo 1º grupo 1º grupo 

Português 
Matemática 

Português e Literatura 
Matemática aplicada 

Língua e Literatura Vernácula 
Matemática aplicada 
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Física 
Química 
Anatomia 
Metodologia 

Sociologia 
Biologia Educacional 
Psicologia 
Higiene 
Metodologia 

Metodologia 
Psicologia da Educação 
Sociologia da Educação 
História da Educação 
Higiene e Puericultura 

2º grupo 2º grupo 2º grupo 

Música 
Educação Física 
Trabalhos manuais 
Desenho  

Música e Canto Orfeônico 
Educação Física 
Trabalhos manuais 
Desenho 

Música e Canto Orfeônico 
Educação Física 
Trabalhos manuais 
Desenho 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Livro de Atas dos Exames Finais, de 2ª Época e de Admissão para o 
Curso Normal. Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1947. p. 21. 

 

 O quadro 21 apresenta o conjunto de disciplinas ofertadas pelo Curso Normal 

do Colégio Santos Anjos em 1953: 

 

QUADRO 21 – RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS DO CURSO NORMAL, EM 1953. 

1º ano (1953) 2
o 

ano (1953) 3º ano (1953) 

Português  
Matemática  
Física  
Química  
Anatomia   
Fisiologia humana  
Metodologia geral  
Música e canto  
Desenho e artes aplicadas  
Educação física 
Trabalhos manuais 

Língua e literatura vernáculas  
Matemática aplicada 
Sociologia geral, 
Higiene e educação sanitária  
Metodologia do ensino primário  
Música e canto  
Desenho e artes aplicadas, 
Educação física  
Trabalhos manuais 

Língua e Literatura Vernácula  
Matemática Aplicada 
Sociologia Educacional 
Psicologia Educacional  
História e Filosofia 
Educacional  
Higiene e Puericultura, 
Metodologia do Ensino 
Primário  
Prática de Ensino 
 Música e Canto  
Desenho e Artes aplicadas  
Educação Física  
Trabalhos manuais 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Livro de Médias Finais e Diplomas do Curso Normal “C” n
o
10.  

Porto União; Santa Catarina: 1955 – 1958. 

 

 O quadro 22 apresenta o conjunto de disciplinas ofertadas pelo Curso Normal 

do Colégio Santos Anjos em 1967: 

 

QUADRO 22 – RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS DO CURSO NORMAL,  

EM 1966 - 1968. 

1º ano (1966) 2
o 

ano (1967) 3º ano (1968) 

Português  
História  
Geografia  
Biologia  
Sociologia  
Psicologia 
Higiene  
Didática  
Desenho  
Canto  

Religião 
Didática  
Português  
Matemática  
Higiene e puericultura  
Ciências biológicas  
História do Brasil,  
Geografia do Brasil  
Psicologia  
Sociologia, 

Religião 
Didática  
Português  
Matemática  
Higiene 
Sociologia  
Desenho  
Música, 
Educação física  
Artes 
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Educação física Desenho  
Música  
Educação física 
 Artes 

 Prática de ensino 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Livro de Médias Finais e Diplomas do Curso Normal “C” n
o
12.  

Porto União; Santa Catarina: 1966 – 1968. 

 

 Na década de 1940, pensou-se mais na prática docente acrescentando desde 

o primeiro ano a disciplina de metodologia, que pressupõe maior ênfase nesta 

atividade. A disciplina de Biologia Educacional no segundo ano se apresenta como 

um reflexo da Escola Nova que queria se implantar, utilizando-se de estudos da 

Biologia, também da Psicologia e da Sociologia. Na década de 1950 há a inclusão 

da História e Filosofia Educacional, e, a disciplina de Prática de Ensino. Nos anos 

1960, a Didática foi introduzida no currículo, e, reforçado os estudos de Sociologia e 

Psicologia que se iniciaram desde as primeiras séries.  

 Havia a exigência do Departamento de Educação quanto ao cumprimento dos 

programas de ensino e as professoras habilitadas destinadas para executá-los. Este 

cuidado era constante na efetivação do programa, como se pode observar num 

fragmento do relatório de 1947: 

 

Quanto ao Ensino. a) e b) Os Programas expedidos pelo Departamento de 
educação foram seguidos fielmente. Na administração das matérias, 
dispuseram as professoras os pontos de modo a esgotarem o programa até 
outubro, dedicando-se a seguir à recapitulação da disciplina lecionada. c) A 
Escola Normal foi visitada, oficialmente, pelo Senhor Inspetor Germano 
Wagenführ, conforme prova o termo de visita da página 18. d) As provas 
escritas e os exames foram feitos de acordo com o Decreto n

o
 3674 de 23 

de novembro de 1946, presidido pelo Senhor Inspetor Escolar. Professoras 
que compõe o quadro docente da Escola Normal Santos Anjos: Irmã 
Margarida, Irmã Águeda, Irmã Charista, Irmã Michéa, Irma Thefora, Irmã 
Ignis, Irmã Joanésia, Irmã Reginfrida, Irmã Guilhermina, D. Helena Ana de 
Souza, D. Ivete Mazali, D. Ondina Silva, D. Haidée Domit. Dedicada 
assíduas, as professoras revelaram mais uma vez, grande capacidade 
profissional. Amigas da escola e das alunas, colaboradoras fiéis da diretora, 
contribuíram para que fossem eficientes todos os trabalhos escolares, 
realizados em boa harmonia, com a cooperação geral [...] (COLÉGIO 
SANTOS ANJOS, 1947, p. 31). 

 

O relatório lista as professoras e as respectivas disciplinas lecionadas por 

estas, conforme quadro 23 (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947). 
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QUADRO 23 – PROFESSORAS DO CURSO NORMAL E SUAS RESPECTIVAS 

DISCIPLINAS, EM 1947. 

CURSO NORMAL 1ª, 2ª e 3ª série 

Português (língua e Literatura vernácula) Irmã Margarida e Irmã Águeda 

Matemática Irmã Michéa e Irmã Charista  

Matemática aplicada Irmã Michéa e Irmã Charista 

Física Irmã Michéa e Irmã Theofora   

Química Irmã Theofora e Irmã Michéa  

Anatomia e Fisiologia Humanas Irmã Reginfrida e Irmã  Michéa 

Metodologia (geral e do ens. 1º) Irmã Charista e Irmã  Reginfrida 

Sociologia Geral e Educacional Irmã Reginfrida e Irmã  Charista 

Biologia Educacional Irmã Reginfrida e Irmã Charista  

Psicologia Educacional Irmã Reginfrida e Irmã  Charista 

Higiene e Educ. Sanitária  Irmã Reginfrida e Irmã Theofora  

Higiene Puericultura  Irmã Reginfrida e Irmã Theofora   

História e Filosofia da Educação Irmã Reginfrida e Irmã  Charista 

Desenho e Artes Aplicadas Irmã Joanésia e Irmã  Ignis 

Música e Canto D. Haidée Domit e Irmã  Ignis 

Prática de Ensino Irmã Charista e Irmã  Reginfrida 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. p.34. 

 

O quadro 24 aponta as religiosas como sendo a maioria das responsáveis 

pelas disciplinas em destaque. A professora de Educação Física tratava-se de uma 

professora leiga. O relatório anterior ainda destaca outras: Helena Ana de Souza, 

Ivete Mazali, Ondina Silva. 

O rigor com que os conteúdos eram trabalhados em sala de aula foi destaque 

nas escolas confessionais, e seriamente controlados pelo inspetor escolar. Estes 

conteúdos eram registrados em atas, constando a data, os pontos sorteados para a 

prova, inclusive aqueles que não haviam sido sorteados, e o nome dos componentes 

da banca examinadora. O os quadros constantes no ANEXO D  apresentam uma 

lista dos pontos sorteados para as provas parciais do Curso Normal no ano de 1947. 

A aquisição de compêndios que possibilitaram a exposição da matéria, 

também teve relevância nesta fase da formação das professoras da Escola Normal. 

O quadro 46 apresenta uma relação de livros utilizados como suporte para as 

práticas pedagógicas das futuras professoras: 

 

QUADRO 24 – LIVROS DE METODOLOGIA (DIDÁTICA GERAL) EXISTENTES NA 

BIBLIOTECA NA DÉCADA DE 1940. 

LIVRO AUTOR 

Práticas Escolares Antônio D´Ávila 

Práticas Escolares Antônio D´Ávila 

A Escola Ativa Direta Lourenço Filho 
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O Centro de Interesse na Escola  Abner Moura 

Metodologia do Ensino Primário A. Carbonel e Migal 

Didática da Nova Escola A. M. Aguayo 

Como se Ensina A. de Sampaio Dória 

Metodologia do Ensino I Theobaldo Miranda Santos 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. 

 

 O quadro 25 lista uma relação de livros utilizados para o auxílio da didática 

das futuras professoras: 

 

QUADRO 25 – LIVROS DE DIDÁTICA ESPECIAL EXISTENTES NA BIBLIOTECA 

NA DÉCADA DE 1940. 

LIVRO AUTOR 

Como se ensina a Aritmética  Theodoro Backheuser 

Como Ensinar Linguagem Firmino Costa 

Como se ensina Geografia A. R. Proença 

Metodologia do Ensino Geográfico Delgado de Carvalho 

O Método Decroly Amélie  Hamaide 

Metodologia da História na Aula Primária Jonata Serrano 

Estudos de Linguagem Zulmira Brenier Queiroz 

Como se Ensina a Leitura Mary Pennel e Gussak 

Os Centros de Interesse na Escola  Abner de Moura 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. 

 

O quadro 26 apresenta uma relação de livros de psicologia: 

 

QUADRO 26 – LIVROS DE PSICOLOGIA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

EXISTENTES NA BIBLIOTECA NA DÉCADA DE 1940. 

LIVRO AUTOR 

Psicologia da Infância Silvio Rabelo 

Psicologia da Amizade Mario G. Viana 

Psichologie des kindes R. Gaupp 

Biologia da Criança Theobaldo Miranda dos Santos  

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. 

  

O quadro 27 relaciona os livros utilizados para o auxílio da compreensão da 

psicologia: 
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QUADRO 27 – LIVROS DE PSICOLOGIA CIENTÍFICA (EXPERIMENTAL) 

EXISTENTES NA BIBLIOTECA NA DÉCADA DE 1940 

LIVRO AUTOR 

Psicologia Experimental Trad. Pierron Henri 

A Escola e a Psicologia Experimental Claparéde 

Ensaio de Biotipologia Educacional Everaldo Backheuser 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. 

 

 O quadro 28 lista um rol de livros utilizados para o auxílio da compreensão da 

psicologia em suas diferentes vertentes: 

 

QUADRO 28 – LIVROS DE PSICOLOGIA EDUCACIONAL EXISTENTES NA 

BIBLIOTECA NA DÉCADA DE 1940 

LIVRO AUTOR 

Compêndio de Psicologia Henrique Geenen 

Grundlegender Unter. In der Picol. Nicolay V. 

Educação para a Democracia Anísio Teixeira 

Psicologia para Estudantes 1º vol. A. I. Gates 

Princípios Elementares de Educação  Torndike e Gates 

Temperamento e Caráter  Henrique Geenen 

Psicologia Djair Menezes 

Lições de Psicologia Geral Farias de Vasconcelos 

Psicologia Educacional Nelson Cunha de Azevedo 

Manuel de Ps. Appliquée a L´Educacion L. Riboulet 

Lições de Pedagogia M. Bomfim 

Noções de Psicologia Dr. Iago Pimentel 

Noções de Psicologia Dr. Iago Pimentel 

Psicologia Educacional  Justino Mendes 

Psicologia Pedagógica De La Vasiére S. J. 

Psicologia A. de Sampaio Dória 

Compêndio de Pedagogia Escolar Dr. F. Pinheiro Bittencourt 

Pedagogia Educacional Theobaldo Miranda Santos 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. 

 

 O quadro 29 apresenta uma relação de livros utilizados para o auxílio da 

compreensão da psicologia em suas diferentes modalidades: 

 

QUADRO 29 – LIVROS DE PSICOLOGIA EDUCACIONAL (DIVULGAÇÃO) 

EXISTENTES NA BIBLIOTECA NA DÉCADA DE 1940 

LIVRO AUTOR 

Saúde do Espírito (Hig. Mental) Artur Ramos 

Organização e Administração da Educação dos 
Estados Unidos n

o
 1 

J. K. Norton 

Organização e Administração da Educação dos 
Estados Unidos n

o
 1 

J. K. Norton 
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Esc. Maternais e J. de Infância nos EUA Winfrend Bain 

A Educação Primária nos E. E. U. U. n
o
 3 Elsbréo 

A Educação Secundária nos E. E. U. U. n
o
 4 Paul Elicker 

A Educação Superior nos E. E. U. U. n
o
 5 Guy Snavely 

A Educação dos professores nos E. E. U. U. n
o
 6 William Bagley 

A Educação Rural nos E. E. U. U. n
o
 7 W. Cyr Frank 

Dep. da Criança, Secr. do Trabalho: a criança de 
1 a 6 anos 

Pub Kandel 

Psicologia aplicada à atividade física dos Débeis 
Mentais 

Inezil Penna Marinho Min. Ed. 

Psicologia aplicada à atividade física dos Surdos 
Mudos 

Inezil Penna Marinho Min. Ed. 

Objetivos e Características da Ed. Física no 
Ensino Secundário 

Inezil Penna Marinho Min. Ed. 

Da Educação dos E. E. U. U. Isaías Alves 

Brinquedos e Jogos Conf. A idade - 1939 Coleção SPES-9 

Almas Infantis - 1947 Coleção SPES-9 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de  Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. 

 

 O quadro 30 lista os livros utilizados para o auxílio da compreensão da 

sociologia:  

 

QUADRO 30 – LIVROS DE SOCIOLOGIA, FILOSOFIA E TEORIAS 

SOCIOLÓGICAS EXISTENTES NA BIBLIOTECA NA DÉCADA DE 1940. 

LIVRO AUTOR 

Educação Social Kelly Celso 

Sociologia Educacional Azevedo Fernando 

Noções de Sociologia Passage Henri  

Sociologia Cristã Guilherme Boing 

Dicionário de Sociologia  Archero J. Achillese 

Lições de Sociologia Archero J. Achillese 

Lições de Sociologia - preparação Athayde Tristão 

Rerum Novarm (Encíclica e Res.) Leão XIII 

Velha e Nova Política  Azevedo Fernando 

Comunismo e Judaísmo Malanni Esteban J. 

A Escola e a Formação da Mentalidade no Brasil Estêvão Pinto 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. 

 

 O quadro 31 apresenta uma relação de livros de sociologia utilizados pela 

futuras professoras: 

 

QUADRO 31 – LIVROS DE SOCIOLOGIA, COMPÊNDIOS E MANUAIS 

EXISTENTES NA BIBLIOTECA NA DÉCADA DE 1940 

LIVRO AUTOR 

Programa de Sociologia - 1940 Amaral Fontoura 

Programa de Sociologia - 1944 Amaral Fontoura 

Noções de Sociologia 1ª Ed. Francisca M. Peters 
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Noções de Sociologia 2ª Ed. Francisca M. Peters 

Sociologia Aplicada  Delgado de Carvalho 

Sociologia Educacional Fernando Azevedo  

Lições de Sociologia Educacional Archero Júnior Achilles 

Noçõ3es de Sociologia Henri Passage 

Sociologia F.T.D  A. Lorton 

Introdução a Sociologia  Fontoura Amaral  

Noções de Sociologia Educacional   Teobaldo Santos Miranda 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. 

 

 Entre os manuais utilizados no curso de formação de professores do Colégio 

Santos Anjos aponta-se um número significativo de livros, cujos autores e suas 

idéias simpatizavam com o ideal da Escola Nova. Entre eles <A Escola Ativa>, de 

Lourenço Filho; <O Centro de Interesse na Escola>, de Abner Moura; a obra do 

intelectual cubano Alfredo Miguel Aguayo que foi estudada e divulgada no Brasil no 

centro do movimento de renovação das ideias e das práticas educacionais. Entre 

seus livros difundidos na educação brasileira está: <Didática da Escola Nova>, com 

mais de 13 edições; Antonio de Sampaio Dória, responsável pela reforma paulista, 

foi fortemente influenciado pelas teorias da escola nova e autor do manual <Como 

se Ensina>; Claparède com a obra <A Escola e a Psicologia Experimental>; Anísio 

Teixeira com a obra <Educação para a Democracia>; Archero J. Achillese, que foi 

professor, jornalista e advogado, trabalhou com testes e manuais de psicologia e 

escreveu <Lições de Sociologia>; Amelie Hamaide defensora do Método Decroly, 

entre outros (SOUZA, 2011). 

 O manual de ensino escrito pelo educador paulista Antônio D´Ávila, <Práticas 

Escolares>, publicado em 1954 pela Companhia Editora Nacional de São Paulo, 

visto como objeto cultural,  foi importante para o conhecimento e a compreensão dos 

“saberes e práticas divulgados pelos professores na formação de novos quadros do 

magistério, tendo relevante representação no momento de constituição da 

Pedagogia como campo de conhecimento científico e como disciplina” (TREVISAN, 

2006, p. 2). 

 Segundo Silva (2000, p.2):  

 

Aqueles que assinam e produzem os manuais, podem de alguma forma, e à 
distância, instruir, ordenar a controlar a ação dos professores. E o fazem 
anunciando organizar o que há de “essencial” em termos de conhecimento 
pedagógico. Não é de se subestimar o papel que esses compêndios 
exerceram na formação de professores, pois, pelo que tudo indica, eles 
foram largamente utilizados e talvez não seja exagero supor que tenham 
sido o único meio de acesso aos saberes sobre educação e ensino. 
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 Esses manuais na sua maioria foram impressos na cidade de São Paulo e Rio 

de Janeiro, pela sua condição favorável e também por ser um centro de referência 

para a organização das escolas normais em outras localidades, entretanto a área de 

circulação dessas obras foi mais ampla. 

 De acordo com Silva (2000) a produção desses manuais se caracteriza da 

seguinte forma: 

 

Décadas de 1930 e 1940: período em que os manuais revelam uma 
influência acentuada das idéias da Escola Nova. Década de 1950: as 
publicações privilegiam o planejamento do trabalho docente. Década de 
1960: começam a proliferar estudos sobre técnicas de ensino (SILVA, 2000, 
p. 7). 

 

  Os manuais são entendidos por Chartier (1992 apud TEIVE, 2008) como 

objeto cultural e espaço de memória: 

 

[...] uma vez que refletem, como espelho da sociedade que os produziu, os 
valores, atitudes e ideologias hegemônicas bem como a forma de ensinar e 
de aprender considerada válida/ legítima, constitui-se, dessa forma, num 
valioso instrumento para analisar o discurso pedagógico hegemônico do 
final dos oitocentos, início dos novecentos, possibilitando compreender 
como e por que determinados saberes e práticas escolares conseguiram 
conquistar o estatuto de verdade, adquirindo autoridade e legitimidade 
contribuindo para forjar uma nova cultura escolar (CHARTIER, 1992 apud 
TEIVE, 2008, p. 35). 

 

 Esta cultura escolar implícita no uso dos manuais escolares leva a 

compreender o funcionamento interno da escola, a operacionalização das práticas 

interrelacionadas com a sociedade e o contexto histórico; ao entendimento de que 

saberes técnicos e reformas educativas interferem no desempenho da instituição 

(VIDAL, 2005).  

 Estes manuais privilegiaram conteúdos a serem ensinados e, principalmente, 

as disposições metodológicas a serem observadas pelo professor. Empregaram com 

frequência o uso de ilustrações, as quais, na falta do objeto concreto, executavam a 

finalidade de esclarecer as lições com detalhes, seguindo os propósitos do método 

intuitivo para a aprendizagem. 

 Os saberes aprendidos numa escola confessional estavam intimamente 

ligados à disciplina no interior dessa escola. Ao se tratar de uma instituição que 

formava as filhas da elite, pressupõe-se uma educação tradicional e disciplinadora 

tal qual era esperada pelas famílias, que entregavam suas filhas ao regime de 
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internato.   

 A disciplina escolar, era rigorosamente mantida no interior do educandário, as 

normalistas tornavam-se responsáveis em auxiliar no controle disciplinar das alunas 

menores. Quanto à disciplina a Irmã diretora assim se reporta no ano de 1947:  

 

[...] A atuação das professoras, secundada pela influência e boa vontade 
das normalistas, concorreu para a manutenção da ordem, do respeito, do 
silêncio, numa palavra, da boa disciplina escolar. b) Nas Aulas - se a 
disciplina e o aproveitamento da maioria das alunas nos satisfazem, não 
faltaram os dissabores ocasionados pela indiferença, e impontualidade de 
algumas poucas. Admoestações de nossa parte e o aviso enviado aos pais,  
sanaram em parte, essas faltas. c) Houve Socialização dos Recreios - foi 
durante este tempo que mais evidente se tornou a colaboração prestada 
pelas alunas – mestras à docência [...]. d) Fora as Admoestações das 
Mestras, da Diretora e de alguns avisos enviados aos pais procurando 
corrigir, principalmente, a impontualidade de algumas, nenhuma outra pena 
foi aplicada (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 25-30). 

 

 O controle das alunas menores e a observação dos seus movimentos, 

contava com a colaboração das alunas normalistas. Guirado (1996) relata que o 

poder está sempre acompanhado de um saber, supondo que o nível de 

conhecimento das alunas normalistas se sobrepunha às demais, estas tinham certa 

autoridade sobre àquelas. Tratava-se de uma escola religiosa que seguia uma linha 

tradicional de ensino inspirada em tradições e valores morais instituídos por uma 

sociedade também tradicionalista e pelas leis da Igreja. A disciplina na escola 

envolve um fenômeno complexo que vai além dos fatores de âmbito escolar e 

cultural, contendo alguns elementos condicionantes como o poder, a comunicação e 

as regras.  

 O aluno faz parte da sociedade institucional. É, portanto, função da escola, 

prover habilidades e conhecimentos, e, para tal é necessário aplicar regras de 

aprendizado; determinar o tipo de ensino; definir o currículo; estabelecer o horário de 

aula; preparar provas, lições; definir os sistemas de recompensa e de punições. 

“Esta experiência é, portanto, socialmente constituída por regras que os indivíduos 

aprendem e as absorvem sem serem forçados a fazê-los” (KOUTSELINI, 2002, p. 

01). 

 Segundo Julia (2001) os professores não conhecem tudo o que se passa nos 

pátios de recreio, existe uma cultura dos jovens que resiste ao que se pretende 

inculcar: “espaços de jogos e de astúcias infantis desafiam o esforço de 

disciplinamento. Essa cultura infantil, no sentido antropológico do termo, é tão 
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importante de ser estudada como o trabalho de inculcação” (JULIA, 2001, p. 36-37). 

 Os relatos a seguir revelam o rigor disciplinar que muitas vezes leva a 

comportamentos de transgressão: 

 

Não sei se devo contar isso, mas a disciplina era muito rígida: as alunas 
internas não podiam receber nada “de fora”, mas eu tinha uma colega, cujo 
pai era comerciante e ela trazia caixotes de guloseimas e deixava na minha 
casa, e eu quem levava: balas, doces, leite condensado [...] Veja que risco 
que eu corria! Mas, a gente tinha uma idéia de que estava fazendo um bem. 
Na minha cabeça eu era “generosa”, estava ajudando a minha colega, mas 
corria o risco de ser expulsa; esse era um delito. As freiras eram muito 
enérgicas, não eram de castigar muito, mas a gente tinha muito medo delas. 
Outro delito: nós criamos um clube, o “Clube de Diabos”, nós ficávamos 
num canto do colégio, durante o recreio e trazíamos uma pequena capa 
preta, a qual vestíamos meio às escondidas, ninguém podia saber, então 
isso era outro delito na escola. [...] era um rigor que nos levava a fazer 
algumas coisas criativas! (GUIMARÃES, 2011 – estudante do Colégio 
Santos Anjos entre os anos de 1940 a 1947) 

  
[...] as alunas eram severamente observadas a todo instante. Durante os 
recreios existia uma freira que caminhava ao longo do pátio. Eu tinha uma 
amiga que morava em frente ao Colégio, e ao redor da escola tinha uma 
“cerca viva” de cedro e havia uma pequena passagem, a gente despistava a 
freira e ia tomar café na casa da colega. [...] Nós não podíamos ficar 
ociosas, quando terminávamos a tarefa de casa a freira nos chamava para 
bordarmos. Lembro que tivemos que bordar um tapete para a capela 
(METZLER, 2011 – Estudante do Colégio entre os anos de 1947 a 1954). 
 
Eu nunca desobedeci ao papai, eu aprendi isso na escola. A única vez que 
contrariei o papai foi quando saí sem permissão do colégio junto com outras 
colegas, mas consegui dar a volta no pátio e pedi que a irmã abrisse a 
porta. A minha sorte foi que naquele dia a Irmã achou que eu tinha levado 
os pães para assar na casa da mamãe [minha mãe tinha um forno grande e 
uma vez por semana assava os pães para o colégio]. Entretanto, não 
consegui esconder o fato, e, uma semana depois contei a mamãe, ela não 
brigou, apenas me disse para não fazer mais isso sem a permissão das 
irmãs (DOMINGOS, 2011 – Estudante do Colégio Santos Anjos entre os 
anos de 1943 e 1947). 

 

 Nestes depoimentos foi possível observar a transgressão de normas 

disciplinares da escola. Esse comportamento não pode ser analisado sem verificar 

as relações conflituosas entre o conjunto das culturas. Neste caso, o rigor disciplinar 

da década de 1940, era uma prática tanto da escola quanto das famílias, exigia-se 

bom comportamento e obediência às regras. Supõe-se que as alunas normalistas, já 

na fase da adolescência, possuíam um senso crítico próprio, desta forma as normas 

disciplinares do colégio eram acatadas em parte, gerando a desobediência no 

ambiente educativo, mesmo que de forma camuflada. Esta cultura da transgressão 

interfere no modo de pensar e agir das pessoas na sociedade. Mesmo com medo os 

indivíduos são levados a transgredir, ainda que de forma ínfima. Esta cultura 
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adquirida não está prevista nos processos formais de escolarização, principalmente 

no interior de um colégio religioso feminino. 

 O funcionamento interno da instituição com seus padrões disciplinares 

conduziam ao delito e como diz Guimarães (2011) “era um rigor que nos levava a 

fazer algumas coisas criativas!”. Tratava-se da Escola Normal legitimando saberes. 

Saberes estes que nem sempre estavam voltados aos conteúdos culturais 

universais previstos no conjunto das disciplinas escolares disponibilizadas pela 

escola. A partir da LDB 4024/61, o curso recebeu a denominação de Curso Normal 

Colegial, e teve suas atividades encerradas no ano de 198876 

 

5.4.1 As Associações Intraescolares e a inculcação de comportamentos 

 

 As associações iniciaram suas atividades na década de 1930, entretanto, no 

Colégio Santos Anjos, se estenderam até a década de 1970, ainda como resquícios 

da Era Vargas. 

 O objetivo das associações auxiliares foi fomentar nos alunos o interesse pela 

defesa e difusão dos valores nacionais. A circular no 29, de 18 de março de 1943, 

encaminhada pelo Departamento de Educação aos inspetores escolares e diretores 

de grupos escolares determinava: 

 

O serviço das associações auxiliadores da Escola tem por fim a 
reorganização da escola em bases de comunidade social de trabalho e 
cooperação e sua articulação com o meio social por todas as medidas que 
tendem a estender seu raio de ação educativa e a tornar estreita a 
colaboração entre a escola, a família, e as outras instituições sociais. [...] O 
serviço desenvolverá especialmente obras pré-escolares, como clubes 
infantis e instituições periescolares, como caixas escolares e cooperativas 
de consumo, e outras que, correspondendo às diversas exigências da vida 
econômica e social, de que deverão participar diretamente (SANTA 
CATARINA, 1945, p.16-17) 

 

                                                           
76 Com a Lei 5692/71 denominou-se Curso de Magistério, em 1974 passa a existir o Curso Adicional 

de Especialização para professores do magistério pré-escolar. O Curso Normal teve suas atividades 
encerradas no ano de 1988. Entre os anos de 2003 e 2006 houve uma nova tentativa de resgatar a 
tradição do colégio referente à formação de professores, entretanto apenas uma turma foi formada e 
não teve continuidade. Ainda, em 1973, pela Resolução n

o
 02/73 e Parecer 151/74 foram aprovadas 

as habilitações profissionais: Magistério, Técnico de Assistente de Administração, Técnico de 
Secretariado e Técnico de Economia Doméstica. Pelo Decreto n

o 
3666/74 foi autorizado o 

funcionamento do Curso Técnico de Enfermagem e, em 1988, pela Portaria 0147/86, o curso de 2º 
Grau (sem habilitação profissionalizante) e, pelo Parecer 252/95, o Curso de Processamento de 
Dados. (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1971-1988) 
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 Ainda em vigor no ano de 1947, as associações foram incentivadas pelos 

inspetores de ensino, tendo em vista que estes desempenhavam a inspeção dos 

Grupos Escolares e realizavam-na também nas escolas primárias e escolas normais 

particulares. Portanto, cumpriam função estratégia exercendo um papel fundamental 

neste processo. Orientavam e aplicavam punições à escola que descumprisse a 

referida normativa. A Liga Pró-Língua Nacional, por exemplo, tinha uma especial 

relevância, haja vista a própria participação do Estado no processo de 

abrasileiramento do Brasil (NIEHUES; RABELO, 2012). Desta forma, o projeto se 

materializava, e, se prolongava pelas décadas seguintes envolvendo outras 

temáticas referentes ao patriotismo, a moral cristã, as boas ações, a legitimidade 

católica, onde o aprendizado ensinava os símbolos católicos, treinamento e 

reflexões de devoção ao catolicismo, com o intuito de propagar e difundir as suas 

práticas e a moral cristã. As associações escolares, nas escolas particulares, tiveram 

dupla função cultural: por parte da escola, formar o bom cidadão católico; por parte 

do Estado, defender e difundir valores nacionais. Portanto, Igreja e Estado 

continuavam unidos. 

 Souza (2008) caracteriza as associações escolares em dois tipos: as 

instituições de ação educativa e as de ação social e assistência. A primeira 

corresponde às bibliotecas, jornais escolares, museu, rádio, cinema educativo, 

clubes de leitura, cooperativas; na segunda estão inseridas as associações de pais e 

mestres, caixas escolares, assistência médica e dentária, merenda escolar, liga da 

bondade. 

 A participação das normalistas foi intensa. Algumas destas associações 

receberam a denominação de “grêmios”, como foi o caso do Grêmio Lítero Musical 

Santa Catarina.  

 O Grêmio Lítero Musical, em agosto de 1947, realizou uma homenagem ao 

Inspetor Federal, por ocasião do término da inspeção no educandário. O roteiro da 

sessão constou de: 

 

Na sala, lindamente ornada pela 4ª série ginasial, desenvolveu-se o seguinte 
programa: Hino à S.Sp.S, leitura da ata (Nícia), canto da Bandeira da Pátria 
(Eulália), poesia: “Lenda Antiga” (Maria Crema), Diálogo sobre o Grêmio 
(Aldair, Dalva, Marly), poesia; “O Gorro do Vovô” (Ivelise), Cançoneta: 
“Vovozinha” (Carmem Almeida), poesia; “Rosinha e o Mendigo” (Zaira), Hino 
da Escola Normal, diálogo: “Velhaquete” (Izabel e Nelson), poesia: “A 
Narração do Escravo” (Dulce), “Uma cartinha a mamãe” (Zilá), “Miss Tição,  
Rainha do Fogão” (Eni), “Duas Palavras” (Vitória), palavra livre, Hino 
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Nacional. Ouviu-se, a seguir, a palavra criteriosa do Senhor Inspetor que 
agradeceu a homenagem de que fora alvo por ocasião do término de sua 
inspeção neste educandário. Concitou-nos a prosseguirmos com o interesse 
que nós agremiadas, viemos mostrando em espalhar a língua pátria e cultivá-
la sempre e sempre mais. Uma salva de palmas pelo D.D. Inspetor, e um 
Tudo pela Grandeza do Brasil, encerraram a sessão da qual lavrei a presente 
ata que será assinada por mim secretária, Nícia e pela presidente, Edi 
Barison (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 54). 

 

 As programações referentes à Semana da Pátria de 1947 contaram com 

sessões organizadas pelo Grêmio Lítero Musical. A programação das normalistas 

seguiu o seguinte programa: 

 

[...] A juventude brasileira viu o desenrolar de um programa oferecido a sua 
memória, que o 3º ano Normal elaborou. Continuou com zelo incansável as 
sessões comemorativas a Grande Semana.  Feita ao ar livre, no pátio 
interno da Escola Normal, as terceiranistas apresentaram o programa com 
os seguintes números: 1 – Hino Nacional; 2 – Preleção sobre Pátria e 
Mocidade (Nïcia); 3 – Independência ou Morte (Maria das Dores); 4 – 
Oração à Pátria (Leonilda); 5 – Canto pelas normalistas – A Escola; 6 – O 
Dia da Pátria (Jussara); 7 – Poesia: O Patriota (Cleuza); 8 – Poema: Ave 
Pátria (Leonice); 9 – Canto pelo Côro Orfeônico: Mocidade Brasileira. O 2º 
ano Normal prosseguiu as sessões, elaborando um programa para o dia 6 
de setembro, um programa desenrolado na sala “Alcindo Guanabara”. Os 
números apresentados foram os seguintes: 1 – Hino Nacional; 2 – Preleção 
(Lucy); 3 – Poesia: Independência ou Morte (Eulália); 4 – Canto: Bandeira 
de Minha Terra!; 5 – Brasil (Zaíra); 6 – Sete de Setembro (Abigayl); 7 – 
Sagrado Emblema (Elvira); 8 – Hino da Independência. Os esforços das 
segundanistas fizeram-se notar na sessão deixada ao seu cargo. Como 
feixo brilhante à Semana da Pátria, o 1º ano Normal organizou uma sessão 
no pátio interno do colégio. As três horas da tarde, reuniram-se no pátio, 
todas as agremiadas, em o qual desenrolou-se seguinte programa: 1 – 
Minha Terra (Terezinha Briski); 2 – Preleção sobre a data (Maria das 
Neves); 3 – Canto Brasil Unido; 4 – Ao Dia 7 de Setembro (Ivete); 5 – 
Soldado Brasileiro (Loiva); 6 – Hino da Independência. Logo após houve 
desfile dos escolares desta cidade, tomando parte nele as alunas da Escola 
Normal Santos Anjos. Nada mais havendo, eu Nícia Gastardi, lavrei a 
presente ata, que será assinada por mim, secretária, e pela presidente Edi 
Barison  (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 87 - 88). 

 

 Ainda no mês de setembro aconteceu a reunião mensal do Grêmio Lítero 

Musical Santa Catarina. O Programa foi elaborado pelas alunas do 1º ano do Curso 

Normal, e constava da seguinte programação: Hino Nacional; Biografia de Lacerda 

Coutinho; A Promessa à Árvore (Clyonice); Prece de uma Virgem (Wally); O soldado 

Brasileiro (Loiva); Preleção sobre a Primavera (Maria das Neves); Poesia: Navio 

Negreiro (Ivete Domit); A Primavera (Epifânia); Canto Ave Maria do Morro. Esta 

apresentação teve como destaque o poeta Castro Alves, “verifica-se mais um 

esforço das agremiadas, no que diz respeito ao cultivo da língua Pátria” (COLÉGIO 

SANTOS ANJOS, 1947, p. 89). 
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 No dia 25 de outubro, deste mesmo ano, aconteceu a sessão mensal, sob a 

direção dos membros da diretoria do Grêmio Lítero Musical. Esta foi realizada ao ar 

livre, no pátio interno da Escola Normal, e constou dos seguintes números: Hino 

Nacional; Se Tu Soubesses...! (Mabel); Poesia: Sugestões de um Símbolo (Loiva); 

Prateia a Serra: Canto pelas normalistas; Biografia de Afonso Arinos (Nïcia); Ser 

Bonita (Dalva); O Ramo da Mestra (Maria Crema); O Pagé: Canto Orfeônico pelas 

Normalistas. Na referida ata a secretária faz o seguinte relato: 

 

A poesia “Sugestões de um Símbolo” empolgou o auditório não só pela 
beleza, como pela ótima dicção e expressão da aluna que a declamou. 
Afonso Arinos, cujos escritos são lidos por todas as donzelas sem restrição 
alguma, o escritor de impecável correção de forma, foi lido nesta sessão. 
Mais uma vez se patenteou o interesse que vem dispensando às sessões 
periódicas, a diretoria do grêmio e demais agremiadas (GASTARDI apud 

COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 90). 
 

 E, para finalizar as atividades do ano de 1947, o Grêmio Lítero Musical 

realizou no dia 30 de novembro uma sessão cívica, sob a responsabilidade das 

alunas do 2º ano do Curso Normal: 

 

Encerrando o ano letivo de 1947, realizou-se no dia 30 de novembro, uma 
sessão cívica a cargo das alunas do 2º ano Normal. A festinha teve lugar no 
Salão Paroquial garridamente enfeitado pelas segundanistas. Achavam-se 
presentes o E

xmo. 
Sr. Germano Wagenführ, D. D. Inspetor Estadual, R

evmo. 

Pe. Frei Gentil e Frei Canísio, R
evmas

 Irmãs Superiora e Diretora e demais 
Irmãs e Professoras, todas as alunas da Escola Normal. O programa 
ricamente elaborado pelas alunas do 2º ano Normal, constou dos seguintes 
números; 1 – Hino Nacional; 2 – Abertura da Sessão (Dorothéa Wagenführ); 
3 – Hino das alunas das MSSpS; 4 – Poesia: O Brasil (Zilá); 5 – A Escola 
(Maria das Dores Patria Nova); 6 – Férias com Jesus; 7 – Canto: Ó Aulas, 
Adeuzinho!; 8 – Poesia: Sombras de Asas (Eulália); 9 – Canto: Santa Luzia 
(Neuza A.); 10 – Diálogo (Clyonice, Dalva, Haydée); 11 – Despedida (Nícia); 
12 – Flores as Mestras (Maria Crema); 13 - Discurso (Lucy Schwartz); 14 – 
Nossa Senhora do meu Brasil (Mabel); 15 – Canto Despedida – 3º ano 
Normal; 16 – Formando Corações (Jussara); 17 – Entrega dos diplomas do 
4º ano Primário; 18 – Hino de Despedida, oferecido as alunas do 3º ano do 
Curso Normal; 19 – Discurso do 4º ano Primário (Edi); 20 – Hino Nacional. 
Finalizado o ano mais uma vez se patenteou o interesse das agremiadas 
em prol do Grêmio Lítero Musical “Santa Catarina” e o esforço da diretoria 
do respectivo grêmio se fez sentir com grande intensidade. E nada mais 
havendo a tratar, eu Nícia Gastardi, lavrei a presente ata que será assinada 
por mim, secretária, e pela presidente Edi Barison (COLÉGIO SANTOS 
ANJOS, 1947, p. 91). 

 

 Os relatórios finais das atividades realizadas pelas associações intraescolares 

do ano de 1947, reforçam as ações desenvolvidas pelas alunas do Colégio Santos 

Anjos. No relatório do Grêmio Lítero Musical “Santa Catarina”, encontra-se o 
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seguinte registro:  

 

Mais um ano de trabalhos do Grêmio Lítero Musical “Santa Catarina” foi 
coroado de êxitos, graças ao apoio encontrado pela diretoria, a orientadora 
e demais mestras e à colaboração entusiasta que lhe prestaram todas as 
alunas do Colégio Santos Anjos.  As festas, organizadas pelas 
deferentes classes, agradaram pela variedade de programa e gosto na 
escolha dos números que os compuseram. Além das sessões mensais, em 
outras ocasiões promovemos manifestações e comemorações especiais; 
por exemplo, pela passagem do aniversário da Superiora, Diretora e 
professoras e por ocasião da visita do Sr. Inspetor Escolar. A Semana da 
Pátria revestiu-se de grande brilho e cada turma responsável pela 
comemoração, empenhou-se em fazê-la do modo mais distinto e expressivo 
possível. A atuação das normalistas se fez notar sempre que se promovia 
qualquer festa cívica ou social. A confecção dos programas mereceu 
especial carinho de nossa parte e vimos com prazer, o esforço das colegas 
em apresentá-los graciosos, artísticos e expressivos. De mãos dadas com a 
Pró-Língua, o Grêmio procurou culminar o ideal visado por suas fundadoras: 
educar e divertir. De muitas colegas, ouvimos em conversas íntimas, a 
afirmação do grande proveito que tiraram de nossas sessões. Na verdade, 
nestes últimos anos, notamos o estreitamento dos laços que unem as 
alunas dos diversos cursos e classes, bem como a maior comemoração na 
organização das comemorações escolares. Além disso, quantas “angelinas” 
tímidas e retraídas se revelaram às mestras e colegas, que surpresas, 
admiraram seu talento musical, sua imaginação inventiva, e seu apurado 
gosto e expressão com que escolheram e apresentaram as poesias ou 
cantos. Ao fazer este relatório, sinto necessidade de expressar, mais uma 
vez o alto valor educativo dos grêmios e papel importante que tem na 
formação intelectual, social e artística dos escolares. Porto União, 30 de 
novembro de 1947. Edi Barison, presidente; Nicia Gastardi, secretária 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 92). 

 

Entre os anos de 1961 a 1972 o Grêmio Lítero Musical “Santa Catarina” 

registra em ata algumas das atividades. Entre elas se encontram as reuniões 

mensais sempre com alguma atividade cultural: danças, teatro, números de 

acordeom, apresentação musical, dança da quadrilha, declamações de poesias, 

canto de hinos, festival de teatro, etc. Ainda constam registros sobre as excursões 

das alunas do Curso Normal: a “Rondinha”, município próximo, onde adquiriram 

conhecimentos sobre petróleo e camadas geológicas, numa reunião seguinte foi 

convidado um geólogo para fazer uma conferência a respeito do petróleo. 

Homenagem a Tiradentes; homenagem às mães; homenagem a José Bonifácio; dia 

do soldado; piquenique; homenagem aos professores; discursos; criação do Jornal 

do Grêmio Lítero Musical; prestação de contas; mudança do nome do grêmio para 

“Grêmio Estudantil Santos Anjos”; palestras das alunas; números humorísticos; 

inauguração do parque infantil (1964); apresentação de Programa de Rádio pelo 

Grêmio Estudantil que acontecia na “Rádio Colméia” (Porto União – SC) todos os 

sábados à tarde; entrega dos prêmios e cartões de “Honra ao Mérito” às alunas que 
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se destacavam por seus estudos; elaboração de carteiras de estudante (1965), 

eleição das alunas que representariam o grêmio durante cada ano letivo; concurso 

“Rainha dos Estudantes” (1966); programação de festas juninas; reuniões inter-

grêmios - um representante participava da reunião em outro colégio e repassava o 

acontecido (COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1961-1972).  Nestas reuniões era 

freqüente a presença de pessoas externas ao colégio, como freis, representantes do 

Exército, pessoas da comunidade.   

 É possível observar que as funções do Grêmio Lítero-Musical contemplavam 

atividades musicais e literárias quando envolviam as poesias, biografias, preleções, 

homenagens. O símbolo cívico estava muito presente através da preparação dos 

hinos e sessões cívicas. Nota-se que havia uma periodicidade mensal em que as 

reuniões aconteciam e eram devidamente anotadas em atas pelas próprias alunas. 

Nos registros ressaltava-se a participação de educandas de todas as séries do 

Curso Normal, incentivando a oratória, a desinibição e a participação na comunidade 

escolar. As sessões especiais eram preparadas no salão da Igreja e prestigiadas por 

membros externos do colégio, incluindo a presença dos freis, passando a fazer parte 

da cultura escolar. 

 Observa-se que estas sessões eram motivo de prestígio para o colégio, pois 

se constituíam numa forma de mostrar o aprendizado e a formação intelectual, social 

e artística que se oferecia às educandas da instituição. Segundo o registro em ata, 

estas tinham o objetivo de educar e divertir. De certa forma foi um meio encontrado 

pelo educandário para abrandar as sanções disciplinares e ocupar as educandas 

com algo útil para sua formação pessoal não demonstrando abertamente o 

cerceamento existente. Com isso foi possível implantar a ideologia religiosa 

evocando o trabalho em grupo, o respeito ao próximo, o serviço em prol da 

comunidade escolar e local. 

 A partir de 1960 as atividades se expandiram para além dos muros do colégio 

onde as educandas elaboravam um programa de rádio, organizavam as festas 

juninas, realizavam reuniões com associações de outras escolas. 

 Com relação às atividades da Liga Pró Língua Nacional, em março de 1947, 

esta organizou uma sessão descrita da seguinte forma:  

 

Na sala ornada com primor pelas normalistas, desenvolveu-se o programa 
que constou dos seguintes números: Hino às MSSpS, leitura da Ata pela 
secretária, finalidades da liga (Vitória Toaldo), Dom Galiciano (Zaíra 
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Becker), Canto: Tiradentes, “Os Pombos de Jesus” (Yara Coelho), 
Tiradentes (Hélia Rocha), canto: “Prateia a Serva”, poesia “Tiradentes 
perante a alçada” (Nícia Gastardi), “O Vendedor de Rosas” (Clyonice), Hino 
Nacional. Numa alocução singela, mas bem expressiva, fez-se ouvir a 
palavra criteriosa do Senhor Inspetor Federal, incitando-nos ao bom cultivo 
de nossa língua. Disse-nos ainda do descuido com que é empregado o 
nosso idioma no sul do país, apelando para nosso auxílio no sentido de 
sanar tais defeitos, corrigindo e espalhando o emprego correto desse 
patrimônio que carinhosa e ciosamente nos guardaram aqueles que nô-lo 
deixaram [...].(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1947, p. 50). 

 

 No relatório da Liga Pró-Língua Nacional constata-se o seguinte registro: 

 

As atividades desta associação, no correr de 1947, realizaram-se em todas 
as turmas, em colaboração com o Grêmio Lítero-Musical “Santa Catarina”. 
Em reunião especial presidida pela Irmã orientadora, e na qual tomaram 
parte as diretorias da Liga e do Grêmio, por sugestão da presidente deste 
último, ficou deliberado que as sessões ficariam a cargo das diversas 
classes que se responsabilizariam pelo programa e ensaio do mesmo. Um 
plano de trabalho apresentado pela colega distribuía do seguinte modo as 
comemorações: 1 – Março, normalistas e quartanistas do Ginásio; 2 – Abril 
– diretoria da Liga; 3- Maio, Diretoria do Grêmio; 4 – Junho, Ginasianas em 
geral; 5 – Agosto, segunda série Normal, 6 – Setembro, 1º ano Normal; 7 – 
Outubro, 3º ano Normal; 8 – Novembro, 2º ano Normal. Semana da Pátria: 
1º dia: 4ª série ginasial; 2º dia: 3ª série ginasial; 3º dia: 2ª série ginasial; 4º 
dia: 1ª série ginasial; 5º dia: 3º ano Normal; 6º dia: 2º ano Normal; 7º dia: 1º 
ano Normal. Aceito com entusiasmo este plano, foi entregue à secretária da 
Liga que o copiasse e expusesse no quadro do recreio para conhecimento 
das interessadas. O projeto de conseguirmos amostras de alguns produtos 
originais do Norte e do Nordeste, não se realizou por ficarem sem resposta 
os pedidos enviados, talvez por não chegarem às mãos dos destinatários. A 
idéia ficará para que as colegas, do ano vindouro, as ponham em prática.  
Que lindo não seria uma exposição de fotos e produtos dos diversos 
estados do Brasil! Sonhamos também, colecionar retratos e biografias de 
grandes filhos de Santa Catarina, mas não realizamos este intento, por falta 
de fontes de estudo e outras dificuldades. Alguns dados interessantes foram 
colecionados pelas alunas do 3º ano Normal sobre; Vergílio Várzea, Cruz e 
Souza, Lacerda Coutinho, Luz Delfino, Vitor Meirelles, mas... onde 
encontrar algo sobre os outros e muitos. Sobre o Patrono da Liga, Carlos de 
Laet, cujo centenário de nascimento se comemorou neste ano, foi feito 
carinhoso e aprofundado estudo pelas alunas mestras. Dos álbuns iniciados 
só ficou pronto o das normalistas do último ano “Vistas gerais do Brasil”. 
Houve boa vontade e entusiasmo por parte das alunas e os bons efeitos da 
liga se fizeram notar, nas sessões, nas aulas de geografia, especialmente, e 
nas conversas durante o recreio. Que as colegas que nos seguirão 
consigam realizar o que nos foi vedado fazer por motivos alheios à nossa e 
à vontade da irmã orientadora, sempre disposta a auxiliar-nos, não se 
poupando no que dizia respeito ao nosso progresso e ao engrandecimento 
do Brasil. TUDO PELA GRANDEZA DO BRASIL! (COLÉGIO SANTOS 
ANJOS, 1947, p. 93). 

 

 A Liga Pró-Língua Nacional tinha por objetivo aprimorar a língua portuguesa 

por meio de recitações de poesias, cantos e outras atividades. Segundo o Inspetor 

Federal, era necessário incitar o bom cultivo da língua, pois se empregava com 

descuido, por isso o apelo para o auxílio das alunas através desta associação no 
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sentido de sanar tais defeitos, corrigir e espalhar o emprego correto desse 

patrimônio. Verifica-se a participação das educandas em reunir materiais 

necessários ao ensino intuitivo: coleções de objetos, álbuns de biografias. Estas 

atividades funcionavam como tarefas complementares e geravam compromisso com 

a aprendizagem. Há ainda, a presença de elementos religiosos durante as 

programações, quando se preparava, por exemplo, o hino das MSSpS durante as 

sessões. 

Assim como nas demais associações, foi apresentado o relatório das 

atividades da Biblioteca Visconde de Taunay: 

 

A Biblioteca “Visconde de Taunay”, no início do ano letivo, foi reorganizada 
de acordo com a classificação decimal. Existem, nesta biblioteca, que serve 
ao corpo docente e discente da escola, os seguintes livros: enciclopédias, 
catálagos, diccionários 48 volumes; Filosofia, Psicologia e Metodologia, 72 
volumes; Religião e Moral e Educação, 177 volumes; Sociologia e História 
da Educação, 55 volumes; Linguas: Latim, Francês, Espanhol, Inglês e 
Alemão, 220 volumes; Língua e Literatura Portuguesa, 216 volumes; 
Romances, Novelas, Contos, 252 volumes; Matemática, 79 volumes; 
ciências Naturais, 138 volumes; Higiêne, 23 volumes; História geral e do 
Brasil, 119 volumes; Geografia Geral e do Brasil, 131 volumes; Aventuras e 
Viagens, 31 volumes; Biografias – homens Ilustres, 103 volumes. Foi o 
seguinte o movimento da biblioteca “Visconde de Taunay” no decorrer do 
ano de 1947: consultas dos professores: diárias; consultas de alunos: 3250. 
Recebemos donativos de 25 volumes do “Instituto do Livro”, Rio, e de 
diversas livrarias. Novimento do Caixa – entradas: Saldo de 1946; Cr$ 
576,00, mensalidades Cr$ 354,00, Total: Cr$ 930,00. Saídas – Livros 
adquiridos: Cr$ 240,00, Mobiliário: Cr$ 850,00, Total: Cr$ 590,00. Fica um 
saldo para a caixa da biblioteca, no ano de 1948 de, Cr$ 340,00. Porto 
União, 30 de novembro de 1947. Lucy Schwartz, secretária (COLÉGIO 
SANTOS ANJOS, 1947, p. 97). 

 

 A biblioteca recebia destaque, pois se bem utilizada funcionava como uma 

potente ferramenta para o desenvolvimento do aluno, de sua autonomia intelectual e 

também do processo de ensino e aprendizagem. O professor tinha poucos recursos 

e um deles era o livro adotado. Deveria tornar-se “o coração da escola”, um centro 

dinâmico, que atuando em consonância com a sala de aula participaria em todos os 

níveis e momentos do processo de desenvolvimento curricular, composto de um 

acervo de material de ensino e de leitura diversificado. A tática empregada para 

salientar esta importante tarefa da biblioteca foi criar uma associação de alunas 

contribuintes com um determinado valor, com a finalidade de ampliar o acervo, 
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controlar o manuseio das obras e incentivar a leitura77.  

 Percebe-se durante as sessões das associações intraescolares a presença 

do elemento religioso e do elemento civil. A escola católica amparada pelas 

normativas do Estado propiciava o funcionamento dessas associações, cumprindo o 

objetivo proposto: articular-se com o meio social, estender seu raio de ação 

educativa, estreitar laços entre a escola e a família e outras instituições sociais 

(CIRCULAR no 29, de 18 de março de 1943). 

 Devido a isto muitas sessões foram abertas à comunidade contando com a 

presença de autoridades civis e incluindo representantes da Igreja. Incorporaram 

momentos de civismo: canto do Hino Nacional, da Bandeira, da Pátria, desfiles, 

poesias exaltando a Pátria; intercaladas com momentos religiosos: hino à 

Santíssima Trindade, oração à Pátria, poesias, preleções. Além dessas atividades 

introduzia-se o bom cultivo da língua através da declamação de poesias, exposições 

de preleções, leitura de biografias de personagens ilustres, execução de cantos, 

apresentação de programa de rádio, estímulo à leitura e à aquisição de novos livros, 

sempre incentivado e aplaudido pelos inspetores escolares. 

 Tanto o Grêmio Lítero-Musical Santa Catarina, quanto a Liga Pró-Língua 

Nacional em conjunto com a Associação da Biblioteca Visconde de Taunay e o 

Canto Orfeônico articularam-se com o meio social conforme o objetivo proposto, 

transmitindo o civismo para a sociedade. 

 Do ponto de vista do Estado as escolas particulares religiosas eram parceiras 

na função educativa e, além disso, acrescentavam o elemento religioso aceito pela 

elite participante deste Estado. Do ponto de vista das escolas confessionais as 

normativas estabelecidas pelo Estado eram dribladas para que se pudesse 

acrescentar o elemento religioso e introduzir a ideologia cristã à comunidade 

escolar, usando de meios legais. 

 Quando se traz à tona as reuniões das associações intraescolares penetra-se 

na “caixa preta” da escola (VIDAL, 2005a) deixando transparecer as relações 

interpessoais constituídas no dia-a-dia da instituição. Percebe-se as relações de 

poder no ambiente escolar, a cultura material como elemento constitutivo das 

práticas escolares, a valorização dos sujeitos como agentes sociais e a relação entre 

                                                           
77

 Em 1973 foi criado o Centro Cívico “Marechal Castelo Branco”, cujas atas mencionam o estatuto, 

jornais, relatórios de atividades, relatório das comemorações cívicas, correspondências recebidas, 
relação dos membros participantes, fotos, atividades das alunas (entrevistas, visitas técnicas...), etc. 
(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1973) 
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escola, sociedade e cultura. A escola deixa assim, de ser apenas um local de 

aprendizagem de saberes, para tornar-se um lugar de incorporação de 

comportamentos e hábitos. Este fato causou o impacto esperado pelas MSSpS junto 

à comunidade, ou seja, a propagação do espírito missionário cristão e  o surgimento 

de uma cultura local específica que pode ser verificada através dos depoimentos das 

entrevistadas ao longo da pesquisa. 

 No relato da senhora Mettzler (2011) é possível entender a dimensão do 

trabalho missionário da congregação além das atividades realizadas no interior das 

associações intraescolares: 

 

As Irmãs organizavam as missas, a Sexta- Feira Santa, as Procissões, a 
Festa das Missões [...] e a sociedade toda ia lá. Havia Festa da Primavera na 
Praça Hercílio Luz e as barraquinhas que o colégio fazia para vender doces e 
salgados eram esperadas por todos (METZLER, 2011 - Estudante do Colégio 
Santos Anjos entre os anos de1947 a 1954). 

 

 O interesse, a afetividade, o desejo, a inibição, a censura, exercem 

manipulações conscientes ou inconscientes sobre a memória individual. Esse 

fragmento retrata a experiência religiosa estimulada pela prática missionária das 

Irmãs no ambiente escolar e vivenciada além deste, revelando certos 

comportamentos (LE GOF, 2003). 

 Num contexto mais amplo os fazeres do Colégio Santos Anjos foram 

influenciados por uma LDB (4.024/61) e todas as discussões que a antecederam. 

Também foi atravessado pelo regime militar que se instaurara, pela expansão 

econômica do país e em especial do Estado de Santa Catarina, pela promulgação 

da Constituição de 1967, e, por questões específicas do setor educativo catarinense 

tal qual a Reforma Elpídio Barbosa (décadas de 1940 e 1950). Acrescenta-se, ainda, 

a obra missionária da congregação das MSSpS que consistia em evangelizar as 

populações. 

 No contexto micro, entre os anos de 1947 a 1970, o Colégio Santos Anjos 

teve o funcionamento do Curso Ginasial, a permanência das associações 

intraescolares, reuniões pedagógicas exigidas por um inspetor estadual que visitava 

frequentemente a instituição, e com o máximo rigor, fiscalizava o bom andamento 

das atividades educativas acompanhando de perto a execução dos planos de aula, 

comunicados e reuniões pedagógicas, além disso, a permanência controlada do 

método intuitivo, entre outras ações. No aspecto religioso estavam presentes as 
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ações cotidianas que quando somadas refletiram em grandes transformações. 

 Mediante esta realidade macro e este funcionamento interno da instituição, 

ressalta-se a cultura escolar praticada no interior do colégio interferindo no modo de 

pensar e agir dos sujeitos imersos em seu universo e daqueles envolvidos ao seu 

entorno, produzindo efeitos duráveis de socialização e dando visibilidade a esta 

cultura que surgia. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O estudo sobre o Colégio Santos Anjos desvendou a sua trajetória enquanto 

instituição educativa à luz do contexto histórico de cada período estudado; 

investigou o interior da escola proporcionando um conhecimento novo a partir da 

cultura escolar gerada.  

 Cada fase identificada no interior do colégio foi analisada à luz do contexto 

social, econômico e político. No primeiro período, 1917 a 1929, o país, enquanto 

República desvinculou o Estado da Igreja e as congregações que chegaram tiveram 

que ser amparadas pelas comunidades locais para obterem condições necessárias 

ao desenvolvimento de seu trabalho educativo. 

 As missionárias chegaram a Porto União em 1917 por iniciativa do pároco 

local e de algumas famílias. A realidade social que encontraram era composta de 

uma cidade fundada basicamente por descendentes de imigrantes europeus. O 

município constituía-se como rota dos tropeiros que vinham do Rio Grande do Sul, 

era cortado pela estrada de ferro que ligava São Paulo ao sul do país, havia um 

grande fluxo de mercadorias: madeira, erva-mate, produtos agrícolas; possuía o Rio 

Iguaçu que foi responsável pelo transporte da erva-mate e de outros. E, além disso, 

existiam resquícios do Conflito do Contestado que teoricamente se encerrara com o 

acordo de limites de 1916, mas deixara algumas pendências a serem resolvidas. 

Essa realidade instalada constituía-se como solo fértil para a atuação educativa e 

missionária das MSSpS. 

 Este trabalho educativo e missionário impactou na sociedade local, a princípio 

através da aprendizagem da leitura, da escrita e trouxe mudanças de 

comportamentos com a aquisição desses saberes e competências adquiridos pelos 

alunos. Depois, pelas finalidades religiosas incutidas na aprendizagem desses, tais 

como os momentos de orações na escola, as festividades católicas, procissões, 

celebrações das missas, confissões, cantos litúrgicos, etc. O colégio além da 

aprendizagem da leitura e escrita era local de vivências de espiritualidades cristã. 

 O Colégio Santos Anjos embora iniciasse suas atividades em instalações 

ainda precárias teve o reconhecimento da população local por ser administrado por 

freiras de origem alemã. Mesmo que nem todos os alunos tivessem descendência 

alemã, foram envolvidos num espírito de germanidade porque as religiosas 

preservavam isso. 
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 Esta escola sensibilizou de forma favorável a população local, talvez porque 

ainda não se tinha outra instituição, senão uma escola pública. O Colégio Santos 

Anjos atendeu alunas, na maioria, descendentes de imigrantes de tradição católica, 

o que favorecia a empatia das famílias com a ideologia propagada através da 

Congregação das Irmãs MSSpS, dirigentes da escola. 

 Desta forma, o movimento ultramontano se fez presente no município de 

Porto União através desta congregação. Paróquia e colégio tiveram o mesmo 

objetivo: catequização, ensino da religião, evangelização, ação missionária, 

preparação para os sacramentos e, além disso, arrebanhar novas vocações 

religiosas que viriam surgir no interior da instituição. Aliada aos objetivos religiosos 

estava a função de elevar o nível cultural e social da população que passava pela 

escola. 

 O trabalho realizado no colégio entre os anos de 1917 e 1929 estava inserido 

no contexto da primeira república, o qual apresentava um setor econômico em 

transformação, uma industrialização incipiente e consequentemente um 

desenvolvimento urbano e social formado através da ampliação das camadas 

médias. Esses fatores fizeram aparecer um novo cenário da sociedade brasileira 

que aspirava por uma renovação cultural. Para tal se fazia necessário que se 

criassem alguns dispositivos a fim de formar um país de homens ilustrados, 

alfabetizados e possuidores de um espírito patriótico da nação que queria se formar. 

Existia, ainda, um projeto de nacionalização que esperava apoio das escolas, 

quer fossem públicas ou particulares, no sentido de elevar o nível de alfabetização 

dos indivíduos e educar para o civismo. A Constituição de 1891 priorizava um ensino 

oficial, público e laico, entretanto não era contrária a atuação da rede privada de 

ensino. O trabalho das irmãs, neste contexto, foi de acatar as normativas quanto à 

administração do civismo e amor à Pátria no interior da escola, mas sem deixar as 

devoções religiosas de lado. Durante a inspeção em 1922, o inspetor se admirou 

quando as crianças cantaram o Hino Nacional primorosamente ensaiado pelas 

religiosas, disse ele: “a Fé christã pelas mãos piedosas das Servas do Espírito Santo 

estão moldando-lhes uma alma brasileira” (GONZAGA apud COLÉGIO SANTOS 

ANJOS, 1919-1943). A dedicação das professoras religiosas conquistou a 

população local por comungar dos mesmos ideais da Fé católica e adquiriu prestígio 

junto à comunidade e aos inspetores escolares. Estes por sua vez, faziam cumprir a 

Reforma Orestes Guimarães de 1911, ainda em vigor. 
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O colégio acompanhou o crescimento sócio-econômico, foi se atualizando 

para atender as necessidades da cidade e da região. A princípio implantou o Ensino 

Primário, que foi indispensável, tendo em vista que este grau de ensino era 

oferecido apenas por uma escola pública já existente. O ensino primário no período 

da primeira república foi responsável em introduzir no programa de ensino os 

símbolos nacionais e a valorizar as ações patrióticas. A escola confessional religiosa 

foi parceira nesta tarefa, e concomitantemente introduziu ideais católicos. 

 As MSSpS colaboraram na formação católica e educação de crianças e 

jovens. Esta escola teve dupla função: formar os indivíduos e transmitir fragmentos 

de uma cultura que auxiliava a moldar e modificava a cultura da sociedade como um 

todo. Essa cultura assimilada por intermédio da aquisição de conhecimentos e 

habilidades adquiridas via processos formais de escolarização, alterava os modos 

de pensar e de agir difundidos no interior da sociedade. Segundo Julia (2001, p. 10) 

havia um “afastamento” em relação às culturas familiares que provocava um novo 

comportamento. 

 Com a mudança de conjuntura social, em 1929, implantou-se a Escola 

Complementar e a Escola Normal, as instalações físicas foram ampliadas 

adequando-se à sua clientela formada pela elite local. 

 O modo como as irmãs conduziam a educação das meninas com rigor 

disciplinar e tradicionalismo cativou as autoridades. O senhor Coronel Cid Gonzaga, 

Deputado Estadual, e amigo do Governador de Santa Catarina, intermediou a 

fundação dessa Escola Normal em 1929. A intenção do Colégio Santos Anjos era 

oferecer ao Estado “novas e boas professoras” (MATERIAL MIMEOGRAFADO, s/d), 

para, além disso, havia a finalidade de que o espírito missionário da congregação 

atingisse, através dessas professoras, mais indivíduos, chamando-os para o 

exercício da Fé cristã. Ao conquistarem a simpatia das autoridades locais não 

tiveram maiores problemas com os inspetores das escolas particulares e de 

nacionalização, inclusive conseguiram ministrar a língua alemã, como parte do 

currículo, até o ano de 1938. 

 Essa segunda fase de atividades do Colégio Santos Anjos entre os anos de 

1930 a 1946 compreendia a Era Vargas. Nesse período foi criado o Ministério da 

Educação e Saúde; reformulado o Ensino Primário e Normal, criado o Conselho 

Nacional de Educação, surgiram os Decretos e Reformas Educacionais, 

Conferências de Educação, promulgou-se a Constituição de 1934 que garantiu o 
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Ensino Religioso nas escolas públicas e foram inseridas as ideias escolanovistas. 

 Durante o Estado Novo foi imposta a chamada Campanha de Nacionalização 

uma forte insistência que visava a implantação de um nacionalismo que formasse o 

cidadão brasileiro integralmente. O governo Getúlio Vargas foi incentivador desse 

processo solicitando que as escolas alfabetizassem o cidadão, que o formasse 

plenamente para exercer suas funções cívicas e consequentemente proibiu a língua 

estrangeira nas escolas. O Colégio Santos Anjos acatou esta determinação, o que 

se pode perceber através das várias práticas pedagógicas existentes: os alunos 

deveriam falar corretamente e corrigir os vícios de linguagem; o currículo 

necessitaria contemplar a disciplina de História do Brasil; as atividades de Educação 

Física deveriam ser incentivadas no interior da escola, o mesmo acontecendo com 

os desfiles, o trabalho das associações intraescolares, etc. A escola seguiu à risca 

as recomendações. O inspetor Germano Wagenführ assim se manifestava: “notei 

que a ação nacionalizadora dos estabelecimentos de ensino, com referência à 

infância de Porto União tem sido completa, pois nenhuma criança, tanto do primeiro 

ano quanto do Jardim de Infância, foi matriculada que desconhecesse a língua 

vernácula” (WAGENFÜHR apud COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943, p. 7). 

Entretanto, mesmo ressaltando as questões cívicas, a escola não ignorou a 

obrigatoriedade às missas, às orações no início das aulas, a frequência à capela, a 

preparação da catequese. 

Neste período estiveram em vigor as reformas Trindade e Elpídio Barbosa, 

ambas preconizaram o método intuitivo no interior da instituição. As visitas do 

inspetor se intensificaram e a insistência para que a escola adotasse o referido 

método mantiveram-se. Recomendava-se, por exemplo, que a professora utilizasse 

de pequenas dramatizações de historietas; que as aulas de leitura fossem 

oferecidas pelo método analítico sintético; confecção de álbuns; utilização de centros 

de interesse, etc. Ao colocarem em prática as sugestões do inspetor, as religiosas 

inseriam com frequência o elemento religioso, as dramatizações tinham um cunho 

cristão, muitas vezes, constavam de encenações no salão da igreja. Quanto à 

recomendação do método analítico, a diretora recomendava-o, porém, não 

descartava o método de silabação. A confecção de álbuns com gravuras de 

personalidades ilustres era realizada pelas alunas “grandes” e utilizados na hora dos 

recreios para serem apresentados às “pequenas” com o intuito de distraí-las para 

que a indisciplina fosse contida, ressaltando assim o bom comportamento e a 
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formação do caráter. Os centros de interesses eram, algumas vezes, preparados 

pelas próprias alunas com a intenção de mantê-las ocupadas, evitando o ócio que 

leva ao mau comportamento. Assim, cada uma das normativas eram “dribladas” e 

reconduzidas aos objetivos evangelizadores da congregação. 

 A Escola Normal sofreu as adequações da Reforma Trindade de 1935, que 

entre outras propostas foi responsável pela organização desse grau de ensino, e 

também da Reforma Elpídio Barbosa (1940-1950), principalmente quando essa 

preconizou que o ensino fosse oferecido através do método intuitivo, o que refletiu 

diretamente nas práticas pedagógicas da mesma em relação à formação das 

professoras primárias. 

 Entre os anos de 1930 a 1946 intensificaram-se, no Colégio Santos Anjos, as 

visitas dos inspetores escolares em decorrência da Campanha de Nacionalização do 

Estado Novo de 1937 a 1945. Até o ano de 1934 as inspeções eram espaçadas, a 

partir desta data, o professor Germano Wagenführ, inspetor estadual das escolas 

primárias, complementares e normais passou a residir em Porto União (RULF, 

2011), em virtude de o município tornar-se a Sede da 3ª Circunscrição do Estado, 

desde 1932 (GENTIL, 2013). Por sugestão do inspetor, as reuniões no colégio foram 

adotadas, a princípio, com periodicidade mensal (1943). O inspetor Germano 

Wagenführ fez parte da vida do colégio entre os anos de 1934 a 1955 (COLÉGIO 

SANTOS ANJOS, 1922-1943; COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1943-1975). 

 Na década de 1940 o educandário sofreu novas ampliações do espaço físico 

a fim de atender o Curso Ginasial que iniciou a primeira turma em 1943. Foi 

construída uma nova ala abrigando salas laboratório, biblioteca, gabinete dentário, 

área para lazer, área para a prática de atividades físicas, instalações sanitárias, 

entre outras. O prédio se tornou imponente para acolher as determinações do 

Departamento Nacional de Educação no Rio de Janeiro a fim de absorver a recente 

modalidade de ensino: a pedagogia moderna. Percebe-se assim essa influência, 

nessa fase, verificando-se a existência destas salas laboratório e seus respectivos 

materiais, a exigência de atividades esportivas, o domínio da língua culta e outros.  

O método adotado pelo colégio foi o intuitivo, ou seja, esteve concentrado no 

professor e não no aluno. Nos dizeres de Vidal (2005), a “feitura” das atividades não 

foi entregue aos educandos. 

 A última fase corresponde ao período de 1947 a 1970. Nesta etapa o Brasil 

vivia um avanço no processo de urbanização e industrialização em decorrência do 
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término da II Guerra Mundial e a reconstrução da Europa. O país necessitava 

substituir as importações e reinventar a indústria brasileira. Este fato modificou a 

economia e alterou o quadro social, foi denominado de período nacional 

desenvolvimentista. A Constituição então vigente era a de 1946, ainda previa o 

ensino religioso de matrícula facultativa nas escolas públicas. A Carta foi 

considerada importante passo para se traçar a política educacional, por incitar 

discussões que culminaram com a aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases 

Nacional, a Lei 4.024 do ano de 1961.  

 A posterior Constituição de 1967, segundo Germano (1993), por um lado 

trouxe um declínio do investimento federal na área de educação e por outro, 

declarou que o Estado subsidiaria a rede particular através de assessoria técnica e 

financeira, reformas, construção de prédios e equipamentos, além de treinamento de 

pessoal da rede privada e concessão de bolsas de estudo. A aceleração do ritmo de 

crescimento econômico, até a década de 1970, e o aumento da população urbana 

fez surgir a necessidade de uma formação técnica profissionalizante, culminando 

com a Lei 5.692 de 1971 a qual dividiu os graus de ensino entre 1º e 2º graus, sendo 

esse último destinado à formação integral do adolescente, oferecendo 

concomitantemente disciplinas de núcleo comum e específicas de uma habilitação 

profissional, teve como pano de fundo a pedagogia tecnicista.  

Quanto às práticas pedagógicas, nesta fase, 1947 a 1970, no interior da 

instituição ainda perseveraram as associações intraescolares legalmente previstas 

desde o ano de 1944 (Decreto-Lei no 2.991) as quais obtinham a participação efetiva 

das normalistas ressaltando comportamentos de bondade, caráter e civismo. As 

reuniões pedagógicas depois do ano de 1955 ficaram mais espaçadas, aconteciam 

entre duas a três vezes ao ano, e na década de 1960 destacavam questões voltadas 

à indisciplina escolar. A Inspeção existia de forma rigorosa por determinação da 

Campanha de Nacionalização, com a queda de Vargas foi mantida de forma branda, 

e, concomitante a isso, o Inspetor Germano Wagenführ se ausentou de sua 

atividade e foi seguido por outros. 

O método intuitivo ainda permaneceu presente na prática pedagógica durante 

a década de 1950. No ano de 1964, mesmo com a ditadura militar censurando os 

meios de comunicação o Grêmio Lítero-Musical Santa Catarina, que a partir de 1964 

passou a denominar-se Estrela da Cultura, ganhou um espaço junto a uma rádio 

local, para realizar um programa todos os sábados com duração de trinta minutos 
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(COLÉGIO SANTOS ANJOS, 1961-1972). Observa-se que mesmo diante de um 

Regime de Ditadura a escola oferecia programas educativos através das alunas 

normalistas, disponibilizando conteúdo com ideologia cristã. Ainda estavam 

presentes as associações intraescolares.  

 Ao longo do estudo os depoimentos de ex-alunas contribuíram com a história 

do dia-a-dia escolar. Através do rico acervo de fotos foi possível estabelecer uma 

ligação entre a história verificada nas fontes inventariadas e a memória oral destas 

ex-alunas. Percebeu-se que a educação não se limitava apenas à prática de ensino 

nos horários escolares. As alunas envolviam-se em outras atividades extraclasses 

que eram de interesse da escola e da comunidade: canto orfeônico, bailados, 

campanhas beneficentes, enfeites das procissões religiosas, ensaios de cantos 

litúrgicos, barracas de doces na praça, manifestações cívicas e patrióticas. 

A tese se propôs mostrar que o colégio teve uma cultura escolar singular 

onde os princípios da congregação nortearam a prática pedagógica mesmo sob a 

aparência de uma escola moderna. Desta forma, a fim de realizar um trabalho que 

realmente contribua para a história das instituições escolares teve-se a intenção de 

contemplar o colégio na sua totalidade, investigando como os sujeitos que 

compunham a escola estabeleciam suas relações, inclusive hierárquicas, a memória 

dos envolvidos, o contexto no qual estiveram inseridos, as práticas pedagógicas 

adotadas, os saberes envolvidos, o espaço ocupado, e o projeto da congregação 

das MSSpS entre outros. 

Verificando-se estes fatos observa-se a cultura escolar produzida, onde o 

fazer pedagógico no interior da instituição implementou um conjunto de práticas e de 

rituais simbólicos que regulou o comportamento de professores e alunos, 

disseminando valores, normas sociais e educacionais produzindo a cultura escolar. 

Quanto aos saberes proporcionados pela escola percebe-se que não houve 

somente a preocupação com a transmissão desses, mas com a inculcação de 

hábitos. Em relação ao espaço ocupado pelos educandos, o traçado arquitetônico 

do prédio, respondeu aos padrões culturais e pedagógicos que foram apreendidos 

pelos alunos gerando, também, a cultura escolar. 

Quanto ao colégio, esse cresceu junto com o município. Nos primeiros cinco 

anos de funcionamento já possuía instalações próprias, era imponente para a época, 

com um número considerável de educandas internas e alunos externos, que vinham 

de diversas localidades. Influenciou no aspecto cultural, estabeleceu proibições e 
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controles, causou mudança nos costumes e na formação da juventude. 

Indiretamente através das professoras que se tornaram educadoras em escolas 

públicas, supervisoras, diretoras, ou desempenharam outras profissões, estas 

exerceram a ação catequética em seu ambiente de trabalho prolongando a missão 

católica vivenciada pelas MSSpS. Talvez fosse esta a intenção de criar a Escola 

Complementar e a Escola Normal: formar professoras continuadoras do espírito 

evangelizador e reforçar nas vocacionadas a missão de educadoras cristãs. O 

processo de urbanização se intensificava e a escola era requisitada para ampliar o 

nível educacional e cultural dos indivíduos que compunham esta nova sociedade. 

A pesquisa trouxe fragmentos de uma história muito mais complexa da qual 

foi apresentada, talvez muitas datas, fatos, atores, foram deixados de lado, 

entretanto evidencia-se uma amostra do trabalho do Colégio Santos Anjos através 

da Congregação das Missionárias Servas do Espírito Santo para com a sociedade 

local e regional. A investigação histórica da instituição com base nas fontes 

primárias se encerra nos anos de 1970, entretanto permanece aberta para futuros 

estudos com base em novas fontes ainda não inventariadas ou sobre novos 

elementos que possam surgir aos olhos dos pesquisadores. 
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ANEXO A – LISTA DO ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS 

ANJOS ANEXADA AO PROCESSO DE CRIAÇÃO DO CURSO GINASIAL,  

NO ANO DE 1943 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS  
PORTUGUÊS – 1943 

Enciclopédia Tesouro da Juventude W. M. Hackson 

Seleta Vários Estilos A. Barreto 

Páginas Floridas     1ª série Franc. Silveira Bueno 

Páginas Floridas     2ª série Franc. Silveira Bueno 

Páginas Floridas     3ª série Franc. Silveira Bueno 

Páginas Floridas     4ª série Franc. Silveira Bueno 

Páginas Floridas     5ª série Franc. Silveira Bueno 

Análise Lógica   1º  v Souza Leal 

Analisemos         2º v Souza Leal 

Língua Portuguesa 1ª série Aníbal Bruno 

Língua Portuguesa 2ª série Aníbal Bruno 

Língua Portuguesa 3ª série Aníbal Bruno 

Língua Portuguesa 4ª série Aníbal Bruno 

Língua Portuguesa 5ª série Aníbal Bruno 

Curso de Admissão – O Bom Colegial  3º ano Lígia de Mouro Santos 

Curso de Admissão – O Bom Colegial  4º ano Lígia de Mouro Santos 

Leitura Amena       1º ano João Barbosa de Morais 

Leitura Amena       2º ano João Barbosa de Morais 

Leitura Amena       3º ano João Barbosa de Morais 

Leitura Amena       4º ano João Barbosa de Morais 

Fábulas H Köpke 

O Bom Ginasiano    1ª série Máximo de Moura Santos 

O Bom Ginasiano    2ª série Máximo de Moura Santos 

Costumes Africanos no Brasil Manuel Querino 

A Vida na Selva Când. De Mello Leitão 

Dicionário Português 1º v. J. T. da Silva Bastos 

Dicionário Português 2º v. J. T. da Silva Bastos 

Dicionário Port. Alemão H. Michaeli 

Dicionário Alemão Port.  H. Michaeli 

Compêndio de Língua Port. 1ª série Art. De Almeida Torres 

Nosso Brasil H. de Lima 

Poesias Olavo Bilac 

Poesias escolhidas Afonso Celso 

Gramática Intuitiva B. Horta 

Dicionário C. Figueiredo 

Anchieta Prof. Álvares Guerra 

Olavo Bilac (Biografia) Prof. Álvaro Guerra 

Gregório de Matos (Biografia) Prof. Álvaro Guerra 

Castro Alves (Biografia) Prof. Álvaro Guerra 

Gonçalves Dias (Biografia) Prof. Álvaro Guerra 

Thomas Gonzaga (Biografia) Prof. Álvaro Guerra 

Alv. de Azevedo (Biografia) Prof. Álvaro Guerra 

Machado de Assis (Biografia) Prof. Álvaro Guerra 

Fag. Varella Prof. Álvaro Guerra 

José de Alencar (Biografia) Prof. Álvaro Guerra 

Basílio de Gama (Biografia) Prof. Álvaro Guerra 

Breviário Cívico Coelho Netto 

Gramática Expositiva E. C. Pereira 

Princípios Elementares de Literatura Aug. Magne S. J. 
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Antologia   5ª série E Reveilleau 

Crestomatia R. Taborda 

Antologia    3ª série E Reveilleau 

Antologia    1ª série E Reveilleau 

Língua Vernácula José de Sá Nunes 

Antologia Nacional Carlos Laet 

Versificação Olavo Bilac e G. Passos 

Gramática Histórica Ed. C. Pereira 

Português Júlio Nogueira 

Antologia Humb. De Campos 

Idioma Nacional Brasileiro  

Noções de Estilística M. M. Santos 

Meus Exames Miguel Milano 

Revista da Língua Portuguesa  

Constituição de 1934  

Acordo Paraná Santa Catarina Cleto da Silva 

A Montanha de Cristo Jonatas Serrano 

Via Lucis B. Horta 

Alma Brasileira Ass. Cintra 

Uma Viagem ao Estado de Santa Catarina - 
Discursos 

 

O Elogio do Amigo Nestor Vítor 

China A. Barradas 

Egito Januário Leite 

Portugal A. Barradas 

Nosso Brasil H. de Lima 

Poesias Gonçalves Dias 

Samurais e Mandarins L. Guimarães Filho 

Na Era das Bandeiras V. de Taunay 

Ariel. Breviário da Juventude C. Rodó 

O Livro Azul Aura Marina 

Antologia Mística C. Mauricea 

Pequena seleta José Scaramelli 

Alma das Catedrais  Albuquerque 

Alma Cabocla Paulo Setubal 

A Bondade P. Faber 

Livro das Donas de D. Júlio Lopes de Almeida 

Odes O. Aquino Corres 

Seleta Moderna  Othoniel Motta 

A Pluridade dos Muros Habitados Camilo Flammarion 

4º Livro de Leitura Prof. Esd. S. José Petrópolis 

Leitura Amena João Barbosa de Morais 

Eluciodário Braut Horta 

Meu Caderno de Português Orlando Mendes de Morais 

A Verdade Braut Horta 

Nosso Brasil Luis Amaral Wagner 

Educação Doméstica Irene D´Albuquerque 

Confiteor Paulo Setubal 

Farrapos de Ideas M. de Ilha 

Guerra dos Mascates Dr. Vic. Ferrer 

Olavo Bilac Melo Nóbrega 

Pontos de Nossa História V. de Souza 

Dicionário da Terra Bern. De Souza 

Retrato Vertical do Brasol Raul de Popilo 

Estudos Filológicos A. Nascentes 

A Linguagem das Sextilhas de Fr. Antão Alfr. De Assis Castro 

Poesias Americanas e Timbiras Gonçalves Dias 

O Apóstolo São Paulo P. Colombo 
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O Evangelho das Selvas P. Anchieta 

Viagens pelo Estado de Santa Catarina P. Jacomo Vicenzi 

O Estado Autoritário de Santa Catarina Azevedo do Amaral 

Índios do Brasil Major Lima Figueiredo 

Índios! Ouro! Pedras! Af. de E. Taunay 

800 Léguas à Pé A. B. Nepomuceno 

Vale do Itajaí Hugo Bethlem 

Impressões de Viagem Sacalla Amin Gnanam 

As Mais Belas Lendas da Ant I Gust. Schwuab 

As Mais Belas Lendas da Ant II Gust. Schwuab 

As Mais Belas Lendas da Ant III Gust. Schwuab 

As Mais Belas Lendas da Ant IV Gust. Schwuab 

As Mais Belas Lendas da Ant V Gust. Schwuab 

No Braseiro dos Trópicos Paul Grabein 

Céus e Terras do Brasil Visconde de Taunay 

Páginas Brasileiras Nelson Costa 

Nova Política do Brasil I Dr. Getúlio Vargas 

Nova Política do Brasil II Dr. Getúlio Vargas 

Nova Política do Brasil III Dr. Getúlio Vargas 

Nova Política do Brasil IV Dr. Getúlio Vargas 

Nova Política do Brasil V Dr. Getúlio Vargas 

História do Brasil I Rocha Pombo 

História do Brasil II Rocha Pombo 

História do Brasil III Rocha Pombo 

História do Brasil IV Rocha Pombo 

História do Brasil V Rocha Pombo 

História da Civilização 1ª série Joaquim Silva 

História da Civilização 2ª série Joaquim Silva 

História da Civilização 3ª série Joaquim Silva 

História da Civilização 4ª série Joaquim Silva 

História da Civilização 5ª série Joaquim Silva 

História da Civilização Brasileira P. Calmon 

História da Civ. Brasileira 1ª série Azev. Correia 

História da Civ. Brasileira 2ª série Azev. Correia 

História do Comércio Bas. Magalhães 

O General de Sonis Baunard 

França e Bélgica Vitor Hugo 

História da Civilização 1ª série Luciano Lopes 

A Guerra do Poles G. Barroso 

Nossa Pátria  Rocha Pombo 

História de Santa Catarina Boiteux 

Guia de Santa Catarina  

Datas Nacionais  

História Universal F. T. D. 

História do Brasil F. T. D. 

O Estado Nacional  

Pequena História do Brasil Mário da Veiga Cabral 

História do Brasil  3ª série Joaquim Silva 

História do Brasil  4ª série Joaquim Silva 

História da Civilização 1ª série Pedro Calmon  

Noções de História Universal  J. Nasc. Junqueira 

História da Terra e da Humanidade Jorge de Lima 

História do Brasil Dr. Joaquim Maria de Lacerda 

História do Brasil Braut Horta 

História do Brasil Mário da Veiga Cabral 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1. 

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 
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ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS  
GEOGRAFIA - 1943 

Geografia   1ª série M. da Veiga Cabral 

Geografia   2ª série M. da Veiga Cabral 

Geografia   3ª série M. da Veiga Cabral 

Geografia   4ª série M. da Veiga Cabral 

Geografia   5ª série M. da Veiga Cabral 

Geografia Primária 1ª série Lenz 

Geografia Primária 2ª série Lenz 

Geografia Primária 3ª série Lenz 

Geografia Primária 4ª série Lenz 

Geografia Primária 5ª série Lenz 

Geografia Primária 1ª série Men. Pimentel 

Geografia Primária 2ª série Men. Pimentel 

Geografia Primária 3ª série Men. Pimentel 

Geografia da Criança 3ª série A. G. Lima 

Geografia da Criança 5ª série A. G. Lima 

Guia de Santa Catarina  

Geografia  3ª série M. Gicovate 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1. 

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS 
HISTÓRIA NATURAL E HIGIÊNE - 1943 

Ciências 1ª série Menezes 

Ciêncas  2ª série Menezes 

História Natural 3ª série Menezes 

História Natural 4ª série Menezes 

História Natural 5ª série Menezes 

Ciências 1ª série Potsch 

Higiene Fontenelle 

Biologia aplicada a Educação Arist. Ricardo  

Biologia Educacional  A. Almeida Júnior 

História Natural Botânica F. T.D. 

História Natural Botânica F. T.D. 

Ciências 2ª série Potsch 

História Natural  - Mineralogia F.T.D 

Mineralogia e Geologia F. T. D 

Mineralogia e Geologia R. Sunch 

História Natural – Curso Médio F. T. D 

História Natural – Curso Médio A. Magalhães 

Ciências 1ª série Venâncio Filho 

História Natural   3ª série Potsch 

História Natural   4ª série Potsch 

Algas e Musgos L. Delfino 

História Natural   3ª série Albuquerque 

História Natural   4ª série Rambo 

História Natural   5ª série Rambo 

História Natural   -         Superior F.T.D 

Ciências 2ª série Cavalheiro 

Noções de Ciências Naturais 3ª série P. Amaral e Melo Leitão 

2 Tuberculose Aloísio de Paula 

2 Higiene pré - natal Clóvis Correa de Costa 

2 Saúde do Espírito  Ministério da Saúde 

2 A Coluna Contra a Saúde Danilo Perestrelo 
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3 Doenças Transmissíveis  

 Breviário de Higiene José Rangel 

The School Sciece Reviey John Murray 

O Clínico e a Bio Estatístic  Lincoln de Freitas F. 

3 Brinquedos e Jogos Ministério da tducação 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS – QUÍMICA - 1943 

Química Geral Albuquerque 

Química Geral Puig S. J. 

Química Geral  3ª série Menezes 

Química Geral  4ª série Menezes 

Química Geral  5ª série Menezes 

Química Inorgânica P. do Amaral 

Pequena física e química Albuquerque 

Química F.T.D 

Iniciação Química  Alv. S. Brandão 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS – FÍSICA - 1943 

Física Branli 

Compêndio de Física Albuquerque 

Compêndio de Física Kleiber 

Física   3ª série 3ª  s. Diversos 

Física   4ª série 3ª  s. Diversos 

Física   5ª série Lourenço 

Física Experimental Saavedra 

Física Experimental F.T.D 

Física Experimental   4ª série Urbano Pereira 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS – INGLÊS - 1943 

English   1
as

 séries Stephen Pierce 

English   2
as

 séries Stephen Pierce 

English   3
as

 séries Stephen Pierce 

English   2
a
 série, 3ª série Yazizi e Nunes 

Como se Aprende Inglês   2ª série L. Campos 

Kings English   2ª série H. H. Binns 

Springtime L. J. Campos 

My Little World Maria Junqueira 

The Direct Method for Beginners H. H. Binns 

English Simple Grammer N. S. de Vasconcelles 

Gramática Oswaldo Serpa 

Short Stories Pereira 

Garden Book  

How to they plan the house grounds  

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 
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ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS – LATIM - 1943 

Latim Est. Cruz 

História da República Romana F.T.D 

Seleta Latina  

Coment. de J. César  

Gramática Latina Mendes Aguiar 

Gramática Latina Peter 

Gramática Latina Clinstock 

História Sacra Roquete 

Leituras Latinas  

Dicionário Latim Português Koehler 

Dicionário Latim Português Koehler 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS – FRANCÊS - 1943 

Textos Franceses     1ª e 2ª série Henr. de Santenil 

Textos Franceses     3ª e 4ª série Henr. de Santenil 

Francês   1ª série Carmo 

Francês   2ª série Carmo 

Francês   1ª série Abreu 

Francês   1ª série Oliveira 

Francês   2ª série Oliveira 

Francês   3ª série Oliveira 

Francês   4ª série Oliveira 

Francês   1ª série Raeders e Morais 

Francês   2ª série Raeders e Morais 

Conversações Franc.   1ª série Fauvel 

Conversações Franc.   2ª série Fauvel 

Gramática  

Petite Elizabeth Kereveu 

Petite Elizabeth Kereveu 

La Vie après Le pensionat  

Verbos Franceses  

Recueil de Morceaux Choisies  

Le Guide de l´enfance F. T. D 

Flores escolhidas da Literatura Francesa Fauvel 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1. Porto União; 

Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS  
MATEMÁTICA - 1943 

Matemática    1ª série Bonfim 

Matemática    2ª série Bonfim 

Matemática    3ª série Bonfim 

Matemática    4ª série Bonfim 

Matemática    5ª série Bonfim 

Matemática    1ª série Bonfim 

Matemática    2ª série Bonfim 

Matemática    3ª série Bonfim 

Matemática    4ª série Bonfim 

Matemática    5ª série Bonfim 

Geometria Fr. André 

Aritmética Progressiva  A. Trajano 

Álgebra Elementar A. Trajano 
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Matemática   2ª série J. Stavale 

Matemática   3ª série J. Stavale 

Matemática   1ª série J. Stavale 

Matemática   1ª série F.T.D 

Geometria F. T. D 

Aritmética                                   superior  

Geometria                               elementar  

Soluções e Respostas F. T. D 

Álgebra   1ª série F. T. D 

Álgebra   5ª série F. T. D 

Álgebra   curso médio F. T. D 

Aritmética  curso secundário F. T. D 

Trigonometria F. T. D 

Trigonometria  

Geometria Prática Freire 

Geometria                                 elementar F. T. D 

Logaritmos  

Álgebra F.T.D 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS  
PSICOLOGIA - 1943 

Compêndio de Psicologia H. Geenen 

Psicologia Sampaio Dória 

Escola e Psicologia Experimental Claparede 

Psicologia Experimental H. Pieron 

Para observar as crianças F. de Vasconceles 

Testes Binet Simon 

Temperamento e Caráter H. Geenen 

Psicologia dês Kindes Gaupp 

Testes Medeiros e Albuquerque 

Psicologia Educacional Mendes 

Psicologia Educacional Menezes 

Psicologia para Estudantes de Educação A. J. Gates 

Psicologia em Francês Riboulet 

Noções de Psicologia D. J. Pimentel 

Noções de Psicologia Educacional C. de Azevedo 

Noções de Psicologia Pedagógica Vaissiere 

Lições de Psicologia Geral F. de Vasconcele 

Testes Individuais F. Alves 

Psicologia da Infância Rabelo 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS 
PEDAGOGIA - 1943 

A Educação nos Estados Unidos M. Charbonneau 

Pedagogia A. R Bethleem 

Catecismo da Educação Tordike, Gates 

Princ. Elem. De Educação  

Educação Madre Peters 

Educação para a Democracia A. Teixeira 
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História da Educação D. de Azevedo 

Noções de História da Educação Afrânio Peixoto  

Didática Aguayo 

Pedagogia Científica Aguayo 

Pedagogia Menezes 

Pedagogia (francês) Riboulet 

Técnica da Pedagogia Moderna E. Backhaeuser 

O Modernismo Pedagógico P. R. Amado S. J. 

Comp. Da Pedagogia Escolar Bittencourt 

Educação Moral e Doméstica Sampaio Dória 

Filosofia da Educação Aguayo 

Como diagnosticar as aptidões na escola A. de Mouro 

História da Pedagogia Riboulet 

Lições de Pedagogia Bonfim 

Práticas Escolares Ant. D´Ávila 

Debates Pedagógicos Tristão de Athayde 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 
 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS  
FILOSOFIA - 1943 

Noções da História da Filosofia  

Filosofia Lar Católico 

História da Filosofia D. Ludgero Neri 

Filosofia Castro Neri 

História da Filosofia David J. Perez 

Filosofia F. T. D 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS  
METODOLOGIA - 1943 

Metodologia Narciso Berlese 

O Método de Decroly A. Hamaide 

Método da História Jonatas Serrano 

Como se Ensina Sampaio Dória 

Como Ensinar a Linguagem Firm. Costa 

Os Centros de Interesse A. de Mouro 

Como se ensina a Geografia Proença 

Método de Ensino D. Carvalho 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1. Porto União; 

Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS  
SOCIOLOGIA - 1943 

Sociologia M. Peeters 

Sociologia Aplicada Delg. De Carvalho 

Educação Social Celso Kelly 

Sociologia Educacional    4v F. de Azevedo 

Noções de sociologia        2v H. Passage 

Lições de sociologia Educacional Ach. Archero 
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Dicionário de Sociologia Ach. Archero 

Lições de Sociologia Ach. Archero 

Sociologia Cristã    2v P. Boing 

Sociologia Cristã    2v P. Boing 

Sociologia F.T. D 

A Educação e seus problemas F. de Azevedo 

Congresso Nacional  

A Ordem Nova V. dos Santos 

O Culto da Incompetência F. Faguet 

As Forças Morais José Ingenieros 

Leis e Decretos de Santa Catarina  

O Lar Doméstico  

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS  
LEITURA ESPIRITUAL - 1943 

Curso de Ação Católica     2v P. Santini S. J 

Doutrina Cristã Pascucci 

Deus Existe L. Lenfant 

Congresso Eucharistico Nacional  

O fim do mundo está próximo   2v P. Júlio Maria 

O Católico Instruído Lar Católico 

Minha Alma é Imortal P. Humb. Meunier 

Pensamentos Escolhidos Curo de Ars 

Da Educação Cristã da Juventude Lar Católico 

Maria de Magdala Alcibíades Delamare 

Na Seara Divina P. F. de Castro S. J. 

O Livro da confiança Abbé Thomas 

A Eucharistia Bochuet 

Óleo e Vinagre P. Brandão 

Júlio Maria Jonatas Serrano 

A Dor Mons. Bongoud 

A Cruz e o Calvário P. V. Tricht  

Carta íntima a 1 Protestante Gastão P. de Oliveira 

Palavras Cristãs Silveiro Bueno 

Pio XII Fr. Mansueto 

Raios de Luz P. Alex Monteiro S. J. 

A Essência do Catolicismo K. Adam 

P. Arnaldo Janssem Lar Católico 

Montanha Acima   2v Maria Desidéria 

Doutrina Cristã  2v M. Fr. Pascucci 

O Católico de Ação G. Palan S. J. 

Novo Testamento Vozes de Petrópolis 

Instrumento Religioso M. Cauly 

Apontamento do Catecismo Abbé Kinet 

Curso Católico  

Para Entender a Missa P. G. Martins 

O Mestre te Ensinará   2v P. Cohauzt 

Cristo e a Juventude Mons. Toth 

Um Anjo da Eucharistia P. Júlio Maria 

A Virgem Maria Lecroix 

O Apóstolo São Paulo  P. Colombo 

Palavras de Conforto   2v Daniel Considine  

Almas L. Licínio Cardoso 
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A Minha Vocação P. J. Berthier 

A Vida do P. Arnaldo Lar Católico 

A Irmã M. Marta Chambom Irmãos Salesianos 

Dores e Glórias de Jesus Pia Sociedade  

Contos e Milagres de Jesus  Pia Sociedade 

O Herói de Molokai  P. Philiberto 

Vida de São Sebastião P. Henri 

Na Escolha do Futuro G. Pires de Souza 

A Vida da Virgem Maria Boa Imprensa 

Leituras Eucharísticas Servus Mariae 

São Francisco de Sales José Agosto 

As Rosas da Mãe de Jesus Lar Católico 

A Subida Di Calvário P. Perroy S. J. 

D. Rosa  Fr. P. Sinzig OFM 

Maggy Soares de Azevedo 

Práticas Devotas P. de Colombiere 

Os Mananciais da Vida Franciscana Vozes de Petrópolis 

Imitação de Maria  Mauricéa Filho 

Nossa Senhora de Salette Congregação Mariana 

Contardo Ferrini Congregação Mariana 

Padre. Ag. Pró S. J. Congregação Mariana 

São Francisco de Assis    1v Congregação Mariana 

São Francisco de Assis    2v Congregação Mariana 

Garcia Moreno Congregação Mariana 

São Luiz Gonzaga Congregação Mariana 

São Gabriel da Virgem Dolorosa Congregação Mariana 

São José Congregação Mariana 

A Santa Cruz Congregação Mariana 

Semana Santa Congregação Mariana 

Beato Pedro J. Eymard Congregação Mariana 

A Sagrada Paixão Congregação Mariana 

São Paulo Ginhac   1v Congregação Mariana 

São Paulo Ginhac   2v Congregação Mariana 

Festas de Nossa Senhora Congregação Mariana 

O Divino Espírito Santo Vozes de Petrópolis 

O Maior Tesouro P. L. Chiavarino 

O Sábado do Sacerdote  

Cruzada da Eucaristia Lar Católico 

Maria Terezia Wang P. Pedro Luiz 

A Maior Glória da Família P. Parola S. J. 

Manual da Pequenas Vítimas P. Salesianos 

Padre Anchieta P. Salesianos 

Gema Galgani P. Xavier Thuet 

Minha Conversão M. D´Exauvilex 

A Irmã Droste Vischering P. L. Chasle 

Vozes Animadoras Aug. Moreno 

Audi, Flia  

A Humilde Virgem Maria P. S. Perroy S. J. 

Anuário das Filhas de Maria São Paulo 

A Escola de Maria Vozes de Petrópolis 

Te Deum Ladamus Fr. Sinzig 

Nossa Senhora F.T.D 

A Mocidade aos pés de Maria Mariophilo 

Frei Fabiano de Cristo    2v Fr. Sinzig 

O Espiritismo D. A. J. Gonçalves 

Maria SS. Nossa Mãe P. T. Tatisbonne 

Páginas de Combate D. Franc. De Paula e Silva 

Catolicismo e Protestantismo  
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O Amante de Jesus Cristo D. do Prado 

A Virgem Cristã M. L. Chavent 

Jesus Cristo, Rei de Amor P. Mateo Boevey 

D. Bosco P. J. Cassano 

Jesus de Nazaret M. M. Loyola 

Ramalhete das Jovens Cristãs P. Marchal 

Vultos Caract. Da História da Igreja H. Benner 

A Humilde Virgem Maria Fr. P. Carneiro Leão 

Vida do Ven. Champagnat P. Marista 

Seráfica Santa Tereza de Jesus A. P. Carneiro Leão 

Simão Pedro e Simão Mago P. Franco S. J. 

A Subida do Calvário P.L. Perroy S. J. 

Alma Eucarística P. Hub. Rohden S. J. 

A Vida Espiritual: três Princípios P. M. Meschler S. J. 

Guia espiritual P. L. de Blois 

Maná Fr. A. Johanning 

Quem é Jesus Cristo? P. A. Malheiros 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

ACERVO DA BIBLIOTECA DO COLÉGIO SANTOS ANJOS 
LEITURA RECREATIVA - 1943 

Aventuras da Vida de Lutero P. Júlio Maria 

Madame Cury Fr. Monteiro Lobato 

Histórias Silvestres R. Morais 

Herois Pio Ottoni Jr. 

O Monstro e outros Contos Humb. De Campos 

Joana D´Arc Alex. Dumas 

A Grande Aventura de John Taylor  

Feras do Pantanal Ern. Vinhaes 

A Jovem Liberiana D. Maistre 

História de Pedrinho Joana Mairet 

O Filho do Gaucho Franz Treller 

Irene Hub. Rohden 

A Gruta do Frei Pio Justino Mendes 

Fábulas Monteiro Lobato 

Viagens pelo Brasil  

Julieta Ignotus 

Lírios Eucarísticos D. J. de Lima 

Ramalhete a Virgem P. A. Sabino da Cruz 

O Ouro que Mata  

A Família Morais Gomes  

Na Seara Divina P. Castro S. J 

São Francisco de Assis P. Castro S. J 

Almas Sofredoras L. Riviere 

Variações do meu cantinho P. Brandão 

Hei de Ser Freira D. A. Lord S. J. 

Entre Bárbaros Fr. Domingos OFM 

Por minha Irmã Vozes Petrópolis 

Ilusões Perdidas M. Le Gras 

Da Floresta a Paris A. V. dos Santos 

Filho, dá-me teu coração Boa Imprensa 

Orvalho Vespertino Vozes, Petrópolis 

Contos para gente grande Fr. Henr. da Trindade 

Antoninha P. R. Domingos L. 
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Frassati H. Moser 

Lírio entre espinhos J. M. Sant´Ana 

Uma Passíflora P. Hagspiel 

Argene Fati M. Sticco 

Uma Aventura na Tripolitânia C. May 

Viagens, Caçadas e Explorações C. May 

Entre Abutres C. May 

Winnetou  1º vol. C. May 

Winnetou  2º vol. C. May 

Winnetou  3º vol. C. May 

Através do Deserto C. May 

Pelo Kurdistão Bravio C. May 

Nos Desfiladeiros dos Balkans C. May 

Aventuras no Rio da Prata C. May 

Percorrendo as Cordilheiras  

A Guerra do Vídeo G. Barroso 

A Guerra de Rosas G. Barroso 

A Guerra de Flores G. Barroso 

A Guerra de Artigas G. Barroso 

A Guerra de Lopez G. Barroso 

Mil Histórias sem Fim Malba Tahan 

Aventuras de um Colegial  Francis Finn S. J. 

Guairacá Romário Martins 

Um Passeio em Petizópoli Yantoc 

No País de Formigas M. Del Bichhaia 

Viagens do João Peralta e pé de M. Menotti Del Bichhia 

História do Brasil para Crianas Viriato Correia 

Emília no País da Gramática Monteiro Lobato  

O Anel Maravilhoso Cr. Schmid 

Faísca e Maneco E. Laboulage 

Uma História Verdadeira Olga Ferraz  

Basta um Pequeno Arranco N. Br. Temp. 

Merecida Recompensa Lar Católico 

Histórias Vozes de Petrópolis 

Na Nova Cruzada das Crianças H. Bordeaux 

Segredos do Zé toquinho Odila Barros Xavier 

Feliz Encontro Lar Católico 

As Três Noites de Natal Lar Católico 

O Cavalo Mágico Biblioteca das Crianças 

Crianças Modernas Biblioteca das Crianças 

O Pássaro de Ouro Biblioteca das Crianças 

A Cabrita Branca Biblioteca das Crianças 

O Califa Biblioteca das Crianças 

A Borboleta Amarela Biblioteca das Crianças 

A Mascote do Regimento Biblioteca das Crianças 

O Pássaro de Fogo Biblioteca das Crianças 

Os Dez Ursinhos Biblioteca das Crianças 

O Castelo Verde Biblioteca das Crianças 

O Dragão Vermelho Biblioteca das Crianças 

As Sete Provas Biblioteca das Crianças 

As Duas Irmãs Biblioteca das Crianças 

Dona Iça Rainha Prof. de Andrade 

O Colar Perdido Vozes de Petrópolis 

A Gata Borralheira Pr. A.O. Barreto 

As Pedras Preciosas Cônego Schmid 

Através da África Vozes de Petrópolis 

Pedrinho Vozes de Petrópolis 

Antoninho Martinez A. M. de La Pedraz 
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A Golhofeira R. Horizonte 

Henrique de Einchenfels  C. Schmid 

O Diamante Fatal Wilkie Collins 

A Cestinha de Flores C. Schmid 

Histórias Verdadeiras M. E. Sarthon 

Proezas do Espoleta Mario Serrano 

Castelo Maldito Tales C. de Andrade 

Rainha do Reis Maria Desidéria 

Irmãzinhas  

Pequenos Episódios  Mariófilo 

Por Minha Irmã M. de F. Petrópolis 

Padre Nosso Henr. Federer 

Paca, Tatuú... Malba Tahan 

Dias de Sol John Soensson 

Aventuras de uma Abelha Waldemar Bousels 

Lendas do Céu e da Terra Malba Tahan 

Giselda J. N. Parniseti 

Aventuras do Estevão Walda Paixão 

A Triste Vida do Labareda Mario Serrano 

Tadinho Mario Serrano 

Gurizada Zaira Cantanhede 

Histórias de Verdade M. Edit Sarthon 

Rinaldo e Maneco  Franc. Qiedmann 

Bem- Josias, o Bandido Justino Mendes 

A Tenda de Mestre Lucas Cônego Freitas 

Luz do Sol Cônego Freitas 

Quadros da Vida Ancilla Domini 

O Garoto Cantos Dolores Visier 

Terezina, a Linda Dr. A. Vasconcellos 

Não mais Balcão Fr. de Paula Capela 

O Báslamo das Dores Angela Grassi 

As Ruínas do meu Convento Fr. P. Sinzig 

A Casa Assombrada P. X. Finn S. J. 

Uma Chícara de Chá P. Th. Dubra 

Simi, a Hebréa P. C. Muinhos 

Vítima do Dever F. B. R 

Robinson Crusoe Rosa de Murilo 

Robinson Crusoe Rosa de Murilo 

Robinson Suisso Rosa de Murilo 

Robinson Suisso Rosa de Murilo 

A Caridade conduz a Deus M. L. de Souza Alves 

Cláudio Lightfoot P. Fr. Finn S. J. 

Casos Reais a Registrar A. F. dos Santos 

Montanha Acima  

Na Escolha do Futuro   2v Ger. Pires de Souza 

O Cupido do Col. Campion P. Fr. Finn S. J. 

A Vestal M. L. de Souza Alves 

Marcelino G. Guenot 

Entre Bárbaros F. R. Schmitz 

A Morgadinha dos canaviais    2v  Júlio Diniz 

Páginas de Combate  D. Fr. De Paula e silva 

O Juramento dos Chefes dos Hurões A. Hunder S. J. 

Marão o Jovem Cristão do Lib. non A. de B. 

Amai a Vossos Inimigos   

Os Filhos de Maria José Spilmann 

O Anjo dos Escravos Ambr. Schupp 

Luciano e Paulina  

Grandeza Oculta Míriam 
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O Pombalzinho da Virgem P. J. Franco S. J. 

Eustáquio  M. L. Souza Alves  

Se eu tivesse mãe P. C. Muinhos 

Luiz G. R. Schimd 

Uma Família Cristã J. J. Ferreire 

O Dever pelo Dever Raquel 

Herói Recompensado  

Coração Descrente Henri Ardel 

A Taça de Ouro Yone Walkíria 

Violeta M. do Patrocínio 

A Pupila do Doutor M. L. de Souza Alves 

Joana Ayre  

A Virgem dos Geleiros Andarson  

Dívida de Honra M. Maryan 

Adriana Lar Católico 

Edith M. Du Campfranc  

Amor de Mãe Correia Marques 

Aglae M. Du Campfranc 

A Jovem Castela Henr. Brey 

Os Fidalgos da Casa Mouriscal Julio Diniz 

Os Fidalgos da Casa Mouriscal Julio Diniz 

A Filha do Diretor do Circo   

A Coroa da Vida Félix Nabor 

Apuros de uma rica Herdeira Berta Ruck 

Perfil de uma Mulher Senhora 

A Moreninha  

O Terror do Rei A. V. Krane 

Francesca Cecil Adair 

A Caçadora Selvagem Mayne Reid 

Tom Playfair  

Eva Maria  Pedro Cistas 

O Guarany    1º v. José de Alencar  

O Guarany    2º v. José de Alencar  

Carinhos D´Alma P. Gourdon  

Adriana  Lar Católico 

Tristezas a Beira Mar Pinheiro Chagas 

O Romance da Prata Paulo Setubal 

Enfim Unidos  B. Dudevant 

Pobres Diabos M. A. de Vilhena 

Primeiro Amor  

O Diamante Fatal Wilkie Collins 

A Freirinha  

Regina  

Casamento por Vingança B. Ribeiro 

Saudades B. Ribeiro 

Três Sombras sobre Paris H. J. Magog 

O Herdeiro do Castelo  

Diva J. de Alencar 

O Silêncio do Amor  Belcaire 

As Senhoras das Capotas Verdes  

As Pupilas do Senhor Reitor Júlio Diniz 

Os Piratas de Arquipélago Júlio Verne 

A Rainhazinha Clemente 

Felicidade Inesperada J. Monteiro 

Amor pelo Telefone Florence Barclay 

Alma Angélica   

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 
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ANEXO B – FOTOS DO COLÉGIO SANTOS ANJOS, ANEXADAS AO 

PROCESSO DE CRIAÇÃO DO CURSO GINASIAL, EM 1943 

 

Refeitório, 1943. 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n

o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

Área coberta para recreação, 1943. 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n

o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 
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Área coberta e auditório, 1943. 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n

o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

Sala de aula, 1943. 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
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Sala de aula, 1943. 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n

o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

  

Extintor de Incêndio, 1943. 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
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Sala dos professores, 1943. 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n

o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 

 

 

Sala da diretoria, 1943. 

 
Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n

o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944. 
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ANEXO C – MATERIAIS DISPONÍVEIS PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADES 

FÍSICAS 

 

MATERIAIS E INSTALAÇÕES DISPONÍVEIS PARA A PRÁTICA DE 
ATIVIDADES FÍSICAS, 1943 

Material para as Sessões de Educação 
Física 
3 pesos esféricos de 2 quilos 
3 pesos esféricos de 3 quilos 
6 pesos, base hexagonal, de 5 quilos 
12 bolas de estopa, revestidas de couro, 
com 200, o de peso, do tamanho debola de 
tênis. 
2 fardos cilíndricos de 15 quilos 
2 fardos cilíndricos de 20 quilos 
12 medecine balls, sendo: 
4 de 1 quilo 
4 de 2 quilos 
4 de 3 quilos 

20 cordas de 1,50m para saltar, com cabo 
de madeira 
3 bolas de Wolley Ball 
1 trena de 20 m 
4 bastões para revezamento 
2 bandeirolas 
 

Instalações para as sessões de Educação 
Física 

1 caixa 4 X 5 para saltos em altura 
1 aparelho para saltos em altura 
1 barra dupla com altura de 2,50m 
1 trave para equilíbrio com altura de 2,10m 

1 alvo para arremêsso de bolas 
6 chuveiros individuais 
 

Instalações do Gabinete Médico- Biométrico 
O Gabinete tem área de 3.3 X 3.6m, ou seja 
11,88m

2 

 
O material é o seguinte: 
1 balança Filizola 
1 fita métrica de 1,50m 
1 toesa para estatura e altura do busto 
1 espirômetro de água 
1 compasso de corrediça para medidas do 
nariz,graduado em milímetros 
1 cronômetro 
1 compasso de espessura 
1 dinamômetro manual para criança 
1 dinamômetro manual para adulto 
1 dispositivo de corrente com dinamômetro manual 
para medida da força  lombar 
1 quadro mural de envergadura 
1 quadro mural de sentido muscular 
4 tipos de fichas médico biométricas 
1 aparelho para medir a tensão arterial 
 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Processo de Criação do Ginásio Santos Anjos, Pasta n
o
 1.  

Porto União; Santa Catarina: 1942 – 1944 
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ANEXO D – PONTOS SORTEADOS NAS PROVAS PARCIAIS DO CURSO 

NORMAL - 1947 

 

RELAÇÃO DE PONTOS SORTEADOS PARA PROVA PARCIAL 
1ª SÉRIE, CURSO NORMAL, 1947 

Português Ponto n
o
 3 

a) redação 
b) adjetivo qualificativo 
c) conjugar no imperativo afirmativo e negativo 
uma frase dada. 

Matemática Ponto n
o
 5 

a) algarismos romanos 
b) triângulos 
c) problemas 

Física Ponto n
o
 9 

a) determinar a densidade dos líquidos 
b) rodas hidráulicas e turbinas 
c) condições de justiça de uma balança 

Química Ponto n
o
 7 

a) fenômenos físicos e químicos 
b) corpos simples e compostos 
c) filtração 

Anatomia e fisiologia Humanas Ponto n
o
 10 

a) a circulação 
b) explique como uma célula animal realiza uma 
análise e uma célula humana uma síntese. 
c) em que consiste a permeabilidade dos 
pulmões. 

Metodologia Geral Ponto n
o
 4 

a) valores pedagógicos 
b) a questão da transferência na aprendizagem 
c) organizar um horário para o 2º ano primário 

Desenho Ponto n
o
 4 

Um tapete 

Trabalhos manuais Pontos sorteados conforme a lista n
o
 1 

Música e Canto Pontos sorteados conforme a lista n
o
 2 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. p.3 

 

 

RELAÇÃO DE PONTOS SORTEADOS PARA PROVA PARCIAL 
2ª SÉRIE, CURSO NORMAL, 1947 

Português. Língua e Literatura Vernáculas. Ponto n
o
 10 

a) Redação, composição livre 
b) Versificação 
c) Como se escreve uma carta com o tratamento 
na 2ª pessoa do singular. 

Matemática aplicada Ponto n
o
 10 

a) Equações simultâneas do 1º grau 
b) Teorema de Pitágoras 
c) Problemas 

Metodologia Geral Ponto n
o
 10 

a) Globalização e Correlação do Ensino 
b) Tipos de Globalização 
c) Projetos 

Sociologia Geral Ponto n
o
 2 
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a) O fato social: suas características, 
classificação, coersão e sansão social. 
b) Até que ponto é útil o regionalismo e quando 
ele começa a ser nocivo ao progresso social? 
c) Será possível acabar com as classes sociais? 

Biologia Educacional Ponto n
o
 10 

a) Alimentos: protídeos, hidrato de carbono e 
lipídios. 
b) Como se explica a sensação da sede? 
c) Prove que o leite é um alimento concreto, 
fazendo a sua análise. 

Psicologia Educacional Ponto n
o
 6 

a) A percepção 
b) Em que consiste a diferença entre fenômeno 
psicológico e fenômeno biológico? 
c) Que dizem as escolas associacionistas e 
gestaltísticas, à respeito da percepção. Crítica. 

Higiene Ponto n
o
 7 

a) A ação da luz sobre o organismo. 
b) Que se entende por termonoses? Quais são 
as principais? 
c) Compor um almoço que contenha as principais 
vitaminas. 

Desenho Ponto n
o
 1 

Aves 

Trabalhos Manuais  Pontos sorteados conforme lista n
o
 3 

Música e Canto Pontos sorteados conforme lista n
o
 4 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. p.38. 

 

 

RELAÇÃO DE PONTOS SORTEADOS PARA PROVA PARCIAL 
3ª SÉRIE, CURSO NORMAL, 1947 

Português. Língua e Literatura Vernáculas. Ponto n
o
 7 

a) Quo Vadis 
b) Figuras de retórica, antítese, comparação 
ironia, preterição, elipse e zengina. 
c) ênclise e mesóclise 

Matemática aplicada Ponto n
o
 7 

a) Juros simples 
b) Média geométrica 
c) Teoria sobre a equidiferença 

Metodologia Geral Ponto n
o
 8 

a) Psicologia da aritmética 
b) Casos fundamentais no ensino das quatro 
operações 
c) Quadro de somas – 1ª série 

Sociologia Educacional Ponto n
o
 5 

a) A relatividade cultural da Educação; relação da 
cultura e do progresso com a educação 
b) Por que a sociologia não pode dar o ideal 
educativo que é o fundamento da pedagogia? 
c) Refutar a tese de Dewey: a escola tem um fim 
social ao qual todos os demais devem ser 
subordinados 

Psicologia Educacional  Ponto n
o 
3 

a) Teoria de Rousseau; da bondade originária; 
crítica 
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b) Na concepção de Freud a natureza da criança 
é essencialmente perversa. Tire as 
conseqüências pedagógicas desta teoria. Em que 
consiste o erro fundamental de Freud? 
c) Problema sobre a constância do Q. I. 

Higiene e Puericultura Ponto n
o
 7 

a) A ação da luz sobre o organismo vivo. 
b) Quais são as opiniões a respeito de formação 
dos hábitos de higiene da criança? Que lhe 
parece mais certo? 
c) O período Pré- escolar; Alimentação, sono, 
repouso e vacinação. 
d) Como a educação da saúde pode ser feita 
dentro do currículo?  

História e Filosofia da Educação Ponto n
o
 2 

a) Educação oriental: como padrão a educação 
chinesa 
b) O ideal educativo na concepção de Aristóteles 
e de Platão. Qual a finalidade da educação nos 
dois? 
c) Os sofistas afirmavam não haver ideais 
universais nem padrões universais da 
moralidade. Tire daí as conseqüências para a 
educação. 

Prática de Ensino Ponto n
o
 2 

a) Preparação para uma aula 
b) Plano de aula de conhecimentos gerais 
c) Aplicação do Teste ABC 

Desenho Ponto n
o
 5 

Representação de números 

Trabalhos Manuais Pontos sorteados conforme lista n
o 
5 

Música e Canto Pontos sorteados conforme lista n
o
 6 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. p.41 - 42. 

 

 

RELAÇÃO DE PONTOS SORTEADOS PARA PROVA PARCIAL DE MÚSICA 
3ª SÉRIE, CURSO NORMAL, 1947 

Temas Nome da Aluna 

1. a) Música, divisão 
    b) Compasso 2/2 
    c) Noções históricas da música popular brasileira 

Lídia Cominski 

2. a) Pauta, linhas espaços suplementares, sup. inf. 
    b) Compasso 3/2 
    c) Solfejo 21 

Dinalva Guimarães 

3. a) Claves, seu emprego 
    b) Compasso 4/2 
    c) Música brasileira no começo do século XIX 

Igia Corrêa Pereira 

4. a) Notas, série ascendente e descendente, ex. 
    b) Compasso 4/4 
    c) Biografia José Maurício Nunes Garcia 

Aldair Domingos 

5. a) Valores 
    b) Solfejo 59 
    c) Compasso 4/8 

Alzira Domingos 

6. a) Pausas 
    b) Compasso 3/8 
    c) Noções históricas da música popular brasileira 

Edi Norma Barison 
Rosália Tomal 

7. a) Compassos simples Miriam Luz 
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    b) Solfejo 19 
    c) Música brasileira no começo do século XIX 

8. a) Compassos compostos 
    b) Solfejo 15 
    c) Modinha e seus autores respectivos 

Edwiges Dabrowski 
Vitória Tomal  

9. a) Valores 
    b) Compasso ¾ 
    c) Influência indígena na música brasileira 

Helena Bernardette Modkowski 

10. a) Compasso 2/8 
     b) Influência de Portugal na Música Brasileira 
     c) Pausas 

Nicia Gastardi 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. p.43. 

 

 

RELAÇÃO DE PONTOS SORTEADOS PARA PROVA PARCIAL,  
3ª SÉRIE, TRABALHOS MANUAIS, CURSO NORMAL, 1947 

Temas Nome da Aluna 

1. Ponto de sombra Alzira Domingos 

2. Tapete ponto de quelim Miriam Luz 

3. Toalhina ponto cheio Rosália Tomal 

4. Bainha desfiada Vitória Toaldo 

5. Guardanapo com ponto matiz Edwiges Dabrowski 

6. Macramé Nicia Gastardi 

7. Filé quadrado Dinalva Guimarães 

8. Bordado em branco Lídia Cominski 

9. Ponto de cruz pela amostra Aldair Domingos 

10. Ponto quelim Igia Corrêa Pereira 

11. Bainha aberta Edi Norma Barison 

12. Croché Helena Bernardette Modkowski 

Fonte: Colégio Santos Anjos. Relatório Geral das Atividades da Escola Normal. Livro de Registro “E”, 
n

o
 01. Porto União; Santa Catarina: 1947. p. 44. 

 

 

 

 


